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Sem que a govcrnação do Estado 
assente sobre uma recta e regular ad- 
ininistraczo mu~iicipal e provincial, 
como a pede a inùole do paiz, os seus 
co~tiiriics, as suas tradiçces, as suas 
~ieccssiticidcs e circumstancias, iiad;i 
phdc melliorcir c proxper:ir, ri:i(I;i 1)r;tlc 
existir de verdadeiro e solido. 

(V. De ALUEIDA (XARIIET, DIEU. PAUL. 

TO% 93 DA8 I U A S  OBUAP, PAQ. 207) 

Ha muitos annos que nos preoccupa a questão admi- 
nistrativa, convencido de que o desenvolvimento do paiz. 
o seu melhor governo e a consoli~lação do seu regimen 
politico dependem, em grande parte, d'uma racional or- 
ganisacão da administração publica. 

As condições essenciaes para uma sociedade poder 
prosperar ptiysica e moralmente são a ordem e a liber- 
dade; essas temol-as n6s felizmente, e são-nos affian- 
çadris pela monarcliia coristitucional, fundada á cuski 
dos esforços e sacrificios do partido liberal, e hoje abra- 
çada pela immensa maioria do paiz. 

O honroso espectaculo de inalteravel tranquillidade 
c regular andamento que o paiz tem dado, em presença 



dos elementos de anarchia, que flagellam a nação visi- 
nlia, e qiie por toda ;i parte propaçani doutrinas subver- 
sivas c procuram minar as bases da sociedade, teni-lhe 
grangeado geral consideração e conceito, e abonado a 
par tl:~ sua cordiira a efficacia das suas instituições po- 
liticas. 

O que S necessario é tirar da nossa fórma de governo 
iodas as vantagens que ella póde produzir, realisando na 
pratica. os seus principios, promulgando e corrigindo as 
leis organicas, cumprindo e respeitando essas leis e o 
pacto fundamental. O mal n3o esta muitas vezes na iriefi- 
cacia dos principios constitucionaes, nem na i n ~ ~ c i e i r -  
cia da legislação, encontra-se na sua inobservancia. quitr 
por parte dos gooernantes, quer dos governados; é ne- 
cessario, pois, que uns e otitros cooperem para evitar 
ou retnctliar esse aclincliie. :L cluo é attreita a sociedade 
portiigueza. 

Se o paiz não inicrvier e não se interessar na sii:i :I i - 
ministração como na sua politica, por delegados electi- 
vos seus, que tomem umi parte effectiva nu dircl C. 

gerencia dos negocios, o systema representativo não cor - 
responderá ás suas condicões, e não poderemos obter 
d'elle todas as vantagens que lhe são inherentes; isto 
acontece sempre que o principio electivo é viciado ou 
sophismado, e a administração geral com a local estão 
~nonopolisadas na mão do ministerio. 

Emquanto, pois, se não desaffrontar a urna tl;t i i i -  

fluericia de um poder predominante, e se não p(>riiiiit I 
q u e a s  localidades administrem os seiis negocios, l i \  I 1,s 



da ingerencia exorbiianie do governo, embora subordi- 
nadas a sua fiscalisaçáo, não teremos obtido a verda- 
deira fórmula da uionarchia-representa~iva. E sem isso 
não é licito neni rncional que os ideologos pressurosos 
a dcclai.ein insullicicntc., para resolver o problema da 
mais acer~ada governaçiio publica, pretendendo acudir- 
nos com outra fórmula politica, que não offerece as mes- 
mas garaiitias de alliar a ordem com a liberdade, nem 
se acha identificada, como aquella, com a nossa inde- 
yendcnciu e nacionalidade, 

Não devemos, todavia, dissimular que os accusados 
desvios do nosso governo monarchico-constitucional, 
principalmente derivados d'uma esuggerada centralisa- 
çüo adrninistrntiva, desnaturam e inquinam o sgstcma, 
e tendem a desacredital-o na opiniáo dos povos; a sua 
correcçno é portanto recommendada, não só pelo amor 
da justiça e dos principios, mas tarnbem pelos conselhos 
de uma esclarecida previsáo. Por outra parte, embora 
se legislem e decretem as providencias mais uteis e ade- 
quadas, ellas nunca poderão sortir os seus salutares 
effeitos, nem liaverá ensejo para reconhecer onde care- 
cem de emenda, sem uma administração zelosa e illus- 
trada que devidamente as execute; e essa falta-nos. 

Não pretendemos sustentar que, entre nós, se tenham 
feito todas as refórmas de que o paiz carece, nem tão 
pouco que das decretadas nenhuma parte se haja appli- 
cado; mas é certo que nos tem escaceàdo mais quem as 
cumpra do que quem as formule, que terrios soff'rido 
mais da falt i de bons administradores tlo que da rari- 



dade de legisladores, porque é sempre mais facil ima- 
ginar projectos do que realisal-os. 

Se quizermos, pois, ter bom governo é indispensavel 
que tenhamos boa administração, e para conseguirmos 
esse fim devemos curar, não s6 de melhorar a organisa- 
ção da nossa administração geral, mas da local, devol- 
vendo a esta muitas das suas faculdades e obrigações 
proprias, que com prejuizo de ambas se acham deslo- 
cadas, e creando nos diversos centros d'acção adminis- 
trativa o pessoal e os recursos necessarios; assim, cada 
um dos orgãos do corpo social poderá desempenbar as 
suas funcções, convergindo todos os esforços para o des- 
envolvimento da vitalidade nacional, sob a alta direcção 
dos poderes publicos. 

Ha quem pretenda que para supplantar a demagogia 
e a reacção politico-jesiiitica, que se dão as mãos na 
lucta que travaram contra os governos normaes, é ne- 
cessario centralisar a administração e armar com toda 
a especie de prerogativas o poder coiistituido. 

Reputamos um grave erro este proceder. 
Que os governos liberaes reprimam pela força as teri- 

tativas anarchicas dos partidos extremos, e que estejam 
para isso prevenidos e precatados, é coisa de todo o 
ponto sensata e conveniente; mas que retrocedam, ou 
se recusem a todo o progresso justificado, com o receio 
de que qualquer refónna dê novas armas aos inimigos 
das instituiçbes constitucionaes, isso é o modo de engros- 
sar a phalange dos descontentes, de perder o prestigio e 
a influencia, de abdicar a direcção dos destinos sociaes. 



O que 6 necessario é mostrar, pelo exemplo, que a or- 
dem, que o absolutismo-theocratico promette aos povos, 
se póde obter sem se lhe sacrificar a liberdade, e que a 
liberdade, com que a demagogia lhe acêna, s6 póde as- 
segurar-lh'a o principio d'auctoridade. Pelo temor do 
federalismo ou do communismo não se hade anniquillar 
o districto e o municipio, nem deixar de lhe conferir as 
attribuições que lhe cabem n'uma boa organisação ad- 
ministrativa; pelo medo do despotismo não se hade des- 
pojar o governo da parte que lhe pertence na direcçáo 
e gerencia dos negocios da communidade, e da força 
que lhe é necessaria para manter a segurança c a tran- 
quillillade publica. 

Já em 1850, compenetrado d'esta ordem de idéas, 
piiblicámos no Atheneu diversos artigos sobre assum- 
ptos administrativos, em que as expozémos e sustentá- 
mos. Desde então a lição dos acontecimentos cada vez 
tem radicado mais em n6s as mesmas convicções. A 
doutrina da descentralisação administrativa, entendida 
pelo modo que a temos exposto, tem feito as suas pro- 
vas praticas na legislação de muitas nações cultas, e tem 
presidido ás reformas administrativas realisadas na Aus- 
tria, Prussia, Hollanda, Belgica e Italia. A historia não 
registra movimento mais pronunciado, nem triumpho 
mais completo de uma idéa, para auctorisar a sua ado- 
pção. 

Portugal não podia subtrair-se completamente a este 
influxo. Os diversos projectos de reforma administrativa, 

1 O Atheneu, tom. I, pàg. 148 e 171. 



que ha annos successivamente se tem exhibido, abraçam 
o principio da descentralisa~áo e manifestam o propo- 
sito de o applicar em maior ou menor escala, todavia, 
nenhum d'elles tem conseguido vencer as dificuldades 
e triumphar na opinião. Permanecemos, pois, sob o de- 
feituoso regimen do Codigo Administrativo de 1842, 
obscurecido por mil glossas, interpreta~ões e commen- 
tarios contradictorios, apesar de todos reconhecerem e 
proclamarem a necessidade da sua refundi~ão, seguntlo 
as indicações d'aquelle mesmo principio, tantas vezlhs 
invocado quantas applicado d'iim modo pouco satisfa- 
torio, ao que parece. 

D'este estado de coisas é licito concluir, sem offen.:i 
para ninguem, que esta questão importante c vital r i l i )  

se acha, entre nós, bastante estudada e amadurecida no 
juizo publico. Sobre ella riso sabemos que se tenha pu- 
blicado, em portuguez, obra alguma que a trate, no 
campo doutrina1 e no positivo, com o necessario desen- 
volvimento. Se exccptiiarmos as lições de direito admi- 
nistrativo professadas em Coimhra pelo fallecido lente 
da Universidade dr. Justino Antonio de Freitas, que tciii 
um ponto de vista restricto, tratando só (10 direito con- 
stituido entre nós, e algumas pequenas brocliuras, arti- 
gos dispersos de jornaes ou relatorios avulsos, não co- 
nhecemos escripto que se tenha occupado d'este assum- 
pto; quando nos outros paizes abundam e avultam os 
livros e memorias sobre administração e direito admi- 
nistrativo, havendo, além dos tratados geraes, monogra- 
phias dos pontos mais importantes que elles abrangem. 



Não temos a pretenciosa vaidade de supprir tão la- 
mentavel lacuna, escrevendo ex-professo sobre uma ma- 
teria vasta e difficil, que náo foi objecto dos nossos pe- 
culiares estudos, ainda que d'ella nos tenhamos occu- 
pado, já por predilecção, já por necessidade da nossa 
carreira poli t,ica. 

Pareceu-nos todavia util e opportuno commiinicar ao 
publico os niolivos que servem de fundamento ás nossas 
reflectidas e profundas conviccões sobre um assumpto 
que tanto o interessa, diligenciando, quanto em n6s 
cabe, esclarecer esta questáo, c chamar sobre ella a at- 
tenção dos mais doutos c compclcntcs, para que cstes 
sirvam a patria e honrem a sciencia com os seus escri- 
ptos, em que a tratem com a devida proficiencia, a que 
n6s de certo não podemos attingir. 



E S T U D O S  

CAPITULO I 

Algumas indicagões historicas sobre a indole 
da nossa antiga administraGo 

Para reformar com acerto 6 necessario ter alguma idka 
n3o s6 das instituiçães existentes mas das que as precede- 
ram, bem como do estado social e das circumstancias de 
que nasceram umas e outras ; o presente não se pbde ver 
claro senão 4 luz do passado. Consultemos pois a nossa 
historia, sob o aspecto administrativo, antes de aventurar- 
mos qualquer parecer sobre a reforma que, n'este ponto, 
mais convkm adoptar entre nbs. 

Nos fiimeiros seculos da monarchia a administração pu- 
blica não podia deixar de reflectir, c,omo todas as institui- 
ções, a rudeza dos tempos e o estado de guerra em que 
se acha o paiz; ella era irregular e anomala. A sorte das 
terras, que as hostes christãs iam libertando do jugo sar- 
raceno, era decidida pelo principio de conquista, e pelos 
costumes feudaes, que então predominavam; umas entra- 
vam nos dominios da corda, e ficavam subordinadas A sua 
exclusiva auctoridade e jurisdicção ; outras eram repartidas 
entre os nobres e o clero, formando Coutos e Honras, ou 



circumscripções privilegiadas, sujeitas ao poder dos senho- 
rios e donalurios 4. Ao rei competia ó sunlmo imperio den- 
tro de todo o perimetro do paiz, e o supremo commnndo 
militar das suas forças. 

A situação da população dispersa tornava-se menos pre- 
caria e o seu auxilio mais eficaz na lucta contra o poder 
musulmano, 5 proporção que se ia agremiando regular- 
mente e formando conceiiios, onde encontrava elementos 
de vida social e de defeza propria, accrescentando o pe- 
queno numero d'aquelles que jii existiam no nosso territo- 
rio, anteriormente a separação do reino de Portugal da mo- 
narchia Leoneza. 

Abstrahindo dos servos sarracenos, havia, começando 
na classe inferior, os homens de creucão ou adscriptos; os 
colonos livres juniores ou peões; os herdadores ou prol~rie- 
tarios náo nobres, sujeitos sQ aos encargos e tributos pu- 
blico~, representantes do possessor romano e do prkado  
godo ; todas estas graduações, incluidas debaixo da deno- 
minação geral de cillani, continuaram a subsistir separadas 
na primeira época da nossa liistoria, e de todas elias se 

1 hT50 sc induza d'aqui que todo o tlomi~rio da terra nasceu, entre 
n6s1 da conquista: atravez das diversas invns0es, desde os barbaros, 
O dominio pleno sobre uma importaiite fracção do territorio pertence 
aos particulares. Oe mosarabes, os descendentes dos colouos sfrica- 
uos e asiaticos, e os successores dos vaasallos dos reis Q'Oviedo e 
Leão formavnm as tres espccies de proprietarios qiic havia no CO- 

meço da fuiidaçito da monarchia. Em regra, s6 as terras, quc 08 

mouros exterminados deixavatn sem dono, as que os prlrticulr~res 
perdii~rn para o fisco, por critneu ou pelo maninhadego, 8 que consti- 
tuiani a propriedade da coioa ou do estado. Nito deve pois confun- 
d i ~ - ~ ( :  o rlomz~iio com o rmpe,io, nem suppôr-se antes do dominio d o ~  
particulnres um domi~tio yreexiatente, nem depois um dorninio emi- 
nente. - A. C. do Amaral, nem. de lit. da A. R. das S. tle Lisboa, 
t. 7.0 - A Herculano, Bem da coroa e fmars. -Panorama, v. %.O 

e 3.0, 2.a serie. -S. Fmrbo, Bep. com. wbre f o r w  edoayüer, regiar, 
2.11 vol. 



compunha a populac,ão complexa dos territorios não-nobr~s,  
não-ecclesiasticos e não-municipaes, sujeitos immediata- 
mente ao poder real ou aos seus delegados I. 

Estes territorios eram divididos em districtos ou terrns, 
nas quaes o rei, por prepostos sem,  exercia a auctoridade 
e jurisdicção civil e militar; um rico-homem governava o 
districlo, um juiz da  terra administrava justiça, e um mor- 
domo tratava dos negocios de  fazenda. 

Os districtos subdividiam-se commummente em presta- 
mos, grupo de casas, aldeias ou freguezias, ciijos rendi- 
mentos revertiam, no todo ou  em parte, a favor do pres- 
tameiro, o qual o rei nomeava d'ordinario em retribuição 
$um serviço publico militar ou civil. Nomeava tambem os 
castellões ou castelleiros, que goverriavam os pequenos cas- 
tros ou castellos sspalh;idos avulsamente pcla superficie do 
paiz. - Com quanto as funcções pretlominiintes d'estas au- 
ctoridades correspondessem As sua.; designações, todavia 
a linha (livisoria, que devia descriminar as que cabiam a 
cada uma, não estava bem traçaíla, de sorte que as attri- 
buiçóes mais diversas eram exercidas pela mesma ali- 
ctoridade, e as mais identicas por auctoridades diffe- 
rentes. 

Este systema administrativo e fiscal ligava egualmente o s  
municipios ao poder central ; mas elles tinham diversas im- 
muriirlades e fbros, que Ihes davam uma certa aiilonomia 
e independencia. sendo o direito de  eleger os seus magis- 
trados a prerogativa mais car;icteristica de  que, em regra, 
gozavam. Nos territorios coutados e honrados os senhores 
ou donatarios exerciam todas as jurisdicçóes, nomeavam 
todos os empregados, exigiam todos os serviços pessoaes, 

1 A. Herculano, Hist. de Portugal, t. 3.0, pag. 303. Desdc, o homem 
d'arrnas até o rnalado ou servo, havia todas as gr:~daçGes na classe 
popular fóra (10s concelhos, e estes nHo creavam situações novas 
para os individuos em particular. 



impunham todas as taxas e encargos !, governava-os e 
disfructava-os ii sua guisa e talante. 

Como delegados do poder central havia nos municipios 
mais consideraveis o Alcaide-maior e o menor, que corres- 
pondem ao que hoje chamamos administrador do concelho 
e seu substituto, com a differença, porem, de que, accu- 
mulando as attribuições militares com as civis, aquelles ti- 
nham muito maior importancia. 

Os alcaides a eram os commandantes ou governadores 
das alcaçovas ou castellos reaes, e na maior parte dos con- 
celhos perfeitos apparecem sempre frente do governo lo- 
cal. N'outros d'estes concelhos figuram o judex e o senior, 
como primeiros delegados do poder real, superiores aos 
alcaides e supprindo-os, excepto para a manutenção e de- 
feza das alcaçovas, com funcçóes administrativas, militares 
e judiciaes, onde predomina o caracter civil, ingerindo-se 
nos negocios municipaes. Eram uma especie de preteres. 
Em quanto aos concelhos imperfeitos n'elles mostram-se 
sempre os funccionarios reaes a frente da sua administra- 
ção, com maior ou menor intervenção na sua gerencia 3. 

1 A propriedade aristocratica era patrimoniat ou realenga, isto h ,  
da coroa: em ambos os casos era coutada e honrada, ou gosava do 
privilegio de ser wenta do serviço militar e dos tributos reaes. O po- 
der supremo nenhuma acção exercita dentro d'esses senhorios, nem 
ahi ha pacto geral entre o senlior e os subditos; tudo ali depende do 
domi~ius do cozúo ou honra, que impunha quantos encargos lhe sugge- 
r is  a sua c u b i ~ a  aos villiios sujeitos ao scu alvcdrio - O donatario 
d'utna terra municipal ficava adstricto aos bons foros, ou fora1 da 
povoação. -A. Herculano. Panorama de 1843, pag. 413. - A. C. 
do Amaral, memoria citada. J. A. de F'igueiredo, mem. de lit. da A. 
R. das S. de Lisboa, t. 1.0, pag. 109 e seguintes. 

2 Nu0 se deve confundir com akalde que é rnagistrado municip:il 
elcctivo. Sobre a etymologia veja-se A. H., Hist. de Port., t. 4.0, pag 
123. 

3 Referimo-nos 4 classificaçiÍo dos concelhos feita por A. Hercii 
lxno, t. 4.0, pag. 3 a 253 d~ Hist. de Portug., que os divide em trt 9 



O municipalismo romano atravessdra todas as vicissitu- 
des por que passou a peninsula hispanica, para se repro- 
duzir nos concelhos, cujo nome derivado de concilium, re- 
vela a sua origem. Amortecido e quasi qiie apagado sob 
o regimen, senão intolerante, despotico dos arabes, cuja 
invasão não permittiu que o elemento barbaro consum- 
masse a nossa transformação feudal, o niunicipalismo fulge 
de novo i luz da hiatoria, e progride d proporção que se 
dilata a conquista christá, embora não fosse a unica fórma 
do viver dos povos nos primitivos tempos das monarchias 
neo-gothicas da peninsula. No seculo x jd se encontram es- 
tas instituições no reino de Oviedo e Leão l, e depois em 
Portugal, desenvolvendo-se rapidamente nos seculos se- 
guintes. 

Ate ao seculo XV, em que todo o reino se achoti dividido 
em concelhos, foi crescendo successi~~amente o numero e 
importancia d'estes sob o influxo de causas diversas : umas 
vezes eram instituidos por espontanea providencia do po- 
der real ou senhorial, como expediente para promover a 
povoação e firmar a conquista; outras por exigencia impe- 
riosa dos povos opprimidos e vexados, como reivindicação 
da sua liberdade e do direito de gerirem os seus negocios 
e salvaguardarem pessoas e propriedades; em muitos ca- 
sos como calculo politico do poder central para crear sus- 
tentaculos na sua lucta contra os excessos e as pretensões 
da nobreza e do clero, que tendiam a manter e a exaggerar 
os seus privilegios em menoscabo da auctoridade real e 
das franquias locaes $. 
grandes grupos ; 1.0 rudimcntaes ; 2.0 imperfeitos ; 3.0 perfeitos, se- 
gundo a sua organisnçgo 6 mais ou menos completa ; corn o fim de 
facilitar o estudo d'estas instituiçòcs. 

1 VidB Collec. de fueros municipalru y cartas pueblas, por D.  To- 
mBs MuÍioz y Romero, t. 1 . O  de pag. I) a 55. 

2 Estas sXo as cnusxs coinmuns, (liler entre iiós, quer na Eiiropa, 
predominando UInR 011 outra segrindo a,q riri~uin~taiicins P vicissiti~. 



O foral era a denominacão generica da carta organica 
das instituições municipaes, ou, por assim dizermos, uma 
especie de pacto politico, que regulava os direitos e dcve- 
res collectivos das cidades, villas e logares. 

Estes diplomas não constituiam, porem, uma legislação 
systematica, regular e uniforme, antes pelo contrario apre- 
sentavam muitas differenças e anomalias, de sorte que, em 
rigor, os municipios na edade rnedia formavam uma serie 
de individiialidades diversas, embora se podessern referir a 
um ou outro typo. O foral abrangia, em regra, nas suas 
provisões as immunidades do concelho, como corpo moral, 
as garantias e obrigações communs a todos os visinhos, as 
especiaes das classes de cavalleiros-villáios e peões, que o 
compunham, o regimen tributario, judicial e criminal. em 
fim, as questões que se referiam a economia interna de 
cada municipio. -4 maior parte das suas disposições ema- 
navam dos usos e costumes, ou do direito consueiudinario, 
que era na sua substancia derivado das leis wisigotliicas, 
modificadas pela acção do tempo, pela influencia dos acon- 
tecimentos e pelo desenvolvimento do elemento popular '. 

Os magistrados municipaes, dlvaziz e alcaldes, que eser- 

des de cada paiz. Em Portugal a primeira e terceirir causas for:ciii 
i10 começo as principaes; depois, a nccessidado de crear fontes t l ~  

receita para supprir o desbarato dos bens da corda e a convenirnci:~ 
d'ii~stituir uma milicia que supprisse a feudal, originaram a concess:io 
de iniiitos foraes. Os senhores davam-os como doriatarios da corba, 
nc~n ~ I L P P  proprio, mas por rnercê do soberaiio declarada ou suben- 
tendida. (;iiisot, hist. de I R  Civilis. 4F .e  l ~ c .  A. Thicrry, lct. sur I'hist. 
de Fra~icc, pag. l i5  ; A. Hercul:irio, Hist. de Portug., t. 4.0, pag. 89; 
Fcrnaiidcs Thomae, dir. dom. d : ~  corôs, 1 vol., pag. 8. 

1 hluitos dos costumes, ou usus terrce, eram reminisceilcias do co- 
digo wisigothico, dos canones dos concilias, anteriores e posteriorc~s 
A entrada dos arabes, e de usanças cuja origem se ignora. A. Hercu- 
lano, Panorama, 1ô43, pag. 411 ; hfcllo Freire, Instit. lib. I ,  tit. 12, 
5 1 e liv. 2, tit. 2, 9 10. Mem. de lit. portug., t. 2, pag. 1!Q, t. 7, 
pag. 162. 



ciam cuinulatiramente fiiricçóes adrni~iistrati\~as e jutliciaes, 
e mais tarde os armotaces, auctoriclatlt~s poiiciaes, eram, 
salvas excepções, eleitos pelos \isinlios do concelho entre 
os hornms bons ou chefes de  familia, e constituiani, por as- 
sim dizrr, o poder executivo, sendo as reso1uc;ões tomadas 
em consellio dos mesmos homens bons, que podiam ser 
tanto da classe dos cavalleil-os-villãm como dos peiJes i. Ao 
alcaide compelia approvar a escoltia dos villãos, como re- 
presentante do rei, que era considerado o supremo magis- 
trado do paiz e a fonte de  toda a jurisdicção. Nas terras 
sujeitas A çorôa tiavia juizes de nomeaçáo regia ao lado dos 
electiros;  a alçada d'estes era mais restricta, a d'aquelles 
mais larga e de  superior instani-ia. 

Ji então os alcaides, ou admi~iislradores dos concelhos, 
influiam nas eleições empregando meios illicitos, e por isso 
no decurso do seculo xiii se  expediram diversas prorli- 
sões regias para coliibir esses ahiisos, compromettendo-se 
Affonso 111, quando subiu ao lhrono, a manter illesa a liber- 
dade dos povos na escolha dos seus "magistrados, salvo o 
direito de approvaçáo por parte da  corda 3. 

1 O caracteristico da distincção entre uns e outros era que os ca- 

valleiros-villiioe nso pagavam jugada, e os peõrs cstar:~rri sujeitos a 
esse tributo directo e chamavam-se jugadeiros. Eqte oiius compensava 
a isengâo do serviço mi1it:ir do fossado de que gosava opeâo, e n que 
era obrigado o c:tvallciro-villbo, bem como ao de ataluia e glbardia. 
O appellido era a obrigação militar commuiii a todos os habitantes 
do coiizelho. 

Vide mem. citada, c Santa Rosa de Viterbo. Elucidario. Diversos 
vocabulou. 

2 C M;~iitl:iiiilo firmemente, prohibo que o alcaide da villa rogue em 
particular ou publicamente para que façam qunlcluer pessoa alvazil 
ou a11not:icí:; mas srjam-no aquelle ou aquelleti Licerca dos quaes 
se avierem entre si, em boa paz e sem tumultos, o alcaide e o con- . celho, não intervindo il'isso força ou ameaça. . Liv. das leis e postur. 

mtig, fl. 4 no Arch. Nac. citado por A. H. 
3 A forma do jiir:iinento de Affomo 1x1 consistiu em que * por todo 

2 



Tal era, ern rapido esboço, a organisação administrativa 
do reino n'aquebla epoca; os seus prinieiros lineamentos 
apparecem no cmqo do seculo xir, achando-se mais acceri- 
ttiatla e quasi que geralmente estabelecida no seculo xiii. 

Fillin tlas necessidades da conquista, do estado confuso da 
sociedatlc e das circumstancias do tempo, ella deriva~a das 
tradic~õcs romano-gothicas, conservadas no fuero-jztsgo, e 
dos usos, costumes e fóros não escriptos, assentando sol~re 
o principio feudal da divisiio e desegualdade das classes, 
que siibstituia o privilegio ao direito, c perietrava ate no 
seio dos gsemios populares que constituiarn os municipios I. 

As leis geraes, que comesaram a publicar-se em 1911. 
lias primeiras cortes, foram modific;iiiclo successir;imerite 
este estado rle coisas. A sua teritlcricia inicial era dar ri 
administração iim wrwter mais uirifirrnie c rcgular, corri- 
gir as desegualdades e anomalias, e fazer predi)n~iiior o in- 
teresse geral sobre o interesse do individuo, da cl;issc e do 
greinio. 

Na reiilisacão tl'esta idha, o poder rc;il, que cnt5o repicl- 
seiitava o estado, teve de luctar coritra as classes ~ ) r ~ i \ i l ~ ~ -  

giadas que defendiam tcnazrriilnle os seus interesses. Jl .... 
terminada a conquicra c fixailos os iiniites do reino. n I ( 1 1  

achava-se mais dt:sas>uinbi-atlo para poder prescindir da sria 
co~dju\lação, que sempre obti~era a troco de valiosas mil- 
cessões, porque a obrigaçio do ser\ iyo pessoal t: do tributo 

o roino se poeesseni juizes jnetoa, eleitos ou nonieados por irioclo li- 
cito ; e não por dinheiro, por oppres~à<) do3 p o ~ o s ,  ou por valia de al- 
gum poderoso ; e qae todos os anrios sc tiraria deaaça do sei1 proce- 
tlimento.. ,Mem. cit. t. 5.0, psg. 389. 

1 Vide. Elucid. de S. R. de Viterbo na palavra jusgo. ( ' ~ ~ ~ . ! l ~ n  

Rocha. Hist. do gov. e legisl. de Portug. 1. vol. psg. 38. Jleiii. de lit. 
da A. R. das S. de Lisboa., t. 7.0, pag. 60. 



era exclusivo encargo dos plebeus, e a sua isencão o dis- 
tincli\*o principal tla nohreza i. 

As cbrtes, até alli esiluecid;is, [oram convocadas a miado; 
a s  portas das assembleas puliticas do paiz abriram-se aos 
procuradores dos concellii~s, para cooperarem com o poder 
central na obra cicilisatlor;~ que empreliendera Todas a s  
honras que tinham sido furidad;is ou ampliadas depois de  
480 forarn aboliclas : a successão dos donatarios foi regu- 
lada, e íisaclos os direitos tla corda. Procedeu-se a inqui- 
riçócs, que provarain os abusos dos senhores, e por lei de  
13 de setembro de 1375, feita rias cortes de  Aluugiiia, fo- 
ram corlaclos liqut:'les abusos. As concol-dnlas de  D. Diniz, 
D. Pedro, e D. Joáo I resolveram a questào com o clero, 
cerceando-llie os privilegias 3. Estas classes contiriuaram 
todavia a usufruir benesses e regalias, a disfructar doações 
regias e prerogativas, a gosar de  fdro escepcional e de  isen- 
ções, que as estreniavam do resto dii sociedade, apezar tla 
lei di: 20 de jullio de 1790 ter extinguido o s  coutos e hon- 
ras e ter feito entrar as terras dos donatarios e seriliorios 
nas regras geraes da administraçáo do reino. A desegual- 

1 Emquanto o povo e as classes medias pelejavairi de graça e 
c ajudavam R corôa com O producto das contribuiGes, a iiobreza, ini- 

iiiuiie dc todos os encargos, não saía dos soltires, iiern uiettia o pi: 
no estribo com os seus acost;idos, scntlo depois de bcguru do iilto . preqo dos seus esforços. s (I~ehello da bilva. iiist. de l'ortug. iios 

seculos X\'II e XVIII,  t. 5.0, pag. 313.) Ir em hoste era ci obrigação riii- 
litar dos nobres que venciam soldo. 

2 Mem. de lit. da A. R. das S. de Liqboa, t. 2, pag. 48 e 125, por 
Jotio I'etlro Ribeiro. - Mcm. para a hist. e tlieor. das c6rtes pelo vis- 
conùc de Saiiturcrri. 

3 Na ordeii. a#,  liv. 2.0 desde o tit. 1.0 :it6 :I(# tit. 21 rem trnii- 
scriptas estas conwrdatas ou coticorrlias. ?;:r iiiciii. cit., t. 2.0, prig. 
206, se trata dos meios que enipregou o puder rc:il para corrigir os 
abusos dos poderosos ; essa correcyiio tornou o viver dos povos mais 
desafogado e firmou os direitos da coroa. Este bem resultop daa con- 
testages com o clero. 



datle de fdro, de processo, e d e  penas fui-sc modificando 
na pratica, mas sO depois de  proclamados os principios li- 
beraes 6 que desappareceu completamente. Como as classes 
nobres, civil e ecclesiastica, não se haviam identificado com 
a causa do povo, antes o exploravam nas honras, nos cozi- 
tos, nos prestamos, nas alcaidarias-tndres, nas cornmsndas, 
nos castellos, e muita5 vezes nos proprios concelhos, iriva- 
dindo o alfos municipal, perturbando as suas jurisdicções, 
e vesantto os seiis \isintios, o povo habituara-se a conside- 
rar  a auctoridade real como iim poder protector contra a s  
exacyóes e prepotencias dos senhores, e náo aconteceu en- 
tre iiUs, eoino em Inglaterra, onde a aristocracia te\e um 
caracter niai3 paternal nas localidades, e fazendo caiisii t30rn- 
mum com n democracia coritra os abusos (13 realeza, f01 uma 
garantia para a conservação da aiitononiia lociil o iinin das 
causas que fez prevalecer o munici~~alismo '. 

A concessáo de novas cartas de  foral, oii n reforma das 
antigas, acompanhou este movimento para a egiiíildade das 
classes: o s  povos soli~~itavam-n'as com ardor para liberta- 
rem da servidão os adscriptos da ql(~bn,  para l i~rareiri  o s  
tribirtarzos f6i.a dos concellios das ex t l  ~ r ~ õ e s  e gra\ iiriies que 
sobrc ellcs Ilcsavaru. 2. O potler real iirib;i piira e d a s  con- 
cessões. clue maitas vezes tomavam o caracler de co?rce~/- 
~Ges, não s6  0 incentivo de  crrnr* atlliererii.ias c sympalliins 
iio povo, mas o pensamento lisc.al tle organisar n fazenda 
piit~lica, subslituinclo os encaigoç, s;iti.ili~itns em s e r ~ i c o s  
pessoaes ou em geileros, por 1~rcstayGos pagas a dinlieiro, 
de mais facil e regular percep$í:ãu ; assirn os grandes conce- 

i Macaulay. Hist. de Inglst., cap. 1.0 do t. 1 O 

E. Fiscliel. Coriet. tlr Iiiglat., t. 1.0, liv. 1.0, cap. 3.0 
2 As jugadaa c' 1>or1~1grn~i  twm os impostos rnais import;iiitt~s c 

eoiriiiliiiih 110s coiicalhos. Centeiieres de aleavzillas pesavam sobre os 
foreiros particulans ou da coróa nos allodios, reguengos, eotilos e 
ho~iras. 



lhos, depois os  pcquenos o at6 as aldtbiCis coiiseguiram for. 
rar-se aos vexames da cobr;iriqa (Ias 7 ar3c?/~\., direituras, fo- 
ragens, collteitas, c ile lotlos us cc~iliplicados oiius locaes que 
os opprirniani, ao passo que o eslado viu mais seguras e 
pontuaes as suas receitas I. 

Mas os muniçipios, pela natureza dos seus fóros e immu- 
nidades, coristituilirii uma especie de I~onras  L)U COU~OS de- 
moer-cstlcos, oride o elemento pol~ular sc tinha fortificado em 
freritc das honras c cozltos ari\/nci nticos, oppondo privile- 
gio a privilegio ? N'esla parte as iristitui(:Oes municipaes 
eram tambeni uma aberração dos priricipios de direito com- 
mum, uma infracção das regras quc estabelecem a egual- 
dade de  todos os cidadãos perante a lei, urn obstaculo a 
regularidade da administração e ao exercicio da justiça.. 

As jurisdicçóes de cada concelho eram limitadas pela sua 
area e exclusivas dos seus visinhos ou arreigndos; o indi- 
viduo e a propriedade nobre estavam materialniente separa- 
dos do villão do municipio c do alfoz oii termo concelliio; 
a desegualdade de  gararitias cle toda a ordem existia como 
regra em favor dos seus moradores contra os individuos 
de fora; a immunidade do seu territorio, que llie attraliira 
população, emancipando da servidão e do vexame os que a 
elle se  acolliiam, convertera-se em ir]-trumento de irnpuni- 
dade e incentivo do crime, transforinando-o, pelo direito 
de  asylo, em valhacoiito dos foragidos da justiça das ou- 
Iras terras. Estas anomalias isolavam os  coiicelhos uns dos 
oulros ; davam a cada um d'elles um modo de  ser aparte, 
privavam-os da vida d e  relação, e collocavam-os ate muitas 

1 Esta especie de foraee avulta principalmente no reinado de I>. 
Xffonso 111. 

2 VidB diffcreiites foraee. Monarch. lusit. Elucid. de Santa Rosa 
tlc Vitcrbo. EIiet. geneal. Hist. dc Portug. por A. Herculano. Com. 
sobre foraes e doagVes, por S. Ferrno. Direit. doiniii d;t coroa, por 
M. E'. Thomaz. 



vezes em tiostilidade, porque os seus privilegios, prejudi- 
cando-se reciprocamente, davam origem a conflictos e a Iii- 

tas, para cuja resolução s e  viam obrigados a recorrer ao 
intificaz expediente dos medianidos ou ao juizo suspeito de 
nrbitros poderosos '. 

Ao lado, pois, da reacç5o contra os privilegios o abusos 
das classes nobres começou a manifestar-se, na sociedade 
geral, um similhante movimento em relayão ao rcgimen de- 
feit~ioso e desconneso das municipalidades, que era uma 
das causas mais ~ ~ r o s i r n a s  do seu mal-estar, e uni dos 
maiores eslor-vos ao seu progresso moral e material. 

A carôa aproveilou este ensejo para salisfazer a um 
tempo as aspirações da nação, e as proprias tenctencins de  
consolidar e robuslecer a sua rructoridade. Diversas altern- 
çóes dos foraes, algurrias modificações no clireito consuetu- 
dinario, e suceesslvas leis ger:ies foram imprimindo nova fei- 
cão a organisacão judicial e atlministralira do reino, sendo 
n final colligidas e codificadas todas as leis nas ordenaçóes 
affonsincss, publicadas no meio tfo seculo sv,  e reformados 
radicalmente, no priineir,, quartel do secuko xvl, os loraes, 
dos quaes s6  permaneceu em vigor e o que respeitava a prcs- 
l acdes. 

Os municipios nZo s e  resignaram, porem, a perder sem 
lucta a prerogativa mais caracteristica da sua autorioniia, 
embora anomala e defeituosa, qual era a de  alegereiii os 
seus magistrados; elles reagiram contra n idéa de os subs- 
tituirem pelos juizes de fóra, de norneação r ~ g i a ,  e so  de- 
pois de  uma tenaz opposifáo, que se manifestou nas cbrtes 

1 O medianido era a remito dos magistrados de dois concelhos e 
de seus accesaores, na extrema dos respectivos territorios, para re- 
eolverem o objecto da contenda. 

2 Foraes, sua reforma e eorregirnerito. Synope. Cl iro i io ln~  , por 
JosB A. de Figueiredo, tom. 1.O pag. 143, 161, 162, 167, 217, 2-15 e 
247. Fernandes Thomaz obr. cit. 12. 



de Lisboa de 135% e nas de  Elvas de  4361, 6 que capitu- 
laram com esta imposi~áo do podor real. Llepois, viram 
baquear, senão ccm indii'ferença ao menos sem resistencia. 
o antigo ediíicio clos seus fòros e imii~unidades, curvando a 
cabeça ao jugo da tutella real, que os abrigava das prepo- 
tencias dos magnates. 

h tendencia para a centralisaçeo ia siibindo d e  ponto, e 
tornando-se cada vez r~xris manifesta. O direito romano, in- 
trotluziilo no paiz rlesclc os fins do seculo xIIr, segundo pn- 
r cw,  e mais açcentuadan~ente no prinieiro quartel do se- 
culo xiv, procurira dar aos processos urna fòrnia mais 
juridica, e os jurisconsultos identificaram-se com a coroa 110 
pensamento de subtrahir a jurisdicção judicial e adminis- 
trativa, então ligadas, aos concellios. k de crer que as ir- 
regularidades e abusos iritierentes aos juizes electivos, leigos 
ou não letrados, e mais oii mcnos sujeitos 6s parcialidades 
locaes, tambem concorresseni para o mesnio fim i .  Seja como 
fbr, esta providencia, que hoje não tein os mesmos incon- 
veiiieritcs, pela divisáo e indel)entloncia dos potleres e pela 
separac;áo (10 judicial do adniinistrativo, teve eiitão por con- 
sequericia a absorpção do governo local pelos delegados do 
poder central. 

A coroa regulou a administração muriicipal como lhe 
aprouve; fixou as regras para a nomeação ou escollia dos 
seus magistrados bem como para a sua demissão e pro- 
cesso ; fez o regimento especial de  cada um d'elles c dos 
officiaes suballernos no exercicio das siias fiincções, e su- 

l Mem. de lit. da A. R. da 8. de Lisboa, tom 5.0, pag. 377, sobre 
a iritroducç80 do direito romauo em Portugal ; e tom. 1.0, pag. 31, 
eobre a origem dos nosaos jttizee 11e jOru por José A1i:ist. de Figuei- 
redo. 



bordinou-os todos á sua auctoridade como uniea fonte de 
jurisdicção e poder '. 

A eleicão dos vereadores era indirecta. O corregcdor, ou 
j~cE de fora reunia na casa da camara uma assemblka, caoni- 
posta dos cliefes de  familia e das auctoridades municipaes 
erri effcctividade, a qual escolliia seis homens bons do coii- 
cellio para fazerem um rol dos cidadãos aptos a exercer os 
diversos cargos municipaes. Os nomes ti'estes cidadáos eram 
trançr.riptos em listas separadas e tiradas 6 sorte, em so- 
leninc e publico escrutinio, prcsitlillo pelo corregedor ou 
juiz de fora e. Os cargos municipaes eram os da vereaçio, 
os de procurador e thesoureiro do concellio, o juiz e escri- 
váo dos orpháos, onde eram de eleição, e o juiz dos hos- 
pitaes, onde essa fiincc'io não tocava aos juizcs ordinarios. 

Os vereadores repartiam entre si os pelouros; regula- 
Yam a policia do transito, das fviras e dos merzatlos: ge- 
riam os bens concelhios e suas rentlas; proviam 4 construc- 
ç'io de  estradas, pontes, chafarizes, ciilçadas e arborisaçáo 
dos baldios, publicando ~rosturas, tasando os preços aos of- 
ficiaes mecanicos e a s  soldadas aos jornaleiros e creados ; 
ordenavam as  despezas c lançavam as  liritiis para iicudir As 
obras de  interesse commum, menos lis dos iiiuros de cir- 
cumvallação e barreiras, que ficavam a cargo do estatln3. 
Os almotacés, tirados do svio das vereac;ões e seus del~ag,i- 

1 Orden. Affons., liv. I.°, tit. 23 c 27. 
2 Na orden. Affons., liv. 1.0, tit. 23, pag. 135 e 136 vem este cu- 

rioso processo com todos os porineiiores. A idéa de rscolhci os ma- 
gistrados 4 sorte, d'eritre os reeeiisc:i~los para esse fim, j B  usada na 
antiga republica dlAthenas, 6 uma garantia contra as oligarcliias 
locaes, que resultam do prcdomi~iio tl'uma facçio. 

3 .Os vereadores teem carreguo de todo o regimento d:i terra. t I i +  

obras do concelho, e de qualquer muna, que poderem saber e eiit( 1 1  

der, porque a terra e os moradores d'ella possam bem viver, c eiii 

esto hum de trabalhar.. Eis como a ordenaçgo affonsina resumia 
as  attribuiq8cs das camarns municipaes. Orden. aff., liv. 1.7 tit. 27. 



dos, promoviam o cumprimento das posturas, puniam e 
multavam os infractores, inspeccionavam os mercados, açou- 
gues e casa.; tle verida, e maiitinliam a o1,servancia das ta- 
xas, a 1c;iltlride dos pesos e medidas, a limpeza e conser- 
vncáo da terra e dos seus edificios. 

Os corregedores eram represeritantes do poder real e en- 
carregados de corrigir os aggravos c coliibir a soltura e im-  
punidade das classes pri\iIegi:~das, tle d ~ v a s s a r  os abusos 
(10% j u i m  das teiras, ilc re ler  os processos suspeitos d e  
parcialiclade ou de pcita, de fiscalisar no cuinprirrierito dos 
seus deveres as c;iiii:iras dos concellios e os  empregados 
subalternos. Podiam annullar as elei~:ócs municipaes se a s  
ju lgaum irregulares, provcr Li siibslituic9o dos vereadores, 
revogar as suas postura., clec idir sobre os  fi,ibos das povoa- 
ções e sobre as deninrida.; eiitre conceltio e concelho, im- 
por penas aos juizes ordiriarios, vereadoros, almotachs e 
quacsqucr outros offiiciaes do concellio, se cllcs nao cum- 
prissrrn as siias obrigações O U  desobedecessem tis siias ad- 
vertericins e ordens. Os alcaides, os juizes postos pelo rei, 
e as auctoridades ecclesiasticas não escapavam a sua al- 
çada I. 

Com a reforma das ordenações afforisinas e a dos foraes, 
a que j i  nos referimos, arnbas pul)liçaclas I I O I '  e l - r i  i. Ma- 
nuel" a centralisacão consumrnou-si1 ; o juzu tlc fúra foi 
elevado a allura de uma institiiicáu, e gciieralisou-se por 
quasi totlo o paiz presidindo as camaras rnunicipaes, e su- 
perintenclcndo os juizcs ordiiiarios, que aitid;i restavam, o 

1 Orden. aff., lir. 1.0, tit. 23. Dos corregedores das comarcas e cou- 
sas que a seus oficias pertencem. 

Os foraes foram mandados reformar todos por carta regia dc 22 
de novembro de 1497. Vide 1.' compilaç~o c lx  ord~ii. do senhor D. Ma- 
nuel, liv. 2.0, tit. 45, e na 2.a, liv. 2.0, tit. 27. Vide dissert. liist., juri- 
dic e econom. sobre a refoin. dos foraes no reinado do senhor D. Ma- 
nuel, por Jogo Pedro Ribeiro. 



provedor foi creado como auctoridade superior de fazenda, 
centralisando este serviço e reunintlo a.; funcções fiscaei; at- 
tribuiqóes cio contencioso adrniriistrittivo. As ordenac.ões fis- 
cacs vieram dar maior regularidade ao 1anc;irnerito e co- 
brança dos inlpostos e contribuir para fortalecer o poder 
real '. 

A corba, de conquista em conqiiistn, foi ampliando a sua 
espbera de  acç5o ate abranger ri'ella a vida social em todas 
as siias relações, con~erterido uma n,onarcIiia, essencial- 
mente firmada no piincipio municipal e temperada pela in- 
terveri@o das cbrtes, n'um governo absoluto e pessoal. Coin 
a correcção dos vicios radicaes da nossa pririiitiva organi- 
saçáo communal, com a emenda dos seus defeitos e ano- 
malias, foi de  envolta toda a intlependencia da adininislra- 
$30 local, toda a liberdade ile acção que Ilie era propria 
para que ella podesse desempenliar, dentro dos limites tlas 
suas attribuições, a missão que lhe cabia no viver dos po- 
vos e no systenia administrativo tlo paiz '. 

A corte tornoii-se o cenlro do go\erno e da adniinistra- 
çáo do reino. Nada  se movia senáo ao aceno do poder cen- 
tral. As asseniblkas nricionaes deisariim de ser convocadas. 
O cidadão da  communa transformou-se no homem do es- 
tado. b nobreza, abatida pelos duros golpes de L). João ri3, 

1 Ae ordeii. fisc. ou ~egirn. da faz. n b  veom encorporadiis n:i: or- 
den. Vid. no tit. 1.0 da collec. dos vegimenlos reaes, piiblicada por 
Antonio J1:incscal da Costa. 

2 Não nos deve illudir s id0a de qar, o governo absoluto, entre n6s, 
teve a raiitagern de produzir a cgualdadc das classes ; porquc clle, 
pelo contrario a perpetuou, ùeade que convertcu os mapa tcs  em cor- 
tezgos, mantendo e accrescentaiido as doaçóes e regrlias ao alto clero 
e & mbreza, 91 custa das rendas (ta coroa, ou dos impostos, foros r, 

encargos pagos pelo povo. Só as reformas liberaes modernas de 1832 
cicabaram com esses abusos e estabeleccruin a egrialdade dos cida 
dãos perante s lei. 

3 Justo é dizer que D. João 11 corrigiu r e  prodigalidades de D. Af- 



subordinou-se d corba, e trocou o seu orgullio pela corte- 
zania pal,iciana, a su:i intlependencia pelas graças e mercês 
da real riiuiiificencia. 01 letrados e os  jurisconsulto:~, em- 
buitlos de f ~ l ç a s  doutrinas ou eivados de servilismo, foram 
assentar o throno dos nossos reis no principio do direito 
divino. 

Sob este regimen de  absoluta ceritralisaçáo, cada vez mais 
aggravarlo pela influencia ttieocratica, em que os  ílestinos 
do paiz dependiam dos defeitos ou das virtiirles do impe- 
ranle, scguirnos, alravessando diversas vii.issitiides, atc ao 
eclipse da nossa nacionalidade, que devia scr a sua fatal 
consecjiieiicia. Enlão a uhurpa-ão estrangeira, aproveitando 
para nos algemx, a nossri propria legislação, tanto ella a 
isso se  prestav;~, publicou a Ordenação Fu'lippina, reproduc- 
ção da !Ilanzielina, accrescentada com as  leis posteriores, 
onde brillia o regimento cspecial para os juizes de fbra, 
que  teve por firn torri;rr mais delinido e coinl)leto o psedo- 
minio (10s tlelcyados tio p t l e r  ceritriil na :tdrriiriistrac;áo das 
localidarles. ao Iado da  renot7ac30 e nmpliaqáo dos privile- 
g i o ~  (10 clero, qiie foi a unica cl;isse que medrou 3: sombra 
do despotismo estrantio '. 

Ha um Iampejo de  liberdade qnando a nação, em 1640, 
sacode o jugo allieio e recupera a sua independencia, rei- 
vindicando o seu direito d e  fiscalisar o governo, e de pro- 
ver de remedio quando elle deixasse de cumprir o seu de- 
ver. Mas as promessas então feitas bem depressa cairam 
no esquecimerito, e proseguiii-se no errado trilho do governo 
autocratico. 

fonso v, cerceando o poder e 2s regalias dna classes nobres, e favo- 
recendo o elemento popular que se abrigava nos concelhos. A. das 
S. e Let. 1837 a 1858. D. João I1 e a nobreza, por L. A. Rebello da 
Silva. 

1 Orden. fillip , liv. 2.0 No liv. 1.0, tit. 65, rem o regimento dos jui- 
ser de fóra. 



Mais tarde o marquez de  Pombal meltiora a administra- 
cão publica, e expulsa os  jesuitas, de  funesta recordaçáo. 
Desamorlisa a ~iropriedade, restringe os vinculas, dd im- 
pulso As diversas indiistrias. Acorda nos do letliargo e da  
inerçia pela ac@o vigorosa do poder despotico. Mas como 
toda a actividade que n lo  nasce da iniciativa individiial e 
da liberdade do Iiomeni, nas suas legitimas mariifestacões, 
tem uma existencia epliemera, a obra do marquez de Yom- 
bal, fundada nas doutrinas oppostas, n3o vingou. O movi- 
mento adquirido foi decrescentlo, apenas Ilie faltoii o im- 
pulso que o produzira. O que permaneceu foram as ideas 
e as praticas do governo absoluto, e com ellas volk-emos a 
anterior prostração. 

A influencia dos priricipios Iiberacs propagados pela re- 
voluq3o franceza, repercutida na tiespanliola de Cadix, a 
que teiu juntar-se o abalo produzido pel,is iliiei,ras de in- 
vasão do primeiro imperio francez, lograram Iirialinente ex- 
citar a fibra nacional e despertar-nos para a vida publica. 
Fizemos a i~erolução de 1820, que foi a aurora das nossas 
liberdades. 

Dois factos principaes sohresaem rio pririieii8o periodo da 
nossa tiistoria: um i: a manifestacão forte e robusta do 
principio municipal, embora rude e anomala. que inicia os  
povos na administraçiio local, que Ities inipriiiie ctiracler e 
vigor, que {.ria os  primeiros elerneiitos tle vida L I \  i1 e po- 
litica, que scrve de berco d sociedade portugueza, emiinci- 
pando-a (Ia servidio e tlando-llie qiialidades viris, so  pro- 
pi-ias tlr liomrns Ii\res; o ouiro e a poderosa influencia do 
principio monarchico, que empreliendeu com audacia e rea- 
Iisou com gloria a conquista e fundaião do reino, consti- 
tuirido a unidade nacional. firmando a Fila indcpendencia, 
promovendo os interesses geraes, e coliihirido os ahusos 
das classes preponderantes. 

Os esforços das classes populares, sob o aspecto cla or- 



~anisação interna, concentram .se principalmente em obter 
immuniclades e lranr4iiias muriicipaes, ao abrigo das quaes 
podessem applicar productivamente .o seu trabalho, gerir 
o s  seus negocios, manter as suas liberdaclcs e escapar aos 
\'exames e extorsões dos poderosos. Da queslão politica do 
paiz não se  occuparam. Nenliunia magna-carta, ou consti- 
tuicão, garantindo os direitos iriliererites a todos os  cida- 
dãos, se formulou entre nós, embora lima ou outra vez appci- 
recessein nos capitulas das cortes algumas itlcas sobre estes 
assumptos. i 

O estado, que tinha por base os miinicipios, era um corpo 
formado de  membros desconnexos, a que faltava a vida de  
relação, a unidade e a Iiarmonia, que só  podem provir da 
applicação de priiicipios geraes estribados nu justica e no 
direito, e inspirados pelo iriteresse commum. O poder real 
empenhou-se em emcridar essas dissonaiicias e antiriornias: 
mas, como quasi scmprbe acontece, vencidns :is resistencias, a 
reacção iiltrapassou a mSta c~nde de\ia parar. L a n ~ a d a  n'um 
declive fatal, fui ath ii creação do governo pcssoal e absoluto. 

O rnunicipalisrno rniiltiforme, incolirreritc:, iiitlividualista, 
privilegiado e barbaro da  ednde media não era a desceri- 
tralisaçáo adininistrativa, era o fracçionamcnto do paiz em 
circumscripções isoladas e i s  vezes Iiostis; podia dar-lhe 
alguma vida local, podia garantir-llie alguns direitos indi- 
vitluaes, mas era ;i riegaç$o de  todos os principias geraes 
de  direito politico, civil e criniirial, a corideninação de toda 
a economia publica, a suppressáo d e  todo o viver nacional, 
o menospreso de  todos os interesses geraes, e o impedi- 
mento d e  todo o progresso e civilisacão da sociedade. h 
centralisaçáo absoluta, que o subslituiu, podia rohustccer 

1 Por exemplo, lias cortes de 1385, reliriidas ein Coimbra pelo se- 
nlior D. Joào I ; nas de 1438, reunidas eni TOI.I.CY Novns, ria ineriorc- 
dade do senhor D. Affonso v ; e nas de 1641, reunidas orn Lisboa, 
pelo senhor D. Jogo iv. 



o governo, curar dos interesses geraes, egualar todos pe- 
rante os poderes publicas, promover o desenvol\imenlo do 
paiz, nias alropliiava .os orgáos do corpo social. extinguia 
a iniciativa do individuo, usurpava a liberdade e indepen- 
dencia consentarieas das locslidades, desaproveitava as fa- 
culdades collectivas dos gremios muriicipaes, e erilregava 
o regimento da lodos os negocios do reino e a sua sorte 
aos arbitrios da coroa e (10s seus consellieiros e oaciaes- 

A vida local de accordo com a geral ; os interesses do 
mnnicipio ern harmonia com os do estado; a acção legisla- 
tiva e fiscal do paiz, pelos seus representantes, regulando 
e temperando a clirecqáo e f:ic.uld;irles do seu governo; a 
extincc;ão dos privilegias de cl;isses, de coiuos e honras, de 
anzadegos, de cotzc~lhos e portellos; o direito civil, politiço, 
criminal, egual para todos; a equiponderaçb das forpas 
activas e passivas da sociedade, taes s3o as condições do 
systema que teria fundado a nossa liberdadc, assegiiraclo 
a nossa vida propria. garantido as nossas inslituip6es e 
promovido a nossa prosperidade, sem impedir o nosso en- 
grandecimento e a nossa gloria. 

Esta idea, se a Iiouve, teve apenas unia existencia embryo- 
nal, nunca saiu da chrysalida para esvoaqar ii luz do sol. 
Ficou envolta ein formas grosseiras, n'uma rapida Lransi~'io 
da edade media para a renascença, como o metal precioso 
escondido na ganga que o cobre, como a semente f~bi-unda 
comprimida dentro do pericarpo que não pôde romper. Ti- 
rihainos de percorrer o cyclo dos nossos destinos historicos, 
para que, amestrados pela experiencia, tentassemos reali- 
sar essa idéa, fundando o governo monarcbico-constitucio- 
na1 no eeciilo xix. As circumstancias do tempo, a influeri- 
cia dos acontecimentos, as idkas centralistas do imperio ro- 
mano, então em voga entre os letrados, não permittiram 
talvez que ella germinasse no nosso solo, ainda pouco labo- 
rado pelo sulco da civilisação. 



Parece-nos lodavia, que, interrogarido as nossas tradiç- 
ções, e prescrutando o viver administrativo dos nossos me- 
ihores tempos, não poderrios deixar d e  descobrir qtie a sua 
Indole propria, anles dedesnaturada, era a combin~çáo espon- 
tanea (10s esforços dos povos com a direcçáo do poder cen- 
tral '. N'esses mesmos municipios da edade media figuram 
sempre ao lado do governo local, e muitas vezes a sua 
frente, os tlelegados da corba;  a jurisrlrcc30 fiscal, judicial 
e iriililar cio rei estende-se a todos elles ; ;i approvação 
d'este está sujeita a escolha dos seus magistrados. Nos mu-  
nicipios dos primeiros secalos da monarchia já tiavia, pois, 
a fiscalisay5o e superinteridencia ?o poder central, e ale 
uma especie de  protectorado para çohibir os a,ggrams, rnal- 
feiíorias e darnnos dos poderosos, segundo as expressões 
da le,nislaçáo tla epoca. A administração do p i z  tcve sem- 
pre um caracler paternal, familiar digamos assim, crn qu:inlo 
a monarchia não degenerou em autocracia. 

A partir do seculo s v  o f ~ c t o  domiriatil11 6 ;I amplifiza(.áo 
do poder real, que absor\-e a direccáo dos interesses ge- 
raes e locaes, concentranclo todas a s  faculdades polrticas e 
administrativas da naráo. As e l e i~aes  dos magistrados mu- 
riicipaes ficam, como virilos, dependentes dos delegados 
d'aquelle poder e todas as suas funcçbes subordinadas a estes 
agentes Os juizes ordinarios, que ririda perrnaiiecem, tem 
no seu rcgirnerito especial marcados os estreitos limites da 
sua jurisdicyáo que C toda plehea, e 1130 c.ornprelicnde os 
feitos entre vassallos e fidalgos, ou homens de conthia de 
cavallo, nem de oiitras pessoas poderosas=, podendo sei. 
suspensos de  exercicio, e obrigados a cumprir as senteiiças 
dos juizes postes pelo rei p;ira corregirern os  seus erros ou 
orniss5es. 

1 N'rata opiriito concordanios com o vincoii(le d'Almeicla Bnrrett, 
torn. 23, das suas obras, pag. 177. 

2 Orden. affons. liv. 1.0 tit. 26. 



Embora os corregedores exercessem, em regra, um po- 
der tutellar e chegassem por isso a ser Demquietos e esti- 
mados dos povos: depois que os  abusos dos fidalgos foram 
decrescendo. que a ordem se  foi introduzindo, e a civilisa- 
ção carninliando, modificados os costumes rudes, barharos 
e egoistas dos primeiros tempos, então os corregedores. o s  
juizes d e  fbra, o s  provedores, os alinoxarifcs, e mais agen- 
tes fiscaes e admiriistrativos do rei, comecaram a exercer 
principalmente as suas furic-ções em beneficio da auctoridade 
e interesses do poder real. A centsnlisação administrativa 
juntou-se i polilica para constituir o absolutismo puro 
e sem mescla '. 

D'aqui a an1iiquila~50 da nossa \ida interna, o desvio da 
acti~idatlc nacional liara as emprezas eaterinres, as nos- 
sas clescobei.tas e conquistas, a nossa gloria fugaz e a nossa 
riqueza epliemera. 

Com o ouro das novas possessões compramos tudo; a 
cultura do paiz, a s  suas industrias são abandonadas Es- 
gotado este manancial, faltaram-nos productos nacionaes 
para trocar com os prorluctos estsanlios de que careciamos, 
e do luxo desoemos A miseria, corno do estado d e  sobre- 
eaciiaqáo caimos no abatimento. Os resultados do absolu- 

1 *A instituição monarcliica, privada dos eeteiw nataraes e con- 
centrando todos os poderes, demolira a pouco e pouco b d a s  as fór- 
mas defc.ii~ivas das antigas liberdades, e rcduzira todos os elementos 
do gowriio á expresszo absoluta do governo pessoal.* Rebello da 
Silva, ohr. cit., t. 5.0, prig. 577. 

2 -1s l(lis antigas das seamarias e avoenga, que estimulavam com 
vantagens e pcnas a cuitura das terras, não lograram, nem podiam 
lograr, atalhar a nossa decadeiicia agricola, por que nBo removiam 
as causas politicas e econoniicas que a produziam. A lei das seumarias 
vem na ordcn. aff., liv. 4, tit. 81 ; a da avoenqa ibiclem, tit. 37 e 38 
As pragmaíicas que prohibiam o luxo, por absurdas, de nada servi- 
ram. - Vidc citadas mem. da Academia, L 8 e t. 2. Synop. Chron. 
307. 



tismo são sempre os  mesmos: após o brillio fallaz rem a 
cerração do desengano, a ruina inevitavel succede á magni- 
ficencia facticia, a degradação moral do homem repercu- 
te-se na decadencia da sociedade. 

Que licão devemos tirar d'cste snccinto estudo? Devere  
mos resuscitar a communa annclironica e caliotica da edade 
media, ou a centralisa(50 absoluta que a substituiu? Nem 
uma nem outra coisa; que ambas são condemnaveis, como 
vimos. D e ~ e m o s  aproveitar o que na sua indole tem de  bom 
cada um d'estes systemas; do primeiro ti idea da adminis- 
traqáo local independente e livre, dentro da espliera das 
suas attribuicões ; do segundo o pensamento do interesse 
geral, o lato que prende os diversos elos da vida nacional, 
que identifica o cidadão com a patria commum. O espirito 
d o  indivitlualismo subordinado i idha da unidade, o prin- 
cipio de  liberdade combinado com o principio de auctori- 
dade, a cooperaçào do paiz com o seu governo ; tal  e a 
syrit!icse do systema administrativo que nos aconselha a li- 
ção dos serulos. 

Nenlium po\?o púde apagar a sua historia, espungir a s  
suas recortiações e as consequencias dos seiis actos, que- 
brar o espellio em que s e  retratam as suas virtudes e os 
seus defeitos, desertar a escola onde aquella mestra da vida, 
mayistra vitce, Ilie dá  as indicações da sua longa experien- 
cia. Embora o espirilo liuniano, no seu caminhar, senão e 
no seu desvairar, proclame qiialqiier nova idQa, e não de- 
vamos afferrar-nos obstinadamente á rotina para a repellir; 
isso náo obsta a cjiie o progresso terilia a sua lei de  conti- 
nuidade, que se  nfio pode impunemente interromper nem 
infringir. As reformas mais proficuas e seguras 1130 de  ser 
sempre aquellas que mais se radicarem na tradicçáo dos 
povos, e que menos contrariarem as suas naturaes tenden- 
cias. Eugenio Pellelan, que niiiguem taxarti de reaccionario, 
na sua brilhante profissáo de fd no seculo xrx, diz que  a re- 
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volução passou demasiado a charrua pelo solo da França, 
arrancando as tradicóes, que bem aproveitadas, constituem 
uma força importante e necessaria para o progresso e civi- 
lisação dos povos. Entre nós, as reformas adrninistrati~as 
teem commettido o mesmo erro, imitando a legislaç50 fr;in- 
ceza; e necessario rectificar e naciunalisar os principias da 
nossa aùministraç30, como disse o nosso Garrett, para po- 
der fazer d'eUa uma coisa de verdade, de justiça e de uti- 
lidade. 



CAPITULO I1 

$ 1." 

Vejamos agora qual era a organisação administrativa que 
a antiga monarcliia entregoii a revoliiçio de 1820'. A frente 
das ~~rovincias, que liritiam o caracter de uma divisão nii- 
lilar, estavam os goverrindores ou generaes das armas, a 
que o regimenlo do I . "  de juiilio tlc: 1678 e o regulatrieiito 
militar de 21 de fevereiro de 1816 haviam conferido algu- 
mas attribuicóes civis ou confirmado as qiic antcriormcnte 
lhe tinham sido dadas2. 

Cada comarrn é governada por um corregedor, que par- 
ticipa da aiictoridade judicial e administrativa; debaixo da 
sua fiscalisação e superiniendençia estavam os juizes de 
fbra, que presidiam as camaras municipaes e dirigiam a 
sua gerencia. Nos municipios onde não havia juizes de fbra, 
faziam as suas vezes os juizes ordinarios, e inferiores a estes 
existiam os juizes de vintena. 

Os corregedores eram torneados pelo rei, os juizes de 
fbra eram escolhidos por este em lista triplice formulada 
pelo Desembargo do Paço; os juizes ordinarios eram ele- 
ctivos, sendo a sua nomeação sujeita a approvação real; 

1 Consultem-se as orclenaqUcs do rciiio, as leis extrn\:ig:iiiti~ii, H. 

collec<;ão dos regimentos reacs, e mais legislay80 posterior. 
2 O decreto de 16 dc maio de 1833 revogou expressamente cut:is 

disposiqòcs. 



os juizes de vintena eram eleitos pelos vereadores em ca- 
mara '. 

Os provedores, que exerciam tambem as fiincçiíes de con- 
tadores ou recebedores geraes, independentes dos correge- 
dores e de egual cathegoria, eram egualmente nomeados 
pelo rei. Estes magistrados tinham a seu cargo fazer ele- 
cutar os testamentos, reyer as contas das capellas, dos 
hospitaes e dos recebedores das sizas, as despezas do niii- 
nicipio, que podiam desapprovar quando as achavam irre- 
gulares, e vigiar os tutores em todas as queslões orphano- 
logicas. 

O corregedor exercia jurisdicçáo civil e criminal, fazia a 
policia judicial, e recebia a decima na terra da sua resi- 
dencia. Os juizes de f6ra exerciam jurisdicçáo civel e criiiie, 
e funcções administrativas, como presidentes das cani:ii,as 
municipaes. Havia 4 17 juizes de f6ra da corba, 8 tla cisa 
da Rainha, 21 da casa de Bragança, 18 da casa du I i i S ~ ~ r i -  

tado, 164 ao todo.% Nas grandes povoações subdividiam-se 
em juizes do civel, do crime e dos orpháos. As corregedo- 
rias eram 44, e as provedorias "L. 

Os juizes ordinarios, ou de vara branca, e os de vintena, 
ou, de vara vermelha, tinham tambem jurisdicçáo civil e cri- 
minal, mas era mais limitada, presidindo aquelles As cariia- 
ras nos concelhos em que não havia juizes de fora. 

As camaras municipaes eram eleitas, menos o presidentit ; 
tinham a seu cargo o que respeitava h economia e policia 
interna do concelho, e faziam posturas dentro nas leis e re- 

i Estes diversos magistrados tinham uma ordem hierarchica, sendo 
subordinados da classe inferior para a superior. Os juizes de riomea- 
ção regia eram triennaes, e os eiectivos eram annuaes, e estes, como 
leigos, tinham assessores. 

2 O direito de nomear estes juizes ficira a estes grandes donata- 
rios, mesmo depois da extincção dos coutos e honras em 1790, coirio 
um resto dos antigos privilegias da nobreza, que sb acabou depois do 
estabelecimento do systema liberal. 



galamentos geraes, que então era tudo obra do poder real1. 
O corregedor verificara se as posturas satisfaziam áquellas 
disposições e se eram conformes ao bem publico, e quando 
Ibe parecesse o contrario annullava-as. As camaras tam- 
bem julgavam e puniam as injurias verbaes, e podiam con- 
demnar o aggressor atc': a multa de 6d000 rs. 

Os corregedores julgam em primeira instancia as pessoas 
de distincçlo, e ein seguiida instancia os feitos que subiam 
por appellaçáo dos juizes de fbra e dos juizes ordinarios. 
Eram ainda os vesligios feudaes da nossa antiga legislação, 
ein que se estabelecia em principio a differença de lôro, de 
processo e de penas para as diversas classes da sociedade. 

Lisboa tinha 4 corregedores do cirel, 4 juizes dos or- 
pliãos, e G corregedores do crime. Tinlia tambem outros 
magistrados, como os ouvidores d'alfandega, o juiz da In- 
dia e Illina, o juiz dos contrabandos, o ariditor geral da 
marinlia, e os coriservadores das nações estrangeiras. Nas 
6 provinçias Iiavia 6 superintenderiles dos contrabandos e 
alf~~riclcgris sob as ordens do consellio de fazenda e da junta 
do tabaco ; estes superintendentes instruiam os processos 
crimes de contrabando e descaminhos, e proferiam senten- 
ças, com appellaçáo para as juntas de fazenda e do tabaco 
em ultima instaiicia; havia 2 superintendentes dos lanifi- 
cios, um na Covilhã, outro em Portalegre, encarregados de 
tudo quanto respeitava As fabricas reaes de lã e aos indi- 
viduos que n'ellas trabalhavam. 

Havia os cosmogra~fos, encarregados de levantar as cartas 
do territorio, do plano de uma nova divisão de comarcas, e 
de examinar os progressos que a agricultura poderia fazers. 

1 Orden. filipp., liv. 1.0, tit. 58, 5 17, e tit. 66, 8 29, regimerito doi 
vereadores para as posturas. 

2 Os cosmografos deviam ser formados em direito e outros em ma- 
thematica. Esta repartiçiio xiunca foi conipletamentc organisada, e 
em 1820 não se occupava do rieuliuma opera@o ; era uma sinecura 
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Havia os escriCies, tahclli%~s de notas, meirinhos, alcai- 
des e quadrilheiros: --cada magistrailo tinha um meirinho, 
ou mais, um alcaide, e estes tinham quadrilheiros. 

.4 Relação de Lisboa tinha 60 juizes, a do Porto 45, fóra 
os dos outros tribunaes i. 

O Senado da Caniara da cidade de Lisboa tinha i pre- 
sidente, 8 vereadores com o titulo de conseltieiros, que 
eram desembargadores; 1 escrivão da camara; 2 procura- 
dores da ciclade; h pi~ocuraclores dos misteres; uma secre- 
taria com muitos empregados. D. Maria I elevou o senado 
A cathegoria de tribunal regio, e concedeu aos seus rnem- 
bros titulo e carta de conselho. Era presidido sempre por 
um fidalgo de primeira grandeza. Era encarregado da ad- 
ministraçáo e governo de Lisboa e seu termo. 

A junta de fazenda do senado da camara foi creada ein 
1773 e renovada em 1816; tililia I presidente ; depntatlos, 
uma contadoria e uma tliesoiiraria. Era marregada da ad- 
ministração dos beris e rendas do senado, da receita dos 
seus impostos, e do pagamento das despezas. 

A casa dos rinte e quatro, instituida por D. João I em 
1385, era composta de zmzjuiz do povo, um eso.íváo, pro- 
cznadores dos misteres e d~putndos,  tirados dos o,f/icia~s me- 
canicos de Lisboa - as siias attribuil(,e< rbr:irn restrictas aos 
negocios dos oflcios mecanicns. - 0 juiz tlo povo c seu 
escriváo eram eleitos cinnunlmente pelos artistas t ln  ç i i n  

classe. - O  juiz do povo não tinha nenhuma auctoridade 
particular; era-lhe mesmo proliihido reclamar contra ou a 
favor dos interesses do povo, antes de ter consultaclo o se- 
nado, que era o verdadeiro representante de todo o povo 
de Lisboa. 

As camaras das cidades e villas tinham um presidente 

1 Estes eram os qnaclros ordinarios; muitas vczcs o numero era 
maior. A Relnçzo do Porto clicgoii a ter 300 descrnboig:idores, se- 
gnndo diz Mousi~iho. Rclnt. 16 do maio de 1832. 



que era o juiz  de fora ou ordinario ; vereadores ; um es- 
crivão ; prociiradores do povo ; almotac8s, e outros empre- 
gados. - Estas camaras tinliam attribuições analogas 4s do 
senado de Lisboa. Era um resto dos antigos conselhos mu- 
xiicipaes. - Admiiiistram os bens do concelho, ou proprios, 
arrendam-os a quem mais offerece, mas n2o p6dem alienal-os. 
Os vereadores d i ~ i d e m  entre si o exercicio das attribuições 
da camnra. 

I-Iavia tribiinaes, conselhos e magistraturas superiores. A 
rntza do desembargo do pago estabelecida regularmente por 
L). Joáo 11, tinha um presidente, desembargadores, (conse- 
lheiros) nomeados pelo rei sem numero fixo ; Escrivães se- 
gundo as rèparticões ; 1.' justiça e despacho da meza ; 2.. 
Estremadura e illias; 3." Alenitejo e Algarve ; 4." Minho e 
Traz-os-Montes ; Beira. Era o primeiro tribiinal do reino, 
com cujo conselho o rei expedia os negocios. Poilia retiabi- 
litiir os condemnados; commutar as penas; conceder revista 
das sentenças dos outros tribur:aes; dispensar ate as leis em 
certos casos marcados no seu regulamento. Consultava o rei 
para este fazer graça ; examinava os bachareis que queriam 
entrar na magistratilra, e apresentava tres candidatos ao rei 
para elle escolher; conhecia das faltas dos magistrados, e 
castigava-os, suspendendo-os ou reprehendendo-os. 

\ A casa d a  supplicacão de Lisboa, creada por D. J o l o  I, 
eka o primeiro trihunal d7appellação; tinha um presidente 
(regedor) fidalgo de sã consciencin (segundo o regulamento) 
rim, nascido no paiz, mas sem necessidade de  ser letrado, 
ou formado ; um chanceller ; uma meza dos aggravos, com- 
posta de  doze casas (sec~ões) ;  dois corregedores do civel 
da c'brte ; um corregedor do crime da  cdrte e casa;  um da 
cbrtei dois juizes dos feitos da fazenda e corba; um pro- 
curacfbr dos feitos da fazenda; um procurador geral da  
fnzenilB. ; quatro out-idores do crime; um juiz da chancella- 
r ia ;  ura promotor das justiqas; um procurador da fazenda 



do ultramar; alguns desembargadores (conselheiros) ex- 
travagantes, nonieados adjuntos aos desembargadores cn- 
carregados de julgar os processos. - A esle tribunal eram 
levados os processos que pela sua importancia nao potliam 
ser julgados nos tribunaes inferiores. Decidiam-se ahi em 
ultima instancia os processos crimes e civeis que excedes- 
sem a alçada da relação do Porto. 

A casa e relupio do Porto (tribunal de appellaqão) 
creado por Filippe rr em 1582, tinlia um governador das 
justicas (regedor) um cliancelltr ; dez casas de aggravos ; 
dois corregedores do civel ; dois do  crirrie ; um juiz da co- 
rda e cbancellaria ; um procuratlor cla corda ; Ires ouvido- 
res do crime, e muitos outros desernbargadores exlrazin- 
gantes. Era o segundo tribunal do roirio; a sua jurisdicção 
estendia-se As provincias do Rlinho, Traz-os Montes e Beira, 
excepto Castello Branco, que era de Lisboa ; a siia alqada 
ia ate 900-j3GO rhis em bens moveis, e 750J000 reis em 
immoveis. 

A meza da co~uciencia e ordens (tribunal ecclesiastico e 
das ordens militares) creatlo por D. JoSo 111 em 1332, tinha 
um presidente ; deputados ; um escrivão ; officiaes da casa ; 
ctiancellaria, a alçada abrangia tudo o que dizia respeito as 
ordens de Ctiristo, Aviz e S. Tliiago; era encarregado da 
receita e administração das commendas, e nomeaçáo para 
os beneficias das ordens militares. Tinha a inspecçiu da 
universidade. 

A curia patriarchal (relaç'io) tinha um presidenle ; um 
chanceller ; minislros (juizes) ; officiaes da casa ; juiz de ca- 
samentos; de habilitação de genere; dos residuos; doe pa- 
trimonios, e defensor dos matrimonios e profissões reli- 
giosas, promotor, etc. 

A nunciatura aposlolica, no palacio do Nuncio, tr'bunal 
composto do Nuncio, de alguns juizes (ministros) portugue- 
zes, um vice-auditor, promotor, etc. -era tribunal de ap- 



pellação dos processos ecclesiasticos, de qiie havia recurso 
ao juizo da corda. 

A junta do melhoramento tempornl das ordens religiosas, 
creada em 8189 (coincidencia notavel!) tinha um presi- 
dente, deputadas c ofliciaes. Regia essas ordens e regulava 
a entrada n'ellas. 

A junta da bulla da Santa Cruzada, tinha um commis- 
sario geral, deputados e secretario. As suas rendas eram 
primitivamente applicadas ao resgate de captivos dos mou- 
ros, e a conservar uma esquadra contra elles. 

O conselho geral do Santo Oficio, creado por D. João ri1  

em 1547, tinha um inquisidor geral; seis deputados, um 
secretario, outros empregados subalternos; nooe censores, 
para rever os livros que se queriam imprimir. 

Inquisição de Lisboa, creada por D. João m em 1537, 
tinha inquisidores ; deputados, secretarios, solicitadores, ctc. 
Dita de Coimbra, creada em 1541. Dita de Evora em 4530. 
Dita de Gba. 

Conselho dz fazenda, elevado a tribunal em 1591, tinha 
um presidente, que o era ao mesmo tempo do Erario ; con- 
selt~eiros e dois escriváes. A este tribunal iam os pro- 
cessos relativos a fazenda real e nacional. Presidia 4 venda 
em Iiasta publica dos bens nacionaes - ou arrematações 
dos contratos reaes ; tinha a inspecção do erario (thesouro), 
das alfandegas, a qiie dava ordens. Os seus conselheiros 
consultam o rei em casos graves. Se eram escolhidos entre 
os magistrados chamavam-se conselheiros logados, se entre 
as outras classes, coriselheiros de capa e espada. Tinham 
as mesmas honras que o dcsembargo do paço. (Era uma 
especic do tribunal de contas). 

Erario r q i o  (thesouro publico) creado por D. JosB I 

em 1761 (marquez de Pombal) tinha 1 presidente; i the- 
soureiro-m0r; 1 escri~ão da mesa (secretario) 1 ajudante 
do tliesoureiro-m6r. Dividia-se em muitas contadorias: 



I.a Lisboa e t e m o ;  2.' Extramadiira; 3." das provin- 
cias do reino; (1." d'8frica occidental e I3ahia ; tlo Rio 
de Janeiro. Tinlia differentes reparticóes internas e t h \ -  

ternas, 2 thesourarias; 1." ordenados, tenças e juios; 2." 
mesa da commissão dos donativos 

A junta dos juros dos reaes emprestimos. Tiril~a de- 
putados - contadores e outros empregados ; creatlt~ liri- 
meiro para pagar os juros do papel Mocda, depois teve 
tambem a gerencia dos emprestimos feitos por apolic~s,  
que recebiam juros, para pagar os quaes se creou o im- 
posto do maneio ; era encarregada de cobrar estes impos- 
tos directamente dos recebedores, que eram responsaveis 
para com ella (especie de junta do credito publico). 

A junta d a  direccão dos prot'inzentos das municba de 
bocca, creada em 1801, abolida e restaurada depois. 

Casa d a  moeda - tinha iiin provedor e empregados. 
A mesa de arrecadação do noco imposto do sê110 das nler- 

ct?s e p a p ~ i s  forenses, para a percep~áo d'este imposto. 
Supem'ntendencia geral da decima ; Os 24 juizes de 

Lisboa e seu termo eram os soperintendentes encarrega- 
dos, que davam coiitas ao (thesouro) erario regio; nas 
pr~\~incias  eram os corregedores encarregados d'este ser- 
vi( .~,  ou os juizes de f6ra. 

Alfandega grande de asszrcar - (Lisboa). 
~ l f â n d e g a  das sete casas, etc. 
Alfandega da casa da India, etc. 
Alfandega do tabaco, etc. 
Mesa do consiilado geral da saida, etc. 
Alfandega do Porto. 
Alfandegas das provincias, de portos molhados, e sec- 

COS. 

Real junta do commercio; agricultura, fabricas e nave- 
gaç3o. Creada por D. Jose I em 1785. - Elevad;~ a tri- 
bunal em 1088. Era uma especie de  tribunal de commer- 



cio e de repartição fiscal, dava privilegio~ de invenção, e 
inspeccionava o ensino corriiriercial. 

Junta do tabaco, creada por D. Pedro II em IGG'L, etc 
Jzwta de administração da companhia geral de agricul- 

tara das vinhas do Alto Douro, creada em 1750 (D. JosC: i), 

etc. 
Junta das reaes pescarias do Á~garvc, creada em i772 

(D. José I),  etc. 
Jzrnta da extraccão do sal de Setubal, etc. 
Junta de adnzinistra~ão dos fundos da companhia ex- 

tincta do Para e Illarantião. 
Mesa do bem comrnum dos mercados, tinha intendente, 

deputados, procuradores das õ classes, etc., mercadores de 
loja e de armazem, uns náo podem vender os artigos dos 
outros. 

Direcção da real fabrica das sedas e obras das agtcas 
livres, creada em 1788 em substituição da jiinta das fa- 
bricas do reino, etc. administra as fabricas reaes de sedas ; 
obras de reparaçáo e abertura de chafarizes; minas de 
c a r ~ á o  de pedra, e fabrica real de louça. 

Terreiro publico: ( D .  Josk I )  -tinha i inspector ; i ad- 
ministrador; I juiz; 1 escrivão; 1 thesoureiro, 1 contado- 
ria. Servia para regular o preço do trigo, evitar fraudes, 
dirigir a venda, deposito de farinhas e cereaes e seu despa- 
cho. 

Conselho do almirantndo, creado em 1703, 1 presi- 
dente; conselheiros, oficiaes de marinha; adjuntos, mi- 
nistros togados. Tamhem era supremo tribunal criminal da 
marinha, superintendia o arsenal, apresentava os candida- 
tos As vacaturas na marinha real. 

Real junta dn fazenda da marinha. - Ministro da ma- 
rinha, presidente, deputados, I secretario, contadores; era 
encarregada de todas as compras e vendas relativas 6 ma- 
rinha. 



Intendencia dos armazens, aluioxarifado e inspecção, 
etc. 

Consellbo de guerra, instituido por D. Joáo iv 1643 ; era 
encarregado de todos os negocios do exercito : teve grande 
auctoridade e prestigio, que perdeu successivamente. Ulli- 
mamente só confirmava as patentes dos capitaes-mores das 
ordenanças (abolidas pelas côrtes de i820). Tinha a inspeç- 
ção das caudelarias, que lhe passoii quando foi extiricta a 
junta dos tres estados. Era composto de tenentes generaes 
e ministros togados. 

Conselho supremo de justiça era formado dos membros 
do consellio de guerra e adjunctos (b. Maria I). Supremo 
tribunal de justiça militar do exercito. 

Thesou~arla geral do exercito ; contadoria @cai; inspe- 
ctores de revista. 

Arsenal real do exercito, etc. 
Cominissariado. - i commissario, 1 chefe, etc. 
Inspecção dos transportes - sujeita dquelle. 
Auditoria geral, etc. Era encarregada da revisão das 

sentenças dos conselhos de guerra, antes de subirem ao 
supremo. 

Arscnal real das obras militares e inspecção dos quar- 
teu creado eru 10 1 i, tinha a seu cargo trabaihos de praças 
e quarteis. 

Junta do codigo militar creada em 180'r durou pouco 
tempo: em 1816 creou-se outra qiie terminou o codigo. 

As cbrtes de 1820 aboliram a auditoria geral; hospitaes 
do exercito e commissar.iado. 

Junta do proto-medicato - (i782 D. Maria I) abolida 
1809 - ficou um fisico-mór - 18 10 - com delegados e 
sub-delegados - fôra util - abusou. 

Junta de saude publica - i813 - 1 inspector; i pro- 
vedor-mór, 7 membros - 2 secretarios. 

Conselho ultramarino - D. Juão iv - 1643 - 4 pre- 



sidente, conselheiros, secretarios, etc. tinham as mesmas 
honras que os desembargadores do Paço. 

Mesa censoria - 1768 (D. JosB I) accrescentada (D. Ma- 
ria I 1787). 

Real mesa da commissáo geral sobre o exame e censura 
dos livros, - abolida 1813 - passando as suas attribui- 
ções ao desembargo do paro, que tintia commissarios para 
rever os escriptos nacionaes ou estrangeiros. Em 1820 
substituiu-a uma commissão de 3 membros, abolida pela 
lei de liberdade de imprensa em 4821. 

Real junta da directoria geral dos estudos e cscolns do 
reino, creada em Coimbra (1794 D. Maria I) - I presidente 
(reitor) 5 depiitados (professores) - 1 secretario, (3 ofi- 
ciaes de secretaria. etc. 

Intendencia g~ral  da policia (1760 D. José i) - tinlia 
alçada sobre todo o reino. Podia mandar prender por 
suspeitas sem processo - a constituir,áo de 1820 fez ces- 
sar este abuso, - tinha a seu cargo a illuminação de Lis- 
boa - 1 intendentc geral ; 2 adjuntos ; 1 oficial maior, 
thesoiiraria, contadoria e empregados. 

A junta de  estado e casa de Braganca exerce funcções 
judiciaes (tem juizes seus) e administra a casa. As cortes 
mandaram ir estes bens em apanngio para o principe real, 
como successor do rei. - I<scolhe 4 corregedores, e 20 
jlcizes de fóra. 

Conselho da real casa e estado das rainhas de Portugal 
- gosa das mesmas attribui~ões que a junta da casa de 
Bragança - nqmeia 3 corregedores, 9 juizes de f6ra - e 
administra as rendas das rainhas de Portugal. 

Jnnla e casa do estado do infantudo - as mesmas attri- 
buições que as precedentes. Administra os bens do 2." suc- 
cessor da coroa. 

Obras publicas. - 1 inspector geral, 1 intenclente, i ea- 
crivão. 
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Correio geral de Portugal e reinos estrangeiros, creado 
em 1795. - l inspector, 1 sub-inspector, 4 director, 1 con- 
tador, officiaes, etc. Antes d'esta epoca a adminis1rac;ão do 
correio pertencia a um corrcio-mbr, um dos dependentes 
da casa real -foi comprado a este, etc. 

Ta1 era a vasta, incongruente e complicada nomenclalura 
dos serviços publicos quando rebentou o movimento patrio- 
tico de 4820. Se juntarinos a enorme despeza d'este imrrieriso 
pessoal, o que absorviam da substancia publica os donata- 
rios da corda;, os commendadores, os alcaides-móres, os ca- 
pitães-mbres, os bispos opulentos, os conegos prebendados, 
os abbades sun~ptuosos, os mosteiros e conventos ricarnente 
dotados, parecer8 irnpossivel como o trabalho do povo dava 
para tanto, e como clle pode Iiabituar-se, ou resignar-se, a 
supportar por tão longo espaço uiria carga 120 pesada, sem 
a sacudir e arremessar por terra com violencia 1 É verdade 
que para não ouvir os seus justos clamores o absolutismo 
tinha deixado de convocar as cortes. 

O systema dos impostos geraes, directos e indirectos, a 
que pela necessidade se tinha recorrido para satisfazer ils 
despezas do estado, seria um melhoramento na organisação 
financeira do paiz, se a par d'elles se nao tivessem conser- 
vado a maior parte dos onus e encargos, que gravavam a 
propriedade e tornavam impossivel o progresso da agricul- 
tura, sob a denominação de direitos r e m  e senlrorictes ou 
foraleiros, cujo rendimento a coroa tinha desbarat.ado para 
remunerar serviços mais ou menos duvidosos, mas sempre 
insaciaveis, sobre tudo do alto clero e da nobreza, e para 
crear adhesões mais interesseiras do que sinceras. 

A revolução tinha de reformar radicalmente esta organi- 
sação do absolutismo, e de assentar a nova ordem de coi- 



sas nas bases do systema liberal. Era necessario transfor- 
mar as condições economicas do paiz, e tirar a administrago 
e a justiça do cahos em que a lançhra a confusão das suas 
attribuições, a concentração de todos os poderes na mão 
do imperante, a concessão de regalias e isenções as classes 
privilegiadas, e a 17enalidade dos cargos publicos, pois 
cl'este regiinen vicioso liavia resultado o exagerado incre- 
mento do funccionalismo, a sua corriipç30 e descredito, o 
aggravameuto da despeza geral alem dos emolumentos, ta- 
ças e presentes que sobrecarregavam as partes, as difficul- 
dades invenciveis com que luctava o trabalho nacional para 
desenvolver a sua producção, a decadencia moral e mate- 
rial do paiz. O veneno da immoralidade, do arbitrio e do 
desgoverno atacira ao mesmo tempo a massa do sangue e 
todo o systema vital da nação, segundo as encrgicas expres- 
sões do venerando patriota Manuel Fernandes Thomaz, e 
ameaçava dissolver e rojar no a1)ysmo a sociedade portu- 
gueza '. 

A revolução não comprehendeu todo o alcance da sua 
missáo, ou não teve força para a desempenhar; ella foi im- 
belle e festiva; e a providencia nos seus altos designios 
tinha decidido, que deviamos sellar com o sangue das lu- 
tas fratricidas as conquistas da liberdade. 

A constituição de 1822 consignou o principio da divisão 
e independencia dos poderes, a separação do administrativo 
do judicial, e iniciou a idea do jury para julgar do facto. A 
frente de cada provincia collocou nm administrador geral, 
de nomeação regia, e ao lado d'elle creou um conselho ele- 
ctivo, denominado junta adrniaistrativa provincial, mas não 
definiu bem as attribuições d'estas duas entidades, podendo 

1 Rclatorio aprcscut:~do 4s còrtes, em sessto de 5 de maio de 1821, 
sobre o estado do reino em nome da junta provi8iona2, creada pela 
rcvoluçiio rio 1: do outubro de 1820: ahi póde ver-se o deploravel 
eatado ein que se acliavam os differentes ramos de adrninistraglo. 
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apenas induzir-se das disposicóes conlidas na constituiç30, 
que tinham a missão de tutellar os miiiiicipios, e de exer- 
cer a jurisdicgão do contencioso administrativo. 

Ampliou o direito de votar nas eleições municipaes a lo- 
dos os cidadãos recenseados para a eleição de deputados, 
e fez presidente da c.amara o vereador que reunisse maior 
numero de votos ; o secretario era nomeado pela vereação. 
Deu As camaras municipaes largas attribuiqoes com recurso 
das siias delibera~ões para a junta provincial, que era pre- 
sidida pelo administrador geral. 

Em cada proviricin riomeou como agente fiscal um pro- 
vedor, encarregando porkm as municipalidades da reparti- 
ção e cobrança das contribuições que lhe cabiam pela di- 
visão dos contingentes, feita na junta proviucial. Estabeleceu, 
como regra, que tiaveria municipios onde fosse conveniente 
ao bem publico, e que o seu numero e Area seriam cleter- 
minados por uma lei especial de divisão do territorio '. 

Esta lei de divisão territorial, outras que eram indispen- 
saveis para desenvolver e executar a reforma adminislra- 
tiva, apenas imperfeitamente esbocada na constituiçáo, e os 
novos codigos civil e criminal nunca safram a lume; de 
sorte que estas idkas da revolução nlo chegaram a vigorar. 

As cortes de 1820, em que havia mais patriotismo e bons 
desejos do que tino governativo e delibc.r;ida detrrmina~30, 
não souberam arcar com a antiga cirtlvrii de coisas 11ra.o a 
braço, arrancando pela raiz os preconceitos inveterados e 
os abusos do absolutismo, e substituindo a um systema ca- 
duco um regimen harmonico e completo em todas as suas 
partes. Sem deixarem de ser illustradas foram mais theori- 
cas do que p~sitivas, mais declamatorias do que reforina- 
doras. Occuparam-se antes de controversias politicas do que 
de questões administrativas e economicas. 

1 Constituigão de 1822, tit. 6.0, cal,. 1.0 



Fer., am aqui e alli as velhas instituições, cortarnni uni 
ou outro abuso, mas náo lograram dar-lhe golpes certeiros 
e furidos, d e  modo que ficaram ao absolutismo suSfic.ientes 
elementos de  vida para se erguer outra vez. Não Ilies calou 
no animo a convicçilo de que era indispensavel, para asse- 
gurar o triurnpho d a <  novas ideas, identificar com ellas uma 
nova ordem de iiitcresscs, fundados nos verdaaeiros prin- 
c ip io~  de  direito e (li: ci'oriomia publica; que a s  fizesse 
apreciar praticamente, e que as defendesse contra as ten- 
tativas d e  restauração dos iniquos e exclusivos interesses 
supplantados, B sombra dos quaes vivia o poder despotico 
e medravam as classes privilegiadas, ao passo que a nação 
definhava c deçahia. 

E certo que a s  victorias da santa-alliança tinham feito 
predominar na Europa os principias reaccionarios, contra 
os que  propagira a revolução franceza, e haviam restau- 
rado os Bourbons: é certo que, entre n6s, a s  classes emi- 
nerites, na sua maioria, estavam associadas A antiga mo- 
iiarcliia, qric o fanatismo religioso oppunha grave resistencia 
as idkas liberaes, que o povo, affeito ao servilisnio radicado 
por vellius usanças, mostrava, sobretudo na classr: baixa, 
apcgo ao systcma que o votAra iIO aviltamento e A rniseria; 
t: certo que estas circumstancias exteriores e interiores po- 
dem servir de desculpa A timidez ou impre\idericia dos pa- 
triotas dc  1820; inas não podem justificar de  modo algum 
a idSa de teiitar uma nota  ediiicayão sem ter clesobstruido 
o terreno, erri que ella devia assentar, e sem Itie abrir e ci- 
mentar primeiro os alicerces. 

Bem depressa veiu a reacção castigar este er ro  capital 
do nosso juvenil e incauto liberalismo. 

Eni 1823, cllri derrocoii a obra mais ostentosa do que 
robusta tln i ~ e ~ o l u ~ ã o ,  restabelecendo os inauferiaeis direi- 
tos da coroa, e mantendo os ameaçados ~ ) r o ~ e n t o s  e privi- 
l eg io~ ,  qric tlisfructa~arn, ;i custa do povo, o clero, a no- 
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breza, os altos funccionarios e demais cortezãos e sequazes 
egoistas do absolutismo. Seguiu-se um periodo esciim dc 
tyrannia, de perseguirões e de Iiictas civis, apenas inter- 
rompido pelo segundo bruxulear da liberdade em 4826, a 
que veiu pôr termo a heroica restaurac,ão do regimen cons- 
titucional em 1832 i .  

Amestrado por dura experiencia e cruentas provações, o 
partido liberal, d'esta vez, corrigiu-se dos anteriores erros. 
Planeou e promiilgou providencias que tlemoliam as vetus- 
tas instituições do absolutismo, e remodela~am o modo de 
ser da sociedade portugueza, levando de frente as refxrnas 
politicas e economicas, e ligando o progresso moral com a 
conquista do bem-estar material. 

Foi assim que a regencia do sr. D. Pedro LV, em nome 
de sua filha a senhora D. Maria :r, começou, desde a ilha 
Terceira, a expedir esses memoraveis decretos dictatoriaes, 
que consubstanciam a carta de alforria do povo portuguez, 
e foram o evangelho da cruzada liberal. 

Aboliram-se os dizimos e os direitos senhoriaes que gra- 
vavam a propriedade e as industrias de imposições onero- 
sas, de que a fazenda publica sO recolhia uma pequena 
parte; supprimiram-se os capitães.mbres, as milicias e as 
ordenanças, acabando corri os vexames e encargos que d'ahi 
resultavam; organisaranl-sc os tribiinaes em harmonia com 
a carta constitucional, separarido as funcçócs administrati- 
vas das judiciaes; tornaram-se pessoaes, e não transmissi- 
veis por herança ou vcnda, os crnpregos publicas; acabou-se 

1 Latino Coelho,noe ELogios ncademicns, 1 yol., 1873, tlescrevo com 
vivaa cores os desatinos do despotismo ~i'csta quadra nefasta da nossa 
hietoria contetnporanea. (Biographirrs de It. da Foiisece MtigaIliHc~ e 
D. Fr. Francisco de S. Luiz). Aiciiclc~s Lccil, lias biographias dc hl. hl .  
da Silva Bruschy. Revista Contcmp. 1.0 anno, 1859, e de Jo,í. 
Jorge Loureiro, na Revista de 1860, trata d'este periodo torrnentoso, 
eliicidaiidn a siiu historia. 



com a censura tios escriptos e permittiii-se uma regalar li- 
berdade de  imprensa e de ensino; deu-se um primeiro golpe 
nos morgados, restringindo o seu numero; secularisaram se 
alguns conventos e afinal extinguiram-se toilos, entregando 
6 industriu particular uma grande massa de  propriedade, 
qiie estava immobilis;itla na posse d'estas cnrporacões de 
máo-morta; rctliiziu-se o imposto das sizas, e lirriitoii-se As 
transacc;ões sobre bens irnrnoveis; ljnalinerite dcstriiiram-se 
alguris  nonop poli os^ como: por escrnplo, o ilo fiibri~o do s:i- 
ùáo e o da venda para exportacão tlo vinlio tlo I'orto. 

Estas reformas serias e de grande alcance futuro, obra 
c10 genio de  Mousinlio da  Silveira, coristituiram a principal 
forca moral do exercito libertatlor, e euplicam, em grando 
parte, o exito niaraviltioso das suas victorias sobre as pha- 
langcs muito mais numerosas do absolutismo. O povo, o 
verdadeiro povot comprehendeu-as mais ou menos distin- 
ctamente, e a sua hencfica influencia adejava sobre os  es- 

1 .Qii:liidu cii (ligo povo, iião quero dizer populaça que i120 refii,- 
.( . t i : ;  ~ I I ( :  c'" doiltririntla c fanatisada pelos l~adrcs c fr:lcIcs. h t a  
.p:~rtc d ; ~  n:ly3o cr:i eiitilo o que é Iiojc, o que serL Rmniih,?. 1511a 
.gostava de mendigar As portarias dos cori\.~titi~s c nhh:ulins, de se 
teiitileirar entre os lacaios dos dotratnrio.~ d : ~  c ~ r ô a ,  dos cvmme~tda- 
edorer, dos capitâes-móres, de todos o3 qiii: viviarn do producto dos 
.velhos impostos, que as instituic;Ges c :is Icis turiiav:im legaes, mas 
'que n justiça, a raziio e a hum:iiiicl,zilc torii:lv:iiii illegitimoa. Nao, 

6 d'essa gente que eu f a l l ~  ; deixo cssc ciiiclatlo aos tienwcratas. 
.Para mim o povo 15 alguma coisa de grave, de iiitelligriitc o lnbo- 
.rios0 ; silo os que possuem c os que trabalh,zrri, tlcsde o Iiiioiildc agri- 
.cultor do seu proprio campo titi: ao gai ide proprietniio; desde o 
abofarinheiro e do iogista at8 :]o iiiercador ern grosso ; tlesde o 1x0- 
arnem do tear :ttb ao fabricante. Era a estes quc :u leis de Alousinho 
.da Silveira tut.:lvniii d(: perto; a elles é IIII(: "<: dirigi:lni.w A. Her- 
culano, 2.0 vol. Ol,u;culus, pag. 197, no cqnl). ill<~usir~/lo da SilueO,rn 
ou a h'euoluç<io Porlugt~cin. 

Abrayniiios coiripletnmentc eat,:~ opiiiigo. 



piritos mais illustrados, e sopilava o ardor de muitas re- 
sistencias; tal 6 a força das idéas. 

Entre estas provisóes figiira o decreto de I6 de maio de 
1832, que reformou o systema das oi.dcriaçóes do reino e 
mais legislação posterior, separando as flcncrdes ad~ninis-  
tratir-os das judiciaes, e organisando em novas bases a ad- 
ministração piiblica '. A comarca recebeu caracter adminis- 
trativo com um sub prefeito a dirigil-a; 4 frente da pro- 
vincia foi posto o prefeito, e do concellro o provedor; ao 
lado de cada um d'estes funccionarios, de nomeação regia, 
havia um conselho electivo, alem do conselho de prefeitura, 
equivalente ao de districto de hoje, que constituia a pri- 
meira instancia do contenciosn administrativo. Esta legisla- 
ção, imitada da franceza, posto que fosse um melhoramento 
em relação ao estado cahotico e irregular em que se achava 
a administração entre nbs, transportou ao lado das vanta- 
gens os inconvenientes d'aqueile systema, entre os quaes 
avultava o de coarctar de mais a acção das corporações 
loçaes. Na transiçáo de um para outro regimen tem uma 
certa esplicação o pensamento de fortalecer a tutella do 
governo, mas nem por isso deixa de ser um proceder con- 
trnproilucente. 

Os abusos dos agentes do poder central, sobretudo nas 
eleicóes de deputados p r a  as primeiras cortes, bem de- 
pressa levantaram resistencias contra esta organisa.51) ntl- 
miriistrativa. D'aqui resiiltou a lei rle 18 de julho de 1839, 
elaborada na cairiara dos deputados de 1834, que creou 
17 distriçtos, supprimiu as comarcas administrativas e os 

1 A nova Icgislx~,Xo tambem comprchcndcu a rcforins judicial e a 
fiscal, de que aqui iioa não occup;~uios, tratando sb da administr:içto 
propriamente dita. 

No extenso relatorio. que preccdc os decretos d'estas tres rcforriins, 
vem descripto o triste estado em que se achava a administração da 
justiça. e da fazenda. Vide legislaçrto de 1832. 



suh-prefeitos, substituiu o conselho d e  prefeitura pelo con- 
selho de ílistricto, e auctorisou ;i creação tlas juntas de  1x1- 
rocliia; mas n5o corrigiu o principal defeito da lei anterior, 
que era ser demasiado centralista. 

Sobreveiu a revolução de  selerrit~ro de 1836, feita contra 
o partido conservador. Promiilgou-se então o codigo admi- 
riistrativo, que tornou electivos muilos dos cargos que até 
nlli eram de nomeação do governo, ampliou as attribuiqges 
dos corpos locaes, e recliiziu o numero dos concellios, para 
os  constituir com maior Area c popiilação. Ou fosse pelas 
circumstancias politicas de  então, ori pela falta d e  pessoal 
devidamcrite tiabilitado, ou pela reluc*taricia dos concelhos 
supprimitios e mutilados, esta refoi,rna não produziu os re- 
sultados que cl'ella espcratam os  seus auctores; por todo 
o paiz s e  manifestou a anarçliia nas eleiqões, a deficiencia 
e a desordem na administração 

A lei de  1840, 29 de outul~ro,  feita pelo partido car- 
lista, que voltára ao poder em çubstituiçiíu do seteml~riqta, 
representa a reacção politica a par da  administrat i~a con- 
tra aquelle estado de coisa. O administrador do concellio 
e o regedor de  parocliia tornaram a ser da nomeação d o  
governo, e amoriveis a seu arbitrio, restringiu-se a e q h e r a  
de  actividade das camaras rnunicipaes, e ao lado d'estas 
crearam-se conselhos municipaes, para temperar o seu go- 
verno. A lei de  1 6  d e  novembro de 4881, regulou a for- 
mação de  novos concelhos, alterando n'esta parte a lei an- 
terior. Finalmerite o codigo administrativo de 18 de marco 
d e  1842 manteve, no essencial, esta legislação, desenvol- 
vendo, ampliando, e systhematisando a organisação tle I84 I .  

1 Vqjarii-se os i.cl:atorios dos g o ~  (,madores r i ~ i s  : tlc I,i-,li{,:~ i l c :  10 
de janeiro de 1838; de Braganya de 17 de agosto de 1b37, e !) de 
janeiro de 1838; dc Faro de 19 dc fevereiro de 1838; de 1Cvc)ra de 20 
de fevereiro de 1838 ; de Leirie de 20 de fevereiro de 1838 ; de San- 
tsrern, do Porto e de oiitros de riiesiiin epocn. 



Alguns artigos do decreto dictatorial dc 1870 i ampliaram 
;i esphera das resoluçóes deliberativas das camnras c tlas 
juntas geraes, na qiiestáo d'ernprestirnos para ol~ras  d'uti- 
lidade publica; o decreto de 15 de abril clc 1869 regu- 
lou as transferencias de qiialquer freguezia de uin para 
outro conculha, e a de qualquer povoaçlao t1111a para ou- 
tra freguezis, e o decreto com força de lei clt: :{ clc novein- 
bro de 1852, f;tctiltou o julgamento cle coiinas, policia niu- 
riicipal, transgressao dc posturas, pelo jiiizo dtt ~olicia c.or- 
reccional. Tal e a legislacão atlininistrativa ligente 2. 

As nossas diversas reformas c10 periodo coiistitocional 
foram modeladas rias leis francezas de 31 cle iiiarco de 1831 
o I8 tle jullio de 1837, (pie organis:ira~ii o i*it:imen d;i cen- 
tralist(:áo atlininiatrativa ri'aquelle paiz, t a  i.cl)i*oduzcrn (luasi 
todos os defeitos d'aquella legislação. lli:>inu o codigo ad- 
ministratiro de i836, que diverge n'alguris pontos, no 
fundo deixou a administração das localidades sujeita aos 
delegados do poder central, como teremos occasião de de- 
monstrar no decurso d'este trabalho. 

O absolutismo da vellia moriarçliia tinha obliterado a 
idtia do inunicipalismo iiiclepeiidente da edade media, o cor- 
rompido a administração publica ; o constitucionalismo da 
nova moriarchia, introduzindo a ceiitralisaç30 systematica, 
converteu as auctoridades administrativas em agentes poli- 
ticos e atrophiou os elementos da vida local. 

Assim vemos nOs que todos os progressos se realisam 
pela iniciativa dos governos, ou s!: par,il) sam quando a sua 
attenção e desviada para as 1,ugn;is paitidarias. E todavia 
tão vivaz o espirito local, que, quando foi convidado a in- 
terferir no desenvolvirnento da instrucção elementar e no da 

1 Art. 121, n . ~  1.0; art. 123, 5 iiiiico, 11.0 1: e art. 210, n.O1 8 e 211, 
$j unico. 

2 A questilo do conselho d'est:~do e do contencioso administrativo 
havenios de tratiil-:L separadamente. 



viação municipal e districtal, acudiu ao convite, embora len- 
tamente, como quem esta desafleilo d'estas lides, mas dando 
evidenks indicios, cada dia mais accentuados, de que se esq 
tava amortecido, não se achava extincto. 

ah bastliiltc longa a experiencia de quarenta annos, re- 
petimos nbs com o relator do projecto de reforma da aclmi- 
riistração civil de 1867 para ter demonstrado que o poder 
central nào tern, nem p6de ter forças suficientes para des- 
empenliar o encargo que o systema da centralisação admi- 
nistrativa Ilie impõe. nem para supportar a responsabilidade 
que d'ahi lhe resulta. E ao mesmo tempo seria perigoso con- 
servar o paiz n'esta inacçáo esteril, n'esta confiança indolente, 
na intervenção do poder central em tudo e para tudo, as 
quaes a pouco e pouco váo destruindo os elementos de vida 
local, de que se forma, disseminada por todo o paiz, a vida 
nacional. Exigir do poder central que substitua a sua acção 
i das localidades, que pense em logar d'ellas, que delibere 
crii logar d'ellas, que execute em logar d'ellas, presuppõe 
uma tãí, larga delegação do direitos e de faculdades, que, 
sem receio tl'erro, se pbde nf'fii.mar que sob tal regimen pe- 
riga a I erdade, por que supprimidos os corpos iriterme- 
diarios e '"i tre o poder central e o individuo, e postos estes 
urn em f ~ x ~ t e  do outro, mal podera resistir o segundo ao 
primeiro ro dia em que este lhe quizer limitar os direitos 
politicos OL civis. n 

u E necessario, pois, que procuremos tornar effectiva e 
real a existwcia a16 cerlo ponto fjcticia dos corpos repre- 
sentativos da actividade e vida local, que lhes demos attri- 
buições imporiantes e sérias, que lhe impunhamos respon- 
sabilidades em proporçao cla largueza da esphera de acçáo 

1 12el:itorio (1:i c.caririiiss8o dc  adiiiiliistraç&o publica da camara dos 
dep~~t;rcios clc 18 iltifevereiro de 1867, escripto por José Julio d'Oli- 

inalogrado talento, t8o prematuramente rou- 
1amo1it:~vcl fatalidade. 



que lhes concedermos, e que façamos d'elles eficazes e de- 
dicados cooperadores na vasta e complicada obra do desen- 
~~otvimento nacional. D 

a E mister que habituemos os povos a contar comsigo, 
com as suas forças, com a sua actividade. -Mas e neces- 
sario ao mesmo tempo estabelecer a acção fiscal e de su- 
perinte~idencia do poder central por fbrma que as franquias 
não degenerem em indepentlencia absoluta, que a responsa- 
bilidade seja effectiva, e que n2o corramos risco de encon- 
trar dentro em pouco pequenissiinos estados independentes, 
em vez de municipios participantes de uma sO communi- 
dade nacional. D 

« E feito tudo isto, ainda a tarefa do governo do estado 
ser5 grande. Compete-lhe coordenar todas aquellas forças, 
dar-lhes unidade ; vigiar e fiscalisar aqiielle movimento, di- 
rigil-o e encaminhal-o; promover, preparar e realisar os 
factos que não interessam directa e principalmente a esta 
ou dquella localidade, mas sim ao paiz inteiro. u 

Estas são as nossas convicc;óes e as nossas doutrinds, que 
não poderiamos resumir com maior lucidez e vigor; mas 
não se nos affigura que o melhor modo de as rea!isar fosse 
a reforma da administração civil de lt3G7. 

Quando tratarmos da organisaç80 especial dos districtos, 
dos municipios e das parochias, teremos occasião de expor 
as nossas idéas sobre a questão (Ias applicaçóes. 



CAPITULO I11 

Algumas diíiniçães e alguns principios 

Julgamos necessario assentar certas difinições e princí- 
pios antes de entrar no campo das applicaçóes, pois da ver- 
dade das premissas depende o acerto das consequencias que 
d'ellas derivam. 

Escriptores distinctos n'estas materias ' definem a ndmi- 
nistraçh a o governo em acção, o estado personificado para 
o regimento de seus proprios interesses, o poder vigilante 
que supre todos os outros, que Ibes imprime o movimento, 
que dirige os negocios geraes, e intervem, como tutor, na 
gerencia dos negocios locaes ; a providencia humana collo- 
cada no ponto culminante da ordem social, para d'alli abran- 
ger o complexo das necessidades publicas e procurar os 
meios de as satisfazer. B 

Estas idkas, acceitas entre n6s por uma certa escola, são 
o reflexo do que e ,  ou aspira a ser, a c;enbralisação absor- 
vente e exagerada de que a França tem sido o typo, infe- 
lizmente imitado pelos nossos legisladores, mas não podem 
arrogar-se os foros de definição scientifica, dictada pelos 
verdadeiros principios c sanccionada pelos seus resultados 
praticos ; no proprio paiz, onde mais floresceram e mais se- 

1 ~ i v i e n  -Études administratives; (iorrncnin, diversas obras sobre 
direito administrativo ; Macarel, C o ~ t r s  d r  (Iroit administratif; Adol- 
LI!": Iliissrl, Rncy~,lopedie du droit, e outros. 



duziram o espiritn publico, catiiram em closcredito a p b ~  
dolorosas provações. 

Por similliante doutrina, uma entidodd ofbcial denomin;ida 
estudo substitue a naçáo, votada A perpetua niiooridacle; 
confunde-se a administraçáo publica com o governo politico ; 
nega-se implicitamente aos districtos e aos rniinicipios a pes- 
sonalidade jiiridica e adminislrativa para tratarem dos seus 
negncios e gerirem os seus iriteresses; suprime-se a capa- 
cidade e conipctericia dos corpos e rnngistrailos loc-ae.;, clei- 
tos pelos po\.oj para curarem da sua peculiar ailrriiiiistra- 
çlo;  cnifim coriverte-se o paiz n'uina col1ecc;áo de automas 
tos, e o poder central n'iima providencia siiblunar, que se 
da ao incommodo dc velar conslanlemente pela sua sorte, 
e de os tornar uns ccnimaes felizes ! 

Parece realmente incrivcl que esci-iptores tão illustrados, 
e homens d'urn inerito real, se deixasseni a tal ponto des. 
lumbrar pela idea de unidade e uniformidade que, segundo 
a opinião de Montesquieu, só governa os espiritos mediocres, 
e tem o grande inconveniente de violentar quasi sempre a 
natureza das coisas. 

d-lr. Guizot, esse meclitntivo e eleva110 espirito, j;i so peni- 
tericiou em publico por ter pei*íilhatlo acluell:is erroneas e 
perigosas doutrinas. Em ,1849. escreveu elle o seguinte: 
u a diversidade de origem e dc natureza e lima das condi- 
qões essenciaes da força intrinsecn e real dos poderes, :I 

qual e em si mesma indispensavel condiçáo da sua harmo- 
nia e paz social)). 

aN30 e sómente no vertice do estar10 e no governo cen- 
tral, e sobre toda a superficie do paiz, na gerericia dos seus 
negocios locaes, corno na dos seus negocios geraes, qtie es- 
tes principias devern presidir 4 organisação do poder. Ipal- 
Ia-se niuito da centralisaçáo, C13 unidade adrninistrativ,~. Ella 

1 Moiitceyiiicu~ R..;), ;' tlcs loiu. 



jA não 6 suficiente para as necessidades doiniiiantes, para 
os perigos qiie assaltam n nossa sociedatle. 13 necessario 
que todos os iriteressados na maniitenc,áo d3 ordem social 
tenham uma parte effectiva ae acç'io e responsabiliddde na 
gerencia dos inleresses geraes, como na dos locaes, na sua 
administraião como no seu go\,erno. r 

É a corideinnsç~o, proft~rirla por urna auctoridade insus- 
peita, das cxagcrridas doutrinas da tutella administrativa do 
estado, e a proclarnayão do principio da &scentrali.sapúo 
como garantia dos direitos e interesses individuaes e col- 
lectivos da sociedade, da sua ordem e segurança. 

Náo podemos, pois, receber uma definicão de adminis- 
t r a ~ a o  que contraria este principio racional, e que nos le- 
varia a funestas consequencias com intlisculpavel imprcvi- 
dencia. Se se pretende tomar a palavra administracáo na 
sua acepção mais ampla e generica, então ella abrange em 
todas as suas relações a governação da sociedade, com o 
emprego de todos os meios para se conservar e progredir, 
que e a sua lei moral, como t! a do intlividuo considerado 
isoladamente. N'esse caso, a centralisaqáo seria o absolu- 
tismo puro, ou a absorpçso completa de todos os direitos 
individuaes e sociaes, a concentração de todos os poderes 
publicos nas mãos do irnperante. 

Admiltido, porhm, o principio constitucional da divisão 
dos poderes, consiçnaiio na lei fiind~iiiisntnl de todos os  
povos li\.res, e dado ao vocabulo admin/$trncão um sentido 
mais restricto e pertinente, çompreticri~1~:iitlo si, a gurencia 
dos interesses geraes e locaes, aintla'ass!rn ella não podc 
pertencer exclusivainenle ao poder eseculivo, por que a 
sociedade não abdicoii n'elle o direito de se occupar de to- 
dos os seus negocios, mas unicamente d'aquelles qac, sendo 
de interesse co:iimum, o governo i: mais proprio para ge-. 
rir em beneficio da communidade. 

1 De Ia democr~t ic  eii France, 1 vol., p,ir mr. Guisot. 



A administração não A pois o estado personificado nos 
seus funccionarios, e a gerencia dos interesses geraes e lo- 
caes ;  é o governo do paiz, menos a feitura das leis e o 
exercicio da justiça '. 

A administração divide-se portanto naturalmente em ge- 
ral e local; a primeira pertence ao estado e trata dos 
negocios de  interesse geral ; a segunda compete As locali- 
dades, e oceupa-se dos negocio': qrie lhe são peculiares. 

O poder legislativo e o executivo formam, pelas suas 
mutuas relações c harmonia na alta tlirtbc~ão das cousas 
publicas, o governo politico do paiz: a corii:entrat;ão e iden- 
tificacão d'estes elementos de forca, d'onde emanam as leis 
e as ordcns para a sua execução, constitue a centralisaçiio 
politica. " reunião da adrninistra(:ão local com a geral nas 
mãos do governo, sendo as localidades cniisiderada.; como 
menores debaixo da tutella do estado, coristitut! a centvali- 
sacão administrativa. A administração local entregue aos 
districtos e aos municipios, sob a a g ã o  dos trihunaes e a 
vigilancia do governo, sendo a geral confiada a este, e o que 
fdrma a descentralisa~ão administrntica. A centrnlisacão rno- 
ral, de que fallam a!guns escriptnres ), que resultaria da 
ceritralisação politica com a adrniniatrativa. attraindu torlos 

1 Prlcis de droit adminiatratif, par Pradier-Foderé, 1 vol., 1872, 
7.0 Editioii. Alli diz-se amenos a acçgo ila justiça entre particiilnrcs. 
porque sc admittc o contencioso admi7listrativ0, que nco podciiios : ~ l -  
mittir em principio. 

2 Os dois podcres stiq iiirlcpciiilentcs, cada um na sua csphera de 
acçHo; o legislativo faz as leis, e o enccutivo app1ir:i as ; inas para 
que permaneçam divididos 6 necessario que n3o estcjani czornpleta- 
mente separados. 0 executivo intcrveni na feitura da8 leis, c o legis- 
lativo i d u e  na administração; o essencial é que n2o sc rciiiiam nas 
mesmas mffos, por que isso produziria a tyrannia col1ectiv:i ou iiitli. 
vidual. Laboulay, Hist. des Et. Un., pag. 289. 

3 B:ltcbie, Traite theoriclue et pratique de droit public ct adminis- 
tratif tuni. 4.", pag. 423. 



os negocios a um centro de acção, n'uma grande capital, 
não e mais do que a consequencia da centralisação admi- 
nistrativa, e desapparecerá com ella necessariamente. É 
mister r120 confundir com a verdadeira descentralisação 
administrativa a transferencia de certas attribuições do go- 
verno para os seus delegados nas localidades; por esta 
f6rma o governo não se priva de nenliuma das suas attribui- 
ções, limita-se unicamente a exercer algumas de um modo 
differerite, conservando-se inteira e intacta a centralisação '. 

Vê-se pois que, pela centralisação politica, que reputa- 
mos indispensavel, se consegue dotar o governo com força 
de auctoridade, e meios de acção sufficientes e idoneos, 
para gerir os negocios publicas, e velar pelos interesses 
geraes ; mas que nunca podera haver liberdades locaes, au- 
toriomia municipal e provincial, administração do paiz pelo 
paiz, sem a descentralisação administrativa, como ella deve 
ser entendida. 

A centrali~ação politica não e incompativel com esta; 
antes pelo contrario, nos paizes mais descentralisados ad-  
ministrativamente, como são a Inglaterra e os Estados-Uni- 
dos, e onde e maior a centralisação politica $. 

Não se deve confundir a sciencia administrativa com o 
direito administrativo ; a primeira abrange o conhecimento 
de todos os principias, de todo o mecanismo e de todos 
os trabalhos relativos a administração ; o segundo com- 
prehende s6 os direitos respectivos e as obrigações miltuas 

1 Sirvam de exemplo os decretos de 1852 e 1861 do ultimo impe- 
rio frnnccz, que traiisferiam para os prefeitos algumas attribuiqGes 
do govcsrrir,, qualificados de falaa deacentraliuação pelos proprios mrs. 
Pratlicr, ohr. cit.. pag. 529, e Vz'vien., obr. eit., tom. 1.0, tit. 2.0, cap. 1.0 

2 De 'I'oc.clicc~rille, De lu deniocratie en Amerique, tom. 1.0, pag. 144 



dos administradores e dos administrados i não incluintio por 
lanto as leis que servem de base ii orgnnz'snpZo constitucio- 
nal, nem as que pertencem ao dominio judiciario. 

Aquella tem um caracter mais philosophico, este uma 
indole mais pratica ; a sciencia ensina o melhor motlo tio 
formar e exercer a administraç.30, o direito diz-nos como 
estd formada e como e exercida. 

Não se tratando aqui de uma sciencia abstracta, comd, 
por exemplo, as maltiematicas puras, mas de uma scien- 
cia concreta, que se inspira e se forma, nlo s6 por certa 
ordem de principias doutrinaes, mas pelos factos de obser- 
vaqão e pelas indici~~ões da experiencia, e evidente que o 
estudo racional e critico do direito adtninistrativo positiud 
e iniliuperis~ael para csclarccer e dirigir o direito admlnMs- 
trativo philosopl~ico, digaiiios assim, [ias suas coinbina- 
ções. 

Quem queira, pois, occupar-se proveitosamente da re- 
forma da nossa administração, figura-se-nos que não deve 
limitar-se a estabelecer oti expor certas theorias de es- 
cola, pertenderitlo moldar n'ellas a rcfundição do nosso 
i~~ci.;iriisrno acl~riiriitlr;iti\~o ; se não coineqar pelo esttido do 
iiioilo por que este ter11 furict:ion;rtlo, sa iiáo iri\~estigar a 
sua liistor!n, se náo indagar que aitricto-. liie tem retar- 
dado a ~elocidatlt:, que perdas de força viva Ilie tem mirii- 
goado a producc;ão, onde ltie emperra urna articula~áo, 
onde be Itie trava i i i r i  centro de rnovimento, qual a fdlta 
de iinpulso que o enti.egci d irierci:~, qual o excesso de pres- 
são que llie perlui%a as furiciões. quaes as causas exterio 
res, que actuam sobre e >lia 1al)urac;áo; se não preceder 
os seus alvitres por esta ati;iiyse e exaine, o reformista de 
maravilha poderi acertar, e aventar cousa que preste. I:n- 

1 Laferriere, Conrs de droit p?cb~?ic 41, nclmi7tirtrafif, tom. 1.0, I in.2. 
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vidaremos os nossos esforços para seguir estas racionaes 
indicações no pequeno trabalho que emprehendenios. 

Ha entre n6s uma escola qiie pretetide ampliar a signi- 
ficação da dsscentralisngão ad~ninzsrrativn ate ao ponto de 
considerar, como conrlicão essenci;il cla sua e~istencia, a 
completa independenria e aiitonomia das atlmiriistrnções 
locacs, sem fiscalisa~Go nem inspecção de especie alguma 
por parte do estado, dando iinica e exclusivamente como 
garantia, contra os seus abusos e desleixos, a sua respon- 
sabilidade perante o corpo eleitoral, e perante os tribunaes 
ordinarios sob reclamação de qualquer cidadão. Citam-se 
para typo d'esta organisação, a Iiiglaterra e os Estados- 
Unidos. 

Corno uma aspiração não podemos condemnar esta dou- 
trina; mas não nos parece que fbra ti'ella deixe de existir 
necessariamente a descenlralisação; uma vez que a ar-cão 
do estado não possa manifestar-se pela exigencia d a  appro- 
vtrçáo previa, e pelo exercicio c10 direito de suspensáo ou 
annirllação dos actos da administração local, e so se veri- 
fique pela communicação de simples advertencias, e pela in- 
terposição de reclirsos, no caso de violafio de lei, escesso 
de poder, ou offensa de interesse geral, reservando-se o 
direito de dissolução e o de intervenção directa para casos 
muito excepcionaes, especificados na lei. D'este modo fica 
tamhem garantida a liberdade da administracão local, den- 
tro da esphera das siias attribiiiçóc!~, sern doixar desacau- 
telado o interesse social, que deve ser o predominante '. 

1 O proprio Stunrt Mil1 (principtecr o j  political economy, tom. 2.0 
png. 625) que sustenta o principio de que .os negocios da sociedtide 
$30 melhor geridos pela acqYo livre dos particiilares~ estabelece er- 
cc~pç0es a esta regia, fui-1tl:idus lia ordem tle i d h s  que scgiiimos. 



Realisar uma reforma não 6, não p6de ser, copiar a orga- 
nisaqão de  um outro paiz. O que 6 necessario d o t~ te r  os 
mesmos resultaclos pro!ic.uos, assegurar a pratica dos mes- 
mos principias salutares, npro~eitnndo para esse fim os 
elementos de que se  dispQe; aliiis compromette-se ;i idba 
nova, e m  vez de  a impl:intar e tornar fecunda. Ora nUs n;io 
temos os  elementos aristocraticos de Inglaterra, nem os 
democraticos dos Estados-Unidos, em que s e  estriba a sua 
organisaçáo administrati~a extremamente descentralisada, o 
seu self-governeinent i. 

Não temos a sua vigorosa e vasta organisação judicial, 
para salvaguartlar todos os direitos e interesses que podem 
ser  offenditlos pela adniinistração local; não temos a sua 
energica iniciali\;] iritli~itlual f b  o seu efficaz espirito de  as- 
s ~ c i a ~ ã o .  que bii[iprein os incentivos e os subsidios do es- 
tado, ou os  coadjuvarn em larga escala; não temos a gene- 
ralidade de iristrucção e de riqueza dos seus cidadáos, que 
Ihes permitte a satisfação tle pesados encargos, sempre 
inlierentes a largas faculdades, e o exercicio effectivo e 
gratuito de  qtiasi todas as furii.q(,es atliniriistrativas; não 
temos a oriitiilic )rcnc;;i parlani(.nl:ir (Ias suas asscrnblka.; le-  
gislativiis, que se csteri(le ali: ;i pratica clt: actos de pura 
administracão 5. 

Não, temos enifixn, a mcsma organisação social e pcili- 
iica, o s  mesmos costuriics, o mt:smo grau de civilisaçio. 
Portanlo, o que alli fructifica pOde, transplantado para o 

De Torqiieville, obr. cit., tom. 1 O, png. 146, diz s a auctoridadc que 
reprcscrit;i o cstado, ainda que nao atliiiiiiistrc, deve ter o direito de 
inspeccionar a admmistr;içto local. B 

1 Lcroy-Beaulieii, Z1admini6lra tion locale rn France etr Angleterre , 
1 vol., 1872, pag. 22. Ratcbie, tom. 4.0, pag. 425. 

2 Le gouvernement reprcsenttttif, par Stuart Mill, trnd. de Dupoiit. 
White, 1 vol., pag. 324. Institutions et taxes locales du roy:iiine de 
lo. Grande Hretagiie et d'Irlanrle, par I<. k'iico e t  J. Van der Stm- 
tcn, 2. c Bclition, 1 vol., pag. 40. 



n0s.o pniz, esterilisar-se e definhar; e é de crêr que assim 
aconteça, quando não produza maus fructos, emquan&o na0 
mudarem as nossas circurristaiicias, e n3o se itlenlificarem 
com a> de Iiiglatcrra e dos Estados-Unidos. Essa transfor- 
maça0 figiira se-nos diíiicil, se não impossivel, porque cada 
povo, cada raça tem a sua indole propria. Em todo o caso, 
similliarite plienomerio social depende c10 tempo, pois é de 
presumir quc não possa realisar-se como a mulação de 
scena de um Ilieatro. 

Nao ignoramos a provecta ~iilisima dc que uas leis fazem 
os costiimes e os costumes as Iois)); não desconliecemos, 
nem negamos, a acção reciliroc,~ tt'estes dois elementos das 
rcformas soçiaes, que são ao mesmo tempo causa e effeito. 

Parece-nos, todavia, inconcusso que, i parte as grandes 
revoluções sociaes, que se não repetem todos os dias, uma 
reforma corre grave risco de se comprornetler, quando se 
pretericlc impor de uiri jacto, ex-abrupto, sem preparo riem 
progressão. A liistoria registra mais tle um naufragio de 
ter1tativ;is prematuras; aproveitemos a lição da expcrien- 
cia. Uma verdade coltiida antes de tempo e uma decepção, 
como disse Larnartine. 

Querer passar de salto da extrema centralisação admi- 
nistrativa, a que estainos affeitos, a extreua descentralisa- 
ção, para que não estamos preparados, parece-nos, pelo 
menos, uma grave imprudencia. 

Para implantarmos a descentralisaçáo (i ingleza ou (i ame- 
ricana, entre nos, seria necessario começar pela reforma do 
pacto fundamental, sobretudo n'um ponto em que, para esse 
fim, ella i: indispensavel. 

O artigo 76." E; 12.O da carta constitucional diz que é 
das attribuiçóes do executivo ((cxpeilir os decretos, instruc- 
ções e regulamentos adequados i I)oa exeçiit:áu tias leisu 
no artigo 1 5 . O  $ 6.O ~ I Z  que c das attribuições do poder 
Icgislativo afazer leis, interpretal-as, s~is~)endel-as e revo- 
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gal-ase, e o artigo 146," declara a quc (: coristitucional o 
que se refere aos limites e attribui~ões respectivas dos po- 
deres politicosn. 

Em Inglaterra e nos Estados-Unidos onde os parlamen- 
tos não tem s6, como o riosso, a faciildade dt: fazer as leis, 
rnas lambem os regulamentos necessarios para a sua exe- 
cuqáo, que alli formam parte integrante das mesmas leis, 
píide niais facilmente dispensar-se a iriierveii(:áo do governo 
n'este ponto. 

Estamos poryeritura nas circumstancias de adoptar esta 
doutrina sem graves inconvenientes praticas? Poderão dis- 
cutir-se e approvar-se nos nossos corpos legislativos, com 
a necessaria presteza, regularit1:ide e acerto, essas leis ex- 
tensas e minuciosas que prevêem tudo, e tudo regulam atb 
As minimas miudezas de cxeciiçáo, com os nnssos habitos 
indolentes, os nossos costumes politicos, a nossa organisa- 
c;ão parlamentar? 

A experiencia de quarenta annos de governo representa- 
tivo parece resporider negativamente a esta interrogação. 
Não so lemos deixado invadir o dominio da lei pelos regu- 
lamentos do executivo, m:is nao conhecemos paiz onde se 
teril,a t;iritas vezes recorrido As dictaduras para decretar as 
mais irriportantes reformas. 

Náo vemos o nosso codigo administrativo qaasi que afo- 
gado n7um mar de decretos, portarias, instrucções, avisos, 
corisultas, comrneritarios e notas, para explicar o sentido 
e alcance das suas disposições? 

Náo provara este facto a dificuldade que se tem encon- 
trado para a siia execiiç'io, principalmente por parte das 
auctoridailes e corporações que d'ella siío encarreg;idas? 
Corrio poderá confiar-se uiiicameiite 3 prespicacia, ao zelo, 
ao arbítrio dos corpos e magislrados locaes a execiis%) tlns 
leis administrativas, dado e não coricetlido que Iioje so pos- 
sam fazer, entre n6s, coni a maior iniiiuciosidade e previ- 



dencia, e esperar com plausibilidade o seu cumprimento 
escrupulosi~ e acertado, sem a menor ingerencia e vigilancia 
superior, terido por exclusi~a garantia a reclamação dos 
particulares perante os tribunaes ordinarios? 

Para prescindir, pois, de toda e qualquer intervenção do 
governo, em assurnptos relativos d administração provincial 
e municipal, seria necessario tirar-lhe a faculdade de espe- 
dir decretos, inslriicções e regulamentos adequados d boa 
execução das leis, por qrie, sendo comprehendidas destas 
as que regem aquella administração, B evidente que o go- 
verno tem de vigiar o modo por que as localidades as cum- 
prem, e de se occupar em facilitar e dirigir, pelos meios 
indicados na constituição, a sua boa execução. 

Não nos parece que esta iclea tenha accudido iquelles 
que, entre 116.3, perfilham a doutrina da descentralisação 8 
ingleza ou A americana, e pretendem realisal-a desde já. 
Pelo menos em nenhum dos projectos de reforma do pacto 
politico, que successivamente tem vindo a lume, vemos que 
se  proponha alteração nos artigos que citdmos; por tanto 
devemos induzir que não entra no seu systema essa altera- 
ção, e que julgam dever o governo continuar a velar pela 
boa execução das leis, a dar para isso as necessarias ins- 
trucções, resolvendo e removendo as dnvidas qne se apre- 
sentarem, a exemplo do que geralmente se pratica em to- 
das as nações. Seja como fbr, o que é facto é que, sendo 
tudo o que diz respeito aos limites e altribuições respecti- 
vas dos poderes politicos constitucional, não p6de ser alte- 
rado senão pela reforma da carta ; sem esta se verificar não 
pbde, pois, tentar-se nenhuma reforma administrativa que 
implique a necessidade de privar o poder executivo do 
exercicio d'aquellas attribuições. A adopção d'esta idéa, alem 
da sua inexequibilidade, entre n6s, envolve como conse- 
quencia necessaria o addianiento da nossa reorganisação ad- 
ministrativa ate que se resolva aquella questão constitucio- 



na!, o que reputamos de urna grande inconveniencia publica. 
De mais ; os proprios escriptores mais liberaes da Ingla- 

terra e dos Estados-Unidos crilicam as anomalias da orga- 
nis:ição administrativa d'aqiielles paizes em que sih vê o 
cooselho do condado, a nossa junta geral de districti), rio- 
meado pela coroa, a justiça confundida com a admin~st r~l -  
ção, e a reunião tumultuaria da plebe (towrneeting), que 
Stuart Mil1 qualifica de resqiiicio de  harbarie, decidindo mui- 
tas vezes os negocios sem conhecimento d e  causa. 

Nos Estados-Unidos lia um grande despotismo politiço, 
que se  contrapõc as demazias da descentralisação 7 e na In- 
glaterra manifesta-se tima pronunciada tendencia para cen- 
tralisar certos serviços e superintt~nder outros, como são o 
d e  saude e hygiene publica, o de etlucação e instrucção po- 
pular, o de piedade e benificencia e o do registro civil, sem 
fallar do bill de i868 (compulsony church rate abolition bill) 
que despojou as parochias d e  muitas das suas attribuições 3. 

A Inglaterra com o seu principio monarçhico, com os seus 
juizes de nomeação regia, com a sua gentry dos conda- 
dos, os seus selected men dos municipios, os seus commis- 
sioners para os  serviyos especiaes, com as anomalias da sua 
organisação, que allia a tradiçção com o progresso e a li- 
berdade com a auctoridade, tem sabido melhor que a de- 
mocracia americana escapar a 18pra da corrupção politica, 

1 Stuart Mill. obr. cit. - Seamcn. Le systdme du Gouvernement 
Arnericain, 1 vol. 1872, trad. de Th. Hippert. 

2 Nos Estados-Unidos o corpo legiçlativo de cada estado não tem 
outros limites h sua acçHo seiião s propria vontade. A seu lado, e sob 
sua mão, est4 o delegado do executivo que, pelo emprego da força 
material, deve constranger os deecolitentes ou discolos. n De Tocqui- 
ville, vol. 1 . O  pag. 144, obr. cit. 

3 Public Ealth act. 1848. 
The elementary education act. 1870. 
Poor low amendernent act. 1834, modificada em 9 de agost,o de 

1844 e em 21 de março de 1867. 



administrativa e judicial, que a corrbe e ameaça decomp61-a, 
bem como evitar a tyrannia de um partido dominante, que 
alli esmaga as minorias ; tristes resultados, segundo a opi- 
nião de ,!!r. Ezra Seamen, do defeit~oso systema represen- 
tativo e electivo dos Estatios-tiriidos, que não dB as necessa- 
rias garantias de independencia e imparcialidade a nerihurn 
poder e a nenhum furiccionario. 

u Em theoria, temos u m  governo dernocratico, di7, dis- 
tincto ehcriptor americano, no qual as massas populares 
escollieni os seus proprios gouernantes; mas os resultados 
praticos são bem differentes da theoria '. De facto, o mes- 
mo partido politico elege o presidente da republica, a maio- 
ria de cada uma das camaras do congresso, os governado- 
res e as maiorias das legislaturas dos estados, e possue a 
fiscalisação completa sobre todos os ramos da governação 
publicii. Não ha na rcalidade obstaculo effectivo ti adopção 
das medidas mais violentas e subversivas ; os direitos das 
minorias ficam sem rienliuma garantia. Desapparece todo o 
eqiiilibrio dos poderes legislativo, executivo e judi,:ial, que 
a constituição est3beleceu para se contrabalançarem, e re- 
terem cada urri dentro da sua orbita legal. u A eleiçáo dos 
juizes, dos Shcriffs (admnistradores), dos constables (com- 
rriissarios) e officiaes de policia, accrescenta elle, esld de- 
m;isiado depcridcnle dos náo contribuintes, gente brutal e 
turbulenta, frequentadores de tabernas, de casas de jogo e 
de lupariares, e não pode assegurar a nomeação dos bons 
funccionarios, A a fiel administração da lei e da justiça, ou 
unia policia efficaz. u 

Tal e o quadro, pouco seductor em verdade, que uma 
aucloridade insuspeita e competente, um cidadão da grande 
republica, um seu magistrado experiente que lhe conhece 

1 Ezra Scanicii - auctor dos hnsaios sobre o yrogreeeo das nqõeo 
- obr. cit. pag. 28 e 32. 



d e  perto o viver, offerecc d'aquelle estado democraticg. 
Devem reflectir n'elle os que, deslumbrados pelo brillio fal- 
laz de  certas theoi'ias, esquecem que a sua realisacáo de- 
perde da rara e fragil virtude dos homens, cujo eypirito 
progride, mas cujas paixões permanecem estacioriarias, CI ~riio 
disse m.me d e  Stael, variando s6 a forma porque se  mani- 
festam, segundo as diversas phases da civilisação. Devem 
reflectir n'esse quadro os que nos apresentam o systema 
do governo amerii~ano p:ira prototypa e modelo a imitar, 
quando d'elle se ptitle dizer fundaclanirnte, como o prova 
com faclos nir. Ei.r:i Seanieri ccqiir nas niáoi dos partidos 
serve para sani.cionnr lodo o arbitrio; por que tudo pbde 
ser frito pela facyão dominante sob as fbrmas legaes, q11;isi 
com a mesma perfeição com que o imperador Cesar Au- 
gusto conservou as fdrmas republicanas do governo romario, 
durante perto de quarenta annos do seu reinado., 

É difficil descobrir, des t a s  condi~óes  d e  gorerno aquelle 
eqzcilibrzo constitucional, de  que nos falla mr. Ad. F. de 
Fonpertuis na sua recente obra sobre os Estados-Unidos ' 
u que no seu complexo, realisa a tinidade na variedade e a 
varietlade na unidade, ou a propsi;~ lilierdade ; )) gulimatzas 
sybilino, que  parece ficar reduzitlo a lima agglomeraçáo d e  
palavras occas de  sentiilo. IC'ão nos illud$mos, pois, corri a 
liberdade de  que se gosa nos Estados-Unidos. Qii:indo os 
q~ ie  soffrem as consequencias d'rssa tal libcrdnde, :tverilam 
reformas para as conjurar, e manifestam receios de  que a 
sua patria caia na anarctiia, que devasta as republicas hes- 
panliolas da America, náo se nos antolha que essa seja a 
occasião mais azada de  irmos copiar aquellas instituições 8; 

1 Lee Etatia-Unh, por mr. Ad. F. dc Fonpertuis - 1 vol. 1873 pag. 
680. 

2 BIr. Ezra Scamen propi>e dift'erentes alvitres ; entre elles - I." a 
eleiçao indirecta com representaçilo das minorias; - 2.0 tt nomca~iio 
dos juizc,s e fuiiccinnarios do estado pelo governo, em wz de ser por 



116s que, se não somos mds pessoas, não temos a preten- 
são de possuir os costumcs puritanos e democraticos dos 
pristinos fundadores d'aquclles Estatlos. nem a vasta eslaii- 
são dos seus territorios e Ialifundios que nos habilite a fa- 
zer d'elles çoricessóes parlii.ulrires, e a tle>pachar proprie- 
tarios muitos cidadIos desinler~~ssados da republicri. 

-4 librrdade do  povo inglez, que i! mais real, posto que 
menos ostcntosti que a da sua antiga colonia, deve-a elle 
mais aos seus costumes, ;i sua educacáo, ao seu caractcr e 
ao seu boin senso pratico, do que a perfeição tlieorica tlas 
suas leis, embora em mui!os pontos sejam dignas de iini- 
taça0 apezar das suas anorrialias. 

O Eslado é a persoriilicação da sociedade tendo exislen- 
cia e necessidades que Ilie são proprias, e devendo, A irna- 
gern do homem, vdar pela sua conservação c pelo seu des- 
eti~olvimento. 

Para se conservar e desenvolver, a sociedacle, assim per- 
sonificada, teve de substituir ao imperio cégo e desorde- 
nado das forças individuaes, uma força intelligente e supre- 
ma, o poder publico, encarregado de satisfazer ao interesse 
commuai, depois de o ter reconhecido e verificado '. 

O govenlo, no sentido mais lato, e este poder que tem 
por missão especial dirigir a suciedade no caminlio do seu 
desenvolvimeiito pliysico c nioral, e de prover a sua con- 
servaçgo e ti sua felicidade. Para fonccionar na sua vasta 
esphera de acr;ão, o governo estriba-se em dois poderes 
egualmente necessarios em toda a sociedade organisada ; 

eleiçao ; - 3 o a exigencia de um8 quota censitica para ser eleitor, 
possuir pelo menos unia propriedade collectavel de 250 libras cster- 
lirias, obr. cit. p:ig. 164. 

1 I'radier - FoderC.. - Obr. cit. 



o que ordena, e o que applica, o poder legislativo, e o po- 
der executivo. No sentido restricto da palavra, governo tam- 
bem se toma como synonimo de poder executivo, e e n'esse 
sentido que nbs a temos empregado e cotitinii;iremos a cin- 
pregar. Com quanto a missão especial do executi~o silja a 
execu~ão das leis, elle n30 póde deixar de tomar perte na 
sua elaboração, e mesmo de a dirigir, porque e quem pre- 
side a administração publica, sob sua responsabilidade, e 
quem melhor deve coniiecer as suas necessidarles, e os 
meios de prover a ellas, pelos elementos que tem d siia 
disposição. 

O poder judicial, embora alguns o rcprilem uma ema- 
nação c10 cxecutivo, deve ser um poder indrl)eriderite, por- 
que, como diz Montesquieu4 anão lia lihertlade se o poder 
de julgar náo e separado do poder de legi4ar e de adrni- 
nistrar. Se estivesse junto ao poder legislativo, a vida e a li- 
berdade dos cidadãos ficaria entregue ao seu arbitrio, por- 
que o juiz seria legislador. Se estivesse unido ao poder 
executivo, o juiz poderia ter a força cl'um opressor., 

Mas de que ao governo incumbe a execuç30 das leis e a 
administração geral do paiz não se deve deduzir o direi10 
de tutella do poder central, que autorise este a consitler~ar 
como menores todos os cidatláos, habilitarido-o a enthroiii- 
sar o despotismo ; nem tambem, porque se emancipem as 
localidades, ou se descentralise em seu proveito n arlmi- 
nistração, se deve çon~cluir que as liberdades publicas ficam 
garantidas. Se, na monarcliia ou na republica, a mesma 
pessoa ou a mesma corporação accumula o poder legisla- 
tivo com o executivo, embora exista a descentralisação ad- 
ministrativa, não ha liberdade, porque como diz Montes- 
quieu2 a k  de receiar que o mesmo monarcha ou o rne.smo 

1 Esprit des lois, liv. xr, cliap. vr. 
2 Esprit dea lois, liv. SI, cliap. VI. 



senado faça leis tyrannicas para as executar tyrannicamen- 
te» ' Isto deve precatar os verdadeiros liberaes contra as 
promessas e doutrinas fallazes e perigosas dos partidos 
absolutista e demagogico. - .4 separaçao do poder legisla- 
tivo e executivo é uma condiçáo essencial das liberdades 
piiblicas e individuaes. 

a 0  bem commum, dizia ~Viousinho da. Si1t)eira uesige 
que os cidadãos regulem por si os interesses locnes, por- 
que são domesticos c cle familia ; e o legislador não pbde, 
como elles, estar tanlo ao alcance do quc lhes convkm. Se 
o governo não vigia este direito, estat~elece a divisão, e a 
escravidão pessoal; se o usurpa, adopta como principio o 
despotismo. r 

D'estes verdadeiros e saliitares principios se deduz que 
as localidades teem para gerir os seus peculiares negocios 
o mesrno direito que o estado tem para administrar os ne- 
gocio~ de interesse geral; mas, corno todo o interesse in- 
dividual ou collectivo deve ceder o passo ao interesse ge- 
ral, para que não haja estados no Estado, e não periclite 
ou pereça a unidade nacional, cumpre que o governo po- 
litico da sociedade regule por leis o exercicio d'esse di- 
reito, como regula a administração geral, com o fim de 
assegurar a ordem publica e a harmonia dos diversos in- 
teresses, por cuja mnnutençáu deve velar. 

A sociedade, ou o governo politico que a representa, 
deve porem, na feitura das leis administrativas, como na 
d'outras quaesquer, subordinar-se a certos principios de 
moral, de justiça e de direito natural, que constikuem a 
base necessaria dc toda a legislaçãa, e não pode, sem vio- 
lar estes principios, abdicar o seu livre arbitrio e condem- 
nar-se a perpetua mirioridade. 

IA historia antiga e moderna, fornece-nos exemplos d'estss duas 
especies de tyrannia, que nos devem servir de lição. 

2 Relatorio da reforma administrativa de 16 de maio de 1833. 



A tzttella administratioa do poder central, que alguns pii- 
blicistas sustentam como um apariagio do executivo, n5o 
assenta em nentiuma theoria iricoriciissa nem em nerilium 
direito primordial. 

Ella pótle ser um facto consagrado na Iiipislaç9o d';ilguiis 
stlrlctoç es- póvos, pbde ter em seu favor a aiitorit1;ide de d i .  ' 

criptores, p6de firmar-se excepcionalrncrite em razões de  
conveniencia publica, mas náo p6dc aspiisar As honras de 
axioma, nem viver em fraternal intirriiilarle com as doutri- 
nas do nosso codigo civil, agplicarido-se a inilivirluos que  
este declara maiores, e aptos para administrarem os seus 
bens e dirigirem as siias farnilias. 

Esta tutella, diz blr. de Fooz L $ 6  urna consequencia do 
principio de que a acção da administração muriicipal deve 
ser subordinada aos interesses geraes, e limitada por fbrma 
que não coniprometta o futuro dos rnunicipi0s.a Mingtieti 
tarnbem formula a mesma opinião, accrescentando aqiie o 
Estado teiri direito a que os  interesses d'alguns não offen- 
dam os interesses tle todos.# Este direito ja nós o reco- 
nliecemos a sociedade; rnas d'aqui vae uma immensa dis- 
tancia 2 coriclusão de  que ca tutella tem a sua base no po- 
tlcr exvc.utivo, seus pontos de apoio e seus meios de  ac- 
ciio nos agentes e~ciiisivos d'esse  poder^ como pretendem 
os partidarios da centralisação. 

A sociedade pbde escolher outros meios que julgue mais 
convenientes, outras garantias que repute mais seguras, 
para salvaguardar os  seus direitos, e os seus interesses, 
bem como os das diversas entitlatles rnoraes que  a coin- 
põem, sem condenlnar os cidad9os a perpetua minoridade, 
e sem acceitar como um jus Irnperi, urna prerogativa ma- 
gestatica, uma emanaçáo do direito divino, uma coridição 

Le droit udministratif helge, t. 4.0 pag. 16. 
J,'oryuiii~afion administrative du royaume d'ltalie, 1 v01 grand 

in 8.0 



impreterivel, uma imposição necessaria, a tutella adminis- 
trativa c10 executivo. 

Ha mais; a origem d'esta tutella é mesmo um pouco 
suspeita, para os homens que professam ideas liberam; 
foi um dos legados do imperio romano. Elle e que primeiro 
organisou a tutella adininistrativa do poder central, que pe- 
sava sobre os municipios. Anteriormente sb era imposta 
tis cidades conquistadas ; as outras administravam-se livre- 
mente, libera, et immunes. 

O (lespotismo dos iniperadores destruiu pouco a pouco 
estes fijros e franquias, curvarido o mundo romano sob o 
jugo unifnrme da mais absoluta ceritralisação. Estas prati- 
cas abusivas foram constituidas em direito pelo Degesto, e 
aggravadas ainda nos Codigos de Ttteodosio e Justinianol. 

Quaesquer, porem, que fossem as leis do imperio ro- 
mano, isso não auctorisa a dar aos governadores civis os 
amplos e discricionarios poderes que tinham os procon- 
sules, nem a attribuir ao chefe de um estada constitucio- 
nal moderno o direito de auctorisação prhvia de todos os 
actos, e o de resolução suprema de todas as questões de 
administração local, que então pertencia aos Cezares. 

Na edade media i150 foi a independencia da administra- 
çáo municipal, dentro na esphera das suas attribuições, que 
produziu a qrieda das communas, como pretendem os de- 
fensores da tutella administrativa do poder central; foi a 
degeneração e traiisforrnac;áo do regiinen municipal em go- 
verno politico, arrogando-se ate o direito de fazer a paz e 
a guerra, que deu esse resultado; foi a localisação dos po- 

1 Era o governo central que formava a curia a seu arbitrio, que 
fazia nomear os candidatos 4s funcções municipaes, e que tudo man- 
dava sob O nome d'estes magistrados de apparato. Vide - Dig. De 
administriitione rerum ad cioilatcs pertinentium ; De collegiia; De 
oficio 1~roco~t8ulis ; Quando aypebl. ctc. e Walter. Ge~chichte dea rce- 
rnkckell TCCJL~B. toin. 1 nVo 296. 



deres publicosi. A exislencia nacional, diz Mr. de  Fooz, ti- 
rilia-se extinguido pela actividade invasora das communas, 
do mesmo modo que, depois, vimos as frnriquias e immu- 
nidades muoicipaes perderem-se e fundirem-se na unidade 
nacional, transmutada, por sua vez, em força absorverile r 
usurpadora, por uma natural reacção, e como que por uma 
especie de  represalia. 

O absolutismo, aproveitando estas circumstancias, .fez 
renascer da  tradicção roniana :i tiitella administrativa do 
poder central Mais tardr,  depois t l i i  revolu~ão frariceza do 
seculo xvrii, Napoleão i consolidou essa doutrina, organi- 
sando systematicamente a centralisação administrativa em 
França e introduzindo-a, pela conquista, em muitos esta- 
dos da Europa. 

A tutella administrativa do governo, ou a absorpção da 
administra~áo local pelo executi\.o, tem uma origeni auto- 
cralica; não deriva d e  nenhum apophthenia de direito pu- 
blico constitucional. 

O principio da inspecção e fiscalisaçáo do estado, que 
reputamos legitimo e fundado, tem muitos pontos de  con- 
tatto coin a tutella administrativa, tle que nos temos occu, 
p:~tl ,  1 .  iiias diverge d'esta, na essençia e na forma. 

A tiitella substitue a sua gerencia a dos nir,nores que 3d- 

ministra, ou sujeita todos os  actos d'estea a sua auctorisa- 
çáo ou i annuilação; a fiscalisação d r i a r  os nlaiores no 
exercicio das suas faculdades, encamintia-os para o bem, e 
impõe-lhes a responsabilidade do rnal que possa resultar 
dos seus actos. A corifusáo d'estas ideas tem transviado o 
espirito de  distinctos escriptores que, a nosso ver, se dei- 
xaram impressionar mais pela pratica tradicional do  abso- 
lutismo, monarchico ou  republicano, do que pela boa dou- 
trina constitucional. 

1 Guisot, hist. da civilis. 



Ha quem pretenda que a inspecção e fiscalisação do go- 
verno seria inutil, se clle nIo tivesse o poder de  emendar 
os erros e evitar os abusos da a(lminis1ração local; mas 
para esse fim ha os recursos e as penas estabelecidas na 
lei, não devendo a competencia das corporações e dos tri- 
buriaes, a quo cabe jiilgar os recursos e applicar as penas, 
ser  substituida pela alçada arbitraria do governo, consli- 
tuido ao mesmo ternpo em juiz e auctor. ,4 inspecção e fis- 
calisac5o superior não deixa de ser util por que não assiim- 
o c,aracter oinnipoterite e discricionario das correicdes da 
vellia iilonarcliia, em que o corregedor exercia, por delega- 
@o, funcçóes magistaticas. Ella e prestarei dentro da es- 
pliera d'acção que lhe e propria, esclarecendo, advertindo, 
interpondo recursos, reclamando a app1icac;ão de penas, e 
intervindo só em casos escepcionaes designados expressa- 
mente na lei.' Ha serciços especiaes, como o da  viação dis- 
trictal e municipal, o de saude e instrucção publica, o de  
piedade e beneficencia, o de  registo c i ~ i l ,  e o de policia e 
segurança publica, em que a iritervenç3o do Estado não 
s6 t: adrnissivel mas riecessaria, em maior ou menor es- 
cala. 

Em ultima analyse: entre a extrema descentralisação dos 
Estados-Unidos e da Suissa a e a excessiva centra1isaç.ã J da 

1 No decurso d'este trabalho nos occuparemos opportnnamente 
d'esses casos. 

2 A Suissa naturalmente dividida, pelo accidentado do seu solo, 
em cantões separados, com os costumes singelos e democraticos dos 
seus montanheses, onde só por excepção apparece algum vestigio 
feudal, e iirnhiima rerniniscencia monarchica se conserva, a nZo ser 
a do odioso tloininio dos duques de Austria, constituiu-se desde o se- 
culo s r r r  em republica fcderal, sob estc complexo de condiçõcs exce- 
pcionaes, que se niio encontram em nenhum outro paiz, e que lhe im- 
priinciii uma physionomia original e inimitavel. A Inglalerra tem, 
como vimos, uma organisayilo administrativa 4 parte que não se póde 
toniai romo typo. 



Fritnç.a, imitada entre n6s, ha a organisação administrativa 
da Belgica, da Hollanda, da Italia e da Allemanlia, que pre- 
ferimos, e cujas bases esscnciaes adoptamos. Julgârnos que 
este systema realisa a combinação mais feliz do interesse 
geral com o local, do  progresso com a ordem, da liberdade 

4-0 re- com a auctoridade, e que concorda melhor com o no:: 
girnen rnonarchico-representativo, e com as nossas tratlic- 
ções e praticas administrativas, no que ellas teem de mais 
aproveitavel e d e  mais caracteristicamente nacional. 



CAPITULO IV 

Centralisaçâo e desccntralisação 

c A  descentralisação administrativa assenta no principio 
inconcusso de que o direito de se administrar a si proprio 
pertence ao p ~ \ ~ o ,  por magistrados eleitos e delegados 
seus. a 

((A centralisação funda-se no principio inexacto de que o 
direito de administrar pertence ao poder central, e que os 
povos, quando muito, si> podem ser ouvidos e consultados 
sobre as suas necessidades '. u 

Aprofundemos um pouco esta questão, e não nos limi- 
temos a dizer que no campo da theoria o accordo 15 facil, 
por qiie ha ainda, entre nós e n'outros paizes, uma escola 
que sustenta doutrinas oppostas i descentralisação, e ou- 
tra que lhe exagera as conseqnencias; e pois indispensavel 
investigar as bases em que se estriba, e compr:hendel-a 
bem na sua essencia e na sua f6rma. 

Para que o povo conheça se o querem realmente dotar 
com a descentralisação administrativa ê necessario que elle 
saiba em que ella consiste, aliás, podem, com o mesmo 

1 Visconde de Almeida Garret, projecto de Reforma Administra- 
tiva. - Tom. 23 das suas obras, pag. 176. 



nome, propinar-llie um veneno, em Yez d e  ministrar-llie iim 

remeclio a setis males 
É prudente e n\;isadn [,re\.~nir os tlesvairamentos e illu- 

sócs tio espirito p~iblicc, tlo cuja  i-rrtliilidatle e boa f?  abii- 
sarn muitas vezes os utopistas e es[,eciiladores, procuranilo 
dar-ltie as verdadeiras nocoes tle c.iesc.entralis;iç3o par;) cliir. 
não a confunda com o federalismo, qiie 6 lima ncga[.'io ilo 
estado, e um principio dissolvente da unidade nacional, ou 
com o communismo, que representa a subversão e o excidio 
da sociedade 2. 

A descentralisaçáo administrativa não significa nada d'isto, 
e deve implantar-se justarricrite para inutilisar iacs ;il)crra- 
ções. Ella ri30 implica a tlivisáo do paiz em peqiionos esta- 
dos indeperidentes, sem 1:iço commum que os prenda, sem 
sujeicáo ;is exigencias de  interesse geral, sem subordina- 
ção a siipc~i~inientlencia do estado, sem uniformidnde cle le- 
g is la~áo,  scrii unidade polilica, sem a crença e o sentiniento 
d e  uma p;itria unica, tle uma nacionalidade propria, du uniii 
individualidade historica; não importa a ressurreição dos 
municipios da edade media, ou das pequenas republicas 
da Italia cl'essa epoca. 

A descentralisaçáo, ptlla qual devemos Eugnar, significa 
unicamente a liberdade tlas localidades, dentro dos limites 
d e  suas  legitimas attrihuicóes, para gerirem os seus inte- 
resses t? trataram dos seus negocios, emancipando-se da  
tutella administrativa do estado, e deixando de ser consi- 
deradas como menores, salvas as ireceis;ii.ias garantias con- 
tra os  abusos oii omissões que possam oiTender ou  des- 

1 Sirva-nos de liçilo o quadro 1:istiriioso cia visinha Hcspanha. 
2 .A federação não 6 ,  propriniiiente fallando, um estado; é IIIII 

.grupo de estados indepciidcritc~, ligados por um pacto de garaiiti:~ 

.commum. Auctoridnde fetlcr:il i* unia agencia, niio é um governo.# 
E1 principio federativu de Proudhon, trad. de Pi y Margall 1 vol. 
Aladrid 1872. 



attender os direitos e interesses já da sociedade, ja dos 
cidadáos; significa o engrandecimento da esphera de  acçáo 
do irtdividuo e da familia, e a rcstricq3o do campo onde, 
como escalracho, se  alastra o formulario oficial abafando a 
\iegetaçáo cio espirito de  iniciativa. 

A descentralisa~áo não preleride inaugurar o principio 
exclusivo e cgoista do iritlividualismo; pelo contrario, en- 
caminha-o e aproveita-o em beneficio da sociedade, nos di- 
versos centros parciaes ila popiilação, no  districto, no mu- 
nicipio, na parocliia. Alli abre-lhe uma arena para elle 
exercer activamente as suas faculdades, nas administrações 
locaes, verdadeiras escolas primarias da liberdade, onde s e '  
educam os cidadãos para a vida publica. 

Mal potlem porém fructificar e prosperar estas admiriis- 
trações, se  náo teem direitos e deveres definidos com os se .  
cursos necessarios para dcseml)enhar a sua missão, de  
modo que conviilem os cidadãos mais dignos e prestantes 
a acceitar a s  suas magistraturas, como uma occupação 
séria. 

No desenvolvimento da vida local ganlia não sb  o progresso 
moral e material dos povos, mas a estabilidade das institui- 
ções. ,4s ambiqões mais ou menos inquietas encontram allium 
campo, em que se exercitem e espanrlam, e não se  accumu- 
Iam todas nas capitaes, para ahi se  entregarem A efferves- 
cencia das luctas politicas, occupando-se em disputar o po- 
der, quando os despeitos ou desvairamentos não as arre- 
messam a tentar a desorganieação e a anarchia da socie- 
dade, precursoras tristes e fataes do clespotismo. 

A centralisação p6de dar uma feicáo brilhante e uma ap- 
parente robiistez ao corpo social, pbde ostentar todo o ap- 
parato da ordem material ', mas aniquilando as liberdades 

1 Isto náo E desconhecer os serviqos que a cciitralisação em diver- 
sas conjuncturas tem prestado :i sociedade : é aprecial-a pela sua in- 
dolc, o polas suas coiisc~qiiciici;lu proximak o11 remotas. 



locaes e individuaes, esterilisa os germens de vitalidade 
publica, e mata os elementos de ordem moral, sem a qual 
e ephemero todo o poder, e fallaz toda a civilisação '. 

Quer assuma a fbrma republicana, quer a monarchica, 
conceda, jA com mio larga, já com mão avara, direitos po- 
liticos, as consequencias da centralisação são sempre as 
mesmas. De que servem esses direitos em prcsença de um 
poder omnipotente, quer elle represente a tpranriia de mui- 
tos, quer a de um sb individuo? Homem ou povo, quem 
diz tyranno, diz um senhor, cujas paix0es não corihecem 
obstaculos, e que não póde escapar A baixa intriga dos 
que o cortejam e o enganam. Por isso, puhlicistas ha que 
julgam deverem as formas de governo dividir-se, não em 
republicas e monarchias, mas em governos que absorvem 
a liberdade individual, e em governos que a deixam ea- 
pandir %. 

A nossa antiga monarchia legou-nos, sem duvida, glo- 
riosas recordações, mas esquecendo as tradic~ões manici- 
paes dos primeiros secuIos da sua fundação, e constituindo 
a centralisação absoluta, dominou pelos seus agentes todo 
o paiz, absorveu todas as suas faculdades politicas e admi- 
nistrativas, e chegou até ao ponto de adoptar nos seus de- 
cretos a formula do posso, quero e naando, por morri-proprio 
e sciacia  certa, que i: a ultima expressão d'este systema. 

Quando o paiz proclamou os principias Iiberaes, em 4820, 
achou-se sem elementos de progresso e de gorerno, por- 
que a centralisação nunca pbde substituir as funtções pro- 
prias do organismo social. As nossas revoluções de 1820 
e de 4832 não poderam produzir os mesmos resultados 
que as de 1640 e 1688 em Inglaterra, porque n'este paiz 
existia a vida local, o habito de tratar dos proprios nego- 

1 Benjamin Constant, cours t lv  pnlit. constit. 1.0 vol. pag. 101 a 109, 
20dilInn Rarrot, de Ia c~it t~.c!l isnt ion.  I vol. 



cios 1, que entre nòs tililia desapparecido ; todavia se  Mou- 
si& da Silveira, em vez de imitar na siia reforma admi- 
nistrativa de 1832 a centralisaç30 franceza, houvesse encami- 
nhado o paiz para a descentralisação, segundo então o per- 
mittiam as circumstancias, talvez tivessemos luctado com 
menores dificuldades para fundar o regimen constilucional, 
e de certo teriamos conseguido dar-lhe maior credito e en- 
raizal-o mais profundamente nas crenças e nos Iiabitos da 
naqão. 

Em França observa-se uni facto analogo. A antiga mo- 
narchia tambem constituira a centralisação a custa das li- 
berdades locaes %, e Luiz xiv poude proferir aqiiellas cele- 
bres palavras a1 '~tat  c7est  moi^ ; por isso a revol~ição de 
i789 não encontrou alli elementos que lhe permittisçem 
organisar a administração de accordo com os principias de 
direito civil e politico, que transforrnararn o moclo de ser 
d'aquella sociedade sem poder imprimir-lhe vida propria, 
e iridependente da tutella do poder central. 

Ailega-se que a centralisação e tão imperiosamente ne- 
cessaria que as revoluções a respeitam ; que muda s8 de 
meios e de fdrma, sem mudar de objecto; que passa das 
mãos dos vencidos As dos vencedores. Em França serve 
egualmente a Monarchia, a Republica e o Imperio 

Não estar8 n'esta circumstancia a sua condemnação? Uma 
instituiçãio que se acoinmoda a todas as fbrmas de governo, 
sem garantir nenhuma, que a todas se offerece como um 

1 T. B. Macaulay - hist. d'Ingl. t. 2.0 pag. 499, Guieot, liist. de 
141 revolut. d'Angl. t. 1.0 pag. 3 e 14. 4.e edition. 

2 Tocqueville l'ancien regime et Ca rkuolution - 1 vol, pag. 73, 3.. 
Qdition. 

3 Cormenin - & fa Centralisation, I vol. 



instrumento do seu poder, como uma força compressiva 
alheia i vontade nacional, não ser6 um perigo permanente 
para a liberdade e muitas vezes uma provocação as  revo- 
luções? 

Não se identificando com o systema representativo, e não 
se derivando d'elle, como a consequcncin do principio, se- 
parando-se do paiz, e substituindo-o na sua acqáo proprin, 
a centralisaçáo deixa oscillar a sociedade entre as prepoten- 
cias do poder e as ameaças da anarchia, tornando precaria 
a estabilidade do seu governo e irnpossivel a consolidacáo 
do seu modo de ser polilico. Se n'algumas partes da Eu- 
ropa o systema constitucional n3o tem prospcrndo, tliz Min- 
ghetti, deve-se isso principalmente attribuir :I que o muni- 
cipio e a provincia não estavam alli bem organisados, nem 
eram bastante livres; isolado assim o individuo em pre- 
sença da omnipotencia do estado, este tende para a dicta- 
dura, e aquelle para a insurreição. 

Para que as instituições livres de um povo possam ser 
perduraveis e necessario que ellas se ameiguem no seu vi- 
ver, de modo que Iti'as não possam ferir nern arrancar sem 
que todo o corpo social se resinta, e solte um profunclo 
gemido, segundo a bella expressão de Royer-Collard. 

A centralisaçãn. elevada pelos seus corypheiis A catl~ego- 
ria de providencia, como panaceia para remediar todos os 
males, corrigir todas as descgualdades, evitar todos os abu- 
sos do individualismo e distribuir equitativamente todas as 
vantagens e eficargos sociaes, favoneou as aspiraçóes do so- 
cialismo moderno l .  

1 .Todos os males inhercntes i vida iridustrial, todas as crises 
commerciaes, todos os soffrimentos 1 %  todas as oscillxçi5es que pre- 
senciamos, segundo a critica do si~rialisrno, não provém senão da 
falta de intervenção da auctoritiade lias relaç0es pzrticiilnres, da sun 
tolerancia para com o movimeiito livre das transacç0rs.. 

Luis Reibaud. É'lt~dr! sur les reji,rrnatrnrs et sociwlisícs rnodern~s, 
t. I.", pnq. 268, 7.t kdition 



Na imitação d'este typo de governo funda elle, com effeito, 
todas as suas utopias para regular as relações entre o ca- 
pital e o traballio, e obter unia divisáo oficial da riqueza, 
A qual sirvam de regra as necessidades de cada um, ma- 
tando todo o incentivo individual, todo o direi10 de pro- 
pricdade, toda a liberdade de transacções, toda a idka de 
hmilia, emIim, aniquilando todos os principios em que as- 
senta a sociedade e cle que deriva a sua ordem e o seu 
progresso. Nfio foi este, decerto, um grande serviço pres- 
tado pela centralisação A humanidade. 

I? verdade que estes sonhadores, de boa ou mA fé, teem 
apparecido egualmentc nos paizes centralisados e descentra- 
lisados; e inegavel que a Inglaterra tem o seu ,kiorus e o 
seu Ozen como a França o seu St. Simon e o seu Fou- 
rier, mas não S nienos certo tambcm que n'aquelle paiz, 
onde a descentralisa~ão floresce, apezar de mais industrioso 
e de maior população operaria, a propagancla do socialismo 
não tem produzido tanto abalo nem creado tantos proseli- 
tos, porque nas condições do municipio, da parochia, e das 
associações particulares, em todas as manifestaçóes da ini- 
ciativa do Self-goz~ernnzent, tem encontrado de algum modo 
altenuados os inconvenientes da liberdade economica em 
que se verilica a producção e a distribuição da riqueza. 

Não pretendemos, caindo na exaggeraçáo dos nossos an- 
tagonistas, dar A tlesccntralisação o çaracter de panaceia 
uriivcr>al, nem negar que haja outras reformas a fazer para 
pôr a sociedade ao abrigo dos terriveis devaneios e machi- 
naçóes da internacional, e do communismo, que não são 
senão diversas manifestações do socialismo; não julgamos 
que esteja dita a ultima palavra sobre esta tremenda ques- 
tão, que se agita nas entranhas da sociedade moderna. 

Quaesqoer, porem, que sejam as phases por que haja de 
passar a humanidade, estamos firme na crença de que, se 
a descentralisação, racionalmente entendida e praticada, não 



pbde aspirar a resolver o problema social, pelo menos ha 
de contribuir para motlarar a exaltaç30 com que sc pro- 
cura essa pedra pi~ilosophal. O que (! necessario, eni todo 
o caso, como muito acertadamente diz o sr. Alexandre Her- 
culano, a &  conciliar as legitimas aspirncões da libertlade e 
dignidade do tiomem, em geral, com 3 siiperioridade iodu- 
bitavel e indestructivel d'aqiielleu que, pela riqueza, pela 
actividade, pela intelligencia, pela força, cniíim, são os re- 
presentantes da lei perpetua da desegualùade social '.D 

Diz-se que os abusos da centralisação encontram o seu 
correctivo no regimen parlamentar, por que nas camaras o s  
representantes do paiz fiscalisam os actos do ministerio; 
teem o direito de o interpellar e podem ale accusal o iin- 
pondo-lhe a responsabilidade em que tiver incorrido. 

Isto atb certo ponto e uina verdade, que em todo o caso 
eolloca o systema representativo n'uma situação maito so- 
perior ao regiinen absoluto: mas para que esta fiscalisa- 
ção tivesse um caracler tUo eficaz como convinha seria ne- 
cessario que os deputados fossem livre e espontaneamente 
eleitos pelos povos. 

Infelizmente as coisas pascam-se de um mo11'1 diverso; 
a influencia do governo predomina na eleição não s6 por 
meio do partido politico que o apoia, o que e licito, mas 
sobretudo pela acção, muitas vezes abusiva, dos seus agen- 
tes e funccionarios, de quem todos mais ou menos depen- 
dem, pela universalidatle de negocios e interesses que a 
centralisação Ihes submette. 

N'estas circumstancins, que força, que auctoridade reside 
na camara dos deputatlns para cohibir devidamente as fie- 
masias da centralisação? Para que a sua vigilancia não 

1 Hiut. de Portugal, tom. 3.0, pag. 227. 



adormecesse no regaço da confiança politica, ou para que 
ella despertasse facilmente ao som das reclamações da opi- 
nião publica, que a opposição formula e engrossa por sua 
conta, era necessario que a maior parte dos deputados não 
dependessem, para ser eleitos, senão do corpo eleitoral, 
facto com que dificil e raramente se depara, em presença 
da excessiva ascendençia, que exerce sobre os votantes a 
centralisação administrativa. 

E indispensavei, portanto, descentralisar para nos aproxi- 
marmos um pouco mais do verdadeiro regimen represen- 
tativo, e para firmarmos o systema monarçliico-constitucio- 
na1 em bases solidas e duradoiras. 

Pelo que respeita a segunda camara, se os seus mem- 
bros são fillios da prerogativa regia ou da hereditariedade, 
poderi representar relevantes serviços, illustração compro- 
vada, alta cathegoria social, avilltados capitaes, quando o 
arbitrio da nomeação ou o acaFo do nascimento assim o 
permittirem ; mas, não crnanarido do voto publico, não p6de 
dizer-se que esta camara representa a acção fiscal do paiz 
sobre os actos do governo. Embora possa interpretar os 
desejos da naflo, e regular por elles o seu proceder; a 
camara dos proceres, como corpo conservador e sustenta- 
culo dos principios de ordem e de auctoridade, tem, pela 
sua indole, uma iniciativa politica muito mais limitada e 
actua com muito menos intensidade no andamento da go- 
vernaçao; não e pois a mais propria para corrigir os ex- 
cessos da ceritralisação. Se a segunda camara e um senado 
electivo, então são-lhe applicaveis as observações que fize- 
mos a respeito dos deputados. 

No paiz sujeito a centralisaçXo administrativa não existe, 
portanto, no parlamento a necessaria garantia de uma ef- 
ficaz fiscalisação dos actos do poder executivo, porque essa 
mesina centralisação vicia o principio eleitoral, que serve 
d e  base ao governo representativo. 



Ha mais. Não só a acção politicn tios pni~lnmentos deixa 
de offerecer o necessario correctivo as dciiiasias ou fallas 
da centralisação, mas e mesmo uma das causas de seus 
desvios. A sujeiçao da administração i politica e iim dos 
escolhos do systema representativo. Natla mais facil, diz wr.. 
Viuim, do que confundir o ministerio a sua conserva~iu i i o  

poder com o interesse publico; para conseguir esse ii11i 

todos os meios se empregam. A administração converte-se 
em instrumento de corrupçio para conservar ou adquirir 
amigos, e deixa de ser inspirada pelo espirito de justiça e 
de conveniencia publica. Os seus actos não são regulados 
segundo os interesses dos povos, mas conforme a necessi- 
dade de conquistar uma atllresão, de vencer uma resisten- 
cia, ou de applacar um despeito. Wt~sta confusão de potlercs, 
um e outro se alteram e degradaiii ; a politica transvia-se 
da senda moral, que Itie traça o interesse publico e deixa 
de escutar a voz da opiniáo; 3 administracão sae das suas 
normas regulares, torna-se facciosa e nepotica, alienando 
a confiança e a estima dos cidadsos honestos. 

O pensamento fundamental que deu origem P insiiiuir.:~ 
da monarchia representativa nos tempos modernos foi o tle 
alliar o principio de auctoriclade com o de liberdadta, a or- 
dem com o progresso. Assim deve esta ftirnia tle govct,iio 
distinguir-se principalmente pelei opporturiiilade com que 
sabe realisar as reformas, P propor-ão que estão amadu- 
recidas na opinião publica, sem as retardar nem precipi- 
tar. Por este modo previne as revoluções e torna-as des- 
necessarias, por que tudo o que ellas podem produzir de 
bom se consegue pacificamente pelo jogo natural das 111s- 
tituições. 

Este pensamento 6 sophismado e pre,juudicaclo pela cen- 



tralisação que, confiando demasiado na sua força, e habi- 
tuada A politica de resistencia e de corrupq,áo, reage mui- 
tas vezes contra as indicações mais sensatas e previdentes 
da opinião, tornando esteril e odiosa a monarchia constitu- 
cional, e deixando imprudentemente acastellar sobre o hori- 
sontc politico nuvens, quc mais tarde podem estalar em 
medonlia tempestade. A instabilidade politica da França e 
as suas catastrophes comprovam o acerto d'estas pondera- 
ções, como os exemplos salutares de Inglaterra, da Belgica, 
da ITollanda, e da moderna Itcilia dão testemunho em favor 
da racional doutrina que cupeiirlcmos. 

Entre nbs a centralisaç50 não tem produzido t5o funes- 
tos resultados, por que tem sido temperada pela doçura 
dos nossos costumes ; mas nem por isso tem deixado de 
ser instrumento de muitos abusos e vexames, e até motivo 
de violentos abalos sociaes, sobretudo nos periodos em que 
mais fez sentir os seus effeitos, ateando as nossas dissen- 
ções politicas. 

Por esta combinaçzo tiybrida da liberdade politica, e da 
ccntralisação administrativa, diz um distincto publicista, 
nunca se conseguirá senão reunir a immohilidade dos go- 
vernos absolutos As agitações e aos perigos da liberdade. 
Deixemos a centralisação ao despotismo, ella i! ao mesmo 
tempo o principio da sua vida e a c;itisa da sua morte. 

Um estado de cousas que d;i um plausivel pretexto a 
essas commoções sociaes, que a malevolcncia, os maus 
instinctos. as paixões vis, o espirito demagogico, o jesui- 
tisino disfarçado, podem explorar para os seus tenebrosos 
fins, e insustentavel, e demanda aprapriada reformação. 

Allega-se que o principio de auctoridade esta enfraque- 
cido, que os laços de disciplina social estão frouxos, e que 
e necessario consolidar o respeito devido 5 lei e ao poder 
constituido. Qual serb porém o remedio para curar esse 
mal? Sem remontar As causas que o tem produzido ser4 



difficil encontral-o: a descentralisa~ão iião 6, por que não tem 
existido entre nos desde os primeiros seculos da fundação 
da  monarchia, em que apenas teve uma eristencia por as- 
sim dizer embrional. 

Não ser i  a centralisação uma d'essas causas? Qucr-nos 
parecer que sim. 

Se os actos administrativos, ainda os  mais simples, náo 
dependessem d'um processo moroso e complicado e em 
definitivo das resoluções do governo, que B. influenciado 
por mil circumstancias alheias aos interesses locaes, e se 
d'atii não resultasse serem desattendidos ou offendidos mui- 
tas vezes esses iriteresses, haveria acaso tantas animosida- 
des contra a auctoridade? 

Se muitos dos serviços e dos encargos do estado fossem 
transferidos para as administrações locaes, e como ronse- 
quencia necessaria uma parte maior das receitas piiblicss 
fosse por ellas applicada, em objecto de reconhecida e ini- 
mediata ulilidade dos povos, não se desvaneceria essa re- 
luctancia ao imposto, essa malquerença que se reflecte do 
fisco rio poder central, essa disposiç30 suspicaz e hostil 
coritra quem manda, esse fermento perigoso de agitação? 

iJotler-se-lia melliorar este estado dos cspiritos robuste- 
cendo o poder e draconisando as leis? Figura-se-nos que 
não; um accrescinio de compressão produziria necessaria- 
mente uma reacção maior. Quando se colloca assirn o in- 
dividuo em presença do poder central, sem auxilio para 
liictar contra o seu arbitrio nos direitos e franquias locaes, 
não lhe resta outro recurso senáo sujeitar-se aos excessos 
do poder ou lançar-se nos braços da insurreição. Um tal 
systema tem pois em germen a revolução, como a suprema 
razão que fica aos povos, para responderem As prepoten- 
cias dos governos. 

F6ra da descentraliçação, diz um distincto escriptor fran- 
cez, não vêmos nada que possa dar ao paiz força e consis- 



tencia. Se elle persevera nos seus velhos erros, cairá brevv 
nas mãos dos parlidos extremos. Pelo menos, não escaparA 
a profundas convulsões, que repetidas, abalam o organismo 
social e quebram todas as mblas '. 

Nem se diga que a acção administrativa, assim repartida 
pela descentralisação com o paiz e disseminada pelas loca- 
lidades, enfraquece a auctoridade central. O poder, para 
ser forte, basta-lhe a centralisaçáo politica, não carece da 
administrativa; pelo contrario, occupando-se sb da iniciativa 
das grandes reformas, da alta direcção dos negocios piibli- 
cos, da gerencia dos interesses geraes e da superintenden- 
cia dos locaes, a sua força não se gasta em minucias admi- 
nistrativas, e avigora-se pela concentração. Repartindo a ac- 
ção, reparte tamhem a responsabilidade, e deixa de levan- 
tar contra si o descontentamento dos povos, que, quando 
para tudo dependem do governo, tudo esperam d'elle, e 
todos os seus males llie attribuem, até os que provém da 
sua incuria ou de causas estranhas. A auctoridadc perde as- 
sim o prestigio, e qualqiier agitação encontra, senão cum- 
plicidade, ao menos indifferença, e atb mesmo sympathia. 

Quando os povos, para os seus negocios locaes, náo se 
virem obrigados a recorrer ao poder central, então çessa- 
r30 de pedir a este o que elles podem obter directamente 
das suas proprias administrações, não se irritarão contra 
um poder que os vkxa sem os satisfazer, interessar-se-hão 
na gerencia dos seus negocios, na conservaç30 da ordem 
publica e na manutenção das instituições. Em quanto co- 
nhecerem a administração central, principalmente por lhes 
pedir os seus filhos para o exercito e o seu dinheiro para 
o thesouro, e por náo Ihes conceder um concerto de egreja, 
um metro de estrada, uma escola primaria, um melhora- 
mento de porto ou barra, um subsidio para estabelecimento 
pio, uma providencia de salubridade publica, um melhora- 

1 Lcrov-Beni~licu. Obr. cit. 



mento qualquer, senáo com diiliculdade, depois de muitas 
delongas, quasi sempre por empenlius, e srlrn ri~speilo A 
justiça distribuitiva, ou a troco da 1ibertl:itlr i 1 0  joto: em 
quanto permanecer esle triste estado de coubas, não po- 
dera haver verdadeira administração, nem entranhado amor 
dos povos as institui(.ões. 

Desenganem-se todas as escolas politicas; a força do go- 
verno não pode provir senso da sua identificação com o 
paiz, da cooperação dos povos e das auctoridades, da ac- 
ção barmonica das administrações locaes e do poder cen- 
tral, da racional divisão da responsabilidade, que s6 póde 
tornar-se effeciiva pela liberdade de cada um, individuo ou 
collectividade. denlro da espliera dos seus direitos, com su- 
jeição ao cumprimenlo dos seiis deveres. E o direito (lue 
emancipa, mas e o d c ~ e r  que umb; V a união e a f11rfa c a 
vida das naqões. 

Pondéra-se que a cenlralisação e uma cecessidade para 
vencer a inercia e incuria das administraçdes locaes. Tira- 
ram aos munieipios a liberdade de acção e sujeitaram-nos 
como menores, incapazes de gerir os seus negocio.. a I i i i in  

tutella Iiumilliante. Cercearam-llies as attribuicões e o> I ~ I  10s 
de raercercm as que Ihes deixaram. Subordinarain ti~ilos 
os seus aclos a aui:torisafão, 3 approvnção previa, a ~ s -  
pensão e a annullaçáo. Aiiiquilaram, n'uma palavra, estas 
corporac;õcs, dando-lhes apenas uma existencia precaria, 
urna vida enfesada, constituindo-as como uma dependencia 
da administração central, e depois espantam-se de que os 
povos se não entliusiasmem por estas instituições ba.tar- 
das, de que os citl;tdãos honestos e dignos mais eritrrii do 
que ambicionem as suas niagistraturas, de que a sua acti- 
vidade e inicialiiii estejam n~loi~rilecitias para a administra- 



ção e acordem unicamente para resistir 4 suppressão do 
concelho ! 

Emancipem o municipio d'cssa tutella aviltante, permit- 
tam-lhe que trate dos seus negocios, alarguem-lhe as attri- 
buições a par dos encargos, organisem-lhe a fazenda, e 
deixem-n'o exercer as suas fiincçíjes cuom a riecessaria in- 
dependencia, mas com effcctiva responsabilidade, se que- 
rem que aos seus cargos electivos e gratuitos concorram 
cidadãos capazes, se querem que tenha iniciativa e activi- 
dade, se querem que se occupe dos seus negocios, se que- 
rem que seja um valioso elemento administrativo. uma base 
segura da sociedade politica, como a familia é da sociedade 
civil. <Só o poder real e verdadeiro cria a independencia 
e impõe a responsabilidade, diz mr. Guizot. SO elle fórma 
e obriga os que o exercem a exercel-o sensata e cuidado- 
samente.~ Não e na escola do absolutismo que se educa o 
cidadão para a liberdade; não e esperando tudo do governo 
que elle se ha de habituar a tratar dos seus negocios; não 
S vendo qiie lhe não serve de nada ser activo que elle ha de 
deixar de ser indolente; n5o 6 sem independencia que ha 
de ter iniciativa; não é sem recursos que lia de projectar 
obras; não é sem poder decidir cousa alguma, que se ha de 
entreter a ordenar tudo. 

Sem pratica ninguem aprende administração; se querem 
que os districtos e os municipios a aprendam, deixem-lh'a 
praticar. Encaminhem-n'os, não os tolliam pela centralisa- 
ção absorvente e omnimoda. aUma longa intervenção do- 
governo em quasi todos os negocios, diz um escriptor in- 
suspeitoi faz perder aos cidadãos o habito dos esforços pes- 
soaes, e o sentimento da resporisabilidade. O trabalho de 
cada um concentra-se no desenvolvimento do seu bem-es- 
tar e na contemplação dos seus interesses dornesticos. N'este 
naiifragio do patriotismo, a missão do governo alarga-se sem 
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cessar, e com ella cresce o numero dos funccionarios. Os 
nossos mais caros interesses descançain nas suas mãos, e 
as suas faltas podem perder- nos.^ Taes são as consequen- 
çias e os perigos da centralisação. A França experimen- 
tou-o bem duramente em Sedan, nbs jB o tinliamos expe- 
rimentado em Alcacer-Quibir. 

Em conclusão : a descentralisa~ão administrativa não pre- 
judica a liberdade, antes a favorece e assegura pratica- 
mente; não tira a força ao governo, antes o robustece e 
fortifica. N3o origina o federalismo, antes o torna desneces- 
sario concedendo as localidades toda a independencici com- 
pativel com a unidade nacional ; não entorpece o progresso, 
antes o promove mais eficazmente associando os esforços 
da naçáo aos do governo; não impede as grandes iniciati- 
vas e as reformas rasgadas, antes as facilita, desassom- 
brando o poder dos pequenos cuidados para se entregar 
mais completamente 4s grandes concepçúes; não amesqui- 
nha os elementos de defeaa do paiz, antes os engrandece 
pondo ao lado da forr,a do exercito a que resulta da maior 
vitalidade nacional, e de um patriotismo mais arreigado nas 
inslituições locaes; não protege os monopolios antes os 
proscreve deixando livre a concorrencia; não funda a oli- 
garcliia local, antes estabelece o governo do povo pelo povo ; 
não sacrifica as liberdades civicas 4s franquias municipaes, 
antes as con0:ilia; não paralysa os melhoramentos publicos, 
antes coopera para o seu maior desenvolvimento; náo im- 
possibilita a eguaidade de encargos e vantagens entre to- 
dos os cidadãos, antes a reaiisa sem os vexames do puder 
central, subordinando-se as leis e regulamentos geraes de 
administração. 

Se pbde produzir alguns conflictos locaes, em compensa- 



ção evita as revolur,ões; se póde permittir o predorninio 
das classes mais abastadas e intelligerites, pela gratuidade 
das funcções e pela acçio das influenciar, tambem n'esta 
circumstancia offerece uma garantia de ordem e boa direc- 
çao, e no principio eleitoral, na justiça dos tribiinaes, na 
fiscalisação superior actia correctivo contra quaesquer de- 
masias; se na incuria oii na malversaç30 de seus magis- 
trados encontra escolhos, pbde vencel-os pela acção da im- 
prensa e da opinião, pela penalidade das leis, pela substi- 
tuição do delinquente, sem contar a superior intervenção 
fiscal e o expediente extremo da dissolução; se póde ser 
menos rapida, menos energica e menos uniforme que a cen- 
tralisação, é em compensação menos precipitada, menos 
oppressiva e menos em deeaccordo com a natural diversi- 
dade das condições locaes; se é menos apparatosa e bri- 
lhante é mais modesta e mais economica; se dissemina um 
pouco os esforços não os concentra demasiado, e não des- 
equilibra as forças activas e passivas da sociedade; se lhe 
faltam as circulares pomposas, as instrucções pautadas, 
os avisos, os officios, as confidenciaes das secretarias de 
estado, em compensação occupa-se mais de administrar do 
que de escrever papeis estereis ; se não tem rodas compli- 
cadas e engenhoso machinismo, ao menos B simples e per- 
ceptivel; se se limita a edificar uma escola primaria, a er- 
guer uma egreja aldeã, a abrir um caminho viccinal, a 
estabelecer uma fonte, a lançar um pontilh30, a limpar e 
policiar uma povoação, a soccorrer os seus pobres, a am- 
parar e educar os seus desvalidos, a custear a instrucção 
elementar e as despezas do culto, nem por isso priva o es- 
tado de fundar universidades e polytechnicas, de erigir 
cathedraes e basilicas, de rasgar caminhos de ferro e es- 
tradas, de executar grandes obras hydraulicas, de con- 
struir pontes gigantes, de apurar a salubridade e hygiene 
publica, de subsidiar, proteger e fiscalisar os estabeleci- 



menlos de piedade e beneficcncia, de manter a policia e se- 
guranqa publica. 

Para terminarmos este capitulo com um simile econo- 
mico, ja que a economia politica é a sciencia do dia, dire- 
mos que a clescentralisa~50 applicando o principio rai*iori;il 
da divisão do traballio ao lavor atlrninistrativo, augmeriia, 
aperfeiçoa e barateia os productos tla ailiriinistração public;~, 
e satisfaz melhor As necessidades do consummo geral, em 
beneficio da civilisação e das commodidades dos povos. 

Não basta porem definir e firmar o principio tla descen- 
tralisação: admittido ellc, em theoria, e necesg:irio tlctcr- 
minar o modo de o levar 6 pratica. Esta questão c i~~iicrclti, 
e depende da apreciação das circumstancias peculiai-(1s tle 
cada paiz, em que tem de fazer-se a appliçação, embora 
esta possa e deva sujeitar-se a certas regras geraes. As 
administrações locaes devern ser livres e responsaveis na 
gerencia dos seus negocios: nias e necessario tornar effe- 
ctiva a sua responsabilidade para resalva dos administra- 
dos e da sociedatle. - O estado deve velar pelo cum- 
primento das leis e pela defi:za dos interesses geriirs, iii:is 
e necessario fixar os limites da sua interveriçZo, ~ l < i r ; ~  "30 
deixar aberto as suas invasóes o dominio da admini>trayão 
local. Não podera, porem, conseguir-se que, sob u iiiipc:rio 
d'estas regras, a admin~stração funccione regularmente, se 
a sua organisaçHo não for calculada em relaçào aos ele- 
mentos de que se póde dispbr para a realisar. D'esta ques- 
t3o nos occuparemos nos seguintes capitulas, tratando da 
applicação da doutrina da descentralisaçáo ao nosso paiz. 



CAPITULO V 

Divisão administrativa do territorio 

A divisão do territorio é a primeira base em que asenta 
a administração. Ella tem por fim adeqiiar a gerencia dos 
negocios publicos aos diversos grupos naturaes de interes- 
ses que se acham dissemirindos sobre a superficie d'um 
paiz, c facilitar a acção administrativa siibdi~idindo-a entre 
differenles agentes, individuaes ou collectivos, hierarchi- 
camente ordenados. 

Sobre uma area maior ou menor. mas baslante vasta, 
juntaram-se muitos individuos que, pela identidade de raça, 
de lingua, de habitos, de costumes, de tradicções, de con- 
diqórs physicas e moraes, e pelas circumstancias geogra- 
pliicas ou pelas vicissitudes historicas, fundaram uma na- 
cionalidade. Os interesses communs d'esta grande aggrega- 
I áo  são dirigidos por um governo, em que se suppõe Iiave- 
rem todos delegado os poderes necessarios para desempe- 
nhar a sua missão. Mas aquella grande entidade politica não 
nasceu d'iim jacto. 

I->riinciro, os individuos reunidos eonstituiram fnmilias, a 
agremiaçáo d'estas formou povoações. tlo agrupamento d'um 
certo numero de povoações resultou o districto ; o princi- 
pio religioso instituiu a freguezia. Cada uma il'estas collecti- 
vidades parciaes tem a sua razão de ser :  a familia, esse fun- 
damento da sociedade civil, brotou espontanea da natureza 
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humana ; a municipalidade, essa base da sociedade politica, 
foimmou-se pela communidade de interesses e necessidade 
de relações entre as familias; a fregueziii originou-se no 
facto dos visinhos professarem a mesma rcligiáo e presta- 
rem culto i divindade no mesmo templo ; a idka dos dis- 
trictos nasceu de conveniencias puramente administrativai;. 

Como o individuo, a familia e o municipio derivam (Ia 
ordem natural das cousas, i! licito concluir que estes ele- 
mentos preexistentes da administr;icão náo são obra sua, e 
que quando esta, por convenienci:~.; prraes, tem de mudar 
ou de modificar o seu modo de sc8r, deve necessariamente 
attender á indole de cada um, aos habitos, costumes e tra- 
dicções que crearam. - Não ha, pois, n'uma divisão do ter- 
ritorio, só a considerar a symelria, a iiniformidade, a cho- 
rograpliia, talhando de regua e compasso na mão, as diver- 
sas circumscripções ; cumpre subordinar esta idéa theorica 
ás indicaqaes praticas,para não perturbar o viver dos povos, 
nem deixar de aproveitar, em beneficio do seu progresso, 
a forca que fornece a tradicção l~istorica. A topograpliia das 
localidades, os seus elementos economicos, o estado das 
suas vias de communicação e da siia instriiccão, tainbeni 
não devem esquecer, para que haja os ncccssarios reciir- 
sos, a conveniente facilidade de relações, e o indispensavel 
pessoal habilitado para a gerencia dos negocios. 

Em Fran~a ,  o espirito ahstracto, absoluto, symetrico da 
revolução de 1789, por irma exaggerada rencçáo contra a 
antiga ordem de cousas, pondo sohranceiramente de parte 
aquellas tão obvias e justificadas indicações, só conseguiii 
destruir os elementos de vitalidade administrativa existen- 
tes, sem alcançar substituil-os por outros, abrindo assim 
caminho á centralisação absoluta de Napoleão I, acceita como 
uma necessidade para dominar a anarchia. A revolução fran- 
ceza, como disse Roger-Cnllnrrl, pulverisou a sociedade, e 
deixou o inrlividiic! isolado ein frente do poder. 



A Inglaterra, pelo contrario, seguindo mais a tradicção 
liistorica e o impulso dos factos siiciaes do qus as prescri- 
pções llieoritas d'um plano improvisado, na di~isáo admi- 
nistrativa do seu territorio, idcntificou os esforqos da naçào 
com os tlo governo, obteve a estabilidade pela descentrali- 
sacáo, c consolidou o regimen parlamentar sem desprezar 
os Iiabitos e os costumes dos povos. 

Entre nOs, o ciilto pelas doutrinas que professâmos tem 
sido pouco fervente, adoptando-se ile preferencia os exem- 
plos da França, nas qriestões administrativas, como em mui- 
tas outras, em regra, com pouco criterio. D'este proceder 
menos reflectido tem talvez provindo, a nosso vêr, os prin- 
cipaes attritos levantados ás diversas reformas, e de certo a 
atonia do nosso vegetar administrativo. 

A ultima divisão territorial que a antiga monarcliia legou 
L revolução de 1820 foi a seguinte; 7 provincias oii gover- 
nos militares : 17 clioceses ; 4:056 freguezias ; 44 comarcas, 
com 44 corregedores, 464 juizes de fbra e 624 juizes or- 
(linarios ou de vara branca ; 785 concelhos, e 21 provedo- 
rias ou delegacias do thesouro '. Esta divisão era promis- 
cuamente judicial e administrativa, porque estas duas ju- 
risdicções ainda se achavam confundidas. As diversas cir- 
cumscripções eram deseguaes na area, na importancia o 
nos recursos ; tinham-se formado pela successão dos acon- 
tecimentos e pelo influxo das circumstancias, sem plano 
premeditado e systcmatico. 

Entre o municipio, que foi o principal elemento da vida 
nacional nos primeiros seculos da monarchia, e o estado, 
que era então representado pela coroa, sempre existiu al- 
gum elo de liga~ão. Primeiro foi o districto, onde os dele. 
gados do poder real se occuparam da administração geral; 
depois foram as comarcas, onde os corregedores como re- 

1 Diario do Governo de 29 de julho de 1822. - Eetatiatica da po- 
pulaqilo. 



presentantes do poder central exerciam funcções jat1ic:iat:s 
e aclniiriistrativas. 

As provedorias tintiarn urn caracter fiscal, posto qut! 11 

provedor exercesse jurisdicçao do contencioso admiiiisii.:i- 
tivo. Não houve porem entre nos a vida provincial o i i  III- 
trictal, caracterisada, como a concelliia ou municipal, I,,tr 
uma administração propria. Náo tivemos nenhuma jzcntn ge- 
ral deliberativa, ou sequer nieraniente consultiva, ao lado 
do delegado do poder central no districto, para representar 
os interesses dos povos na gerencia provincial, e hrirmoni- 
sar esses intereses coni os dos rriunicipios. -Destruid 1s 
os previlegios da nobreza e do clero, ficaou o podt,r r1 !I 
em presença do municipio isolatlo, que ri'estas co. !iç; , \  

n3o podia deixar de ser absorvido. 
Não se encontra em Portiigal nenhuma instituiçã,, com 

paravel aos estados procincines da Hollnnda e da Belgica 
aos condados de Inglaterra, e aos paites de estados (10 
sleicão da França.' As tradicçóes da nosa  administraçso dis- 
trictal, desde a fundação da monarchia até a revolução de 
1810, s50 puramenlt: centralistas '. 

Posta dr  parte a confiisão, e 1s vezes iisurpacão de at- 
tribiiil 71t!s, 2 certo q9ie na nossa divisão tei-rilorial exislii~rn 
os pequenos e os grandes miinicipios. a cnmarca adminis- 
trativa e a provinci:~ ; totlos os el11meritos ile unia boa or- 
ganisação administrativa, que não ctiegou a realisar por- 
que se não deu a cada unia d'estas circumscripi;ões o (.a- 
racter e as attribuições que lhe eram proprias. Se ellas fos- 
sem bem acçentiiadas e definidas, se os negocios da com- 
petencia de cada uma fossem clcvidamente descriminados, 
se  o principio do interesse geral ou local determinasse jd a 

1 Naio supprimindo porém os pcqiicnos concelhos, a cujn rerr:~q:io 
pre~idia um juiz clectivo, respeit:irido o viver intimo rl'pssrr ~c i i i ios ,  
as suas tradicções c os seus costuirics, o podcr real dii~iiiiuiii :!ri i.,.lii- 

ctaiicias (: resistt,iici:i~ viliitra ;i c:i*iitr:ili:;a~30 (10 :ibsul~itisiiio. 



nomeação j á  a eleicáo das suas corporações e dos seus ma- 
gistrados, se  se tivesse separado o judicial do administra- 
tivo, então nem o poder real absorver-ia as liberdades lo- 
caes, nem cada municipio tenderia a constituir-se como u m  
estado, quebrando todo o laço de unidade nacional, e con- 
culcando o interesse geral, em prejuizo do progresso e da 
civilisaçáo. 

8 2: 

A revolução de 1820 deu A provincia o caracter admi- 
nistrativo, e tirou-o ,I comarca. N'isto commetteu, a nosso 
ver, um erro;  podia separar o judicial do  administrativo, 
sem siipprimir essa divisão intermedia. 

O governo liberal teve então uma existencia ephemera, e 
a facção absolutista, que empolgou d e  novo o poder, fez 
voltar as cousas ao antigo estado. 

Ein 1832, a restauraqáo liberal, pelo decreto d e  16 de 
maio, dividiu administrativarriente o reino em provincias, 
estas em comarcas, e as comnrsas em concelhos, pondo e m  
cailri unia d'estas circumscrip~ões um delegado do poder 
central ao lado &uma corporação elecliva '. 

Esta divisão era racional e adequada, inspirando-se nas 
nossas tradicções e alliando-as com as necessidades e os  
principias da sociedarle moderna. hlas tendo a reforma um 
cnracter cxaggeradaniente ceritralisador, e sendo entáo a 
época do tirociiiio do systema constitiicional, entre nós, em 
que faltava a experiencia dos negocios e abundava a exal- 
tação partidariti, por causa das questões eleitoraes, os sub- 
prefeitos, chefes das comarcas, tornaram-se odiosos, e 
aquella circumscripçáo territorial foi sacrificada as paixdes 
politicas do momento, ou as justas queixas contra os  abu- 
sos d'aquellas auctoridades; nas cdrtes de  1834 preparou se  

1 A divisáo territorial decretada em 28 de jullio dc 1833 estabe- 
lecia 8 provincias, 40 comarcas e 796 concelhos. 



a lei dr! 25 de ahril de 1835. que dividiu o reino em 17 
districtos, cada distric-to cm cnncellios, supprimindo ns co- 
marcas. 

c I 1111- Foi um erro grave, origem das nossas dificuldades .i 1 
nistrativas, e qiic tem obstado ao exito das diversas refor- 
mas tendentes a aperfeiçoar a nossa adrninistraç2o. 

Com effeito, supprirnintlo se a comarca adniinisii.ati\n, O ~ I  

um corpo interrnedinrio, entre o muniçipio e o tlistricto, 
vem a necessidade de dar ao concelho maior area, maior 
população, maiores recursos, por que os negocios mais im- 
portantes d'um certo grupo de municipios, que pcidiani ser 
tratados e resolvidos em commum na comarca, \do fiiw a 
cargo de cada um dos municipios isolados Segue-se a sup- 
pressão de muitos concellios, para arredondar e engrande- 
cer oiitros, a fim de que cada um fique em condiç6t- 111) 

poder funccionar convenientemente. Mas estas muti II:;I 

ferem as tradicções, os tiahitos, os costumes, a coriiiii I 

dade dos povos, e offendem, a par de seus interesses, ;i $ 1  I 

dignidade; por tanto encontram da parte d'elles reluctan- 
cia e reacçáo. 

Foi o que aconteceu em 1836 ao governo da Re\-olucGo 
de Setembro, que queretido cingir a r~formn ailriiinistrativn 
rios principias geraes da constituição de 1822. em que se  
não creavam comariaas administrativas, ve,u a a,.tinr-se na 
mesma situação em que estava o governo anterior, na pre- 
sença da lei de 25 de abril de 1835. 

O codigo administrativo de  31 de dezembro de 1836, foi, 
pois, precedido pelo decreto de Ci de novembro do mesmo 
anno, que reduziu o numero dos concelhos do reino a 351, 
supprimindo 466 dos 8 17 que existiam. 

Por este codigo consorvoii-se a mesma divisão do reino 
em districlos, concelhos e freguezim, allegando-se, para J I I S -  

tificar a mutilação e suppressáo dos concellios, a necessi- 
dade de evitar que apor filta tle meios e pessoal, a nova 



orgnnisação aperfeiçoada caisse em descredito, e fosse de- 
vorada pelas furias da cc~ili'iilislicá~ e do despotismoi. Era 
a linguagem do tcmpo. 

Nenhuma das leis posteriores alterou esta divisão, e o 
codigo administrativo de 8 de março de 1843, ainda vi- 
gente, conservou-a. 

No rnappa anncxo a este codigo vem a divisão do terri- 
torio, que dli 17 clistrictos e 381 concelhos para o conti- 
nente do reino, 4 districtos e 34 concelhos para as illias 
adjacentes. 

A lei de 29 de maio de 1843 auctorisou o governo a re- 
duzir os districtos a 12 e a alterar a divislo dos concelhos. 

O governo não mectieu nos districtos, mas supprimiu 
algu~zs concelhos e alterou a area d'outros. 

Houvc auctorisayões geraes identicas e alterações sue. 
cessivas, pelas leis de 3 de agosto de 18.53, 26 de julho 
de I855 c 4 de juntio de 1859, alem das cspeciaes para 
determinados concellios em 1861. 

A lei de 26 de juntio de 1867 dividiu o reino em 45 dis- 
trictos, t I no continente e 4 nas ilhas, em concellios e pa- 
rochias-civis, auctorisando o governo a fazer a circumscri- 
pçáo administrativa, com audiencia previa dos interessados 
e consulta dos magistrados e corporações administrativas. 

Estabeleceu-se como regra que o concelho teria pelo me- 
nos 3:000 fogos, e a paroctiia civil 1:000 nas povoações 
urbanas, e 500 nas ruraes, podendo em casos excepcionaes 
serem annexados dois ou mais concelhos ou parochias ci- 
vis, para o effeito de terem um s6 magistrado adrninistra- 
tivo delegado do governo. Esta reforma encontrou tão gra- 
ves resistencias, principalmente por causa das alterações na 
divisão do territorio, que nunca se poude executar. sendo 
revogada pelo governo que substitiliu aquelle que a de- 
cretAra. 

1 Ilelatorio que precede o cod. de 1836, pag. 8 
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O decreto dictatorial de 21 de julho de 4870, que refor- 
mou a administração, manteve a anterior divisáo territorial, 
e estabeleceu como regra que S da attribuição do governo 
demarcar e alterar as circumscripções, quando os interes- 
sados assim o pedirem, ou quando sc prove que ellas não 
possuem as condiçóes indispensaveis para a sua existencia, 
precedendo sempre audiencia e consulta das corporaçóes 
locaes. Esta reforma não foi approvada pelo poder iegi4a- 
tivo, excepto as disposicões contidas nos artigos 121, n.O 
I ,  e 123, 5 unico, n.O I ,  ainda em vigor, que auctorisam 
as camaras municipaes a deliberar sobre ernpreslimos e 
suas garantias, com approvação do conselho de districto 
até dez contos de reis, e do governo acima d'esta quantia, 
, i ~ i i i i  cor110 as disposições dos artigos 410, n.O 8, e 21 I ,  
5 uriiço, que auctorisam as juutas geraes de districto a de- 
liberar sobre ernpre.timos districtaes ate dez contos de rkis, 
exigindo sO a approvação do gorerno quando se tratar de 
somma superior a esta. 

A ultima legislação vigente sobre divisso territorial ficou 
sendo o decreto de 15 de abril de 1869, que auctorisa o 
governo a decretar a transferencia ile qualquer freguezia 

I ?  tini p ira outro conceitio, ou de qualquer povoação de 
~ i i i i , i  par,i outra freguezia, quando dois terçc 1s dos intlivi- 
duos recenseados para eleitores, n'essa freguezia ou povoa- 
ção, assim o requererem, giiardati,is as formalidades de 
direito, e ouvidas as caniaras muniçipatl> e jiiritas de paro- 
chias interessadas: bem como o parecer do governador ci- 
vil em conselho de districto, c precedendo consulta afir- 
mativa do conselho d'estado. 

O projecto do novo codigo administrativo, proposto ais 
cbrtes pelo governo na sessão de 1873, tambem conseria 
a divisão do reino em districtos, concelhos e parochias. Es- 
tabelece, como regra, que a circumscripção dos concellios 
e egual A das comarcau judiciaes; que a circumscripção dos 



concelhos e districtos 6 determinada por lei, e que a das 
parocliias pode ser alterada pelo gorerrio de accordo com 
a auctoridade ecclesiastica. ficando ao governo a fac:iildade 
de annexar duas ou mais freguezias para os effcitos admi- 
nistrativos, quando em separado não tenham os elementos 
necessarios para a administração parochial. As duvidas sus- 
citadas Acerca da demarcaçáo e limites das circumscri- 
pções administrativas serão resolvidas pelo governo, ouvi- 
das as corporações interessadas. 

A refundição systematica das circumscripções territoriaes, 
como base da reforma administrativa, tem sempre eneon- 
trado a reluctancia dos povos, e tem sido a causa determi- 
nante de que ellas tenham successivariiente naufr a ,o a d o.- 
Embora se diga que as paixões politicas teern especulado 
com estas resistencias para derrubar os governos, e isto 
seja crn parte exacto, e todavia indubitavel, a todo o es- 
pirito despreoccupado, que os municipios nunca teem visto 
com indifferença e sem sobresalto mudarem Ihes os seus 
penates, arrebatarem-llies os seus archivos, e apearem-lhes 
os brazões da sua individualidade e independencia. Os po- 
vos supportam muitas vezes com paciencia e tranquilidade 
providencias rigorosas e vexatorias do poder central, mas 
não se resignam, sem luctar, a perder os seus fbos  e direi- 
tos municipaes, e a ver o seu nome riscado na lista dos 
concellios do reino, onde elle sempre teve um logar con- 
sagrado pela tradicção, e tis vezes, por assignalados ser- 
viços. ' 

A suppressão, mutilaçáo e arredondamento dos conce- 
lho:. para os collocai. a todos em corirli~ões ;inalogns, e 
poder applicar-llies uma orgaiiisacão aclmini~trati\~a uni- 
forine, constilue, pois, urna gravissima tlifficultlade pratica, 



que pi~ile compromelter a reforma meltior dcliiicnda c pen- 
sada tlieoricamente no remanso do gabinete, enibcii.;i se es- 
tribe cm copiosas iriformacões c consullas, e seja iiispirada 
pela mais escrupulosa imparcialidade, o que nem sempre 
acontece. 

Deixemos, pois, de pugnar n'este campo, eni que a lucta 
e não s6 inutil mas prejudicial, e acceitemos o facto coriio 
elle e ,  adoptando unia divisáo do terrilorio que concilie a 
boa vontade dos po\los com as neces.;idades da administra~ão. 

O erro primordial das reformas administrativas entre nós, 
tem sido, a nosso ver, o de quererem organisar, por as- 
sim dizermos, dois estados, um peqiitJno, outro grande, o 
municipio em frente da nayzo; para isto exige-se que este 
isoladamente tenha todos os meios de conservação e pro- 
p e s o  ao nivel da civilisaç30, desprezando compietamerite 
o eleaento Iiistorico e tradiccional para subordinar tudo a 
uma idea exclusiva. 

A nossa historia atravez dos abusos do absoliitismo e iln 
confusão das ideas deixou-nos, como vimos, indicações so- 
bre a ilivisão do territorio, que nos aconselliam a respei- 
tar a autonomia dos grandes como dos pequenos conceltios, 
I ,  ;I , ollircar entre estes e o districto uma circumscrip~áo, 
o~ii le algiins dos seus principaes negocios possam ser de- 
vidamente tratados. 

A revolução de 18% teve uma existencia fugaz, mais 
declamatoria do que pratica, e a par de muitas lacunas, le- 
gou-nos tanibem a da divisão territorial. 

h restauração liberal em 1832 suppriu esta lacuna creando 
a comarca administrativa, e como alli encontravam sobre- 
tudo os pequenos municipios um centro administrativo, não 
foi obrigada a supprimil-os; n'este ponto náo levantou re- 
sistencias, e se foi combatida e condemnada na pra1ii.n foi 
pelos abusos nascidos da centralisacão, que ella pretendeu 
fundar. 



Em 1836, como vimns, a revoluç50 d e  setembro voltou 
ao antigo erro, e não creou a comarca administrativa, sendo 
em conseqiiencia obrigada a supprimir 466, dos 817  con- 
celhos que existiam. Esta revolução, extremamente popular, 
teve força para fazer essa dolorosa operação, como lhe 
cliiimoii Passos (Manuel) mas alienou a sympathia de miii- 
tas povoações, e não consegiiiu consolidar a sua obra ; an- 
tes creou contra ella uma reacção principalmente promo- 
vida pelos concelhos siipprimidos, de fbrma, que quando 
em (84.2 um novo codigo administrativo substituiu o de  
1836, j A  o riumero dos concelhos se  elevava a 441 -de 
351 que haviam escapado aquella hecatombe administrativa. 

Esta mesma idea de  engrandecer e arredondar os  con- 
celhos appareceu de  novo em 1867, debaixo d'outra fbrma, 
creando s e  as parochias civis e 30 novas comarcas, e sup- 
primindo 128 concelhos; o? resultados foram os  mesmos; 
n reacqão dos concellios supprimidos ou mutilados mani- 
festou-se e triumptiou, e voltrimos ao codigo administra- 
tivo de  1842. 

Para se supprimirem ou mutilarem os concelhos, parte-se 
da idéa errada de  que o municipio não é uma associaqão 
natural, mas  uma mera circurnscripção administrativa; con- 
tra a qual protesta a iridole d'esta instituição, a historia, e 
auctoridade dos mais distinctos escriptores i .  Nenhum povo 
civilisado, quer tenha ou não administraçãio centralisada, 
deixa de  respeitar o facto da existencia individual das com- 
munas, municipios, ou concelhos, na divisão do seu terri- 
torio, e para conciliar as necnssidades da administração com 
a conservação dos pequenos municipios agrupa-os con- 

1 i ) c  'l'ocqucville, dcni. (,li iZincsi.. t .  1.0 prig. 27 ; Dc Fooz, obr. cit. 
t. 4. 1 1 . 1 ~ .  4: liirort. coiri. siir 1. cuni. hclg. iiitroduc. p:ig. 11; Cicero, 
do iopiil>lic:i, liv. 1.0 11.0 23 ; Guizot, coiirs dc hiet. rnodcrn. 2.* leq., 
A. Thiciry, Etiid. hist. chnp. 5.e  H. c1c I':~iiscy, t l i i  pouvoir muriicip. 
chap :;.r, ctc. 



forme a sua Area, população e riqueza, deixando sb isola- 
dos acluelles que teem os necessarios elementos de vida, e 
distr~huindo as attribuições e os cric;ii.cos segundo as f;t- 
culdades d'estcs diversos gremios. Em algumas nacóes lia 
ainda outra subdivisão das provincias ou dislrictos, entre 
estes e a comarca, para melhor adaptar a administracão h 
diversa ordem de interesses, e exercer mais efficaz supci- 
intendencia; sirvam de cxemplo a Prussia, a França, a 
Austria, e a Russia. 

Em nenhum pniz ha, em regra, menos de tres circum- 
sçripções adniinistrativas, isto e ,  municipio, comarca, ou 
cousa equivalente, e districto, se n5o em Portugal. 

N3o combatemos a idka racional de que os municipios 
de\cm ter os recursos e o pessoal neeessarios para se go- 
verriarcm, e constituir.em um valioso elemento da adminis- 
tração publica; nem desconhecemos que hoje muitos dos 
nossos municipios não estIo n'esse caso; mas não julga- 
mos que para se obter esse resultado se devam cmpi,tsg;ir 
mcios violentos, como são a suppressão e a mutilação de- 
cretadas pclo potler central; queremos que se deixe aos 
muiiiciliios a faculdade de pedirem a sua suppressão ou 
ariritlxni.?o 3 outros, e que esse facto se realise mediante 
certas lorui~rlid~des legaes que assegurem ser essa a vori- 
tade dos povos. -Parece-nos ser este o proces3o mais 1 1 -  
beral, mais exequivel, e de mais productivos resultatlns. 

N'esta opinião temos a nosso favor não s6 os dic.ttinii 
da razão e o ensino da experiencia, mas a pratica e o exe~u- 
plo de todas as nações do mundo civilisado. 

A divisão intermediaria ao districto e concelho, não serve 
s6 para obviar aos inconvenientes d'esta transicção, que dew 
ser lenta, mas em todo o caso i? uma necessidade para a 
melhor gerencia dos negocios locaes mais importtintes, a 
qual deve subir de porilo h proporção do desenvolvimerito 
da civilisação dos povos, que teride a multiplicar o numero 



d'aquelles negocios, assim como dos que se podem tratar 
n'uma área mais restricta I .  Assim conseguiremos conciliar 
os habitos, as tradicções, e o viver (10s povos, com as exi- 
gencias da administração e do progresso, procurando cons- 
tituir sem violencia nem coacçáo, e portanto sem provocar 
resistencias, os agrupamentos necessarios para a execução 
pratica de uma boa organisaçáo administrativa, em que 
cada um dos seus elementos lenha os meios de que carece 
para desempenhar as suas funcções e satisfazer os seus en- 
cargos. 

4 4." 

Dissemos que existe geralmente em todos os paizes uma 
circumscripção territorial, pelo menos, entre os municipios 
e os districtos. De feito, a Belgica divide-se em provincias 
(antigos estados) comarcas (arrondissements) e municipios, 
nos quaes se comprehendem os de menos de 3:000 habi- 
tantes, e os de maior população que teem administração 
propria e isolada ; a Hollanda tem as provincias, os distri- 
ctos, e as communas ; a Prussia divide-se em provincias, 
districtos de regencia, circulos e communas, sendo os cir- 
culos um meio termo entre o arrondissement e o ca.nton 
francez; a França em departamentos, arrondissements, can- 
tões e communas ; a Italia em provincias, circulos, cantões 
(mandamenti) e communas ; a Austria em circolos, distri- 
ctos e communas; a Rrissia em provincias (governos) dis- 
trictos, cantões e communas ; a Suissa em dislrictos, circu- 
10s e communas, salvas algumas variantes; a Inglaterra em 
condados, communas, ou burgos de diversas cathegorias, 
formando a união das parochias a transicção entre as com- 
munas e os condados. 

1 Este pensameiito foi coriiprchcn(1ido por Mousi~iho da Silveira 
em 1832, c ~preciado de\~itl;irnentc por G:irrett no projecto q u ~  for- 
tnulou eiii 1854. 



Este faclo constante deve ter alguma razão de ser, e cor- 
responder a alguma necessidade administrativa. 

Parece que em toda a parte se.reconbeceo a convenien- 
çia de constituir um centro entre o municigío e o distriiato, 
onde fosse possivel tratar com vantagem r i t o s  negocios 
para que não chegam as forças isoladas das-as com- 
munas, cuja existencia se julgou dever respeitar. 

Estabelecer uma legislação uniforme para todos os mu- 
nicipios, impondo-llies os mesmos encargos, e conferindo- 
lhes as mesmas attribuições, quando elles de facto são 
deseguaes, 4 um dos erros da nossa legislação. Para evi- 
tar as consequencias d'este erro seria neceasario fazer uma 
divisa0 symetrica e systematiza dos concelhos eollocando-os 
a todos em identicas condições; ora as diversas reformas 
teem procurado debalde conseguir este fim, porque, alem tla 
reluclancia dos povos, e muito diiãcil, se não irnpocsi\.i~l, 
eliminar muitas das causas natuiaes que tendem a IltBrlw- 
tuar aquellas desegualdades ; nem se depara com ncril tiiiiia 
regra, nenhum principio, nenhum indicador que presid;~ a 
essas demarcações, de modo que nos assegure um resultado 
saiisfactorio. 

Para s;!ir d'estas difficuldndes, não ha outro meio senão 
o de classificar as niunicipalidades em diversas cathcyrori:is, 
deixando viver sobre si aquellas que para isso teem rcbi.ur- 
sos, e agrupando as outras onde elles escaceiam, gradu:iiido 
os direitos e obrigações de cada cathegoria segurido as 
suas faculdades. São estas indicações racionaes as que 
suggereni e sustentam os mais distinctos escriptores que 
se teem occupado d'este assumpto '. 

A desegualdade dos municipios, em Inglaterra, que não 

1 HcsF(:. adni. pl.o\.i~i<.. i3 COIII. ,  1 v01 p g .  44!) e 795 : Lt,i.i,y- I :t.:iii.. 

lieu adm. minp. da E'i.:iiic;:~ e Iiigl., vol. I, pag. 434 ; Aliiiglicti i~i.piii. 
adin. dlItalia, pag. 59 e 74; Fisco e Wander-Stra:tcri, ;i(liii.  li^.. (I'Ing.1. 
pag. 370; Hatcljir, Vivieii, Odiloii H:irrot, obr. cit., etc. 



permitiia aos pequenos satisfazerem as necessidades cres- 
centes íla civilisaq20, foi remediada, não pela sua suppres- 
são mas pela reunião das parochias, e depois pela creação 
de commissões electivas locaes (commksioners) a quem fo- 
ram inciimbidos muitos serviços, taes como a illuminação 
e viação, aguas, jardins e parques, banhos e lavadouros, 
incendios e cemiterios, mercados, policia e salubridade - 
que as parochias e os 1)urgos isolados não podiam desem- 
penhar. 

O respcito pelas tradicções foi alli ate ao ponto de que a 
lei de 1839, que estabeleceu a nova organisação da admi- 
nistração local, deu as suas disposições o caracter faculta- 
tivo e não perceptiro. 

A legislação belgas tambem classificou as communas, 
deixando, como a Inglaterra, as cidades, os grandes cen- 
tros de povoação, com uma administração propria, e con- 
centrando a administração das pequcnas communas no ar -  
rondissenaent ou comarca administrativa. Na Prussia, alein 
dos outros centros administralivos collocados entre a pro- 
vincia e o municipio, ha, pela legislação vigente de 30 de 
maio de 1856, nas provincias occidentaes, para as peque- 
nas communas o bailzado ou amt, especie de comarca, com 
um bailio ou amtman e um conselho composto de delega- 
dos das communas, que administram um grupo d'estas, oc- 
cupando-se dos serviços mais importantes. 

O governo prussiano, na orgonisacão dos circnlos, pro- 
posta li camara em 4870 e delinitivamente adoptada em 
1872, ampliou estas disposi~0cs a todos os circulos do rei- 
no3. As assembléas cantonaes que existiram em França, 
sob o Directorio, propostas de novo em 1848, e actualmente 

1Local governrneiit ilct. (21 r 23 Vict. cap. 98). 
2 Leis de 3 de maio de 1836 e 8 de abril de 1848. 
3 Com o nome dc amtsbesii.clc, que tem muit:~ :iiialogit com os amts 

de Wcstphalia. Hesu. obr. cit. pag ($00. 





intermediarias, para attender melhor a todos os interesses, 
e dar mais esclarecida direcção e activo impulso A admi- 
nistração. 

0 5 . O  

Poder-se-ha allegar contra a adopção d'esta id8a que os 
concelhos são, entre nbs, mais importantes que na maior 
parte dos outros paizes, e que não temos a mesma neces- 
sidade da divisão intermediaria. 

OuçAmos o que dizia a cornmissão da camara dos depu- 
tados, em 1867, a proposito d'este objecto : 4 aactualmente 
a dos 302 concellios, em que se dividem o continenle e as 
a ilhas adjacentes, só uma quinta parte tem mais de 5:000 
a fogos; uma sesta parte tem 3:000 a 5:000; uma terça 

parte tem de 1:500 a 3:000; 16 teem menos de 1:000, 
u e dois não cliegain a ter 500. Para que estes concelhos 

pequenos possam ter recursos suficientes, livres dos en- 
(I cargos certos e inevitaveis, que ali! certo ponto são eguaes 
a para todos, grandes ou pequenos, era mister recorrer a 
a uma tal exc~ggeraçáo de imposto, que desequilibrava pro- 
u fundamente a proporção em que todos os cidadãos devem 
c ser chamados a concorrer para as despezas communsp. 
Foi movido por estas considerações que o governo de en- 
tão propoz a suppressão de 128 concelhos. - De 1867 para 
c$ a alteração no numero dos concelhos 6 insignificante; 
de 302 reduziram-se a 295; e o governo actual, de certo 
pela mesma ordem de considerações, propoz em 1873 a 
suppressão de 120 concelhos. 

J a  se vê, pois, que a organisação da comarca administra- 
tiva póde aproveitar, pelo menos, a quasi metade dos con- 
celhos existentes, evitando a sua suppressão, e facultando 
a creaçáo de novos concelhos para maior commodiùade 

1 Rclatorio da comniiss;lo d'admiii. publica, de 1S de fevereiro 
dc 1867, png. 4. 
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dos povos, sem prejuizo das exigencias da administração. 
A superficie e populnyão iiibdia do nosso concellio, 6, ein 

geibal, effectivatncnte maior c10 que nos outros paizes; esta 
supcrficie e entre nOs de 3 3 i  liiloinetros quadra(1os i : erii 
Hespanlia por cada 300 kilonietros quadrados lia G niuni- 
cipios ; na Italia 9; na França 18 ; na Belgica 27 ; na I'rus- 
sia o mesmo qiie em Portugal, com pequena differença. 

A população media da communa, e no continente de Por- 
tugal de 14:280 liabitantes ; na Prussia 173847 ; na Italia 
2:82i ; na França 948. )Ias eni paiz nenlium varia merios a 
populayão de um para outro ~nunicipio do que entre nós, 
nem lia uma populacio fhra das cidades mais impor1;inte 
em propnrçáo á d'estas. . . 

*I 

.A ina!or parte dos nossos munkipios tem eisCe 1#W)O a 
12:000 habitantes. e abaixo de  3:000 s6 ha 5 no ct8ilii- 
nente e 2 nas ilhas adjacentes. Ao passo que na Frar ! 

maior parte da população, 25 milhões de habitantes, I 

partida em 35:618 municipios, cuja população parcial 1.11 

dia não exccrle o maximo de 3:000 habitantes. Na Belgiça, 
na Prussia, na Hespanha, ha muitos municipios de popu- 
la@o dc I:200 habitantes e menos ainda a. 

.\ pi1i1ulac80 total das cidades B em Portugal de 483:599 
hat)itaiilcs, e f6ra das cidades de 3.704:841 habitantes, o 

que quer dizer, que a nossa população e menor em rela- 
ção a area do territorio, e estd inenos agglomerada em 
grandes centros do que nos outros paizes; d'aqiii restilt;i 
que os grandes concell~os offerecem, entre nós, mais graves 
inconve~iientes, por que os povos teem muito maiores dis- 
tancias a percorrer, para obterem a resoluçáo dos seus ne- 
gocio~, corn a circurnstancia aggravante de não disporem 
de tantos nieios de communicação 3. 

Ceiiso da populaç2o em Portugal -- 1864 - pag. vrr. 
2 M. Block, Statistique comparke, 2 vol. 
3 Estas poiidera+es siio 6obrrtudo app1ic:~vci:; As proviiicias do 



A reforma de 1867,' querendo remediar estes inconve- 
nientes, sem prescindir da idéa de formar os grandes con- 
celhos, criou as parochias pivis, constituidas pela reuni30 
de duas ou mais freguezias, dando-llies o caracter de uma 
divisiío administraliva, que o codigo de 1842 lhes liavia ne- 
gado: e transferindo para ellas algumas das attribuições dos 
muriicipios. 

Eata nova instituição assustoii os amigos das liberdades 
municipacs, pelo receio de que as parocliias civis potlessem 
absorver os municipios, ou estabelecer coniiictos e rivali- 
dades cm'rez de regula~.isur a administração. 

Niío nos parece rasoavel fazer depender a divisão admi- 
nistrativa da ecclesiastica, que deriva'de outra origem, e 
tem de attender a irileresses de outra ordem. Alem de que, 
sc se reconhecia a necessidade de constituir centros admi- 
nistrativos de rnenor Area e de mais limitadas altribuicões, 
entá;o era prcferivel deisar subsistir os pequenos rriunici- 
pios, que tinham em seu favor a tradicção que faltava h 
parochia civil, e prescindir da divisão symetrica e absoliita 
do paiz em grandes concelhos; por este modo se occorre- 
ria as necessidades administrativas, conciliando-as com as 
commodidades dos povos, e evitar-se-ia a reluctancia e a 
resistencia d'estes a todas as innovayões que alteram os 
seus habitos. Das 3:972 parochias, que abrangem o conti- 
nente do reino e ilhas adjacentes, quasi metade não chega 
a ter 200 fogos ; perto de 75 não attinge 100 fogos; e i36 
tcm menos de EiO fogos2. Sobre esta base era inipossivel 
assentar uma organisação administrativa que tomasse por 
primeiro elemento a parochia. Seria necessario começar 

sul do reino, oude a popiilaçiio 6 mais rara, bem como á de Traz-os- 
Montes e parte da I 3 m - a .  

1 Lei de 20 de junho de 1867. 
2 Documento n.0 1 appenso ao relatorio da commis. da camara doa, 

deputados dc 14 de fevereiro de 1867. 
* 



pela reforma da divisão parochial, o que implicava a neces- 
sidade de organisar a admitiistraçáo ecclesiastica so1)i~i~ ha- 
ses diversas das que tem na actualidade ; isso arrasitlrici ile- 
longas interminaveis, e difficuldades, se não i n ~ u p e r a \ ~ i s ,  
pelo menos arduas de vencer. 

Assim, a parochia civil foi mal acolhida no parlamento 
e no paiz; e depois de triumpl-iar, pelo esforço das maio- 
rias ministeriaes, quando veiu :i pratica, foi uma das cau- 
sas que mais concorreu para que esta reforma não fosse 
abraçada pelos povos, e caisse diante das resistencias que 
se alevantaram contra ella. 

h idóa da parochia civil parece ter sido imitada de In- 
glaterra, onde o protestantismo, dando ao rei o diiplil '3- 

racter de chefe politico e espiritual da nação, fez d t ' ~  i ir 
d'este facto muitas instituiçUes politicas e administrcct.\ ?. 

Mas o elemento ecclesiastico, posto que identificado I i o 

civil, de lia muito tende a perder terreno no governo o ,iJ- 
ministração da sociedade britannica, de forma que quando 
esta imitação serotlia de uma anomalia administrativa, que 
não existe nos outros paizes da Europa, a foi alli procurar, 
jA a encontrou no periodo decadente. 

A parochia, que em Inglaterra teve muita importancin e 
muitas attrihuições, tem-n'as successivamente perdilll 11 i 

reforma da legislação administrativa, feita sob a prt.s>;io 
das necessidades publicas reconhecidas praticamente. t' liclje 
limita-se, em regra, unicamente a prover as despezas do 
culto por meio de receitas eventuaes ; ate o direito de es- 
tabelecer a taxa parochial (church rale) para occorrer a 
essas despezas, deixou de obrigar todos os contribuintes, 
ficando facultativa, pelo acompulsory church rate aboli- 

1 Veja-se a discussão da cniii:ira tlos ileputados na scss%o de 1867 
(março e abril) sobre o projeiato di: Ici da  reforma da adininistrayão 
civil. 

2 Fiuchel, const. de Ingl., t. 2.0, pag. 9 e 86. 



rion bill de 1868, que, respeitando a liberdade de cul- 
tos, não sujeita a pagal-a os parochianos que não seguem 
o culto anglicano. - O registo civil, a assistencia dos po- 
bres, a viaçáo, os cemiterios, a illuminação e outros servi- 
ços foram tirados 3s parochias, as quaes aconteceu o con- 
trario do que ás agglomerações urbanas, aos municipios, 
que foram ganhando successivamente em attribuições. Clie- 
gari tempo, diz um escriptor distincto ', que a parochia 
seja uma simples instituição particular. Não pretendemos 
destruir entre n6s a vida parochinl, mas restringil-a A es- 
phera limitada que lhe é propria. 

Em conclusão, nbs prefeririamos a divisão administrativa 
do territorio em provincias, comarcas e concelhos; atten- 
dendo porém a que os povos estlao j i  habituados aos dis- 
trictos, não duvidamos acceital-os'. 

Os concelhos devem ser separados em duas classes: a 
primeira classe serA formada por aquelles que tiverem os 
necessarios elementos para poderem viver isolados, asse- 
gurando a sua conservação e progresso; a segunda classe 
será composta dos que não podem occorrer a todas as ne- 
cessidades administrativas separadaniente. A lei devera de- 
finir e graduar as attribuições e os encargos proprios de 
cada uma d'estas classes, e cada concelho entrara n'uma 
ou n'outra, conforme satisfizer As condições estabelecidas. 
A area, a população, a riqueza, a illustração de um con- 
celho, cada uma de per si ou reunidas, não serão caracte- 
risticas sufficientes nem decisivas para outorgar cathegoria 
a uma circumscripção territorial: e necessario que ella cum- 
pra a missão que lhe é propria e que a lei lhe incumbe. 

1 Beaulieu, pag. 123, obr. cit. 
2 O numero dos districtos ùcvia ser menor, c convem reduzil-o. 



h cotnarcn administrativa é formada pela reiiiii5ci tlc, 
dois ou mais concelhos de segunda classe, confoiiiie :i iiri- 

portancia d'estes. A junta que administra este nlrinrt p ~ o -  
colkctivo, digamos assim, deve ser formada por dcley~iilos 
dos municipios que o constituem. 

As comarcas judiciaes e ile fazenda deverão coirii.itlii cwrn 
as administraiivas, e quanto possivel com cada zoncellio de 
primeira classe, pela vantagem que hn para os povos de 
se poderem tratar todos os negocios no mesmo centro. 

As faculdades e obrigacões dos municipios de primeira 
classe serão amplas e completas, de modo que tornem 
quanto possivel perfeita a sua organisafáo; as que i.~*pei- 
tam aos municipios de segunda cl,i.se ser20 rntliiortjG, e 
restrictas aos assumptos que os seus recursos c 1riiI1 ~r ta-  
rem, sendo os negocios mais importaiites tratado< c> rlbsol- 
vidos na junta de comarca. Tanto nos grandes niu~i!i.ipios 
como nas comarcas haveri commissões electivas par;) se 
occuparein de certos serviços especiaes, como por exem- 
plo os de viaçao ', de instrucflo elementar, de piedade e 
beneficcncia, de extincção dos incenilios, de abastecimento 
de aguas, e illuininação, coiiforme as necessidades progres- 
sivas das localidades o exigirem. 

Este trabalho de classificação e nnropamento d . I ![li- 

cipios serd feilo pelas com~nissõrs di~tricraes ou OJ I I ~ I , ~  ( r s ,  
sujeito A approvaç5o das juntas qeraes, com rectir.o p . I  o 
conselho de estado, quando haja desaccordo entre eslas e 
os municipios. Para este fim, as camaras municipaes deve- 
rão enviar todos os esclarecimentos e reclamaflcs As res- 
pectivas commissties districtaes. Resolvida a questão-em ul- 

1 Já hojo existem as commisa0erc de viaqilo municipal pela Iri de 
6 dc junlio de 1864, e administraç0es especiaes de diversos estntii.1~- 
cimentos. 

2 Os concelhos de 1.. classc terao a cathegoria de comarcas admi- 
nistrativas. 



tima instancia, pelo conselho de estado, o governo decre- 
tara n'essa conformidade a divisão territorial. Quando não 
Iiouver desaccordo, o decretamento dever6 ser conforme As 
resolu~ões das juntas geraes. 

As freguezias continuarão como actualmente existem, 
acompanhando os concellios em que estiverem incorpora- 
das. Peita esta divisão territorial, entendemos que se (leve 
adoptar, como regra, que os limites do estado, dos distri- 
ctos, das comarcas e dos concelhos, náo podem ser altera- 
dos senão por lei. A formação de um municipio novo por 
lima fraccão d'outro que se desenvolveu, ou a incorporação 
d'um que decain n'outro qualquer, isso é tambem objecto 
de lei i. Como transiçáo para corrigir as imperfeições da 
primeira divisão, admittimos excepcionalmente que, por es- 
paço de dois annos, a datar da conclusão d'essa divisão, 
os concellios possam ser aggregados, separados ou niodi6- 
cados, segundo as resoluções das juntas geraes sob pro- 
posta motivada da commissão clistrictal e de accordo com os 
interessados, sendo necessaria lei quando houverdessidencia. 

A circumscripção das parochias poder8 ser modificada 
pelo governo, sobre consulta affirmativa do consclt~o de es- 
tado, quando dois terços dos paroctiianos maiores e no gozo 
de seus direitos civis o requeiram, ouvidos todos os cor- 
pos electivos do respectivo districto e a auctoridade eccle- 
siastica. Para a creação ou suppressão de qualquer fregue- 
zia devem seguir-se os mesmos tramites. 

A transferencia de qualquer freguezia de um para outro 
concellio não podera ser decretada senão por lei, por isso 
que altera a ordem das jurisdicfões. 

Para a creação ou extincç5o do succursaes dos curatos, 
onde o serviço religioso B feito por presbyteros nomeados 

1 N'esttis disposiçGes seguimos a doutrina da legislação belga, 
Constit., tit. 1.0, art. 1.0, n . O  3. Lei com. de 30 de março de 1836, 
art. 151 c 152. 



pelo bispo, sem approva~ão do governo c revogavcis ad 
nutum, basta um decreto do executivo, feito de accordo 
com a auctoridade ecçlesiastica. 

No caso de desmembrações e annexações, a circumscri- 
pção a que fbr annexada outra ou parte de outra ficarli obri- 
gada ao pagamento das dividas por esta contraidas até i 
epoca da annexação, porque para aquella devem passar to. 
das as obrigações activas e passivas da annexada, e esta 
terá as vantagens e encargos da nova circumscripçáo a que 
ficar pertencendo i. 

O decreto com força de lei de 15 de abril de 1869 au- 
ctorisou o governo para decretar a transferencia de qrial- 
quer freguezia de um para oulro zonceltio. ou de qualquer 
povoaç3o de uma para outra freguczia, bein como para tlc- 
marcar os limites entre concelhos e eiitre freguezias, pre- 
cedendo certas formalidades, com o fim, segiinclo se allrga, 
de remediar alguns dos defeitos que se encontram na divi- 
são territorial. 

O uso d'esta auctorisa~áo, posto que restricto a limitado 
riumero de casos, em vez de satisfazer ao pensamento do 
decreto, tem, pelo contrario, concorrido para aggravar os 
achaques de que adoece a actual divisão territorial, e creado 
coiiflictos entre as povoa~ões e embaraços a administrac50, 
de que tem sido echo o parlamento e a imprensa. Este de- 
creto está pois condemnado pela e\periencia, como jii o es- 
tava pelos principios, reconhecidos no proprio relatorio que 
o precede. os  quaes prescrevem que a interferencia do po- 
der legislativo e necessaria n'esta materia, quando se trata 
de qualquer acto que tem por coiisequencia alterar a or- 
dem das jurisdicções; e a transferencia de uma freguezia 
de um concelho para outro B um acto d'esta ordem, que 

1 E a doutrina das portarias de 27 de outubro de 1837 e 11 de se- 
tembro de 1H1, e do decreto de 19 de maio dc 1854, pela qual se tem 
applic:ido o codigo administrativo, c que nos parece justa o nccrtada. 



pbde mesmo dar oii tirar entidade juridica. Em todo o caso, 
a reclamação de dois terços dos individuos recenseados para 
eleitores, que se tomavam como a expressão da vontade de 
qualquer freguezia ou povoaç5oY podia náo representar se- 
quer os desejos e as conveniencias da maioria dos seus ha- 
bitantes. 

A auctorisação, permanente e indefinida, dada ao governo 
pelo decreto citado de 4869: para demarcar os limites en- 
tre as freguezias e entre os concelhos, além de facilitar abu- 
sos é uma violação das regras fundamentaes que regem o 
assumpto de divisão territorial, e por tanto não deve exis- 
tir; similhante auctorisação só poder8 conceder-se, tempo- 
raria e limitada, para casos determinados de comprovada 
necessidade ou conveniencia publica. 

E necessario dar garantias de estabilidade h divisáo ad- 
ministrativa do territorio, pois ella cria interesses e rela- 
ções que são perturbados e offendidos, com grave prejuizo 
publico e particular, pela facilidade e arbitrio de a alterar 
sem fundamento serio e ponderoso devidamente verificado 
e legitimado. Os obvios inconvenienles da doutrina contra- 
ria, praticamente reconhecidos entre nbs e em toda a parte, 
teem feito com que em todas as nações se hajam adoptado 
regras identicas ou analogas ás que deixamos indicadas para 
os evitar '. 

1 Hesse. obr. cit. pag. 639 ; Batcbie obr. cit. t. 4.. pag. 5 e seguin- 
tes; Miiighetti obr. cit. pag. 75 c seguintes; De Fooz t. 4.0 obr. cit. 
png. 8 e seguiiites; F. y Clariana obr. cit. pag. 2:373 c seguintes. 



CAPITULO VI 

Da organisagão districtal 

As origens Iiistoricas dos districtos não são identicas nos 
diversos paizes. Entre nos, elles tiveram o caracter d'uma 
creaçáo do poder central, como vimos, com o fim de exer- 
citar melhor a sua acção subdividindo-a por diffwentes 
centros. N'outros paizes nasceram não s6 d'aquella cnuca, 
mas da tendencia de certas agglomerações distinçtas de po- 
voações importantes para constituirem uma especie de es- 
tados independentes, ou da influencia do feudalismo, cujo 
regimen não chegou a estabelecer-se entre nós, para formar 
pequenas suzerariias, mais ou menos subordinadas a um go- 
verno commum. Os condados na Inglaterra, os paires de 
eleiçáo e os paizes de estados em Franca, os esfados pro- 
vinciaes nos Paizes-Baixos, os antigos reinos, ou gocernos 
na Hespanha, na Prussia, na Austria e na Italia, tinham vida 
propria e tradicções. Havia alli corporações electivas, juntas 
geraes, conselhos, dietas, e ate as vezes assernbl~as provin- 
ciaes que eram parlamentos em ponto pequeno. Em Portu- 
gal não existiram taes instituições, e os ires estctdos do reino 
só apparecem nas cortes ou assembléas nacionaes '. 

1 Aiiida que excepcionalmentc, como, por exemplo, na merioi 1 i i l c  

do sr. D. Affonso v, se convocassem cortes com meiior riumcmro de 
assistentes ou representantes, cllas sempre tiveram o mcsrno c8:tra- 
cter. (Vide cit. Meni. da A. R. das S. de Lisboa tom. rr png. 4!f.) 



A nossa revoluç'?~ de 1820, como a de 1789 em França, 
não encoritrou I-~ase para organisar administrativamente as 
localidades, por que a centralisação da velha monarchia ti- 
nha apagado o espirito local. A dilferença, porem, entre os 
dois paizes, e que em Porlugal a auctoridade real pesava 
egririlmente sobre todo o rcino, ao passo que em França 
1130 acuntecia outro tanto, porque os paizes de estadas ou 
do dietas provinciaes, conservavam attribuições e preroga- 
tivas que nZo tinham as outras provincias. Nas demais na- 
ções que çitjmos, o maior ou menor desirivolviinento daau- 
tonomia districtal ou provincial atravessa, como um elemento 
de vida nacional, as differentes phases da siia historia 4. 

O districlo administrativo ou provincia, como individua- 
lidade propria, com elementos de conseltio e governo, p6de 
dizer-se que só existe entre nós desde 4833, em que Mou- 
sintio da Silveira creou essa entidade administrativa. 

-4 junta administrativa provincial da constituiçilo dc 1822 
devia ber formada de um numero de deputados egual ao 
das comarcas, eleitos pelas juntas eleitoraes d'estas 
Não podia ter mais de sessenta sessões por anno. Era 
presidida pelo administrador geral e occupava-se de to- 
dos os objectos de administração. Incumbia-lhe repartir 
o contingente annual do imposto directo e dos recrutas; 
prover no que respeitava i saude publica e policia; pro- 
teger a educação da mocidade, segundo os plarios supe- 
riormente approvados ; fiscalisar os estabelecimentos de 
piedade e beneficencia; velar para que se constituissem 
camaras em todas as povoações de mais de 600 fogos ; exa- 
minar annualmente as contas de receita e despeza dos con- 
celhos, remettendo o seu parecer ao thesouro nacional. 

1 Tocqueville L'anc. regiiii. et 1 , ~  it~vol. 1 vol. ; Laferièrre, Coiirs. 
de droit public et sdm. tom. I p~ig.  25 e 31 ; de Fooz tom. IV pag. 
239 ; Fiechel, obr. cit. tom. II pag. 11. 

2 Constit. 1822, tit. 6.O cap. I. 



Uma lei organica devia designar explicitamente as attri- 
buições peculiares aos administradores geraes e as das 
juntas provinciaes, a fbrma dos seus actos' o numero, os 
deveres e os ordenados dos seus empregados, e tudo o que 
fosse conveniente para a maior utilidade d'este systema. 
Esta lei nunca foi publicada. 

A constitiiição de ,1822, separando o administrativo do 
judicial, que ate alli andavam confundidos, implantando a 
vida administrativa na provincia, estabelecendo uma junta 
electiva ao lado do agente do poder central, para coopera- 
rem na administração; emancipando os municipios do ar- 
bitrio do governo para os entregar A tutella d'aquella junta, 
e respeitando as tradicçóes dos concelhos e os habitos dos 
povos, lançou á terra a semente de uma boa lei de admi- 
nistração districtal ou provincial. Mas, encarregando as jun- 
tas provinciaes de promover a formação de concelt~os em 
todas as povoações de mais de 600 fogos, ou de 2:400 
habitantes, tendia a crear municipios muito pequenos; e 
não organisando a comarca administrativa para gerir os 
negocios mais importantes de cada grupo d'aquelles pe- 
quenos gremios, deixava-os sem os necessarios elemenlos 
de administração e de vida ; foi esta uma das faltas capi- 
taes da reforma. E' verdade que a comarca era considerada 
tambem como um circulo eleitoral, para os deputados As 
cortes e As juntas provinciaes, porem não se lhe attribiiiam 
outras funcções, e continuava a representar uriicamente o 
papel que lhe cabia na organisação judicial. 

A reforma de 1833, em vez de se  inspirar n'estes prin- 
c ip io~  e na indole primitiva das nossas instituições admi- 
nistrativas, preferiu imitar a legislação franceza, como jA 
observi4mos. A provincia, de cuja organisação agora nos oc- 

1 Havia entiío 785 concelhos para uma populaçiio de 3.951:000 hs- 
bitantes, ou 5:033 habitantes, temo mcdio, por cudn coxicellio. 



cupamos, teve por cliefe um prefeito, nomeado pelo rei, e 
junto d'este uma junta geral, eleita pelas juntas de comarca, 
na proporção de um procurador por cada concelho. 

O presidente e secretario da junta geral são eleitos por 
ella. tteune-se quando o governo a manda convocar; as 
suas sessões duram quinze dias, podendo o prefeito pro- 
longal-as por mais oito dias. Pode ser dissolvida pelo rei, 
ordenando logo nova eleição. É das suas attribuições: 1.O 
fazer a repartição das contribuições directas, e do contin- 
gente de recrutas entre as coniarcas, e decidir os requeri- 
mentos d'estas e das camaras a respeito d'estes objectos; 
2." impor, nos limites da lei, as derramas e fintas para as 
despezas da provincia; 3." contrahir, com auctorisação das 
cortes, emprestimos, e fazer contractos de execução de obras 
de utilidade geral da provincia ; 4." examinar e approvar as 
contas que o prefeito é obrigado a dar aniiualmente de to- 
dos os rendimentos privativos da proiincia que administra; 
5.0 formular uma consulta geral annual sobre o estado e 
as necessidades da provincia, que enviará ao governo por 
interniedio do prefeito. O prefeito tem assento e voto con- 
sultivo na junta, e fornece a esta todas as informações e 
documentos necessarios para ella assentar as suas delibe- 
rações. 

O prefeito 6 o chefe unico de loda a administração da 
provincia, o delegado da auctoridade do rei, e para qiianto 
e do bem-estar e cornmodidade dos povos, investido de to- 
das as attribuições '. 

E' a unicã via legal e ordinaria da correspondencia de 
todas as auctoridades, com o governo e as cortes. 

Incumbe-ltie : 1." mandar proceder na conformidade da 
lei, a todas e quaesquer eleições, e i formação da pauta 
dos jurados; 2." convocar, abrir, fechar e prorogar a junta 

1 Tit. 2.0, cap. 1.0, Ici de 16 de maio do 1832. 



geral; 3." propor ao rei a dissolução de qualquer corpo ele- 
ctivo; 4 . O  inspeccionar e dirigir a execuqão das leis e re- 
gulamentos geraes; 5." ajustar as contas dos sub-prefeitos 
e provedores; G." ordenar o pagamento a todos os func- 
cioriarios; 7 . O  dar ou mandar dar posse a todos os empro- 
gados seus subordinados, suependel-os do exerçicio ou ven- 
cimento, demittil-os ou propor a sua dcmissão ao governo; 
8 . O  fiscalisar e superinterider todgs os estabelecimeritos de 
beneficencia, piedade e ensino publii.o, c ])em assim a co- 
branca dos impostos getaes e locaes ou de  outras receitas 
publicas, a acquisição c reivindicacão de quaesquer bens 
oa direitos do dominio publico; 9." exercer, por si e por 
seus delegados, a policia geral, tanto a respeito das cousas 
como das pessoas, nas suas relacões com o hein cornrnum 
do estado e dos cidadãos; 1 0 . O  empregar as rendas da pro- 
vincia nas suas obras de utilidatle geral ; l i . O  dirigir, cor- 
rigir e inspeccionar as auctoridades admiriistrativ;~~, 1;irilo 
no que respeita á direcção municipal, como no que e rle 
delegação regia; 1%" em todos os casos de c*oaflicto ou in- 
certeza da auctoridade, é (10 prefeiro a attribuifão dnvi- 
dosa. Junto ao prefeito ha um secretario geral, nomcndo 
pelo rei ; durante a ausencia do prefeito faz interinamrlrite 
as suas vezes o coriselheiro de prefeitura mais antigo, e tle- 
finitivamente o sub-prefeito mais antigo da provincia. O con- 
selho de prefeitura 6 composto d~ tres membros nomrarlns 
pelo rei, e constitue a primeira itistancia do contencioso ad- 
ministraiico, questão de que nos occuparemos em separado. 

Entre o municipio e a provincia existia a comarca ad- 
minislrativa ou sub-prefeitura, composta de um certo nu- 
mero de concell-ios. IIavia n'ella uma junta formada de 111.0- 

curadores eleitos pelas caniaras municipaes, na P ~ ' ~ I ~ I I I I  1 30 
de dois prociiradores por cada concelho da com:?rc;i. 1:ra 
das suas attrihuicões: 4." eleger os procuradores a junta 
geral de proviricia; 2." fazer a reparkição das contribuições 





ficou assim prejudicada pela reacção que se levantou, prin- 
palmente contra os sub-prefeitos, que se tinham convertido 
em agentes eleitoraes do governo debaixo da direcqão dos 
prefeitos, como delegados immediatos d'este, a ponto que 
Passos (Manuel), no relatorio da sua reforma administra- 
tiva de 1836, os qualifica de pachás. 

O contencioso administrativo, essa anomalia judicial 
importada de França, encontra pela primeira vez entre n6s 
a sua definitiva consagração, e não concorreu pouco para 
tornar odioso ao povo um systeina, que deixara os seus 
interesses e os seus direitos na mão dos agentes do go- 
verno, e de tribunaes depcndenles do seu arbitrio, nos 
quaes o estado era juiz c parte ao mesmo tempo. 

As cortes de 1834, as primeiras reunidas depois da res- 
tauraçáo liberal, occuparam-se d'esta questão, e procura- 
ram attender i s  reclamações dos povos, resultando d'este 
trabalho a lei de 23 de abril de 1835. 

O reino foi então dividido em dezesete districtos admi- 
nistrativos, cada districto subdividido em concelhos, sendo 
supprimidas as comarcas como divisão administrativa. O 
conselho de prefeitura foi substituido pelo conselho de dis- 
rricto, formado de tres membros mais antigos da junta 
geral, passando para este as a t t r i b u i ~ h s  d'aquelle, rnciios 
nas questões puramente contsnciúsas, que foram det.olvidas 
ao poder judicial, auctorisando.se a creação em c.ada fre- 
guezia de uma junta de parochia eleita pelos habitantes. 

Estas disposições foram confirmadas e desenvolvidas pelo 
decreto de 18 de junho de 1835. 

Esta legislação não conseguiu remediar a maior parte 
dos inconvenientes da anterior, e peiorou-a em alguns pon- 
tos. Se evitou os abusos dos sub-prefeitos. supprimindri-os, 
supprimindo as comarcas administrativas, deixoii os  pe- 
quenos municipios, que alli se agrupavam, sem abrigo e 
sem elementos para se administrarem; se ao provedor, 



nomeado pelo governo, substituiu o administrador do con- 
celho, escolhido pelo rei em lista triplice ou quintupla de 
eleição directa, não limitou como devia as attribuições 
d'este, nem lhe deu o verdadeiro caracter de gerente dos 
interesses geraes e de mero fiscal dos locaes; se substituiu 
os conselheiros de prefeitura de nomeação regia pelos con- 
selheiros de districto electivos, e devolveu com acerto aos 
tribunaes ordinarios a jurisdicqão contenciosa, deixou o con- 
seltio de districto constitiiido de fórma que não tinha al- 
cance nem significação, e formava uma excrescencia admi- 
nistrativa ; se facultou judiciosamente a creação das juntas 
de parochia e instituiu os seus commissarios, náo estabe- 
leceu bem os deveres da parochia, e as coiidições da sua 
existencia, que deixou entregues ao arbitrio de uma indica- 
ção vaga; se substiluiu a eleição dos membros da junta 
geral, feita pelas juntas de comarca, o mesmo systema indire- 
cto que se segiiia para n eleição de deputados, augmentando 
a eficacia do principio clectiko, esqueceu-se, por outra parte, 
de cercear as exaggeradas atlribuiçóes do governador civil, 
que do prefeito só perdera o nome, e de dotar com ellas 
as desherdadas e pobres juntas geraes, condemnadas a uma 
quasi nulla e precaria existencia. A administração districtal 
não adiantou um passo na estrada do progresso, e u tutella 
dos municipios continuou a ser exercida pelos agentes do 
poder central. 

Fj e: 

A revolução de setembro, proclamando de novo a cons- 
tituição de i820 em substituição da carta constitucional de 
1826, precisou harmonisar a organisação administrativa 
com os principios consignados n'aquella constituição, de 
que já demos noticia; para esse fim promulgou o codigo 
administrativo de 30 de setembro de 4836. Este codigo 
tomou por base a lei de 25 de abril e o decreto de 18 de 

9 



julho de 1836, cujas disposições desenvolveu, aproveitando 
os regulamentos administrativos publicados, na parte em 
que os julgou abonados pela experiencia. 

A idea politica era a que principalmente então preoccu- 
pava os espiritos. Não se queria que a coroa podesse sem 
limitação escolher os seus agentes administrativos nas lo- 
calidades, porque se reputava essa faculdade pouco liberal 
e oppressiva ; e, por outra parte, julgava-se uma necessidade 
alterar a instituiçáo do conselho de districto, que decidia 
os recursos sobre a validade das eleições, porque sendo 
composto de tres membros, e presidido pelo governador 
civil, com voto de qualidade, bastava que um d'elles fosse 
parcial do governo para este vencer alli todos os recursos. 
Debaixo d'estas impressões, e da dificuldade de resolver 
as quesiões contenciosas da administração, por não poder 
o conselho de estado conhecer dos recursos de que trata- 
vam os artigos 34." e 100." do decreto de 48 de jiilho de 
1835, e que principalmente se elaborou o novo codígo. O 
caracter liberal d'aquella revolução tambem fez introduzir 
algumai disposic;ões mais democraticas na organisação dos 
municipios e das parochias, de que trataremos em outro 
logar. 

Manteve-se, pois, a disp-o da ie@sla~ão dlj 1S:IS, 
que obrigava o rei a escolher os sem agentes nas localidades 
de entre os individuos comprehendidos n'uma lista de elei- 
ção popular, e elevou se o numero de conselbeiros de dis- 
tricto a oito, eleitos pela jiinta geral, quatro effectivos e 
quatro substitutos, devendo em muitos casos fiinccionar 
seis, fòra o presiderite que era o administrador geral. 

As attribuições d'este conselho foram muito ampliatlas : 
competia-lhe conhecer dos recursos perante elle interpos- 
tos; das insinuações de escripturas de doação, feitas pelos 
administradores de concelho; de todos os actos da adrni- 
nistração, pelos quaes os cidadsos ou corporações se jul- 



gassem ofiendidos nos seus direitos ou interesses, derivados 
de leis ou de contractos; das duvidas sobre jurisdicção das 
aucloridades arlministrrttivas ; das escusas dos cidadãos para 
quaesquer cargos electivos; da validade das eleições; das 
controversias em materia de pura administração orphano- 
logica, cuja decisáo não pertence ao poder judicial; dos re- 
querimentos das camaras nas questões de contractos de 
obras, de alienação e acquisiçáo de bens, de pleitos a in- 
tentar ou defender '. Ajustava e approvava as tantas das 
camaras, concedia alvaris de emancipação e perfilhamento, 
precedendo as formalidades legaes. D'esta vez o conselho 
de districto não ficou mal quinhoado. 

As altribuiçóes deliberativas das juntas geraes foram tam- 
bem acrescentadas com a de auctorisar as decisões das 
camaras, relativas a acquisiçao ou alienação de bens e 
aforamentos, a intentar ou a defender pleitos, e a exe- 
cutar obras de interesse miinicipal : alem d'isso deu-lhe 
mais; a de designar as quotas com que os concelhos de- 
viam contribuir para os expostos, os pontos onde deviam 
estabelecer-se as rodas, e a de nomear o thesoureiro geral 
do districto. 

Aos corpos administrativos só competia, porbm, delibe- 
rar;  a execução das suas resoluções era confiada exclosi- 
vamente aos magistrados administrativos, que permanece- 
ram com as mesmas attribuições, exceptuada a execução 
das deliberações das cmaras,  que pertencia ao seu presi- 
dente. 

Esta reforma marcou um grande progresso nas nossas 

1 A decislo dos recursoa tinha só effeito devolutivo. Decidia etn 
ultima instancia os negocios da sua competencia, que não pertences- 
sem ao contencioso administrativo (dos quaes havia recurso para a 
relaçóo do districto) salva a excepçiio das posturas municipaes, das 
quaes havia recurso para os tribunaes judiciaes de primeira e segunda 
instancia (artigo 22.0, 5 27.0 n.O 1). 



instituições administrativas. Tornou-as mais liberaes, alar- 
gando a base eleitoral, c augmentando as attribuiqões dos 
corpos electivos. Inspirou-se das idéas de 1820, e poz ao 
servi~o d'ellas a experiencia posteriormente adquirida. Mas 
subordinando-se ao enganoso axioma, que ainda hoje C: 
egualmente recebido, de que e proprio de muitos clelibe- 
rar e executar de um sO, deixou todas as nttribuições exe- 
cuti\las nas mãos dos agentes do governo, esbulhando d'el- 
las os corpos electivos, de que resultou ficarem estes 
annullados na sua acção, e inutilisadas, no seu effeito po- 
sitivo, as disposições liberaes da nova legislação. 

Pela niiiltiplicaç30 das attribuici~es deliberativas dos cor- 
pos electivos, sem auctoridade para as executarem ou fa- 
zerem executar, e pela confusão das funcções de inspecfão 
e fiscalisação do poder central com as de gerencia proprias 
das localidades, augmentou os conflictos entre estas e os 
delegados do governo, creando attritos sem dar garantias. 
D'aqui nasceli, em grande parte, a inefficacia e o descredilo 
d'esta reforma, que só vigorou ate i840 !. 

A lei de 29 de outubro de 48/10 representa uma reacção 
contra os principias que dictaram o codigo administrativo 
de 1836. O seli pensamento foi fortalecer a auctoridadr c 
afastar toda a influencia popular. Restringiu-se a aqão do 
principio electivo, e todos os fariccionarios administrativos 
desde o regedor de parocbia aL6 ao administrador geral 
passaram a ser exclusiva e livremente nomeados pelo go- 

1 A excessiva multiplicayko dc c:trgos electivos, para quc não ha- 
via pessoas idoneas nas locxlitl ides, muito concorreu sem duvida 
para difficultar a execução d'eski reforma ; todavia, deve poi;dcra~-s~ 
que as paixces politicas, eiit.io csin etkrvcscencia, iião considerav:im 
idoneos senso os individitos d : ~  .it.i p.iici~lidnde, e promoviaiii 1 1 1 1  tas 
e conflictos que perturbnvnrii o lirnc.,.5qo eleitoral ; a par rl'isso, a 
inexperiencia politica e adrninistrativt~. qraiide eiii todoa, sobrelevava 
iio partido dominante, força é coiifessal-o. 



verno; a parochia perdeu a sua entidade administrativa, e 
o consellio de districto voltou a ser triburial de primeira 
instancia do contencioso administrativo, que foi resuscitado 
e definida a sua jurisdicção. Os membros das juntas geraes, 
que eram eleitos como os depulados As cdrtes, passaram 
a ser nomeados pelas carnaras e pelos corisclhos municipaes 
que a lei creou. O administrador geral, em consellio de dis- 
tricto, B quem designa o numero de prociiradores que deve 
eleger cada municipio ria raziío da sua respectiva popula- 
ção. As attribuições das juntas e dos administradores ge- 
raes náo foram alteradas. Estavam lançados os lineamentos 
do codigo administrativo publicado em 1842, que ainda 
hoje vigora. ' 

Por este codigo a administração ficou, por assim dizer, 
entregue aos agentes do governo desde a parocliia ate ao 
districto. As attribuições do governador civil, do adminis- 
trador do concelho, e do regedor de parochia foram am- 
pliadas e fortalecidas, ao passo que as das corporac;óes 
electivas foram cerceadas e tolliidas nos seus effeitos prati- 
cos, porque a sua execução depende do governo ou dos 
seus funccionarios, e a maior parte das vezes tarnbem a 
iniciativa dos mais importantes negocios que interessam 
a adrninistraçáo local. As juntas gcraes foram quasi que an- 
nulladas, crescendo em importancia os conselhos de dis- 
tricto, cujos membros ficaram sujeitos i demissão do go- 
verno, não obstante constituirem o tribunal de primeira 
instancia do contencioso administrativo, que tomou exag- 
geradas proporções, e veiu corriplicar e intorpecer a admi- 
nistração. 

Aos municipios deram-se muitas attribuições, mas sem 
os meios nem a liberdade de acção indispensaseis para as 
exercitarem. 

As innumeras e successivas portarias que teem interpre- 
tado differerites arligos do codigo, para fisar o seu sentido 



e facilitar a sua execuçáo, inçaram-n'o por forma lal cle 
commentarios, que mais o complicam do que o esclarecem, 
em regra, quando o não deturpam, na sua doutrina como 
na sua f o m ,  avduauindo mais o accessorio do que o prin- 
cipal. 

g 3." 

O perido de trinta annos, em que tem vigorado este 
codigo, auctorisa a seu respeito um juizo que n3o pbde ta- 
xar-se de precipitado; nenhum, poréni, mais competente e 
insuspeito do que o exarado n'um documento governativo, 
fundado em informações ofliciaes, como é o relatorio da ul- 
tima reforma administrativa apresentada. em 42 de janeiro 
de 1872, ao parlamento. Diz-se alli: ao estado actual i: mau; 
c os documentos oficiaes denunciam a anarchia na adminis- 
a tração por falta de vida local, por falta de  pessoal Iiabili- 
c tado, pela penuria de recursos, e pelo desaproveitamento 
c ou dissipac;ão dos que ainda ha n'algumas partes. Em cima 
C e em baixo se tem errado. Hoje é menor o perigo de  
a tentar uma reforma do que o de continuar na confusão 
c que perturba toda a administração. D Coricordamos com 
estas apreciações; e a opinião publica, exigindo ha muito 
esta reforma, que por differentes vezes e por diversos go- 
vernos tem sido infructiferamente tentada, parece lambem 
abraçal-a. 

Aprofundemos mais o nosso exame da administração 
districlal, sem nos ernbiwiharmos em demasiadas minu- 
cias. 

O governador civil, segundo a legislação actual, o chefe 
superior de toda a administraç50 do districto I, é nomeado 
livremente pelo rei. Na sua falta ou impedimento, e em- 
quanto o governo não determinar quem o substitua, faz as 

1 Codigo Adm. tit. 111 cap. r. 



suas vezes o secretario geral, e na falta d'este o mais ve- 
lho dos vogaes do conselho de tlistricto. Compete-lhe : man- 
dar proceder aos recenseamentos e a eleiçáo dos deputa- 
dos da nação e de todos os corpos e aiictoridades eleitoraes 
do districto, nas epochas e nos termos que as leis determi- 
nam; convocar, abrir, fechar, addiar e prorogar a junta ge- 
ral do districto ; propôr ao governo e, auctorisado por elle, 
ordenar a dissolução de qualquer corpo administrativo 
eleito ; transmittir as leis, regulamentos e ordens superio- 
res as auctoridades siibalternas, dando-lhes as instrucçóes 
coucenietztes para a szia execucüo; a inspecção geral e su- 
perior sobre a execuçGo de todas as leis e regulamentos 
de administração, provendo por actos seus ás necessidades 
do servico publico, ou representando ao governo quando 
exijam providencia superior ; - fazer uniformar e aperfei- 
çoar os methodos e modelos de todo o expediente, na con- 
formidade das ordens do governo ; fazer organisar a estatis- 
tica e cadastro do districto; regular o processamento, que 
estiver a seu cargo, das folhas dos ordenados e outros ven- 
cimentos ; dar ou mandar dar posse a todos os emprega- 
dos, que estão detiaixo da sua inspecção ; nomearpara todos 
os empregos que não tem por lei modo especial de nomea- 
ção ; suspender do exercicio e vencimento todos os emprega- 
dos que estio debaixo da sua inspecção, dando immediata- 
mente conta ao governo, quando a suspensão recair em 
empregados de nomeação regia, ou de eleição popular, ou 
qualquer outro pago pelo tliesouro; superintender em to- 
dos os magistrados, funccionarios e corpos administrativos 
do districto, e em lodos os objectos da competencia d'elles ; 
tomar e fazer tomar posse e conta de todos os bens e di- 
reitos que pertençam i fazenda, e superintender nos seus 
rendimentos e administracão ; promover e fiscalisar a arre- 
cadação das contribuições e rendas do estado; sicperinten- 
der todos os estabelecimenlos de instrucção primaria e se- 



cundaria ; superintender todos os estabelecimentos de piedade 
e beneficencia, p~.ontovendo o seu ~nelhoraamento regulando 
a sua administracão, fisçalisando as  suas despezas, e exer- 
cer o direito de  demipir os seus empregados e dissolcer as 
suas mezas, nomeando commissdes que as substituam ate 
nova eleiçzo ; dar, executar e fazer executar todas as pro- 
videncias necessarias para manter a ordem e segurança pu- 
blica; conceder passaportes para fbra do reino a nacionaes 
e estrangeiros ; conceder licenças para uso e porte d'armas ; 
em geral executar e fazer executar todas as leis c regula- 
mentos de policia. 

Pela enumeração d'estas attribuições do go~ernador  ci- 
vil, que ainda não são todas, fica bem patente que toda a 
acção da  gerencia administrativa, geral ori local, es t i  na 
sua nião, e que d'elle dependem todas as corporações e 
auctoridades administrativas, que não podem dar um passo 
sem o seu incitamento, a sua auctorisação ou a sua appro- 
vação. 

A epocha, o modo e o tempo das funcções da  junta geral, 
e mesmo a sua existericia, tudo depende da vontade do 
governador ci\iil, que e quem a convoca, quem a encerra, 
quem a proroga ou quem a vota S dissolucão, se lhe 
náo agradar o seu proceder, ou condemna a rrullid,itle os 
seus actos sob pretexto da falta tle qualquer formalidade. 
Isto, depois de a ter feito nomear pelas camaras e conse- 
lhos municipaes debaixo da sua influencia. A mesma sorte 
espera qualquer corpo administrativo eleito, que não s e  
submetter Q direcção do goverriador civil, pois a todos p6de 
dissolver, com auctorisação do governo, de quem e empre- 
gado de  confiança. Não sb manda executar as leis e os re- 
gulamentos, mas dQ as instrucçdes convenientes para a siia 

execução, provendo por actos seus ás necessidades tio ser- 
viço. 

Noineia para todos os empregos que não teeiii por lei modo 



especial de nomeação, suspende os empregados sujeitos 6 
sua inspecção. 

Por este modo as leis são executadas a sua vontade, que 
muitas vezes pbde estar em desaccordo com a justiça, para 
acceder a capriclios, especular com influencias, e satisfazer 
a fins politicos contrarios i boa administração. -Isto mes- 
mo acontece com os conipromissos dos estabelecimentos 
de piedade e beneficencia, cujas mezas p6de dissolver e 
cujos empregados p9de dcmittir. No que respeita Li policia, 
esta fica-llie completamente na mão. 

Tão vastas attribuições exercidas por um agente do go- 
verrio, muitas vezes desconhecedor das necessidades locaes 
do seu districto, as quaes mal pbde estudar, attenta a mo- 
bilidade do seu cargo, sujeito a s  contingencias politicas e 
aos caprichos dos diversos ministerios que se succedem, um 
tal funccionario devia ter necessariamente junto a si quem 
o informasse, quem o ajudasse no desempenho da sua ar- 
dua tarefa, e quem conservasse as tradicções adrninistrati- 
vas. Effectivamenle lia ao lado do governador civil o con- 
seltio de districto e o secretario geral, que representam 
este papel. 

O conselho de districto 6 composto do governador civil, 
que e o presidente, e de quatro vogaes effectivos e quatro 
substitutos nomeados pelo rei sobre proposta da junta ge- 
ral em lista triplice. 

As qualificações para conselheiro de districto são as mes- 
mas exigidas para ser membro da junta geral. 

Este conselho coadjuva o governador civil como corpo 
consultivo, exerce com elle attribuições deliberativas, e tem, 
como tribunal, a jurisdicção do coritencioso administrativo 
em 1." instancia. 

Ao governador civil em conselho de districto, pertence: 
- approvar, modificar ou annullar as deliberações das jun- 
tas de parochia sobre a conveiiiencia de fazer contribuir as 



irmandades ou confrarias para despezas parochiaes ; - au- 
ctorisar a applicação das sobras das ermidas a beneficio da 
parochia ; - regular a fruição dos bens de logradouro com- 
mum das parochias pertencenles a differentes concelhos; 
- approvar as posturas municipaes, que auctorisarem as 
juntas de parochia a lançar derramas, - approvar os arca- 
mentos e regularisar definitivamente as contas das irman- 
dades, confrarias e mais estabelecimentos pios e de benefi- 
cencia ; - auxiliar com as sobras das rendas das irmandades 
ou confrarias os estabelecimentos pios mais necessitados 
ou mais uteis, ouvindo as juntas de parocliia e as camaras 
respectivas ; - propor a annexaçso dos concelhos para o 
effeito de terem um 96 administrador; prorogar por mais 
trinta dias o praso dado ao consellio de dislricto par3 resol- 
ver sobre posturas municipaes; ordenar o pagamento das 
despezas municipaes regularmente auctorisadas e liquiila- 
das quando o presidente da camara se recusar a fazel-o ; - 
designar o dia para a eleicão dos procuradores i junta, o 
numero que deve dar cada concelho, ou os concelhos que 
devem reunir-se para nomear um procurador; - declarar 
a illegalidade das reuniões da junta geral; -prover nos 
negocios urgentes da competencia d'esla, quando ella rião 
se reune, depois de duas conroca~ões, em riumero 11 . ~ 1 .  ILI 

se separa sem deliberar a esse respeito; - declarar a 11ii1- 

lidade das deliberações dos corpos administrativos sobre 
objectos estranhos Qs suas attribui~aes. Em todos estes ca- 
sos, o concelho de districto 6 meramente consultivo. Nos 
casos omissos o governador civil provt!, dando conta ao 
governo '. 

Sendo os membros do conselho de districto nomeados 
pelo governo, embora sobre lista triplice, em vez de servm 

1 Artigos 231, 260, 277 e seguintes do Cocligo Administrativo de 
1842. 



eleitos pela junta geral, é evidente que ficam mais depen- 
dentes do governador civil, e portanto dão menos garantias 
de isenção e desassombro da sua opinião; tanto mais, se 
nos recordarmos de que a junta geral não e eleita directa- 
merite pclos cidadãos, mas pelas cainaras e conselhos mu- 
nicipaes ja influenciados pelo governo e seus agentes. - 
Em todo o caso, o seu voto é meramente consultivo sobre 
todos os assumptos que acabamos de referir, e o governa- 
dor civil fica livre de tomar as resoluç0es e dar as ordens 
que julgar convenientes 1, inlromettendo-se até nos mais pe- 
qiienos negocios da economia das localidades, e podendo 
mesmo paralysar a gerencia municipal adiando a execução 
das posluras das camaras, e dos regulamentos da sua ad- 
ministração. -Era preciso que o conselho de districto ema- 
nasse, embora em eleiçáo indirecta, do voto dos povos, para 
que elle tivesse as riecessarias condiçóes de independencia 
e de auctoridadc, e não fosse, pela sua origem suspeito de 
ser um inslrumenlo do governador civil. 

O secretario geral, que é tarnbem secretario do conselho 
de districto, é nomeado pelo governo livremente, e, em re - 
gra, é um bacharel estranho ao dislricto, que o nilo conhece 
e que pouco auxilio p6de prestar ao governador civil com 
as suas informações ou com os seus conhecimentos espe- 
ciaes. 

Hoje si, excepcionalmente se encontram nos governos ci- 
vis secretarios que conheçam a administração geral e a pe- 
culiar do seu districto; a maior parte das vezes A um 1 . O  
oficial quem representa esse papel, e se converte em braço 
direito do governador civil. Não ha, porem, garantias de 
que este funccionario tenha as sufficientes habilitações, por 

1 Das decis0es tomadas pelo governador civil, com voto consultivo 
do conselho de districto, nzo cabe recurso para o coliselho de estado 
(decreto de 22 junho de 1852) nem o voto do conselho p6de ser fun- 
damento para recurso (decreto de 15 de dczembro de 1860). 



que são mui escassas as que se exigem para entrar nas se- 
cretarias dos governos civis, cuja organisação se não acha 
regulada por lei e esta entregue ao arbitrio das portarias, 
e a sorte dos empregados a brandura dos costumes ou aos 
caprichos de favor. 

Para remediar este inconveniente 6 que nds propomos a 
creação do secretario da junta geral e commissáo districtal, 
como cargo permanente, provido por concurso. Enlão o 
actual secretario geral sera apenas um empregado politico, 
um agente da admiriistração geral, como o governador ci- 
vil, e devera substituil-o nos seus impedimentos; o que não 
podia era accumular todas as funcções que hoje o sobre- 
carregavam, e que em parte eram imcompativeis. As re- 
partições administrativas districtaes devem ter, como todas 
as repartições publicas, um regimento para regular o seu 
serviço, a admissão, accesso e demissão dos seus empre- 
gados. 

JA nos referimos 4s attribuiçaes do conselho de districto 
como corpo consultivo, vejamos as suas attribuições como 
corpo deliberativo '. Compete ao conselho de districto como 
corpo deliberantc com o governador civil: designar os dias 
do anno em que se hade proceder 4s eleições directas para 
os cargos municipaes ou parocbiaes; conhecer das escusas 
allegadas pelos cidadáos eleitos para prociiradores ;i junta 
geral, ou para os cargos municipaes; nomear as auctorida- 
des do municipio, do julgado, da comarca e do districto, 
quando teem deixado de ser legalmente eleitas, não sendo 
esta disposição applicavel 4 nomeação dos procuradores As 
juntas geraes, nem 4 dos vogaes do conselho de districto; 
resolver sobre coutamento de terrcnos e pastos, nos casos 
em que era concedido pelo extincto tribunal do deseinbai,~o 
do paço ; auctorisar e alterar as decisões e deliberacoes iiiu- 

1 Artigos 277.0 c 289.0 do Cod. Adm. 



nicipaes em todos os casos prescriptos nas leis; votar as 
contribuições municipaes ncccssarias para occorrer ás des- 
pezas obrigatorias, quando as camaras se recusarem a crear 
essa receita; approvar as conlas tomadas pelos administra- 
dores dos concelhos as irmandades, confrarias, hospitaes, 
misericordias e a quaesqoer outros estabelecimentos de pie- 
dade e bencficencia; approvar as contas das camaras mu- 
nicipaes; estatuir provisoriamente acerca do regirnen dos 
estabelecimentos de piedade e beneficencia nos casos omis- 
sos nas leis e regulamentos ; approvar as tarifas dos preços 
de passagem nas barcas municipaes, designar os logares 
onde devem estabelecer-se, e homologar os regulamentos 
policiaes deliberados pelas camaras; auctorisar as camaras 
municipaes para estabelecerem gratificações aos professores 
de instrucção primaria nas freguezias ruraes onde não hou- 
ver professores pagos pelo estado; dar parecer sobre a op- 
posição que se fizer A fundação ,de qualquer estabelecimento 
insalubre, incommodo ou perigoso; consultar quando se 
tratar de estabelecer barreiras nas estradas, e sobre a con- 
veniencia de lhe ser concedido algum subsidio pelo governo 
para a construcção de estradas districtaes ou municipaes ; 
em geral o conselho exerce as attribuições deliberativas que 
as leis e os regulamentos lhe incumbem. 

A vista d'este quadro, e evidente que toda a administra- 
ção local fica dependente de uma corporação, de que o go- 
vernador civil e presidente com voto de qualidade. Como 
ella B composta de cinco membros, e no maximo de seis 
para casos extraordinarios, basta que o ministerio tenha 
dois membros seus parciaes no conselho, para que pelo seu 
agente, decida alli todas as questões como quizer, domi- 
nando assim completamente a administração das localida- 



des; tanto mais que, se o conselho de districto tiver a ve- 
leidade de subtrair-se a influencia ministerial, o governador 
civil tem mil expedientes para fazel-o dissolver, e eleger ou- 
tro mais complacente e maleavel. 

Este incongruente estado de coisas torna-se mais noci\.o 
por ser irreparavel nas suas consequencias ; com effcito, se 
reflectirmos que das decisões do governador civil com o 
conselho de districto, na qualidade de corpo deliberaate, 
náo ha recurso, por que são consideradas como actos de 
tutella, e tem o caracter de resolu(.ões definitivas, veremos 
que não ha meio de corrigir os transtornos e damnos, que 
podem causar a administração local, pela sua inconvenien- 
cia e desacerto. 

O conselho de districto, como corpo deliberativo, dentro 
dos limites da sua jurisdicção e sem offensa das leis, i! pois 
absoluto. Exerce urna tutella imperiosa, um poder discri- 
cionario, um arbitrio inexpugnavel, sobre os actos dos me- 
nores sujeitos A sua auctoridade. Não é a superintendencia 
e a fiscalisação da gerencia municipal e parochial, para evi- 
tar que ella vA de encontro ao interesse geral, viole as leis 
ou offenda os direitos de terceiro; e a intervenção do go- 
vernador civil, com a corporação que o coadjuva, no legi- 
timo exercicio das suas attribui&?s, na sua economia do- 
mestica, no seu viver intimo, Luando-lhes toda a liberdade, 
annullando-lhes toda a iniciativa, paralysando-lhes todos os 
movimentos, ou obrigando-os a caminhar segundo as in- 
dicações e ordens superiores l .  

1 Das decisõcs do ccnselho de districto como corpo deliberante n8o 
ha recurso para o governo. (Port. de 16 de fevereiro de 1843, 12 de 
junho e 10 de dezembro de 1844). NZo o ha tsmbem para o conscllio 
de estado. (Decr. de 18 de janeiro de 1856, 18 de março de 1 E 5 i .  i7 
de agosto de 1859, 18 de julho de 1860, 2 de março de 1861 (, 15 tlc 
maio de 1863). 

se adrnittc o recurso quando liourcr excceso de jurisdicq30, vio- 



A propria junta geral nada p6de fazer, e representa ape- 
nas um papel de apparato. As suas attribuiçúes deliberati- 
vas limitam-se ao seguinte : fazer a repartição das contribui- 
ç'5es directas do estado entre os concelhos do districto ; 
decidir as reclamações das camaras municipaes para reduc- 
ção das quotas cm que forem collectados os concelhos ; vo- 
tar o orçamento annual da receita e despeza privativa do 
districto, sobre proposta do governador civil ; votar as der- 
ramas neccssarias para as despezas districtaes ; contrahir, 
com auctorisação de lei especial, emprestimos para obje- 
ctos de utilidade do districto '; contractar do mesmo modo 
com qualquer companliia a execução de obras de interesse 
districtal; votar as quotas com que os concelhos devem con- 
tribuir para a sustentação dos expostos, e applicar-lhes as 
contribuições e rendimentos que tiverem este destino espe- 
cial; designar os logrtres em que as rodas devem estabele- 
cer-se; approvar as deliberaçües municipaes para estabele- 
cimento, suppressão ou mudança de feiras e mercados; 
approvar as contas que o governador civil deve dar annual- 
mente de todos os rendimentos privativos do districto 3; 

nomear o thesoureiro geral do districto d'entre os cidad3oa 
residentes na capital d'elle 3. 

A execução de todas as deliberações da junta pertence ao 
governador civil. 

-4s suas attribuifles consultivas são : - informar annual- 

Iação dc lei expressa, offensa dc direitos, conflicto entre o interesse 
individual e o iiitcrcsse geral, por que estas circumst~.ncias lhe dHo 
entio o car:ictcr contencioso. (Decr. de 25 c 28 dc maio de 1858 e 
outros). 

. 1 Altcrado pelo decrcto do 21 dc julho de 1870, do modo quc já; 
indicAmos. 

2 Esta disposiçlo foi modificada - D. I). 1.0 e 3.0 19 de agosto de 
1869 : estas contas excedendo 4 contos (como todas excedem) siEo jul- 
gadas pelo tribunal de contas. 

3 Nào p6de nomear mais empregado nenliuin. 





J? necessario constituir a administração districtal de modo 
que ella possa gerir os negocios do districto com a neces- 
saria independeiicia, debaixo da fiscalisação e superinten- 
dencia do estado. 

A junta geral, a primeira assemblea electiva do districto, 
não deve permanecer ii'esta situação precaria e pouco de- 
corosa. A junta deve reunir-se de pleno direito nos dias 
marcados na lei, e ter as sessóes que julgar necessarias 
para tratar dos assumptos administrativos, que cabem nas 
suas attribui~ões, embora para as sessões extraordinarias 
se exija a convocação do governo, e, em todo o caso, se 
tomem na lei as necessarias precauções para evitar ou cor- 
rigir qualquer abuso ou desvio ; deve ser directamente eleita 
pelos cidadãos dos differentes concelhos que compõem o dis- 
tricto, e ter mais amplas attribuições deliberativas, exer- 
cendo uma acção importante sobre a diregão dos negocios 
das localidades, e cooperando na melhor gerencia dos inte- 
resses geraes do paiz; deve administrar todos os bens e 
estabelecimentos do districto. deliberar sobre quaesquer 
acquisiçóes ou alienações necessarias aos serviços distri- 
ctaes ; crear instituições districtaes de heneficencia, instruc- 
ção e educavão, ou subsidiar as que não administre ; man- 
dar proceder, segundo as leis, a construcção e reparação 
das estradas districtaes; nomear, demittir, e remunerar os 
empregados necessarios para os serviços districtaes, que 
vencem pelo cofre do districto; deliberar sobre os pleitos 
a intentar ou a defender em nome do districto e transigir 
sobre elles; celebrar accordos com outras juntas geraes 
para melhoramentos Je  utilidade commum aos respectivos 
districtos ; fazer regulamentos para a execução dos diversos 
serviços, que convenha uniformar em todo o districto; fi- 
xar a dotação d'estes serviços, e regular as despezas de 
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administração districtal; exercer sobre as camaras munici- 
paes a acção tutelar, que as encaminha, evitando os abu- 
sos, os desleixos e os conflictos, sem as tolher no seu des- 
envolvimento, e na sua vida propria. 

N'uma palavra, e necessario que o districto dirija e go- 
verne os seus negocios, na conformidade das leis e regnla- 
mentos geraes, debaixo da fiscalisação e siiperintendencia 
do governador civil, representante dos interesses sociaes, 
em vez de ser este, que tudo governe e dirija, em nome 
da centralisação administrativa. É o modo de interessar os 
homens importantes e esclarecidos do districto na sua ad- 
ministração, e de dar vitalidade e iniciativa a este elemento 
valioso da existencia e progresso nacional, ate hoje atro- 
phiado pela compress3o de uma viciosa organisação. 

Como, porém, a junta geral deve ser uma assembléa nu- 
merosa 4 e11a não @de estar permanentemente reunida, 
nem exercer do modo mais conveniente a acção executiva. 
Por isso, B indispensavel que de entre si eleja uma com- 
missão, que se encarregue principalmente de desempenhar 
essa missão, e de a supprir nos longos intervalos em que 
ella não funcciona, provendo fis necessidades diarias da ad- 
ministraçáio. 

Esla idea de encarregar uma corporação n3o 96 da parte 
deliberativa ou consultiva mas da executiva e nova entre 
nós, onde esta ultima parte em exclusivamente entregue a 

1 Hoje as juntas são, em regra, compostas de 13 procuradores, ex- 
cepto a de Lisboa que tem 17 e a do Porto 15 ; a proposta de 1872 
eubetitue respectivamenta estes numeros por 21, 25 e 23. Reprova- 
mos este syatema de ba@o prbviq e preferimos a eleigrto directa 
por districtos eleitoraea, proporcionalmente B populag80, como eati 
em pratica na Belgica, na Italia e na EIespanha. Entre n6s deve : ~ t -  
tender-se & differença de populaçrto dos districtos, em referencia ti 

sua Brea, para estabelecer a proporção. Esta differença é sobretudo 
notavel entre os districtoe do norte e os do sul do reino. 



responsabilidade individual. A França, de onde temos co- 
piado a nossa legislação administrativa, na sua reforma de 
10 de agosto de 1871, j A  introduziu esta innovação, de ha 
muito em pratica na Belgica, na Allemanha, na Inglaterra, 
adoptada em 18G5 na Italia i que imitou nas suas leis ad- 
ministrativas a Belgica, e na Hespanha pela lei de organi- 
sação provincial de 13 de novembro de 1870. 

Esta, pois, condemnada, pela pratica de muitos paizes, 
aquella regra que teve em França fóros de axioma, e que 
com elles passou a nossa fronteira, de que a deliberação 
devia pertencer a muitos, e a execur,io a um só. Tem-se 
observado, pelo contrario, que os melhores executores das 
suas deliberações são aquelles que as tomam, pois que Ihes 
conliecem melhor o sentido e o alcance, e são os mais in- 
teressados em que ellas produzam resultados beneficos, 
que acreditem os seus auctores. Isto desvanece attritos, e 
faz com que as providencias resolvidas se realisem com boa 
vontade 

Quando, como hoje, ao governador civil, ao administra- 
dor do concelho, e ao presidente da carnara compete exe- 
cutar as deliberações dos corpos collec,tivos, que podem 
ser tomadas contra a sua opinião, acontece que h execução 
preside um espirito differente d'aquelle que as dictou, e As 
vezes ate adverso, de modo que longa de procurar facili- 
tal-a, pelo contrario, esforça-se em difficultal-a ou illudil-a, 
de que resultam conflictos e desordem na administração. 

A analogia que se pretende estabelecer com o poder exe- 
cutivo e legislativo, para d'atii argumentar contra esta or- 
dem de ideas, não è procedente; as leis são feitas pelo 
concurso d'aquelles dois poderes, e não vigoram sem a sanc- 
ção do chefe do executivo, cujos ministros teem, em regra, 

1 Lei de 20 de março de 1865. 
2 Os diversos serviços s%o repartidos entre os membros da commis- 

silo districtal. 
9 



a iniciativa de todas as leis perante as camaras, pois são 
elles que dirigem o governo do estado; e em todo o caso 
teem as maiorias que os apoiam no parlamento, e nada im- 
portante se vota contra a sua vontade, alias teriam de re- 
tirar-se, sendo substituidos por outros que estivessem de 
accordo com o voto parlamentar: não se dá portanto a Iiy- 

pothese de terem de executar providencias adoptadas con- 
tra a sua opinião. 

O governador civil p6de estar em minoria na junta geral 
ou no conseltio de districto, o presidente da camara muni- 
cipal na sua camara, e o administrador do concelho tam- 
beni em desaccordo com as deliberações d'aquelles corpos, 
que nentium d'estes funccionarios A obrigado por isso a re- 
tirar-se ; antes pelo contrario, seja por convicção, por ca- 
pricho, ou por insinuação superior, muitas vezes persistem 
nos seus postos para na pratica fazerem sobresair os in- 
convenienles das providencias, que reprovaram ou critiva- 
ram, e annullar nos seus effeitos a victoria dos seus oppo- 
sitores. De mais, o governador civil e o administrador do 
concelho, como delegados do poder central, teem mais em 
vista os interesses politicos do governo, e o que elles e este 
reputam de publico interesse, do que os negocios, cujo al- 
cance immediato tem por limite o borisoote do districto ou 
do municipio, embora, pelo seu concurso, venham a influir 
no interesse geral da sociedade. 

Parece-nos, pois, que a deputagóo permonenle ou com- 
missão executiva nos dá garantias de uma administração 
districtal mais independente, mais apropriada e mais zelosa, 
do que a dos agentes do poder central; ella conhecera me- 
lhor os negocios locaes, e occupar-se-ha antes dos interes- 
ses dos povos, do que das conveniencias politicas do 60- 
verno. 



Para que esta instituição possa produzir todos os resul- 
tados que d'ella ha a esperar, e que tão apreciados são 
n'outras nações, e necessario que haja todo o cuidado na 
sua organisação; aliás, poderia desacreditar-se e náo cor- 
responder a tão fundada espectativa. Cumpre assegurar a 
boa escolha dos seus membros em numero suficiente; e 
ao passo que se alargar a esphera da sua gerencia, j i  dis- 
trictal, já de tutella municipal, já de cooperação com os agen- 
tes do governo em objectos de interesse geral, deve-se-lhe 
impor a correlativa responsabilidade, para corrigir as suas 
demasias, ou evitar os seus desleixos. 

O modo pelo qual a commissão-districtal 6 organisada na 
proposta de lei apresentada As cbrtes em 1872, figura-se- 
nos tão incompleto e acanhado, que muito receiamos que 
possa comprometter esta idka, em vez de a fazer vingar na 
pratica entre nbs. 

Propõe-se que a nova corporação seja apenas composta 
de tres membros, eleitos pela junta geral, o que é um nu- 
mero muito exiguo em relação As funcçóes que tem a des- 
empenhar. A mesma junta nomeia os vogaes que devem 
servir de presidente e secretario, e pbde substituir ad libi- 
tum qualquer dos membros da commissão, sempre que o 
julgar conveniente, o que lhe tira toda a estabilidade e in- 
dependencia. As suas faculdades limitam-se, a representar 
em juizo o districto, a propbr o orçamento districtal, a exe- 
cutar e fazer executar as deliberações da junta, e a exercer 
as attribuiçbes d'esta sb nos negocios que não podem ser 
adiados, e cuja importancia não justifique a sua convocação 
extraordinaria, isto e ,  os negocios insignificantes e de ex- 
pediente ordinario. Todas as suas resoluçóes sb vigoram 
provisoriamente e são revogaveis pela junta, quando d'abi 
não resulte damno irreparavel ou prejuizo de direitos ad- 



quiridos. A secretaria do governo civil 6 encarregada do 
expediente da commissao districtal. 

Como se isto náo bastasse, para reduzir a commissãci ilis- 
trictal a uma excrescencia sem significação, expressanitlrite 
se declara, para evitar todas as duvidas, que é da coriipe- 
toncia exclusiva da junta deliberar sobre: a acquisic50 e 
venda de bens; a acceitayão de heranças e legados; a crea- 
ção ou subsidio de estabelecimentos; a creação, suppressão 
e remuneração de empregos; o levantamento de empresti- 
mos; a feitura de regulamentos de policia municipal, que 
convenha uniformar ; a substituiçáo de qualquer dos vogaes 
da commissão districtal]; a fixação das quotas e percenta- 
gens da contribuiçlao districtal; a dotação dos serviços e a 
distribuição da despeza, e finalmente a approvação do or- 
çamento districtal. A jurisdicçáo contenciosa continua a per- 
tencer ao conselho de districto. 

Como se vê, a commissão districtal fica reduzida a tão 
pouco, 6 uma amostra tão deficiente da inslituição que se  
pretendeu transplantar, que nem como simples ensaio pbde 
servir para provar nada. Por esta fórma as coisas peioram 
em vez de melliorar. Tiram se ao conselho de districto as 
attrihuições administrativas, as de tutella que exercia de 
cooperação com o delegado do goçerito e sob sua direc(:;io, 
e entregam-se A junta geral que, pela natureza da sua cons- 
tituição, as não póde exercer; e para remediar este gr;ive 
inconveniente, cria-se uma commissão a que faltaiii tuelos 
os elementos e todas as condições para poder supprir esta 
lacuna. 

A id6a da commissáo districtal, executiva ou permanente, 
que foi considerada em França como o ponto capital da re- 
forma da administraçáo provincial ou departamental, alli 
promulgada em 1871, e que o deve ser de qualquer refoi-ma 
que tente modificar seriamente o nosso defeituoso systema 
de centralisação administrativa, ficari complelamente pre- 



jodicada por qualquer imitação rachitica e enfesada, que 
não serviria senão para anarchisar a administração, e para 
a deixar, sem rumo e sem direcção, entregue a inercia e fr 
incuria, ou enimaranhada no labyrintlio do contencioso ad- 
ministrativo. 

Para haver uma commissão districtal, que desempenhe 
o papel de um corpo executivo, é indispensavel que ella 
tenha o pessoal e os meios necessarios, a çongruente inde- 
pendencia e liberdade de acção. as attribuições e obriga- 
ções proprias, e a consequente e effectiva responsabilidade 
dos seus actos, a qual se lhe não pbde exigir, nem impor 
fóra d'estas condic;ões. Se queremos transplantar da Uel- 
gica, da França, da Hollanda, da Allemanha e da Italia para 
o nosso paiz a commissao permanente, que funcciona no 
systema administrativo d'esses paizes, a contento dos povos 
e dos governos, e necessario que, no intuito de aclimar en- 
tre n6s esta instituição, não a decotemos por fbrrna tal que 
ella nunca possa vicejar no nosso ambiente. Deixemos-lhe 
os elementos de vitalidade que lhe são essenciaes para po- 
der vingar e fructificar. 

Pugnamos pelo pensamento de entregar, se não absolu- 
tamente, pelo menos em grande parte, a tatella dos muni- 
cipios aos districtos e a das parochias as municipalidades, 
em vez de a conservar nas mãos do poder central I ,  gEa- 
duando convenientemente a transição do estado actual para 
o novo modo de ser administrativo, a fim de não interrow 
per o regular andamento dos negocios. Mas para r e a l i ~ r  
esta transformação, não devemos perder de vista o nosso 
estado actual e os nossos habitos. Hoje, força e confessal-o, 
o impulso do governo e dos seus agentes e que põe em 
movimento a machina administrativa, com raras exçepçaes; 

1 Na essenoia, hoje, como vimos, o conselho de dietricto é, pela eua 
corist~itui~to, dominado pelo governador civil. 



onde elle desfallece ou não chegs, a vida local definha e 
amortece, porque os povos acostumaram-se a esperar tudo 
do governo. Se se extingue ou desfalca esta força de im- 
pulsão b necessario suppril-a por outra, aliás corre-se o 
risco de substituir aos abusos da centralisação os inconve- 
nientes da incuria e da apathia. Se a politica partidaria faz 
com que a acção do poder central se transvie, derivando-se 
d'ahi transtornos administrativos, de que as localidades sof- 
frem, e todavia innegavel que a influencia esclarecida 
d'aquelle poder e dos seus delegados devem ellas muitos 
melhoramentos, de que estariam privadas sem essa inicia- 
tiva, sobretudo nos concelhos ruraes, ou nos pontos mais 
afastados dos grandes centros de populaçáo. 

i? necessario, pois, prever estas dificuldades e accommo- 
dar a reforma a estas circumstancias, que não desapparecem 
n'um momento com a simples mudança de instituições. O 
novo centro de acção, que se cria nos districtos, organi- 
sando a commissão executiva, deve portanto constituir-se 

- por fbrma, que não faça sentir a cada instante a falta da in- 
tervenção do governador civil em todos os negocios, pela 
aucloridade e illustrar,ão das pessoas que devem formal-a, 
pelo alcance das faculdades que lhe são conferidas, e pela 
effectiva responsabilidade que Ilie tleve ser imposta. 

Parece-nosque a comrnissáo executi~a, para ter o cara- 
cter de uma instituição seria, deve ser composta pelo menos 
de cinco vogaes effectivos e cinco substitutos, que suppram 
aquelles nas suas faltas O secretario deverá ser o mesmo 
da junta geral, por esta nomeado, constituindo um cargo 

1 Hoje o nosso conselho de districto tem 4 vogaes effectivos e 4 subs- 
titutos. Em França, pela lei de 1871, o numero dos vogaes da coni- 
missão executiva varia de 7 a 10. Na Belgica deve ser ao nienos 1 
por cada julgado (de juiz de paz). Em geral, esta commissão i: mais 
numerosa em todos os paizes, do que prop8e o projecto de 1872, que 
fixa o iiiiinc7ro em 3. Vide I-Irssc c 13~tel)ie, ohr. cit. 



administrativo permanente, para o qual se exigirão as ade- 
quadas habilitações, e ser& provido por concurso. Assim s e  
obteri um empregado com a necessaria aptidão, conheci- 
mentos e pratica dos negocios, que conserve as tradições 
administrativas do districto, e seja um valioso auxiliar da 
commissão executiva como e o greffier na Belgica e o clerk 
na Inglaterra. 

A commissão executiva e a junta geral renovar-se-1130 
todos os dois annos por metade, afim de alcançar a garan- 
tia de ter sempre na administração districtal individuos fei- 
tos na pratica dos negocios, e que sigam na sua gerencia um 
certo pensamento '. 

Para a elegibilidade dos membros da junta geral accei- 
tamos uma base ampla, comquanto sujeita a certas restric- 
ções, admittidas mesmo nos povos mais livres 8 ;  mas re- 
pulamos necessario estabelecer algiimas incompatibilidades, 
com o fim de acautelar a idoneidade dos deputados A junta 
geral, e dos vogaes da commissáo executiva, que ella deve 
eleger no seu seio. Na Belgica, na Italia, na Allemanha, na 
Hespanha, em todos os paizes onde existe em pratica este 
systema, adoptaram-se estas precauções de acertada pre- 
videncia, posto que a lista das incompalibilidades não seja 
em toda a parte ideritica, e dependa das condições peculia- 
res de cada paiz. 

Não devem poder ser eleitos para a junta geral: os mi- 
nistros de estado e os conselheiros de estado effectivos ; os 
empregados publicos amoviveis, civis ou militares, em effe- 
ctivo serviço ; os funccionarios judiciaes de qualquer cathe- 

1 Art. 91.0, lei provinc. belga. 
2 Na Belgica exige-se uma certa quota de imposto alhm da resi- 

dencia no districto durante um certo tempo. Nos outros paizes im- 
põe-se condiçces similliantes, seni fallar da exigencii~ de estar no 
gozo dos direitos civis e politicos, que é commum em toda a parte, 
para votar e ser votado. 



goria; os clerigos de ordens sacras ; os empregados das 
administrações locaes; os contratadores de rendimentos, em- 
preitadas e fornecimentos sujeitos a administração ou fisca- 
lisação da junta geral ; os cidadãos privados ou suspensos 
dos seus direitos civis ou politicos, por sentença judicial 
passada em julgado; os parentes até ao segundo grau ; os 
membros de quaesquer outros corpos electivos de ordem 
administrativa, comprehendendo os thesoureiros, ou rece- 
bedores de qualquer estabelecimento de piedade e benefi- 
cencia. Alem d'estas incompatibilidades, communs h junta 
geral e d commissão executiva, para esta não poderá ser 
eleito nenhum membro da junta que seja advogado liti- 
gante, parente ou affim até ao quarto grau, ou membro do 
corpo legislativo. Os advogados, vogaes da commissão exe- 
cutiva, não poderão fazer consultas particulares nos nego- 
cios da competencia da commiss30, nem toinar parte nas 
deliberações sobre assumptos a respeito dos quaes tenham 
consultado anteriormente á sua eleiçáo L. 

JA indicdmos summariamente as attribuições que deve- 
riam exercer as juntas geraes, agora resumiremos as que 
devem caber d commissão executiva. Compete a esta com- 
missão: executar e fazer executar todas as deliberações e 
accordos da junta geral; prover ao regular andamento dos 
negocios diarios da administração do districto, bem como 
ao cumprimento das leis e regulamentos gemes na parte 
que lhe respeita; resolver sob sua responsabilidade os as- 
sumptos da competencia da junta, devendo na primeira re- 
união da junta dar conta d'esses actos, que ella poderd ap- 
provar, ou modificar, salvo o caso de damno irreparavel 
ou de prejuizo de terceiro; propor a nomeação dos empre- 
gados ii junta, nomeal-os temporariamente ou suspendel-os 

1 N'estaa indicações cingimo-nos principalmente ais leia belgsn de 
sdministraçtlo provincial de 30 de abril de 1836, 12 de março, 20 e 
26 de maio de 1848, e 29 de fevereiro de 1860. 



ate que esta decida; ordenar os pagamentos legalmente au- 
ctorisados; representar em juizo o districto; fazer annual. 
mente 2 junta um relatorio sohre o estado cla adniinistra- 
ção do districto, e propdr-lhe as providencias que julgue de 
utilidade ; submetter-lhe as conlas do ultimo exercido, assim 
como o orçamento da receita e clespeza do anno seguinte. 

A commissão esecutiva deve, como hoje o conselho de 
districto, nomear as auctoridades miinicipaes, quando teem 
deixado de ser legalmente eleitas ; votar as despezas obri- 
gatorias dos municipios quando as camaras a isso faltarem, 
e depois de advertidas se recusarem fazel-o; approvar as 
contas tomadas pelos administradores de concelho As irman- 
dades, confrarias, hospitaes, miseriçordias e mais estabeie- 
cimentos de piedade e beneficencia; approvar as contas das 
camaras municipaes e os respectivos orçamentos, que lhe 
cumpre regularisar. 

Com a organisação da commissão executiva, que substi- 
tue o consellio de clistricto, torna-se inutil a conservação 
d'este, que ficaria sendo uma mera excrescencia. A reforma, 
proposta em 1872. reserva lhe unicamente as atlribuições 
de tribunal de primeira instancia do contencioso adminis- 
trativo; mas como este, em nosso entender, não deva a 
exemplo da Belgica e de outros paizes, comprebender se- 
não as questões de verdadeira administração, sendo as ou- 
tras, que envolvem materia de direito civil, devolvidas aos 
tribunaes ordinarios, que é o mais regular, as funcções do  
conselho de districto perdem n'esta parte a sua maior impor- 
tancia, e não tia inconveniente, senão vantagem, em que se- 
jam egualmente exercidas pela commissão executiva ; tanto 
mzis, que o conselho de districlo desempenhava todas as 
que passam para esta, e alem d'isso as que sIo devolvidas 
ao poder judicial, ou transferidas para a junta geral. 

Como o districto fbrma parte da nação e deve concorrer 
para a sua unidade, e evidente que embora tenlia a con- 



sentanea independencia e responsabilidade para tratar dos 
seus negocios, elle esti sujeito ao principio de interesse 
geral da sociedade, representado pela superior fiscalisacão 
do governo, e subordinado as limitações que aquelle prin- 
cipio impõe As administrações locaes. 

Alguns serviços proprios do districto, ou em que elle 
tem de intervir, são regulados por leis especiaes, outros 
ha em que aos seus corpos gerentes fica maior lattitude, 
e em que qualquer acto menos acertado póde compromet- 
ter o futuro das localidades, malbaratar os seus recursos, 
e prejudicar as conveniencias sociaes : A necessario acau- 
telar devidamente estas diversas hypotheses. O codigo ad- 
minislrativo actual, exaggerando essas precauções, coar- 
cta demasiado, como vimos, a a m o  da administração dis- 
trictal. 

Parece-nos que tudo se concilia, do modo mais conve- 
niente, se  nos cingirmos as seguintes indicações : todas as 
deliberações da junta geral e da commissáo districtal seráo 
exeçutorias, salvos os respectivos recursos, com effeito de- 
volutivo ou suspensivo segundo o caso i sem dependencia 
de auctorisação superior, excepto as que versarem : 1.0 so- 
bre alienações, acquisições e transacções de bens moveis 
ou immoveis, ou pleitos a intentar ou defender, cujn im- 
portancia exceder a 10:0008(WK) réis; 2." sobre emprestimos 
para qualquer obra ou estabelecimento de utilidade distri- 
ctal, cuja importancia não possa ser amortisada por con- 
signação especial, sem prejuizo das receitas normaes, dentro 
de quinze annos 9 3." sobre a creação de estabelecimentos 
de utilidade publica i custa do districto; 4 . O  sobre a crea- 
ção de impostos para occorrer aos encargos ordinarios ou 

1 No cap. 9.0 tratamos este assumpto do contencioso adiniiiistra- 
tivo. 

2 Em França o prazo da amortisaçgo é fixado em quinze ariiios; na 
Inglaterra em vinte annos. 



extraordinarios do districto. Em todos estes casos seri ne- 
cessaria a approvação previa do conselho de estado admi- 
nistrativo, homologada por decreto do governo, devendo 
fixar-se-lhe uni prazo, findo o qual se tornarão executorias, 
sem essa formalidade, as respectivas deliberações da junta 
geral. 

Podem a junta geral e a commissão districtal tornar-se 
incompativeis com a tranquillidade publica, ou com a or- 
dem e regularidade da administração, procedendo de um 
modo tumultuario, exorbitando das suas attribuições, ou 
deixando de cumprir os setis deveres, preterindo as forma- 
lidades legaes, apesar de advertidas pelo governador civil. 
Para casos d'estes, não bastam os recursos, que ha das 
suas decisões, é indispensavel armar o governo da socie- 
dade com o direito de suspensão e dissolução d'estes cor- 
pos; mas e tambern necessario sujeitar o exercicio d'esta 
faculdade a regras accommodadas para prevenir os abu- 
sos. 

A suspensão poderi ser imposta pelo governador civil, 
mas carece de confirmação do governo sobre consulta do 
conselho de estado, e não durara senão por um prazo curto, 
findo o qual, se o governo não mandar proceder judicial- 
mente contra estas corporações, ellas reassumirão as suas 
funcções. Quando houver dissolução, tambem decretada so- 
bre consulta do consellio de estado, entâo o governo orde- 
nara o procedimento judicial contra a corporação dissol- 
vida, ou parte d'ella, ou qualquer dos seus membros in- 
dividualmente, se o julgar necessario ou elles requererem 
o processo, e em todo o caso mandard proceder irnmedia- 
tamente a uma nova eleição. Para as diversas hypotheses 
que temos considerado, se marcarão na lei os devidos 
prasos 4. 

1 São nullas as deliberaç0es dos corpos administrativoe : 1.0 quando 
forem oppoetae Qa leis e regulamentos geraes de adminietragilo; 2.0 



Estes meios de cohibir os excessos ou omissões dos cor- 
pos electivos são independentes das providencias imrnedia- 
tas de policia, que as leis auctorisam a tomar, para manter 
a segurança e ordem publica, do processo crime e penas 
em que incorre, segundo as disposicões do codigo ponal, 
quem tenta perturbar uma ou outra, tornando-se mais gi-ate 
o delicto, quando e commettido por qiialquer corporaçáo 
ou individuo, abusando da auctoridade de que se acha re- 
vestido. 

Por este modo parece-nos ficar garantida a liberdade de 
acçbo das administrações districtaes, dentro da esphera lo- 
gal das suas attribuições, e acautelatlos o estado e os cida- 
dãos contra os seus desvios. 

K'este systema, o governador civil exerce funcções de 
inspecção e fiscalisação sobre a administraçao local, e trata 
da execução das leis e regulamentos geraes; assiste, em 
logar de honra, ás sessões da junta geral e da coinmissão 
districtal, podendo tomar parte nas discussões, mas ri30 
tem voto deliberativo ', communica e executa os accordos 
e decisões d'estes corpos; inspecciona todas as repartições 
e estabelecinientos dependentes das administrações locaes, 
velando em que sejam cumpridas as leis, regulamentos e 
comproinissos, assim como as decis-&s das juntas e com- 
missões districtaes; dirige a estas corporações as reclama- 
ç3es que julgar opportunas, sobre as quaes são obrigadas 
a tomar accordo ; dB perante ellas todas as inforrri;cqões e 
esclarecimentos que Ilie solicitarem referentes a assumptos 

quando versarem sobre objectos cstrarihos á sua competencia; 3.. 
quando forem tomadas com pretrriySo de formalidades legaes. No 
capitulo do contencioso admitiisti:~tivo veremos quem é competente 
para julgar eeses casos de nullidndc. 

1 Pelo decreto de 16 de maio de 1832, tit. 2.0, cnp. 1.0, tcin 36 as- 
sento e voto consultivo no consclho de diatricto. A leyisluçiio de 1835 
6 que lhe deu voto de qualidade. 



da sua competencia; tem a direcçgo superior de todos os 
estabelecimentos do estado e de todos os serviços de inte- 
resse geral que náo tiverem administrações especiaes, bem 
como a fiscalisação com ingerencia directa nos estabeleci- 
mentos de piedade e beneficencia, de qualquer ordem, para 
evitar os abusos ou fazel-os corrigir; deve muito especial- 
mente cuidar da manutenção da ordem publica, no districto 
a seu cargo, tomando para esse fim todas as providencias 
necessarias, ctimprindo as auctoridades militares auxilial-o 
com a força publica, sempre que elle o reclamar. 

Na ausencia do governador civil, fara as suas vezes a se- 
crelario geral, e na falta d'este, quem o governo designar '. 

O governador civil não deve substituir a sua acção ad- 
ministrativa 8 que e propria das localidades ; deve perder 
o caracter de um administrador local para assumir o papel 
de delegado do poder central, de funccionario do estado e 
seu proposto, como principal agente politico e de policia 
social, no sentido lato d'esta palavra. Deve, em ultimo epi- 
logo, occupar-se dos interesses geraes, vigiar os locaes, 
manter a ordem, e tornar effectiva a responsabilidade de  
quem deixar de cumprir as leis e regulamentos geraes de 
administração publica. 

Q 7." 

No que respeita a fazenda e contabilidade dos districtos, 
o codigo de 1842 e muito deficiente, e torna-se necessario 
organisar este importante ramo do serviço districtal, de  
modo que o districto possa exercer as suas attribuições e 
satisfazer os seus encargos, sem o que n$o poder8 ter vida 
propria nem desempenbar a sua missão administrativa. 

Hoje o orçamento annual da receita e despeza deve ser  
apresentado a junta pelo governador civil, e e sujeito 8 sua 

1 N'eetae indicaea aeguimoe a legielaçh belga, jti citada. 



approvação. A junta pouco tempo tein para o examinar, e 
poucos elementos, a não ser os que lhe fornece o governa- 
dor civil, para tomar conhecimento d'este trabalbo e tirar 
algum proveito do seu estudo. Ficando o governador civil 
encarregado unicamente da gerencia dos interesses geraes, 
e não sendo no districto mais do que inspector e fiscal da 
administração local, quem deve apresentar esse orçamento 
e quem tem a seu cargo essa administraçzo, que e a com- 
missão districtal, a qual, pelas raz6es que ponderamos, 
deve estar mais habilitada a propor um orçamento ade- 
quado As necessidades e circumslancias do districto. 

Em relação a receitas e despezas, as disposições do co- 
digo são deficientes. 

A junta e auctorisada a votar as derramas necessarias 
para as despezas do dislricto '; estas derramas devem ser 
proporcionaes As contribuiçaes industrial e predial que cons- 
tarem das matrizes, segundo o disposto na lei de 30 de 
março de 1861. A lei de i5  de julho de 4862 auctorisou 
as percentagens sobre as tres contribuições directas, pes- 
soal, industrial e predial, para as estradas districtaes, as 
quaes devem ser  fixadas annualmente por lei, proposta pelo 
gcn-erno ds côrtes sobre consulta das juntas geraes. Estas 
votam tambem as quotas com que os conceltios devem con- 
tribuir para os expostos. E n'islo se cifram as suas recei- 
tas, alem dos rendimentos proprios, que são insignificantes, 
em alguns casos por incuria adminislrativa, e dos recursos 
extraordinarios que pode obter por meio de emprestimos. 
Em tres ou quatro districtos ha impostos especiaes indire- 
ctos para obras de portos e barras 3. 

1 Act. 216 a 220 do Codigo administrativo. 
2 Para estabelecer os direitos de transito nas b:irreiras, portagens 

c barcas de passagem. pr(.c.is:i aiictorisaçáo c10 go\ei.iio 110s termos 
das leis. 

3 Vianna, porto e barra de Viaiina, Coinibra (barra da Figueira); 



Na exploração d'estas differentes fontes de receita tem 
havido muito desleixo; a lei de 1862 tem tido lenta exe- 
ciição, oiniltindo-se muitas vezes a fixação da percentagem 
annual dos clistrictos para as suas estradas, posto ser para 
despeza obrig;itoria, e 1120 obstante auxiliar o estar10 essa 
construcçfio com o subsidio de 50 O/O, que se tem deixado 
de aproveilar. A lei de 12 de junho de 1871, que fixou 
aquella percentagem para eyse anno, providenciou para que 
vigorasse em quanto nfio Iioiivesse outra lei, devendo sem- 
pre, em caso de ornissáo, applicar-se a percentagem aucto- 
risada pela ultima lei. Pelo que respeita aos emprestimos, 
facilitou.se as juntas essa operação, evitando-lhes as delon- 
gas e difficuldades de approvação de uma lei especial, an- 
ctorisando-as a contrahir emprestimos ate dez coritos, e sb 
d'ahi em diante se exige auctorisação do governo. 

Em cluarito a despezas, o n.' 4," do art. 216 do codigo 
falla si, eni geral das despezas do ilistricto e não as classi- 
fica. A lei de 15  de jullio de 1862 (art. 18 e 19) classifi- 
fica-as ernquanto As estradas em obrigatorias e facultativas: 
as 4." 60 as de policia, reparo e conservação das estra- 
das dislrictaes : as de expropriação e construcçáo d'estas 
estradas, para as quaes o estado concorrer com 50 010 do 
custo ; o contingente decretado pelo governo com que haja 
de contribuir cada districto para a despeza de uma estrada 
commum. São facultatiz~as as despezas auctorisadas pelo go- 
verno para a construcç30 de qualquer estrada districtal; os 
subsidios que, com auctorisaçáo do governo, os districtos 
votarem em favor das camaras municipaes para estradas de 
3.L ordem. 

k necessario agrupar as receitas em ordinarias e extra- 
ordinarias, e definir a sua origem e natureza; classificar as 

Faro (dita de Villa-Nova de Portimão); Ponta-Delgada (obras do 
porto artificial) e Horta (idem), etc. 
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despezas em obrigatorias e facultativas, as quaes podem ser 
ordinarias ou extraordinarias. As despezas obrigatorias tle- 
vcm ler uma receita certa que a ellas occorra completa- 
mente; as facullativas ficam mais dependentes das even- 
tualidades e das circumstancias. , 

As percentagens addkionaes As contribuições geraes tli- 
rectas ; os renilimentos de quaes,quer bens proprios, de es- 
tabelecimentos do districto ; as derramas pelos concelhos ; 
o producto das multas e dos direitos tle barreira e porta- 
gens, ou quaesqiier outros rendimentos que por lei lhe per- 
tençam cleverão constiluir a sua receita ordinaria. Os ren- 
dimentos incertos e eventuaes, como heranças ou donativos, 
producto de alienaqáo de bens ou de emprestimos, ou sub- 
siilios do estado, formarão a receita estraordiqaiia. 

L)eve deixar-se, em regra, liberdade ao tlistricio ílt: lan- 
çar os seus impostos e crear as siias receitas, como o jiil .  

gar mais conveniente i sua administração e peculiares cir- 
cumstancias; mas e necessario resalvar sempre o interese 
geral da sociedade, estabelecendo na lei certas prescripções 
que devem limitar o arbitrio do districto, sem tolher a ac- 
130 q11.1 Ilie e propria, nem inliibir de lhe impor e tornar 
. . 

, , $ .  . I :  a iesp(insabilidade de seus actos. a qual não se 
1)uilc eligir com justica, quando quem n'ella incorre nãn 
tem a necessaria liberdade. 

O districto deve administrar a siia fazenda de modn qiie 
não perturbe a economia publica, nem torne iinpossi~eis 
os impostos geraes de que o estado carece para gerir os 
negocios da communidade. 

A applicação d'estes principias depende muito das cir- 
cumstancias peculiares do paiz em que se verifica, e n'este 
ponto seria inconveniente estabelecer regras absolutas, ou 
imitar servilmente qualquer paiz estrangeiro, por mais per- 
feita que seja a sua organisação. 

Se as matrizes tlas contribuic;Ges directas se ac,hassem 



feitas com a compativel approxirnaçáo, o sgstema dos addi- 
cionaes a essas contribui~ões seria o mais justo e adequado; 
mas náo acontecendo assim, e havendo grandes desegual- 
dades, que e muito dificil corrigir, parece-nos que, do 
mesmo modo que a junta tem um certo arbitrio equitativo 
na distribuição dos contingentes pelos concelhos, tambem 
o deve ter em referencia as derramas, não devendo estas 
scr rigorosamente porporcionaes ao rendimento collectavel, 
que consla das matrizes, inas distribuidas equitativamente 
sobre todos os dados e informações, que a junta deve ob- 
ter, para poder assentar essa distribuiç3o com verdadeira 
proporcionalidade ao effectivo rendimento collectavel de 
cada concelho. Esses trabalhos devem formar parte do re- 
Iatorio da junta, e publicar-se para esclarecimento do pu- 
blico e das auctoridades. Os addicionaes propostos annual- 
mente pela janta, e que as cbrtes devem fixar por lei, são 
destiriaclos a prover As despezas ordinarias, em concorren- 
cia com os outros meios normaes de receita, mas deve ficar 
i jiinta toda a liberdade de votar as derramass necessarias 
piira cobrir todas as despezas obrigatorias, cumprindo-lhe 
riao ultrapassar os limites fixados, s t  quando se tratar de 
despezas facultativas. 

Por este modo se conseguiria attenuar as desegualdades 
nas matrizes 4, e ainda mais se aos municipios e as paro- 
cliias se deixar, como deve, egual faculdade na distribuiqão 
pclas freguezias e pelos habitantes da quota que Ihes yer- 
tence. Colligidos todos estes esclarecimentos, poder30 el- 
les servir de base para a distribuição dos corilingentes da 
contribuição predial em cbrtes, e' para por elles se corrigi- 
rem snccessivamente as matrizes. O districto não deve po- 

1 KHo ha motivo para receiar os niesrnos abusos dc pai.cialida(le 
praticados at8 hoje por algumas juntas geraes na repartiçào dos con- 
tiiigaiites, porcliie srrilo dircctamcritc eleitas pclos povos e dnriio 
niaiores ga1xnti:is clc egiialdade a todos os concelhos. 
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der lançar mão das contribuições indirectas, que ficam para 
as municipalidades c para o eslado. 

Convem definir e alargar o quadro das despezas oi/r~rgn- 
torias para tornar effectiva a gerericia districtal. As tlca>l)e- 
zas com as suas estradas, com o pagamento das sii;is ( l i v i -  
das exigiveis, com os seus estabelecimentos de instruci;30, 
educação e beneficencia, com a conslrucção e conscrvli~~o 
dos seus edificios, com a mobilia e expedienle das suas re- 
partifles, com os expostos e criancas dcsvalidns ou aban- 
donadas, com os encargos dos seus emprestimos e contra- 
tos, com a sustentação dos seus presos pobres, coni a ins- 
trucçáo publica, e outros serviços que a lei pozer a seu 
cargo, no todo ou em parte, todas estas despezas dcvt:rn 
ser obrigatorias ; as que ficarem f&ra d'este quadro serão 
facultativas, com tanto que estejam dentro da esphera pro- 
pria da administração districtal, e sejam wgularmerile au- 
ctorisadas. 

Deve haver contas de gerencia e de exercicio, presiatl;is 
pelas commissões districtaes, examinadas pela junta geral, 
julgadas pelo tribunal de contas, e publicadas a espensas 
do districto. O orçamento deve ser preparado e apresen- 
tncln á junta prla commissão districtal; esta disposição 
uma consequencia natural das attribuições exe~uli \~as que 
se conferem a esta commissáo. Ella qiie se occupá mais ef- 
fectivamente da adniinistração do districlo, que e rnliis di- 
rectamente intc:ressacla rio bom andamento dos seus ~ icgo -  
cios, que mrllior os deve conhecc.r, k quem esta mais no 
caso ile apreciar as nec-essitiades dos diversos serviços a 
cargo do districlo, e portanio de formular do modo mais 
conveniente o orçamento das suas receitas e despezas. 

Assim, parece haver mais garantias de que este trab;illio 
preencha meltior o seu fim do que sendo feito, como hr~io, 
pelos delegados de confiança do governo, que podem ter 
um ponto de vista politico alheio, senso corilrario, Ss con- 



venienrias ilas localidades, e que, em todo o caso, não po- 
dem estar t i o  identificados com os seus interesses, nem ter 
para com ellas a mesma responsabilidade, que os magistra- 
dos electivos em quem os povos delegam o cuidado d e  tra- 
tarem dos seus negocios. 

A experiencia demonstra, comparando um com outro sys- 
tema, a Inglaterra com a Franca, por excmplo, que  os or- 
çamentos feitos pelos corpos ad~riinistrativos dos condados 
são muito mais regulares, c que os recursos nos districtos 
são mais cuidadosamente ernpregados no que e util e ur- 
gente, não se  desperdiçando em obras de ostentaçáo ou d e  
duvidosa conveniencia, mas presidindo sua applicação a 
mais razoavel economia; ao passo que nos departamentos, 
em França, a ingerencia predominarite dos agentes do go- 
verno n'estes assuiriptos tem produzido a dissipaçáo e o 
desperdicio das receitas locaes, ou a clespeza calculada, j 4  
para lisongear vaidades, já para çaplar certas influencias e 
adhesões politicas, postergando-se o que exigia o bem pu- 
blico 

A sujeiçao do orçamento districtal 5 approvacáo do go- 
verno, já se v4 que não é uma garantia segura. Basta que 
elle seja feito pela coinniiss3o executiva, examinado e ap- 
provado pela junta geral, ern vez de  ser imposto pelo go- - 
vernador civil e visto p ro  forma pela jurit:i, como hoje 6 
entre n6s, para dever inspirar maior confiançii. 

Mas o or(amerito p0de ser omisso oii coritcr alguma verba 
illcgal. Erri Inglaterra tcrnerri rriais o abuso ou excesso de  
zelo do que a omissáo e d e s l e i ~ o ;  eritre 116s 9 mais de  re- 
ceiar o contrario. A lei deve prescrever regras para a ela- 
boracáo do orcamento. Quiindo a jtiiita deixe de  o cotar, 
ou a commissáo e~ecu t iva  de o ;iprtlsentar no prazo legal, 
ou quando deixe do incluir n'elle qualquer despeza obriga- 

1 JIeaiilieii. Obr. rit. 



toria, ou a receita não cubra a despeza; em qualquer d'es- 
tes casos, o governador civil advertira a respectiva corpora- 
çãn, a6m de cumprir a siia obriga(;30, dentro de um tempo 
marcado, e se passado elle não a tiver cumprido, então o 
governo, ouvido o corisellio de estado, decretara ex-oficio 
o orçamento na conformidade da lei, e o farj. applicar; e 
se as receitas existentes do districlo forem insufficientes re- 
correri ao poder lcgislativo, propondo-ltie a creação das que 
forem necessarias i. Quando o orçamento incluir alguma 
verba illegal, o governador civil, depois de advertir a junta 
para corrigir a irregularidade, se ella a isso se recusar, man- 
darh recorrer pelo secretario para o conselho de estado, que 
res~)lverd a questão. 

Esta doutrina esta consignada na legislação belga e e 6 
justificada pela necessidade absoliita de ter um orçamento 
regular, e em tempo opportuno, por que sem isso não lia 
admiriistração pqssivel. 

A legislaçáo de outros paizes i: analoga n'este ponto. Att! 
a Inglate~ra, tão zelosa e respeitadora da sua autonomia 
local, quando o conselt~o do condado infringe a lei ou omitte 
o *tlii cumprimento em assumptos orçamen taes, o governo, 
a requisição do parlamento, sae das normas ordinarias, e 
toiiia as providencias necessarias para fazer cumprir a lei 3, 

independentemente da acção dos tribnnaes a requeriuienlo 
de qualquer cidadão. 

f 0: 

Resumindo as nossas idéas sobre administraç'?~ districtal, 

1 Isto independente das multas c penas em que incorrereiii essris 
corporaçGes, ou qualquer dos seus membros em particiilar. 

2 Lei provincial citada, art. 87.oe 89.0 
3 W:~ii(ler-Straeteii, obr. cit. Fischel, oLr. cit. C:iic~i~t, o direito 

cmlat. e ndminiat. da I ,~gla t .  de hoje '7 vol. (Dau I1eu:ige Et~glischc 
Verfusau~rgs-find Veruiallunysrech t . )  



desejaramos: 1 .O  que o governador civil tivesse o caracter 
de delegado do poder central, encarregado da gerencia dos 
negocios de interesse geral, c da inspecção e fiscalisação dos 
negocios de interesse local, salva a sua maior intervenção 
n'algiins serviços especiaes, como por exemplo, a adminis- 
tração dos estabelecimentos de piedade e beneficencia, que 
pela sua indole são de interesse commum; 2." que a junta 
geral augmentasse no numero de seus membros, na sua 
importancia e nas suas faculdades, e fosse directamente 
eleita pelos povos, sendo investida na maxima parte das 
attribuições de tutella, que hoje exerce o governo pelos seus 
agentes, sobre os municipios e as parochias, no que respeita 
a gerencia dos negocios locaes ; 3." que a junta elegesse no 
seu seio uma commissão districtal permanente, encarregada 
de executar as suas deliberayões, e de exercer por delega- 
cão muitas das suas attribuições, de administrar emfim os 
negocios proprios do districto, com obrigação de lhe dar 
contas de tutlo, e de cooperar com o governador civil, a 
cuja fiscalisaç30 ficaria sujeita, na parte dos negocios de 
interesse geral, ou dos serviyos especiaes que a lei pozesse 
a cargo das corporações eleçtivas districtaes; 4 . O  que o con- 
sellio de districto fosse supprimido por inutil, sendo trans- 
feridas as suas principaes attribuições administrativas para 
a commissão districtal, que o substitue, e para a junta ge- 
ral, e devolvidas as do contencioso administrativo, que en- 
volve materia de direito civil, aos tribunaes ordinarios, 
como e mais regular. 

Julgamos que por este modo se darci vida B administra- 
ção districtal, se poderão melhorar muitos serviços, aliviar 
o estado de alguns encargos, o governo da accumulação de 
cuidados, e as localidades dos abusos de certos agentes po- 
liticos. 

Auctorisa-nos a fazer esta supposição, náo s6 o qiie nos 
dicta a nossa razão e o estudo dos factos, mas o exemplo 



concliidente dc nações esclarecidas, cujas circum;tancias 
teem muita analogia com as nossas, sob os  aspest, 5 mais 
attentliveis. N5o sc  pbde porkm medir todo o a l ~ ~ ~ : , c ~ .  de 
muitas das ideas d'este capitulo, sem as ligar com r i -  ' o s  

capitulas subsequentes, que  tratam da admin i~ t raç t i~~  r i i i ~ i i i -  

cipal e parochial, e da  questao do contencioso administra- 
tivo; para lá aprasamos o leitor, afim de  poder al)rci., i o 

nosso pensamento no seu conjuncto. 



CAPITULO VI1 

Da adminislraçlo municipal 

O municipio I? a base em que assenta a sociedade poli- 
tica, e o principal elemento da organisacáo administrativa. 
Centro primordial da vida local, elle não foi obra do go- 
verno nem representa uma divisão official do territorio. O 
municipio é uma associaç90 natural, existe em todos os 
povos, quaesqiier que sejam os seus costumes e as suas 
leis; é o Iiomem que funda os reinos e cria as republicas; 
o municipio parece ter saido directamente das mãos de 
Deus '. O regimeri municipal não foi inventa10 pelos pu- 
t,licistas, nem imposto, como quasi todas as instituições 
da edade media, pela ignorancia armada ; esta arvore an- 
tiga e uma produccão do solo, que cobre com seus ramos, 
e foi pelo instincto da propria conservaq50, que os homens 
espontaneamente se agruparam debaixo da sua sombra tu- 
tellar %. Xão e As constitui!.ões ou as leis esçriptas que o 
municipio deve a vida que lhe é propria ; brotou como 
consequencia necessaria da fusão das iamilias, operada sob 
o influxo da lei eterna da sociabilidade 3. É um ser moral, 
cuja existeiicia e interesscs não se confundem com a exis- 
tencia e os interesses das familias ou das entidades qiie 

1 De Tocqueville - D e m o c ~ a t .  en Ameriq~le, t .  1.0 pag. 97. 
2 H(1iirion de Pansey - D L ~  poucoir municipal. 1 VOI. pag 3. 
3 Iliport. Comment. de 2a l o i  com. hclg. introdiic. psx. 11. 



o compõem; estas podcm mudar, e mudam intxc.ssnnte- 
mente, mas a sua renovação n2o destroe sen'lo c ~ u c  c-on- 
serva o seu principio vital '. O rnunicipio ~ i i e  ri ~-!~icio 
de sociedade mais verdadeira, mais intima, mais I I ~ I , ~  ira- 
vel do que a propria aggregação politica a que pertcrice, 
porque os seus membros estão unidos por affeiçGes lies- 
soaes, por allianças matrimoniaes, são co-proprictarios e 
servem-se de muitas cousas em commum, reunem-se nos 
mesmos templos, nas mesmas escolas, trafegam nos mes- 
mos mercados, descançam no mesmo cemiterio, acham.se 
assim n'uma especie de indivisão e de solidariedade, n'um 
contacto de todos os instantes, que comela no berço e pa- 
rece perpetuar-se alem do tumulo. 

O muuicipio forma parte do districto, como unia das 
suas unidades, sem perder o caracter de individualidade, 
subordinando os seus interesses aos interesses mais gvi ~ies  
d'aquella circumscripção administrativa, e aos da ,I.-' ia- 
ção nacional, que é a associação por excellencia. 

Tal i! a indole do municipio, que nunca deve p c i i l ~ .  -.-e 
de vista quarido se trata de uma divisão territorial, ou de 
uma organisaçáo administrativa. 

Para dar ao municipio largas faculdades e liberdade de 
accáo, como convkm, k necessario que elle reuna os ele- 
mentos e as condições indispensaveis para exercer as suas 
funcções e satisfazer os seus encargos; que tenha o pessoal 
e os recursos que exige a sua gerencia. Alibs as nit1iIii~i.t>s 
theorias sZo desmeritidas pela pratica, e o systema da des- 
centralisaçio cae em descredito pela sua inefficacia. 

Para dar uma organisação uniforme aos municipios, e 
esperar com plausibilidade obter os mesinos resultados em 
todos elles, seria preciso partir da idka que todos estão 
em identicas, ou pelo menos analogas circumstancias, ou 

1 De Fooz - droit. adm. bnlg. t. 4.0 png. 5. 



refundir a divisão administrativa do territorio para conse- 
guir  esse fim. 

A primeira liypothese e entre nds, como em totla a parle, 
contraria aos factos, apesar ria successiva mutilaçio, sup- 
pressão e arredondamerito dos concelhos desde 1833 ate 
hoje '. O segundo expediente v6-se, pela cxperiencia, que 
riáo altinge o alvo a que  se  dirige, alem de  incorrer rios 
inconvenientes quc ja apontamos e considerimos no capi- 
tulo que trata da divisáo clo territorio " Nem se  pbde çon- 
fiar no movimento espontarieo e natural dos conceltios para 
realisar esse ideal, porque, em regra, todos tendem a en- 
grandecer-se e a conservar-se, originando duas correntes 
contrapostas que se  neutralisani, ou estabelecem o movi- 
mento de  ~ a e - v e m ,  segundo as circumstancias favorecem a 
acqáo ou a r e a c ~ á o  das forcas que es t io  em lucta 3. 

Qiiando Alln!yuetli propoz, como ministro do reino, a re- 
forma ad~niiiistrativa na Italia, teve a idea de distinguir os 
rnunicipios em grandes, medios e pequenos, attribuindo- 
Ilies prerogativas diíiercntes, e submettendo os  menores a 
uma tutellti mais apertada da auctoridade, para indirecta- 
mente os compcllir a unirem-se aos municipios visinhos. 
Esta idka não foi alli acceita, allegando-se para isso, que  
rios pequenos municipios os  ncgocios s2o menos importan- 
tes e numerosos, nZo exigindo senão poucos administra- 
dores capazes e diminutas receitas, e bastando o simples 
bom senso para os resolver; e que, submettendo a sua ge- 
rrncia a uma tutella auctciritaria mais restrictiva, se  annul- 
liira a liberdade municipal e se  repudiava o principio da  

1 Pela estatistica se v% qne os coi i~cl l io~,  nriiiiicipios, ou commu- 
nas silo dcseguacs ein toda a parte. 

2 Vcja-se o cap. VI. 
3 É O que se observa entre nós, liavcndo ora maior ora menor nu- 

mero de concelhos, e seiido lic!je reconstituido um que liontem foi 
auppriniido para Sccrescentar outro. 
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egualdade. O inirristro accedeu a estas razóes, e sulistituiii 
as primitivas clisposiçóes dn seu projecto por o u t r : ~ ~ ,  que 
tendiam a favorecer, com o tempo, a aggregaçáo dos pe- 
quenos municipios. 

Esta ordem de argumentos parece-nos não inv;ilitlar a 
idita, que mais de uma vez temos emittido e sustentado rio 
decurso d'este nosso trnbaltro, de crear a comarca a d ~ n i -  
nistrativa, oo a mz~nicip~clidade conzplexa, para conciliar a 
conservação dos pequenos muriicipios com as necessidades 
da administração. Por este modo, os pequenos municipios 
continuam a tratar clos negocios que comportam, sem su- 
jeição a maior tutella do que os oiitros, e no centro com- 
mum. onde se reunem os seus delegados, occupam-se dos 
negocios mais importantes, da mesma fbrma que os grandes 
niunicipios, ficando-lhes a faculdade de se fundirem para 
constituir uma d'estas unidades. 

Assim, fica salva a liberdade communal c o princip,o dCi 
egualdade, corrigirido-se as imperfeiçóes da gerencia l o c ~ l  
muito esparzida, defeito com que declaradamente capitu- 
laram na Italia, e evitando-se a interferencia tutellar da 
auctoridade em assumptos mais çonliecidos pelos morado- 
rrl. ( Ia -  11-IC ilidades, que foi urn dos motivos expressos pe- 
los qiiltcs llingtretti cedeu do seu primeiro proposito '. 

Tudo o que dissermos a respeito de municipalidades, re- 
fere-se aos grandes municipios, quer sejam simples quer 
complesos ; pelo que respeita aos pequenos rnunicipios fal- 
larernos d'elles separadamente. 

0 s  municipios podem exercer attribuiçóes de tres ordens: 
1.O de gerencia nos seus negocios; "L0 de coopera~áo na 
parte dos negocios de interesse geral que a lei Ihes inciimbe; 
3." de tutella nos negocios parochiaes. 

Quando o municipio se occupa da gerencia dos propricis 

1 Miiig l i i~t t i  - Organia. adjn. do reino de Ztalta. 1 vol. pag. 71. 



16.1 - 
negocios, a sua acç5o dcve ser livre e independente, den- 
tro da espliera legal, salva a responsabilidade dos seus actos, 
e os recursos contra as suas resoluções. A intervenção d o  
estado na gerencia purameritc municipal S contraria aos 
principios, e a boa ordem adniinistrativa. 

A a q ã o  tntellar do districto sobre o municipio, e d'este 
sobre a paroctiia, cstá dentro da espliera da administração 
local, mas deve ser limitada ao que 9 de essericia precatar. 

Quando as muriicil)alitladcs cooperam com os agentes do 
potler central, occiip:liitlo-se de  ass~iiilptos tle interesse ge- 
ral, então a interferencia do .estado, como representante d'es- 
ses interesses, e justificada. 

A qiiestáo capital a respeito dos mui~icipios e s t l  na maior 
ou menor largueza das suas attribui(.óes. na maior ou me- 
nor liberdaclc com que as exercem. e na devida proporcio- 
nalidade dos recursos com as faculilailes. 

Não basta considerar um d'estes pontos isoladamente, 
para resolver o problema; e indisperisavel ponderal-os no 
seu complexo. Podem conceder-se amplissimas attribuições 
aos miiriicipios, mas  se, a par d'isso, se lhes recusa ou coar- 
cta a lihei-datle de  acção, tornando os seus principaes actos 
dependentes da auctoridade superior, inutilisa-se aquella 
concessão. De que serve esse vasto campo aberto a acti- 
vidade municipal, se  os  seus movimentos podem a cada 
passo ser tolhidos por uma vontade estranha Ei s u a ?  Se, 
pelo contrario, se  lhe confere uma grande liberdade de  ac- 
ção, e se limitam demasiado as suas attribuicfies, os seus 
movimentos ficam desembaracados, mas reduzidos a tão 
pequeno numero que riáo satisfazem as suas necessidades 
vitaes. Se  estão reunit1;is aqiicllas duas condiwões, e os re- 
cursos para as aproveitar escasseiam, ellas deixam de pro- 
duzir todos os seus resultados praliços, e e como se  não 
existissem. 

De que serve ter competencia e liberdade para fazer 



tudo, quando os recursos não cliegain para fazer cousa al- 
guma ? 

Examinemos, debaixo d'este triplice ponto de vista, a or- 
ganisaçjo municipal entre nos, para concluirmos dando o 
nosso parecer sobre este importante assumpto. 

Pelo decreto de 16 de maio de i832 cada freguezia do 
concelho nomeia dois eleitores, que, reunidos na casa da 
camara, elegem os vereadores. O provedor do concelho pre- 
side a elejção. O mais volatlo e presldrnre, o immediato fis- 
cal e procurador !. 

O secretario da camnra. eleito em lista triplice pela ca- 
inara, e nomeado pelo prcfcJito da proçincia. Este cargo B 
vitalicio. 

São elegiveis para vereadores : - os que nas c i ~ l : ~ ( l ~ .  O 

villas mais notaveis podem ser eleitos juizes de paz oii O I  (11- , 

narios, nas menos notaveis os que podem ser juizes peda- 
neos. 

Por cada freg?crzia do concelho se nomeia um vereador. 
Srir,,.a I ' I ' ~ F !  liaver menos de tres. 

.i- cariiaras delheram e coosultam sobre todos os ot~jc- 
ctos rniinicipaes; a execnçáo de todas as suas deIit>t.rai:Oos 
compete ao provetlor. Podcrn ser dissolvidas por ortleni tlo 
rei ou do prefeito. O decrcto da dissoluçáo deve incliiir a 
ortlem para nova eleição, sem o qiie e nulla. 

É das attribuições das câmaras : 
4." Eleger os procuradores a junta de comarca ; 
2.' Fazer a repartição dos recrutas e das contribuições 

directas ; 
3 . O  Repartir os encargos do concelho ; 
1 Organis. iniiiiicip. Dc(8rcto de 16 de maio de 1832, cap. 3.0, art. 

11.0, 5 1.0 u 9.0, cap. 6.0, art. 25.0 at6 29.0 



4." Lançar fintas e derramas, não cliegando as outras 
rendas ; toda a finta excedente a 300 reis por cada chefe de 
familia carece de confirmngão do prefeito. 

5 . O  Contrahir empresliuios e contratar obras com aucto- 
risação das cortes. Ao provedor pertence sempre executar 
estes contratos. 

6 . O  Formar a lista dos jurados; 
7 . O  Tomar conta annual ao provedor dos rendimentos pri- 

vativos do concelho, que elle administra; 
8." Votar sobre intenliir pleitos e fazer quaesquer trans- 

acções, coinpras, vendas, aforamentos relativos a bens do 
concelho ; 

9." Fazer, com a sancrão do proccdor, e nos limites da 
lei, posturas para o bom reqirihento da terra; as quaes náo 
terão effeito sem a confirma~ão do prefeito, qiie a não con- 
cederá quando encontrarem o interesse geral. 

Pelo decreto de 18 de julho cle 1835 a eleiçáo das cama- 
ras e directa 

O secretario tem ordenado fisado pela camara, e pago 
pelas rendas do concelho. 

É das attribiiições das camaras : 
1 . O  Consultar e deliberar sobre todas as necessidades 

municipaes ; 
2: Fazer a repartição das contribuições directas no con- 

celho, conforme a lei ordenar; 
3 . O  Adclicionar i quota individual da contribuição dire- 

cta ate 2 O / O  para complemento de despezas concelhias ; A 
junta do districto cabe adclicionar mais 1 O / o ,  a reclamação 
das camaras, e se esta addição não bastar, haveri recurso 
para o conselho de estado. 

Nas ilhas dos Açores e Madeira, em vez d'isto, ha as fin- 
tas e derramas com approvação da junta do districto. 

1 Pela fórma do decreto do 9 de janeiro de 1834. 



4." Administrar os bens, rendas e estabelecimentos do 
concelho ; regular e ordenar o paganiento das suas despe- 
zas, dirigir e fazer executar as suas obras. 

5.O Formar a lista dos jurados. Dar conta annttal das 
receitas e despezas do concelho. Nomear thesoureiro que 
arrecade as suas rendas, ou encarregar d'isso os reccj1)e- 
dorcs da fazenda. Em todo o caso os addicionaes são co- 
brados por estes. 

6.O Contrahir emprestimos para objectos de utilidade 
conceltiia. 

7." Contratar a feitura de obras. Em ambos os casos 
precede auctorisação das cbrtes. 

8.O Deliberar sobre a acquisicão, venda, aforamcnto e 
transnc:áo de bens do coneellio, e a applicação do seti pro- 
diicto, e sobre intentar oii desistir de processos rn~inicipaes; 
emprehender qualquer obra nova ou alterar a j i  existente. 

9." Fazer posluras, nos litriites da lei, para o bom regi- 
mento e policia do concellio. 

As deliberações 8." e 9.a podem ser altrradas pelo qo- 
verno, ouvida a junta gpral ou o conselho de districto. 

10." As ~ontra\~en(ões as posturas e decisões municipaes 
s~i.50 julgadas e puoitlas pela auctoridade judicial com 
tiililtas. 

l i . "  Todo o cidatlso, que se julgar gravado ou lesado 
pelas posturas ou decisúes municipaes, tem recurso para 
o conselho de districto'. 

12." O governador civil propori, ex-opcio, á junta ge- 
ral a revogação das posturas contrarias á utilidade publica. 

13.' A execução das ilelibera~ões da camara pertence ao 
presidente. O administrador do concelho póde assistir ds 
sessões com voto consultivo. 
14." São nullas as deliberações tomadas sem estarem 

1 As qucsttUes purnmíxiitc contenciosas pnasnraiii para os tribunaes 
judicirics. 



presentes metade e mais uin ; c as que tomarem f6ra dos 
limites das attribui~óes que este decreto lhes confere. 

O governador civil, em conselho de districto, deve de- 
clarar nullos taes actos, salvo recurso para o conselho de 
estado. 

15.O Podem ser dissolvidas pelo governo, contendo o al- 
vara ordem para a nova eleiç80, sem o que ser8 nullo. 

Pelo codigo administrativo de 31 de dezembro de 1836, 
as camaras eram compostas de 5 vereadores nos concelhos 
que tinham ate 1:000 fogos, cle 7 nos de 1:000 ate 7:000, 
de 9 nos de 6:000 a 11:000. Porto 11, Lisboa 13. Por 
cada vereador havia um substituto. 

O presidente era eleito pela camara ; o fiscal era esco- 
lhido por ella. 

Podiam votar os maiores de vinte e cinco annos, domi- 
ciliados um anno no concelho, no gozo de seus direitos ci- 
vis e politicos e com 1004000 rkis de renda annual de bens 
de raiz, industria, emprego ou commercio. Eram elegiveis 
para vereadores os que podiam votar. Excepto os empre- 
gados do estado, civis ou militares, os magistrados e offi- 
ciaes de justiça, os clerigos de ordens sacras, e todos os 
que recebiam ordenados pagos pela camara. 

As attribuições das camaras municipcies eram : 
Consultar e deliberar sobre todas as necessidades do mu- 

nicipio ; fazer a repartição do recrutamento, segundo a lei; 
lançar fintas, derramas, contribuições directas, indirectas 
ou mixtas para occorrer aos encargos do concelhoi; regu- 
lar e ordenar as despezas do concellio; reger os seus bens 
e rendas; dirigir e fazer executar as suas obras; adminis- 
trar os estabelecimentos que custeia; formar a lista dos ju- 

1 Para este fim duas pessoas eram annualmente eleitas em cada 
freguezia, como os juizes de paz, as quaes se juntavam na cabeça 
do concellio com os membros da camara, e em commum resolviam 
o systeiiia <lu impoetos a seguir. 
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rados; nomear tliesoureiro para arrecadar as siias rendas, 
se nao preferir enlregar esse traball~o aos exactores dc ta- 
zenda; apresentar a conta da receita e despeza clocuinen- 
tad;~ do anno ao conselho de districto, para ser appro\;itla; 
publicar, por editaes, o conteudo da (lita receita tl ilcs- 
peza; fiscalisar e approvar annualmente as contas das jun- 
tas e regedores de parochia; prover á policia e limpeza dos 
edificios, ruas e mercados ; empreliender obras novas ou 
alterar as existeiites; cuidar dos expostos; estabelecer e 
inspeccionar escolas primarias por conta do concellio; es- 
tabelecer feiras e mercados com approvação da junta geral; 
contratiir emprestimos para objectos de utilidade geral do 
concelho, e conlratar a execução de obras, precedendo ap- 
prol açáo das d r t e s  ; fazer postwras nos limites (Ias leis 
para regular ri policia e o bom regimen do concelllo I ;  de- 
liberar sobre acq~lisi$io, venda, aforamerito ou ~ I I  lt3.tliicr 
transacções de bens, e applicação do seu produci~ I . I ,  1 1  n- 
tar ou desistir de processos. 

Para emprehender obras, negociar bem, intentar pli  tos, 
as suas decisões podiam ser alteradas pelo conselho de dis- 
tricto ou pela junta geral. 

.\s contravençóes As posturas e clecisões eram julgadas 
judicialirienle e puriidas com multas. 

Os cidadáos que se julgassem gravados ou lesal'~ 1 ,Ias 
posturas ou decisóes, podiam interpor recurGo I . i o 
conselho de districto, nos negocios puramente adniiiii.ii,a- 
tivos. Se houvesse violaçáo de lei, ou o objecto fosse de 
jurisdicção çontençiosa, então perante o juiz de direito. 

1 Deve remettcr copia d'estas posturas no delegado, pnrn, i10 caso 
de violayão de lei, requerer ao juiz de direito a rcspcctivn ic~vtipnqBo. 
N'estes casos, e em objecto colttencioso, ha recurso para n Kel.i[;,io. 
Outra copia deve ser enviada ao conselho de distrieto, para qllc rc- 
solver qualquer recurso ordinario d : ~  sua competenein, quc serti exe- 
eutorio, 1120 ol~shiitc. poder a c;riiior,r airida recorrer 4 junta geral. 



Os escrivães, eram da sua nomeação, e arbitravam a es- 
tes, aos admiiiistradores (10s c.onc;~llio:~, arnanuenses e offi- 
ciaes de  diligencias, o s  vencimentos; podiam estabelecer 
guarda mu~zicipal sua, de  10 a 40 liomeris. 

A parocliia foi elcvada i cathegoria de  corpo adminis- 
trativo. 

5 3." 

Pela analyse das disposições da reforma de 1833, v6-se, 
que ellas constituem o muriicipio de  um modo acanhado, 
e sem a menor inilependencia nos seus actos; não B um 
orgão activo da  machina odmiriistrativa, 6 apenas uma peça 
automatica, que recebe os  mo\~imentos que lhe imprimem. 

A eleição é indirecta, assentando o seu primeiro grau 
sobre uma base mesquinha. O secretario da camara, que  
13 a mola real da sua administraç90, e da escolha do pre- 
feito. A execução de todas as siias deliberações compete 
ao provedor. Já se  vê, pois, qiic airida que a s  siias attri- 
buições fossem vastas, que náo er;lril, de nada Itie servi- 
riam. por que, para as escrcci.cm, as cainarus tlcpendiam 
completamente dos delegatlos c10 poder central, ou de  em- 
pregados por elle nomeados. 

As fintas e derramas miinicipaes careciam de  confirrna- 
ção do prefeito : os emprestimos e contractos de ohras só 
podiam fazer-se com auctorisac,ão das cbrtes; a acquisição, 
venda, e quaesquer transacyões sobre bens o11 pleitos, em- 
bora fossem objecto da votação das vereaçóes, quem ver- 
dadeiramente a s  decidia era o provedor, a quem competia 
a administração d e  todos os ren(limentos privativos do con- 
celho. As posturas só podiam ser affixadas e obrigar com 
a sanccão do proncdor, e apesar d'isso ainda ficavam su- 
jeitas 6 confirmação do prefeito. 

Assim, os  principaes actos da vida municipal dependiam 
do arbitrio do goverrio, ou  dos scus agentcs, sendo impos- 

31. 



sivel, por este modo, crear habitos administrativos nas lo- 
calidades, interessar os cidarlãos na gerencia dos negocios 
do concelho, e fundar em base solida as noras instituicoes 
municipaes. 

Foi por isso que, em outra parte, taxamos de demasiado 
centralisada esta organisação que, por con6ssio de seu pro- 
prio auctor i foi imitada da legislação franceza, então o tgp0 
mais acabado da centralisaqão. 

O decreto de 1835 tornou a eleiflo das camaras directa, 
e emancipou-as algum tanto da apertada tutella auctorita- 
ria, que llies tolhia todos os movimentos proprios. 

Auctorisou-as a estabelecer os addicionaes As contribui- 
ções directas, para occorrer ás despezas concelhias ; enlre- 
gou-lhes a adrninistrayão das suas rendas e estabelecirnen- 
tos, a ordenação das suas despezas e a direcção das suas 
obras; deu-lhes a faculdade de deliberarem sobre acqiiisi- 
ção e venda de bens e aforamentos, intentar ou de~i r t i i  tle 
processos, bem como de fazer posturas, nos 1irniti.s 11;ts 
leis, para o bom regimento e policia do concelho, sò com 
a restricção de poderem, n'estes dois casos, ser alteradas as 
suas decisões pelo governo, ouvida a corporacáo districtal; 
-encarregou a execuç3o de todas as deliberações da ca- 
mara ao seu presidente, e passou todos os recursos contra 
os actos ou decisões da camara, em questões plo.anrrnte 
contenciosas para os tribunaes judiciaes. 

Na organisação municipal, a reforma de 4835 foi um 
passo importante, tornando mais regular e mais livre 
a administra~so do municipio, e dando maiores garantias 
aos cidadãos pela extincçáo da justiça administrativa, que 
deixava os seus direitos e interesses entregues a quem era 
juiz e parte ao mesmo tempo. 

A reforma de 4836 alargou as faculdades tributarias das 

1 Vide o relatorio cle Moueiiiho da Silveira ji citado. 



camaras, auctorisando-as, não s6 a lançar fintas e derra- 
mas, mas a estabelecer qualquer imposto directo, indirecto 
ou mixto, creando uma especie de assemblka municipal 
para exercer, de accordo com os vereadores, aquellas fa- 
culdades ; - obrigou as camaras a submet terem annual- 
mente as suas contas de receita e despeza á approvação 
do consellio de districto, e a fiscalisarem do mesmo 
modo as contas dos regedores e juntas de parochia. 

As deliberações relativas a transacções sobre bens, a 
execução de obras e creaçáo de estabelecimentos concelhios, 
que pela legislação anterior podiam ser alteradas pelo go- 
verno, ouvida a corporação districtal, pela reforma de i836 
podiam ser simplesmente alterados pelo conselho de dis- 
tricto, ou pela junta geral. Para contrahir emprestimos e 
para contractar a execuç3o de obras, ficou, do mesmo modo, 
dependente de a~ictorisaçilo das cortes. 

O codigo administrativo de 1842, que 6 a legislação vi- 
gente, confere As camaras municipaes as seguintes attribui- 
Ções : fazer posturas e regulamentos muriicipaes, nos ter- 
mos das Icis e regulamentos geraes, sobre os objectos da 
sua coinpetencia i ;  consultar as auctoridades superiores 
sobre todos os assumptos de interesse local do concelho, 
ou sobre outros em que se Ilies pedir consulta; deliberar 
sobre o levantamento de emprestimos e designação de Iiy- 
pothecas; contractos com quaesquer companhias para se 
effectuarem obras de interesse do concelho; construcção 
e conservação dos caminlios vicinaes e concelhios, pontes, 
fontes e aqueductos do concelho ; projectos de alinhamen- 
tos e de abertura de ruas e praças; quaesquer projectos 
de construcções novas, recoristrucções e demoliçóes por 
conta do concelho ; - acquisiçáo, alienaçáo e troca de pro- 
priedades concelhias, e destino d'estes bens ou applicaçáo 

1 Codigo administrativo. Artigos 116.0 at8 130.0 Decretos de 3 de 
oiitubro ùc 1860 c 27 de agosto de 1865. 



do seu producto; acwitacáo de tionativos, doayú?. c 111ga- 
dos feitos ao municil)io, ou ;ias seus eslabeleciirieritos ; c.l;iu- 
sulas e condicões das arreinatações feitas por conta (!o coii- 
celho; -conveniencia de intaiitar ou defender algurii plcito ; 
creaçáo ou supprrssão de qualquer estabelecirnento niuni- 
cipal; creaçáo ou suppressao tle partidos para medi os, 
cirurgióes e boticarios, e tisal50 dos respectivos ordena- 
dos; crea@o ou suppressão de escolas municipaes, e fixa- 
ção dos vencimentos dos professores; çreação ou suppres- 
sio de quaesquer empregos pagos pelo municipio; creação, 
suppressáo ou mutlanqa de feiras e mercados ; em geral a 
camara delibera sobre todos os objectos que lhe incumbem 
as leis e os regulamentos geraes. 

As postura3 são para regular a boa ordem nos caes, a 
policia dos ventlilliGes e adklos fixos ou ambulantes, o de- 
posito e guarda de combusliveis, a limpeza de cba~riiiiEs e 
fbrnos; para impedir a divagação de qanimaes pela, riins, 
para prohihir dentro das povoações os estabelecimciitii~ ,ri- 

salubres ou perigosos i. Em geral a camara regula tciilos 
os objectos de policia municipal tanto urbana como rii~~al. 

As decisóes das camaras, que estal)elccerem, alterarem 
oii revogarem posturas ou regu1:imeritos niiinicipaes, serão 
enviadas pelo seu  residente ao goveriiadi~r t.i~il, e s t j  teem 
effeito legal depois cle approvadas pelo conseltio dti distri- 
cto; se passados trinta dias, náo forein revogad~s oii alte- 
radas, tornam-se executorias. O goverriarlor civil em çonse . 
lho de districto pode prorogar o 1)i'azo por niais trinta dias. 

Os que se julgarem aggrauados pelas posturas, regula- 
mentos ou decisões das camaras, podcrfio iriterpbr recurso 
para o conseltio de clistricto. 

As deliberações relativas a emprestimos e contractos para 

1 Decret. de 21 de outu1)ro dc 186:1, o cod. adm. snnotado, png. 
260 c ~eguiiites, notas. 



execução de obras carecem de auctorisação legislativa para 
se  poderem levar A pratica 4. As dcliberac'ucs sobre o esta- 
belecimento, suppressão ou mudança dc. feiras e mercados 
estão sujeitas i confirmação da junta geral. Todas as outras 
deliberações dependem da approvaçáo previa do conselho 
de districto. 

Compete ;i camara nomear o seu escriviío ou secretario; 
o ttiesoureiro do concell~o ; os zeladores miinicipaes; os 
guardas ruraes ; todos os outros empregados da carnara e 
dos diversos estabelecimentos municipaes ; os medicos, ci- 
rurgiões e bolicarios de partido. Mas não poderi susperi- 
del-os, nem dernittil-os sem previa approvação do consellio 
de districto, ouvidos os interessados. Em geral a camara 
faz todas as demais nomeações, que lhe incumbem por dis- 
posicão legal ; e de todas se p6de recorrer para o conseltio 
de districto =. 

Por esta exposição vê-sc, pois, que as atlribuições dos 
municipios sáo vastas, mas que lhes falta liberdade de 
acçáo, porque, quasi nenhuma das suas decisões se pbde 
levar ;i execução sem a previa approvação do consellio do 
districto, e em alguns casos, da junta geral, do poder le- 
gislativo, ou do governo. SO na nomeaqáo dos seus ernpre- 
gados teem uma certa liberdade, sempre sujeita ao recurso 
para o conselho de districto. 

O mal d'esta organisação não esti  em se confundir a in- 
dependencia com a irresponsabilidade; encontra-se, pelo 
contrario, na impossibilidade de tornar effectiva a respon- 
sabilidade das camaras, porque as suas decoisões não são, 
em regra, executorias sem a previa approvaçáo de outra 
auctoridade, para quem resvala a responsabilidade. 

E evidente que a administração municipal se acha assim 

1 Estas disposiçties esta0 alteradas pela parte respectiva da re- 
formn dc 1870, que ficou em vigor, s c p n d o  jB indic41nos. 

2 Nos termos do nrt. 122.0 do coa. ndm. 



completamente presa e tolhida, principalmente pe!a con- 
stante intervenção do consellio de districto, que, embora te- 
nha uma certa feição local, é na essencia emanaqão do go- 
verno, presidido e dirigido pelo seu principal delegado no 
districto, o governador civil 4. 

Para obviar a estes inconvenientes apresenta-se o sys- 
tema de ampliar o numero de attribuiçóes que o municipio 
pbde exercer executoriamerite, diminuir aquellas que estão 
sujeitas d approvação previa, estabelecer o recurso de to- 
das as deliberaçóes do conselho de districto, e fazer inter- 
vir o arbitrio do governo na administração municipal, não 
sO pela jurisdicção graciosa, mas pela faculdade de suspen- 
der ou de annullar quaesquer actos das camaras, que jul- 
gue contrarios ao interesse geral, que implicarem excesso 
de auctoridade, violação de lei ou de regulamento geral. 
Foi o systema que tentou introduzir, em Portugal, a friis- 
trada reforma de i 867. 

Este systema substitue os inconvenientes do que existe 
por outros ainda maiores, soltando do conselho de distri- 
tricto, para a prender nas secretarias de estado, toda a ge- 
rencia municipal. Sob colar de que assenta no principio ra- 
cional de deixan toda a liberdade para o bem, e de crear 
todos os estorvos ao mal, entrega a balança, em que se pesa 
o bem e o mal, nas mãos do governo. 

A paixão, o interesse politico, a pressão dos empenhos, 
o erro de apreciação, mais facil longe do local dos factos 
e no meio da confusão de outros negocios, todas estas cir- 
cumstancias ou algumas d'ellas, poderão fazer desviar do 
seu prumo o fiel do instrumento, e levar a concha a pen- 

1 Aiuda que ngo fosse assim, a tutella seria exaggerada. 



der em favor da injlistiqa ou do patronato. E depois, estar6 
o poder central tão pouco atarefado, e tão animado de fe- 
bril actividade, que não haja a receiar um descuido, um 
desleixo, uma paralysação para a gerencia local? 

Que liberdade municipal e esta, que arma o governo 
central com o poder de suspender e annullar todos os seus 
actos, invocando o principio de que C! necessario tornar ef- 
fecliva a sua responsabilidade, como se não houvesse outro 
meio mais conveniente e racional de conseguir esse fim? 
Entregando um tal arbitrio ao governo, embora sujeito a 
certas regras que se podem illudir, poderá acontecer que, 
em vez de impedir o verdadeiro mal, o deixe seguir seu 
caminho, e em logar de favorecer o verdadeiro bem, o con- 
trarie e entorpeça. 

Pois não será preferivel alargar as attribuições effectivas 
dos muniçipios, emancipando-os d'esta tutella absorvente 
e exorbitante do poder central, e confiar á corporação ele- 
ctiva superior do districto o cuidado de velar mais de perto 
pela boa gercncia municipal? Parece-nos que sim. 

Que necessidade haveri de ir imitar a legislação belga 
e italiana no que ellas teem de menos liberal e acceitavel, 
no que significa uma reminiscencia do despotismo antigo 
ou moderno, em vez de adaptar ao nosso paiz o que n'el- 
las ha de melhor, por exemplo, a suppressão das justiças 
administrativas? Se e razoavel aproveitar as lições da pra- 
tica, e não improvisar n'estas materias, tambem náo e me- 
nos sensato evitar a imitaçáo servil, a copia photograpliica, 
que não attende h diversidarle de circumstancias, aos pro- 
gressos do tempo e i experiencia propria. E de mais, 
n'aquella legislação não se confere ao governo o direito de 
dissolução dos corpos electivos, a qual alli s6 pode ser o 
resultado de um processo, em quanto que entre n6s, ao 
passo que havia esse meio, de que o governo livremente 
usava para corrigir os desvios das vereações, dava-se-lhe 



tambcm a faculdade da suspens'io e annulla.ão dos actos 
d'aquelles corpos, que o codigo ailmiriislrativo aclual náo 
lhe concede, ficando assim o governo munido de duas ar- 
mas para exercer um predominio mais completo nas admi- 
nistrações locaes. 

Introduzir, pois, o direito de suspensão e annullação para 
o conferir ao governo, embora se restrinja o de previa au- 
ctorisac;'io, conservando o direito de dissolução c a juris- 
dicção do contencioso administrativo, k adoptar um systema 
muito outro do que e o da Belgica e da Italia, incompara- 
velmente menos liberal, e de nenhum modo aiictorisado, 
no seu complexo, pelo exemplo d'estes dois íllustrados 
paizes; e alterar a indole do nosso regimen administrativo, 
n'csta parte mais descentralisado, transferindo a tutella, 
exercida sobre o municipio c a parochia, de uma corpora- 
ção local para o poder central, com o fundamento de que 
se pretende descentralisar a administração: estranho modo 
de alcançar esse fim ! 

A reforma administrativa decretada dictatorialmente em 
21 de julho de 1870 pode dizer-se que, não obstante os- 
tentar a mesma pretens'io descentralisadora, conservou a 
organisação municipal do codigo de 1842, salvas algumas 
alterações de pequena importancia que se resumem : em 
exigir a approvação do governo para os emprestimos mu- 
nicipaes s6 quando elles excederem 10:0004000 reis, bas- 
tando atb esse limite a do conselho de districto I ;  em per- 
mittir as camaras a acceitaçso de legacios, quando d'ahi 
não resultarem encargos, e s6 no caso contrario se exige a 
approvação do conselho de districto; em substituir o conse- 
lho muuicipal pela audiencia dos dois maiores contribiiintes 
de cada freguezia, quando se tratar de emprestimos e impos- 
tos" em regular melhor a contabilidade municipa! e parochial. 

1 Pelo codigo exige-se, como vimo?, ~iictorisnqFio legislntiva. 
2 n mesma i d L  do codigo ndriiiiiistrntivo de 183;. 



Portanto, o exercicio das mais valiosas attrihuições das ca- 
maras ficou, do  mesmo modo, preso e dependente de  au- 
ctorisacão ou confirmaç30 superior, já do conselho d e  
districto, em regra, j i  da junta geral, ou  directamùnte d o  
governo, algumas vezes. Sci lhes accresceu a liberdade, 
apreciavel em verdade, de  acceilar doaçóes ou legados que 
náo trouxerem comsigo nenhum encargo e forem u m  com- 
ple to beneficio. 

A proposta de  reforma administrativa, apresentada Bs 
cbrtes em janeiro de 1878, rnodifica a legislação actual, 
tirando ao conselho de  districto a tutella dos municipios 
para a entregar li junta geral, ficando liquelle corpo so at- 
trihuições consullivas e a jurisdicção contenciosa, e extin- 
giiindo o consellio niunicipal. A acção tutelar da corpora- 
çáo districtal, directamente eleita, dá mais garantias de  
imparcialidade e independcncia. A extincção do consellio 
niunicipal e quasi que a sancc,ão d e  um facto, pois já hoje, 
eni regra, a sua coadjuvac50 de  pouco ou nada serve, at- 
tento o modo e as condiçúes em que funcciona !. 

A questão da tutella 6 o potito mais importante em re- 
ferenua li organisação municipal. 

Pela proposta de 1 8 7 2 n ã o  são executorias, sem previa 
approvação da  junta geral, as deliberações das camaras so- 
bre os  seguintes objectos: 1." emprestimos quando absor- 
vem nos seus encargos mais de ' 1 4 0  da receita anriual; 2." 
suppressáo de  empregos e estabelecimentos rnunicipaes; 3 . O  

lancaniento de  contribuições; 4 . O  orçamentos ordinarios ou 
supplementares; 5." estabelecimento, suppressão, duração 
ou mudança de  feiras ou mercados periodicos; 6." accor- 

1 Veja-se a discuss80 do conselho municipal de Lisboa, reunido 
em 1873, publicada, em parte, pelo Jornal do Commercio do Lisboa. 
Alli declararam os seus membros mais conspicuos que a sua intcr- 
veiiqUo iizo podia deiror ilc limitar-se a unia especie de voto de cori- 
finn7:i. 



dos celebrados c.om outras camaras para interesse commum ; 
7." aposentação de empregados; 8." posturas e regulamen- 
tos de execução permanente; 9.0 acquisiçao e alienação de  
bens immobiliarios e transacções sobre pleitos ; 10." demis- 
são de empregados e suspensão por mais de trinta dias; 
1 1.O contractos de fornecimentos e execução de obras, quando 
a despeza annual absorver da receita ordinaria. Todas 
as demais deliberações das camaras são executorias, sem 
dependencia da approvação de qualquer outro corpo admi- 
nistrativo ou auctoridade. 

As deliberações das camaras podem ser alteradas ou re- 
vogadas pelos tribunaes administrativos, em havendo of- 
fensa de direitos ou alguma nullidade '. 

Esta legislação é mais liberal que o codigo actual, e des- 
embaraça mais a acção administrativa das camaras; mas 
parece-nos que fica ainda Quem dos limites onde se pbde 
e deve chegar, e n'alguns pontos 6 imprevidente. 

Julgamos que a regra geral, que se deve estabelecer, é 
que todas as deliberações das camaras, tomadas dentro da 
sua competencia e segundo as formalidades legaes, são exe- 
cutorias, salvos os recursos administralivos ou jzidiciaes; 
applicando-se os primeiros aos casos de offensa de conve- 
niencias administrativas, ou de interesses individuaes náo 
garantidos por lei nem por contracto, e os segundos quando 
haja offensa de direitos ou de interesses garantidos por lei 
ou por contracto e. 

As deliberações dependentes de approvação superior pa- 
1 A nullidade póde provir : 1." de serem oppostas As leis e regu- 

lamentos geraes ; 2.0 de serem sobre objectos estranhos As suas at- 
tribuiçijes ; 3.. de serem tomadas em sess0es ordinarias fóra dos dias 
para ellas designados ; 4.0 de serem tomadas em sesstes extraordina- 
rias sobre assumptos n8o declamados na convocaç80 ; 5.0 de serem 
tomadas antes da abertura ou depois do encerramento da sessiio ou 
fóra do local para ella designado. 

2 VidB cap. 9.8 do coiitencioso adm. 



rece-nos que se poderiam reduzir Qs que versassem sobre 
os seguintes objectos: 1." emprestimos, quando os seus en- 
cargos annuaes absorverem mais de 4 / 4 ~  da receita ordina- 
ria; 2." impostos alem dos maximos estabelecidos na lei; 
3." orçamentos ordinarios ou supplementares; 4 . O  acquisi- 
$50 e alienação de bens immobiliarios e transacçaes sobre 
pleitos, cuja importancia exceder 5 contos de reis; 5." con- 
tractos de fornecimentos e execução de obras, quando a 
despeza annual absorver da receita ordinaria; 6 . O  esta- 
belecimento, suppressáo, duração ou mudança de feiras ou 
mercados periodicos; 7." accordo celebrado com outras ca- 
maras para interesse commum '. 

As camaras deverão dar conhecimento á commissão dis- 
trictal das deliberações que tomarem sobre estes assum- 
ptos, e quando esta ou a junta geral não lomarem, dentro 
de trinta dias, uma resoliição sobre ellas, então tornam-se 
legalmente executorias para todos os effeitos. No caso de 
desapprovação ou alteração superior, as camaras podem re- 
correr para o conselho de estado. Se este, dentro de ses- 
senta dias, não pronunciar o seu accordão, terão força exe- 
cutiva as decisões recorridas. A fixação d'estes prazos des- 
embaraça a acção administrativa. 

As camaras municipaes devem exercer sobre as paro- 
chias as attribuições de tutella, que hoje pertencem ao 60- 
vernador civil com voto meramente consultivo do conselho 
de districto ¶ :  assim, competir-lhes-ha : approvar, modificar 
ou annullar as deliberações das juntas de parochia sobre a 
conveniencia de fazer contribuir as irmandades, as confra- 
rias, os compromissos e as ermidas para as despezas de es- 
tabelecimentos pios mais necessitados ou mais uteis, e para 
as escolas de instrucção primaria; regular a fruição dos 

1 Para as camaras de Lisboa e Porto deve haver disposig0es ee- 
peciacs. 

2 Art. 231.0 do cod. adm. 



bens de logradouro commum entre as parochias do mesmo 
concelho, ou entre as de concelhos diversos, devendo, n'este 
ultimo caso. entender-se por accordo as municipalidades 
interessadas; auctorisar as juntas de parocliia a lançar der- 
ramas. De todos estes actos de tutella das camaras muni- 
cipaes haverá recurso para a commissáo districtal. 

A proposta de 1872 transfere do conselho de districto 
para a junta geral a tutella sobre os municipios, idea que 
approvamos; mas, não se reunindo a junta ordinariamente 
mais de duas vezes por anno, podem muitos dos negocios 
municipaes pendentes da sua approvaçáo ficar paralysados ; 
parece pois mais razoare1 e conveniente que a commissão 
districtal, que funcciona permanentemente, fique em regra 
encarregada de exercer esse tutella, como acontece nos 
paizes onde existe identica instituicão. 

Osactos que mais podem comprometter a exislencia domu- 
nicipio, oii o seu futuro, ficam assim garantidos; nos outros, 
deixavamos-lhes plena liberdade, dentro das prescripções le- 
gaes e regulamentares, salvos os recursos administrativos 
ou judiciaes, segundo a natureza do ot)jecto de que se tratar. 

As camaras municipaes cooperam com os agentes da ad- 
ministração geral, e exercem funcyões de delegação do es- 
tado na repartiçáo das contribuifões geraes directas, no re- 
crutamento para o exercito, e em quaesquer outros objectos 
de interesse geral, que as leis e os regulamentos Ilies in- 
cumbirem. n'estes assumptos que se d e ~ e  admittir a in- 
gerencia do governo ou dos seus agentes, para promover o 
cumprimento das leis, e evitar que o inieresse geral possa 
ser prejudicado por qualquer abuso ou incuria das cama- 
ras municipaes. 

0 5: 

Pelo codigo administrativo vigente o presidente da ca- 
mara i: encarregado da csecução das suas deliberações le- 



gaes, de  organisar o orçamento, de  ordenar a s  despezas, 
de  inspeccionar e dirigir os diversos serviços rnunicipaes, 
de  praticar os diversos actos administrativos auctorisados 
pela camara, de  a representar jiiridiciimente nos tribunaes, 
sem prejuizo da responsabilidade solitlaria do corpo colle- 
ctivo a que pertence. N'este ponto nenhuma das reformas 
de  1867, 1870 e 1872 fez alteraçáo; e todavia, a respeito 
d'elle alevanta-se uma qucstáo, em que a legislaqáo do nosso 
paiz está em desaccordo com a geralmente admittida nos 
outros povos. 

O presidente da camara 15, em quasi toda a parte, u m  
funccionario mixto, ao mesmo tempo representante do po- 
der central e da adrninistrac,ão local; o maire, o burgo- 
mestre, o podaslá, em F r a n ~ a ,  na Belgica, na Hollanda, na 
Allemanba e ria Italia, accumula as furicyões que, entre nOs, 
estão divididas entre o presidente da camara e o adminis- 
trador de  concelho. As qiiestões, que alli s e  tem levantado 
a proposito d'esta auctoridade amphibia, não versam sobre 
a separaçáo das siias funcções, pois dá-se como assentado 
que devem estar reunidas. As divergencias manifestam-se 
sobre o modo de nomear este funccionario administrativo, 
querendo uns que  seja electivo, outros que seja de nomea- 
çáo regi:l, e finalmente, um terceiro partido, que seja es- 
colhido pelo soberano de  entre os  membros eleitos para 
formar parte do corpo municipal. 

Parece, segundo refere o nosso Garrett no relatorio d o  
seu projecto de reforma administrativa de  1854, que e m  
1832, por escrupulos constitucionaes, se  creou o adminis- 
trador de concelho, que elle considera uma auctoridade 
anomala e destoante do systema liberal, e a causa mais 
eficiente da nossa desordem administrativa. O artigo 134." 
da carta constitucional dizia que a o mais votado dos ve- 
readores devia ser o presidente da camara n, e como se  não 
desej:t\~a ferir este artigo, e ao mesmo tempo se  rião que- 



ria prescindir da ingerencia do governo na nomeação do 
encarregado da administração concelhia, separaram-se as 
funcções, e crearam-se as duas entidades; ficando o presi- 
dente da camara electivo, e o administrador do concelho 
de nomeação regia : e desde então, apesar do artigo 11.' 
do acto addicional ter supprimido aquella disposição, tem 
permanecido inalteravelmente esta pratica. 

A lei de administração civil de ,1867 foi mais longe; ado- 
ptando o facto como doutrina corrente, consagrou expres- 
samente o principio de que o governo do municipio perten- 
cia ao administrador do conceltio com a camara municipal '. 
J i  não era s6 o poder tutellar, para impedir o mal e acau- 
telar o interesse geral; era a confusão da administração 
local com a geral, ou antes a absorpção e usurpação d'a- 
quella pelos agentes do governo. 

A reforma de 1870 não alterou a legislação vigente n'esta 
parte; e a proposta de 1872 ainda conserva este estado de 
cousas, posto alargue um pouco as franquias municipaes, e 
restrinja algum tanto a ingerençia dos aclministradores de 
concelho. 

Segundo a nossa opinião, que nos parece a mais con- 
forme com os bons principios, o administrador do conce- 
lho deve ser um conanaissario do governo n'aquella c,ir- 
cumscripção; simples auctoridade de inspecção e fiscalisa- 
ção, em referencia aos negocios puramente locaes, com in- 
tervenção n'aquelles que o municipio trata como delegação 
do estado, e com gerencia completa em todos os outros 
negocios de interesse geral que são d a  sua competencia. 

Sendo entre nós muito facil descriminar estas funcções, 
por que desde 1833 se separaram os funccionarios que as 
exercem, creando dois representantes distinctos, um da 
administração geral, o provedor ou admiaistrador do con- 

1 Lei citada de 24 de junlio de 1867, artigo 51.0 



celho, e outro da administraqão local, o presidente da ca- 
mura ,  não vemos motivo para n'esta parte imilar a legis- 
lação estrangeira, onde s e  não deu o mesmo facto nem se 
crearam os mesmos habitos, antes, pelo conlrario, existe 
radicada na tradiqão a auctoridade mixia e ampliibia dos 
maires e burgo-mestr~s. 

Ha mais, esta nossa situação desembaraça-nos da difficil 
e perigosa questão da eleiçáo ou da nomewão dos triaires, 
que ainda Iioje se  agita em muitos paizes ', e proporciona- 
nos uma solu(ão que concilia as liberdades locaes com as 
necessidades da  administra$io geral ; scria perder esta van- 
tagem, s e  foscemos irreflectidarneriie transportar para o 
nosso paiz mais um fermento dc  discordia c n t r è  os  parli- 
dos. Alguma cousa havemos de  ter bom; nem tudo o que 
e nosso ha de  ser fatalmente coridemnavel 

Se  não julgatnos racional, nem coiivetiiente, que o pre- 
sidenle da camara seja ao mesmo tempo o commissario do 
governo no concellio, e desejamos que continuem separa- 
das e distinctas estas duas entidades, não entendemos, por 
isso, que  o administrador do coriceltio possa conservar-se 
como Iioje estli. Temos a profunda convicção, e n'este ponto 
acompanhamos o nosso Garrett e todos os homens da  
escola liberal, que em quanto entre nUs existirem os acluaes 
administradores de  concelbo, com as ~ a s t a s  e exorbitantes 
attribuições que Ihes confere a nossa legislação administra- 
tiva, a s  quaes os auctorisam a ingerir-se em todos os ne- 
g o c i o ~  de  que depende o viver dos povos, não e possivel 
haver boa e verdadeira administraçáo, nem bom e verda- 
deiro systema representativo. 

Por maiores precauções que as leis eleitoraes tomem, 

1 Actualmente 8 objecto de graves controversias em Frnriqa. 
2 D'esta mesma. opiuizo 8, algures, A. A.  Teireira de I7aeconce1los, 

citando em seu apoio a de Elias Regnault, se bem nos recordamos. 
3 Vide relatorio da sua proposta de reforma de 1864. 
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por mais severas que sejam as penas comminatorias contra 
as influencias abusivas, por mais que se alargue o quadro 
das incompatibilidades, por mais qne se cohiba e prohiba 
a ingerencia dos agentes do poder no acto eleitoral, em 
quanto os povos para todos os negocios que Ihes interes- 
sam, para tudo o que Ities pbde ser necessario, util ou 
agradavel, dependerem das auctoridades do governo, estas 
sempre hão de exercer, em despeito de todas as preven- 
ções e de todos os correcti\.os. uma indisputavel e indes- 
tructivel preponderancia na urna. 

Vejamos as principaes attribuições dos admiiiistradores 
de concelho I: entervem nos trabalhos eleitoraes; tem entrada 
e assento nas sessões das camaras munic:ipails ; toma posse 
dos bens cagos para a fazenda ; recebe as del:lar.;iqõcs tlos dc- 
nunciantes e regista-as; liquida os renditnenlos crn d i~ i ( l a  e 
processa os documentos de co1)raril.a ; cI! cncarreg;irlo d a  ese- 
cução immediata das leis e regulameritos geracs; procede 
ao aboletamento das tropas e niiriistra As auctoridades mi- 
litares o preço corrente dos generos ; fornece os soldados 
e destacamentos em marcha; remette os desei.tores captii- 
rados aos commandantes das divisões militares; reprime o 
contrabando cooperando com os empregados fiscaes ; exerce 
as funcçóes dos antigos proiledores dos concelhos; autua 
os professores que se recusarem a inspeccão; exerce as 
funccóes de provedor das lezirias; e vogal da sociedade 
agricola; declara nulla a tomadia por falta de manifesto; 
cumpre as deprecadas que Ilie forem dirigidas ; toma jura- 
mento aos magistrados antigos que requerem aposentaçiio; 
conhece dos recursos dos chefes das estacõcs tclcgraphicas ; 
exerce fiincções do ministerio publico nas commissões de 
recenseamento eleitoral e de jurados; fiscalisa o recensea- 
mento de recrutas; assiste ;i adjudicação de empreitadas; 



intervem no processo das expropriaqUes ; interfere no pro- 
cesso da concessão de  minas; intima os proprietarios de  
pedreiras para as explorarem ; coopera nas mcdidas d e  sa- 
lubridade publica ; intervem no processo das legitimaçóes; 
intervem no processo do recrutamento para o exercito e 
para a marinha ; fornece os transportes aos militares, e faz 
inipbr penas aos que faltam; preside ao arrendamento dos 
bens riacionaes, e intervem na siia administração e venda; 
fiscalisa a receita eventual ; vigia os  empregados fiscaes ; in- 
tervem ria coriversáo das pensóes domiriicaes, e procede 
i s  diligencias para o reconhecimento e renovaqáo dos pra- 
zos;  toma manifesto dos dinheiros a juro ; exige dos tabel- 
liães relaçáo das escripturas para fazer denunciar as não 
manifestadas ; procede ao lançamento das congriias, com re- 
curso para o concelho de  districto; intervem no lançamento 
da  contribuição predial; nomeia metade dos inforrnadores 
louvados, propõe os salarios que devem vencer, e despede 
os  que faltam i s  siias obrigações ; eni junta cle repartido- 
res organisa as matrizes ; vcrifica a csactidáo do mappa de  
repartiçáo, faz emendiil-u e encerral-o, remetteri(1o copia a 
camara ; communica i junta a percentagem do coricellio; co- 
nhece e decide a s  reçlamaçiies contra a formação das nza- 
trizes; recebe, informa e remette os recursos interpostos 
das suas decisões para o conseltio de  districto; conhece e 
decide as reclamações contra o mappa de  repartiçso com 
recurso para o conselho de  districto; intervem similhante- 
mente na contribuicão industrial e na de  rc~gisto; cobra a s  
dividas de  contribuição de  lanfamento ; faz intimar os  deve- 
dores e ordena a penhora nas rendas, moveis ou semoven- 
tes do devedor, e a venda em hasta publica ; recebe embar- 
gos e admitte a prova d'elles, e rcmette-os ao juizo; admitte 
recursos para o consellio d e  districto dos seus despachos de 
execução; aiiplica o processo executivo As coritribui~ões 
municipaes, ás dividas de  legados pios náo cumpridos, i s  
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das congruas dos paroclios, das multas, dos direitos de 
mercê; intervem na eapediçao dos titulos As classes inacti- 
vas; assiste 2s contas dos recebedores, e inter~em no pro- 
cesso de fianças d'estes ; inspecciona as escolas de ensino 
primario ; promove a edificação de casas para escolas e ve- 
rifica se as offerecidas teem as necessarias condições; attesta 
a frequencia dos professores ; compelle os paes a mandarem 
os filhos i escola; informa os requerimentos das camaras 
pedindo a creação de cadeiras primarias; toma contas aos 
testamenteiros ; toma as contas Bs irmandades e estabeleçi- 
mentos de beneficencia ; véla pela administração dos expos- 
tos; executa os regulamentos de policia geral ; faz a policia 
sanitaria e fiscalisa as boticas e casas de venda, bem como 
o uso de pesos e medidas; fiscalisa o uso e porte das armas, 
as casas de jogo e hospedarias; intervem no processo dos 
estabelecimentos insalubres; protege a spguranqa e liberdade 
dos visinhos do concelho; provê nos casos de incendio, in- 
nundações e naufragios ; vigia a execução das posturas, e 
faz incoimar os transgressores; ordena a prisão dos culpa- 
dos nos casos em que se não exige previa formação da 
culpa; levanta auto de todos os delictos e participa a pri- 
são aos juizes; auxilia os empregados fiscaes e de justiça ; 
insinua as doações1; regista os testamentos ; provê nos ca- 
sos omissos e urgentes ; propóe o escrivão cla administra- 
ção, e nomeia os seus amanuensos c nffic,iaes de diligen- 
cia ; assiste A prestaçáo das contas da jurita de parochia d 
camara; recorre para o conselho de districto do que se de- 
liberar contra lei ; propbe os regedores de parochia, nomeia 
os cabos de policia sobre proposta do regedor, confirma o 
escriv'io d'este, e demitte os cabos de policia ; não póde ser 

1 Depois da publicação do codigo civi!, as doaçaes n8o carecem 
d'insinuaç80 ou de qualquer outra formalidade para produzirem to- 
dos os seus effeitos juridicos, basta que sejam registadas, art.OS 1472 
o 1459 5 unico. 



demandado, civil ou criminalmente, por actos relativos i s  
suas funcções, sem licença do governo ; e o contador dos 
emolumentos da administraçáo '. 

Basta lancar a vista por este vasto quadro de  attribuifões, 
para convencer o mais incredulo deque umfunccionario assim 
é impossi~~el;  csta especie do factolzcnt, deveriaseromnisciente 
e ter  mais braços que o myttio de Briarezt, para cuidar cle 
tudo quanto esta a seu cargo, e chegar com a sua acção 
a toda a parle. Mas em conipensação chega, e sobeja, para 
influir em eleições, e para ter  todos na sua dependencia, 
por pouca habilidade e esperteza com que seja dotado. Não 
queremos dizer que todos os  administradores de concellio 
abusem da sua posiçáo, mas basta que possam fazel-o para 
náo se  dever conscntir quc continuem essas magistraturas 
aniphibias, como dizia Garrètt, 130 impotentes para o bem, 
quanto sáo propensas e poderosas para o mal. 

Parece que na occasiio em que se  preparou o codigo ad- 
ministrativo, ti proporçáo que iam lembrando os diversos 
serviços, e que havia difficuldadc em encontrar funcciona- 
rios que os desernpenliassem, accudia logo a id6a de  os entre- 
gar ao administrador do coiiceltio, obedecendo i mesma 
tendencia as leis posteriores sobre differeiites ramos de ad- 
miriistração; sem sc  calcular se  era possivel e conveniente 
accumular t30 variadas attribuiçúes, tantos trabalhos, tão 
graves resporisabilidades, tantos meios de acfáo, e confiar 
tudo ao riiesino inclividuo, que i! um agente politico sub- 
ordinado ao go\.cr~iador c i ~  il. 

Hoje, que a administração tem progredido, que muitos 
serviços especiaes se tem creado ou desenvolvido, que a 
illustração se  tem diffundido em maior escala, que a expe- 
riencia tem demonstrado os inconvenientes d'essa anomala 
magistratura oficial dos concelhos, a qual poderia ter  por 

1 Conta os sciiil propiios cmolumentos ! 



divisa o celebre moro clo omnia agendo et nil~il f u c i ~ n d o ,  
parece ter clicg;iclo o ensejo, e j i  i~ão  e cedo, para desac- 
cumular tantas funcções, e subdiridil-as com grande van- 
tagem administrztiva e politica. 

0 s  ariministrndores de conceltio, que mais propriamente 
deviam chamar-se commissarios concclhios, apenas deve- 
riam ter a seu cargo a esecução das leis e regulamentos 
dc interesse geral, na parte que Ities tocasse, a inspecçáo 
e fiscalisaçáo nos ncgocios de interesse local, e a rigilan- 
cia sobre o modo por que se fazern certos serviços, para 
que ha administra~ões especiaes, sem intervir n'elles dire- 
ctamente i. Assim, as attribui~ões que hnje teem os adrni- 
nistradores de concelho, fhra d'esta demarcaçáo, deveriam 
scr transferidas, umas para as corporações locaes a que 
pertencem, e outras a diversos funccionarios de outros ra- 
mos de administração geral. Por exemplo, as qrie exercem 
no rccrutamento, rias execuçóes administrativas, lias ques- 
tões de salubridade e hygiene publica, nos assumptos de 
fazenda e fiscaes, nas materias de direito civil, que men- 
cionimos especificadamente, deveráo : umas limitar-se a 
simples inspecção, para zelar o cumprimento da lei, dar 
parto de quaesqrier irregularidades, prestar todas as iriior- 
macões, passar certidões ou autheriticdr certos documentos; 
outras eliminar-se, para serem entregues, j 6  aos agtbntes da 
administração de fazenda, do poder judicial, do conseltio 
de siiudc, j i  ds commissõcs mixtas ou especiaes legalmente 
incuinbiclas de certos serviços, como por exemplo, as das 
contribiiiqões e do recrutamento. !\ fiscalisrtção que os ad- 
ministradores exercem, como subdelthg~i:los cle saude, so- 
bre a qualidade e estado dos medicamentos e comcstiveis, 
e sobre as habilitações dos pharrnaceuticos, seria excrcida 

1 Exceptuamos d'esta regra o scrviyo i1.t junta d'arbitramento das 
congruas, que o adrniiiistr:i~lor (10 concelho preside e fiscalisa, pela 

a sua indole propriameiit,~ 3 1.1i'rii~trxtiva. 



com mais competencia pelos medicos de  partido das cama- 
ras: a que exercem nas tomadias, sel-o-liia melhor pelos 
empregaaos fiscaes; a que sc  refere i eseciição das testa- 
mentarias pelos delegados do procurador repio; a exaggerada 
intervenc,30 que teem em todas a s  operacões do recruta- 
mento, na feitura das matrizes, no lan~amento  ou reparti- 
ção dos impostos, e nas execu.ões adrniriistrativas, deva 
ser cerceada, e limitar-se i inspecçao para zelar o cumpri- 
mento da lei, dar parate de  qualquer irregularidade e inter- 
par os devidos reciirsos '. 

Por cada comarca administrativa haveri um commis.~nrio 
ou proi.edor, e quando esta for composta de  mais de  um 
conc:cllio, elle residiri na sede da comarca. 

Os conselhos miinicipaes que, como existem, pouca si- 
gnifica~ão e utilidade teem, podem ser supprimidos, e n'isso 
concordamos com a reforma de 1870 e com a proposta d e  
4872; mas não adoptamos o modo de os  supprir d'aquella, 
que era muito restricto e ineficaz, nem a omissão d'esta. 
Julgamos, ti esem[~lo do que se aclia na legislação de  quasi 
todos os paizes cullos, e para sermos logico com o systema 
adoptado para os districtos, que a camara  ou junta muni- 

1 Carecemos de reformrir R nossa lei do recrutamento, de 27 de 
julho de 1855, tomarido por base o serviço obrigatorio, e classifi- 
cando militarmente a populaçalo vblida do paiz, para que, ao menos, 
cada um, saiba qual B o seu logar quando a patria o chamar para a sua 
defeza. E o modo de acabar com os processos e abusos inherentes ao 
defeituoso regiinen das isengões. Precisamos egualmente reformar as 
leis de execução administrativa por dividas 4 fazenda, onde ha muito 
arbitrio e poucas garantias. O administrador do concelho poder4 con- 
tinuar a fazer o registo dos testamentos ; mas o processo para cum- 
priiiiento dos legados pios dcvcrA ser l~repnrado e enviado pelo dele- 
gado :io rcsl)ectiro juiz  (!c ilii.i>ito. 



cipal deve ser uma assemblea d'eleição directa, cujo numero 
de membros seri  calculado sobre a base da população e da 
area, e não fixado a priori por lei, como hoje e e sempre 
tem sido proposto entre nós i. Estas juntas micnicipaes a de- 
rem eleger no seu seio uma commissão executiva perma- 
nente, a qual elegera de entre os seus membros o presidente3. 
O secretario da junta municipal sel-o-ha tambem da com- 
missão miinicipal, e devera ser provido por concurso, exi- 
gindo-se-lhe as necessarias habilitacões. A commissão exe- 
cutiva municipal dividira entre os seus membros os diversos 
ramos de serviço, e representará no municipio um papel 
analogo ao que representa no districto a commiss8o exe- 
cutiva districtal, e similliantemerite a junta municipal em 
parelho com a junta geral. Assim, o presidente do corpo 
gerente do municipio, não monopolisando toda a acção exe- 
cutiva, estara menos sobrecarregado de trabalho, que As 
vezes è excessivo, e poderi melhor attender á direcção da 
administração municipal &. 

1 Pelo artigo 7.0 do codigo administrativo, as crtmaras municipaee 
880 compostas de 5 vereadores nos concelhos que tiverem até 3:000 
fogos, e de 7 nos de supcrior povoação. A carnara de Lisboa 8 com- 
posta de 13 vereadores e n clo Porto de 11. Pela reforma de 1867, 
era de 7 para todas as caui:lras, csxrppto Lisboa e Porto, que eram 
os mesmos 13 e 11 ; a (lc lS70 rit~)c.tiii cot:is tlisposições. 

2 Na Bclqien estas juntas ou camaras denominam-se conselhoe 
communaes, e constituem assembléas deliberntivas ; os collegios doe 
burgo-mestres e tcheoine, ou maires e adjunton, forma o poder exe- 
cutivo, ou o verdadeiro corpo administrativo do municipio. Para clei- 
tores municipaes admittimos todos os chefes de familia, no goso dos 
seus direitos civeis, sem Ihes exigir quota alguma ceiisitica 

3 O iiumero de vogaes d'esta commiesão podcrh ser o mesmo desi- 
gnndo pelo codigo actual para os vereadores das camaras. Na Rel- 
gica varia com a população das commurias, sendo de 7 nas de 1:000 
habitantes, ou menos, e crescendo d'ahi em diante até ao numero de 
31 nas de 70:000 habitantes. Entre riós seria difficil encontrar um 
pessqal tZo numeroso. 

4 E o systema da Prussia, leis de 1853 e 1856, com a differença 



Já dissemos, e n'isso seguimos a opinião de distinctos 
escriptores e a pratica dos povos mais esclarecidos, que a 
organisação das miinicipalitlades não podia nem tlevia ser  
moldada n'um typo iinico, embora assentasse em todas rios 
mesmos prinçipios, porqiie i! necessario attentler ti diversi- 
dade de  circumstancias, que não se  podem mudar, e são 
caracteristicas de  certas localidades. 

Nos pequenos municipios n i o  se  pbde, pois, applicar 
completamente a organisaçáo qiie esboç6mos para os gran- 
des, por falla de pessoal gerente, e d e  recursos para cus- 
tear os diversos serviços. Alli não poilerd haver uma junta 
municipal nem uma commissão executiva tão numerosa 
como nos maiores centros de  população; mas não julga- 
mos, por isso, dever alterar as base. essenciaes do systema 
municipal que propomos, porque em toda a parte dd elle 
as mesmas garantias de  apurar os mais dignos para gerir 
os negocios locaes, a par de uma soperintendencia mais 
proxima, mais directamente interessada, e mais conhece- 
dora d'eises negocios '. 

Para os assumptos mais importantes da administração 
municipal, como sáo, por exemplo, orçamentos e impostos, 
estabelecimentos de  iiistrucção e educação, de  caridade e 
beneficencia, viação municipal e vicinal, construcção de  edi- 
ficios e outros melhoramentos publicos, policia municipal 
urbana e rural, para tratar d'estes assumptos deverá haver 
uma junta de comarca formada pelos delegados das diffe- 
rentes camaras ou juntas municipaes, que  s e  reunirão na 
sede d'este nlunicipio complexo ou comarca administrativa, 

de que a escolha dos vogses da commissão executiva, é alli sujeita 
& approvaylio régia; prcrogstiva de que na Allcmanlia n5o se abusa, 
e que passa por uma mbra formalidade, mas que é menos liberal, e 
mais susceptivrl de se abusar d'ella. 

1 As cornmiasòes euecutiras dos pequenos municipios poderão ter 
de 3 a 5 membros. 



a qual clcger;l tle entre os seus rncmbros o presiderite e 
secretario, e distribuiri entre todos 9s respectivos serviços 
a seu cargo. - A siia reunião devera ser periodica, con- 
forme a lei determinar. O collegio echrvinul na Belgica e na 
Hollanda è uma instituicão analoga i commissão executiva 
municipal que propbmos, com a differenqa de que os mem- 
bros d'aquelle corpo sáo escolliidos pelo governo, em vez 
d e  o serem pela junta municipal, de  entre os citladáos elei- 
tos para formarem parte d'esta '. 

Parece-nos que o nosso systema e mais liberal sem dei- 
xar desacatitelado o interesse geral, porque ao comntissario 
ou provedor, que e um delegado do governo central, estão 
confiadas a s  funcções de  inspecfão e fiscalisacão da adrni- 
nistração local, bem como o cuidado de  velar pela execu- 
ção d e  todas as leis e regulamentos grrars.  No outro 
systema, o burgo-mestre ou rnaire, que B o primeiro func- 
cionario municipal encarregado d e  gerir e deíe~ider os in- 
teresses do municipio, accumiila as filncçóes clt! agente do 
governo, e não pdde dar tantas garantias para um e outro 
lado, vendo-se n'uma falsa posição, em todos os casos de  
conflicto ou antinomia, entre os interesses do estado e do 
municipio. 

O systema cuja adopção lembramos, por nos parecer o 
que reune maior somma de conveniencias, approxima-se 
mais do regimen municipal cla Prussia, conio ellc se aclia 
organisado pelas leis de 1853 e 1856, as  qiiaes niodifica- 
ram a de  1850, como esta alterara a de  1808. Posto que 
haja algiimas variantes em diversas provincias, e se altenda 
;I differença entre os municipios grandes e pequenos, ou 
urbanos e ruraes, e certo que rios pontos essenciaes ac~tielle 
regimen è uniforme; ha em toda a parte um consellio mu- 

1 Como as nossas camaras munidpaes accumulnm s delibcraçilo e 
a execução, pareceu-nos mais conveni~ntc n3o fazcr ri. transiçao tiio 
biusca irnitnndo cornpletamcntc as  iiistitui(,& Y comriiunacs bclgas. 



nicipal (a nossa jiint;l ou carrlara municip:il) nnmeado dire- 
clamenle pelos eleitores. um corpo municipal composto d o  
maire ou bzcrgo mestre, dos echevins oii adjuntos, consti- 
tuindo o poder executivo da cotiimiina, eleito pelo consellio 
municipal; commissóes encarreg:idlis da vigilancia de di- 
versos scrviqos, nomeadas em p:trte pela corporação mu- 
nicipal, em parte pelo conselho municipal, e mesmo pelo 
muire s6. As deliberações d'estes corpos collectivos são 
esecutorias, salvos casos excepcionaes, sem necessidade de  
approvaçáo superior. Náo póde pois desconhecer-se a in- 
dependcncia da administrafio municipal lia Prussia;  o po- 
der central inspecciona-a e fiscaliça-a, mas  não a embarala, 
não tollie a sua acçáo, nem se  intromette nas suas elei- 
ções I. Tal i! o pensamento que desejamos ver realisado 
entre nOs, pois sem isso nunca poderemos ter uma regu- 
lar administraçáo municipal $. 

Por mais perfeita que seja a legislação miinicipal, ella 
ficara letra morta, se os  munic,ipios iião dispozerem dos 

1 O direito de nomear os mairee, em muitas commurins ruraes das 
provincias de leste, que pertencia a antigos senhores ou pntrorios, 
derivava de re3:ilias dominicaes Irgadns pelo feudalismo, que a re- 
cente lei dos cirot los  aboliu, eumpriiido a promessa da constituição 
de 1830 de acabar com esta anomalia. 

2 I. Felil Nogiiei1.1. no seu livro- O mt6niçípio no seculo xix - 
( 1  vol. i11 8 o 1S;(i, p.ia. l!J5), propunha que o rnuuicipio fosse regido 
por um magistr:itlo clrito periodicamerite pela camara, auxiliaclo por 
um col.iselho c~dmiwistralico composto de dclcgados do ministcrio do 
reino, escolhidos por uin jiiry. E uma idéa :i11 ~ loga  A nossa, mas que 
se nos figura incxequiv(~l, c quando o nBo fusse, 6 provavel, senão de 
todo o ponto certo, que d6aic icsultados iiitcirarnente contr:trios aos 
que se propunha conseguir cste esclarecido e íledicaclo amigo das li- 
berclndes rnnnicipnes 



recursos necessarios para occorrer 4s despezas que exige 
a sua conservação e o seli progresso. i3 necessario que  os 
povos se convenqam d e  que para manterem o seu conce- 
lho, administrarem os  seiis negocios, e exercerem os seus 
direitos, l6em d e  satisfazer os encargos correspondentes. 
Não basta condecorar-se com o nome de  municipio inde- 
pendente, é necessario que esse nome tenha uma signiíica- 
çáo real, e não seja uma palavra vazia de  sentido; e ne- 
cessario que por detraz d'esse rotulo ostentoso esteja na 
realidade um centro d e  vida local, um foco parcial de  pro- 
gresso, um valioso elemento administrativo, um cooperador 
eílicaz do desenvolvimento physico e moral da sociedade. 
E tudo isto serli uma illusão, se  o municipio não estiver 
habilitado a fazer, e n50 fizer, o s  sacrificios necessarios 
para desempenhar a sua missão. Sem o cumprimento d'esta 
obrigação impreterivel, o municipalismo desfallece, e a acçáo 
do poder central tem de  substituir a que  lhe era propria, 
e de chegar a toda a parte para que a sociedade não cdia 
no marasmo e torpôr. 

Não phtle, porém, conceder-se aos municipios, sem re- 
gra nem limitação, o direito de  tributar, como entre nbs 
fez o codigo atlministrativo de 4836, no seu ardente desejo 
d e  crear receitas, porque a sociedade carece de ir  6s mes- 
mas  fontes d e  riqueza publica procurar recursos, para acu- 
dir  aos diversos serviços de  interesse geral, e i: necessario 
que  se  não deixem exhaurir as nascentes economicas d'onde 
manam. Cumpre, pois, acautelar nas Icis geraes a imposi- 
ção de taxas excessivas, a multiplica~ão exaggerada de con- 
tribuições differentes, as irregularidades no systema tribu- 
tario, a creacão de impostos que perturbem as relações 
commerciaes, que impossibilitem ou paralysem o movi- 
mento das induslrias agricola e fabril, que affectem a trans- 
missão da propriedade immovel, que  altirijani qualquer mani- 
festação da riqueza que sb deva sujeitar-se ao tributo geral. 



O municipio tem despezas necessarias, a que  não pbde 
nem deve faltar, e tem outras que phcle ampliar ou res- 
tringir, segundo as c i rcuins t~ncias~ rnas não supprimir. 

Xáo basta prover sb as esigencias do viver ordinario e 
quotidiano; indispensavel rnclliorar e progredir. 

Toda a aggregaçáo que não pode satisfazer a estas con- 
diqões perde a sua razão de  ser, como corpo isolado e in- 
depentlcrite, e se, podendo-o, se esqiiivaa o seu cumpri- 
mento, deve a isso ser compellitla directa ou indirectamente, 
porque a vida social reclaina, para o seu andamento regu- 
lar, que cada um dos orgáos do corpo politico desempenhe 
a fiiricc;ão cIiie Ihc i: propria no organismo geral. 

E, scguntio esta orderii de idkas universalmente admitti- 
das, que a-; tir~spozns m n n i c i p a ~ s  s e  classificam em obriga- 
torias e f~~cld ta t ivas .  rilguris partidarios da descentralisa- 
çáo opinam pela restricçáo das despezas obrigatorias As 
que forem esigiveis por sentenca ou por contracto, dei- 
xando nas outras liberdade as camaras. Divergimos d'este 
parecer, em these, pelas consideraç0es geraes que prece- 
dem, e em bypothese, porque no nosso paiz ha a receiar 
sobretudo a inercia e a incuria por parle das corporações 
locaes, e e necessario garantir a sociedade e os proprios 
municipios, coiitra estes inimigos da prosperidade e civili- 
sação dos povos. Parece-nos conveniente alargar o quadro 
das despozas obrigatorias, de tilodo que abranja todas a s  
que são precisas, para que o rnunicipio não arraste uma 
esistencia precaria e racliitica. 

Scguiitlo o nosso codigo administrativo, são obrigatorias 
a s  seguintes clespezas : 

1.O as que se  fiizem com o acto eleitoral; 2.' as gratifi- 
cações e ordenados ao administrador do concelho e ao seu 
escrivão, amanuerises e officiaes de  diligencias, as da  ac- 
commodaçáo e custeamenlo da secretaria cla administna- 
150, os vencimentos de todos os empregados da  camara e 



estabcleciinentos municipaes, incluidos os partidos de  fii- 

cultativos; 3." as que se  fazem na secret;iria muriicipal, e 
com a impressão e publiçação de  papeis para o serviço do 
concellio; 4 . O  as de  conservação, reparo e rnobilia dos pa- 
ços do concelho, e dos mais edificios a cargo da rnunici- 
palidade; 5." as d e  construcção, conservação, e reparo dos 
caminlios vicinaes e conceltiioc, e das poritès do concellio. 
na conforinidade das leis ; 6.O as de  consi ruc~ão e conser- 
vação de cemiterios? 7." a quota que foi arbitrada para a 
sustenta(;ão dos expostos 3 ;  8." as da casa destinada ao 
servil0 dos tribunaes de justiça; 9." as das cadeias a cargo 
das camaras ; 10." os impostos a que eslivereni sujeitos o s  
bens e rendimentos municipaes; 44." o pagamento das di- 
vidas e s ig i~e i s  12." as que se  fizerem corn os seus liti- 
gios; 13." as feitas com os diversos estabelecimenlos ad- 
ministrados pela camara e a cargo d7clla" e, em geral, 
todas as despezas que estiverem a cargo da camara por  
disposição ou auctorisac;ão de  lei. Todas as outras despe- 
zas, alem das mencioriadas, são f;içultativas, e s6  podem 
ser pagas depois de  satisfeitas as ohrigatorias. 

Il'esta parte, poucas allerações importantes ha a fazer, se- 
não incluir expressamente nas despezas obrigatorias aquel- 
Ias que leis posteriores, ou necessidades crescentes, tornaram 
ou tornarem necessarias, como são : as do recenseamento 
da população, as d e  policia e de sc:guran$a do concelho, a s  
de  ins t ruc~áo primaria e hospicios de  creanças abandona- 
das6,  as de illuminacão das povoações, as do serviço da  

1 Lei de 15 de julho de 1862. 
2 Lei de 27 de abril de 1837. 
3 Decret. de 19 de setembro de 1836. 
4 Leis de 28 de abril de 1845, 19 de abril de 1850 e 12 de agosto 

de 1853. 
5 Vide codigo administrativo annotado. pag. 106, not. 3. 
6 Pelo artigo 294.0 do codigo civil, esta despeza foi posta a cargo 

dos iiiuuicipios. 



exlincção dos inçendios, as do registo civil, e ris quotas 
arbitradas pela junla geral para as despezas do tlistricto. 

A despeza çctm a sustentaç50 dos expostos i: uma das 
que mais avulla rios orçamentos municipaes '; em diversos 
districtos tein-se experimentado o systerna de  acabar com 
as rodas, substituindo-as pelos subsitlios 6s mães pobres 
para as ajudar a crear os fillios crn casa, ou pela creação 
nos Iiospicios onde Ili'os recebem publicamente. 

Polos relalorios dos governadores civis, vê-se que o novo 
systerna vae gariliando terreno na pratica, reduziriclo-se a 
despeza e diminuinclo a niortalidade das creariças, "0 passo 
que a rnorali~lade mcdra e folga com esla translbrmação nos 
habitos, que significa um verdadeiro progresso. 

Estas despezas, al8m de examinadas e a p p r o ~ a d a s  pela 
camara municipal, devem sel-o egu~il~iiente pela comrnis- 
sáo districtal, sem contar a fiscalisa;Zo dos agentes do po- 
der central. O que e necessario e procurar que a s  receitas 
não sejani absorvidas por um exaggerado pessoal, s e  náo 
applicadas em cousas uteis 3. 

Pelo que respeita a receitas a questão B mais difficil e 
complicada. 

!$ 7 . O  

0 s  municipios teem uma receita exlrnordinaria e outra 
ordinaria. A primeira compóe-se do producto da alienação 
de  bens, d e  donalivos, doaçóes e legados, de emprestimos, 

1 As rluotas p~iraexpostos nos divereos districtos subiram, em 1869- 
1870, á somina total de 263:96jS18j rsis, (Diario do Governo de 11 
junho de 1873). 

2 Vide os relatorios dos governadores civis dos diversos districtos, 
de 1872 e 1873, e o ultimo da Misericordia de Lisboa, :L rlucm na ca- 
pital está incumbido este srrviço. 

3 A despeza com os ordriiados dos cmprejiados administrativos e 
municipnes subiii, cin 1869-70, LL 41Ci:5Y3,$000 ritis em todos os mu- 
nicipios do reino. 



ou de qualquer outra verba accidental, na qual se compre- 
hentlem os subsidios do estado para as estradas municipaes, 
ou para qualquer estabelecimento. A receita ordinaria for- 
ma-se: do rendimento dos bens proprios do concelho, que 
não são de logradouro commum ; das taxas de licenças ; do 
producto de multas; das taxas de serviços e concessóes de 
terrenos nos cemiterios; do aluguer de terrenos seus para 
feiras e mercados; das laxas de aferição dos pesos e me- 
didas ; do producto das contribuições municipaes. 

As receitas que náo provem das contribuições municipaes 
são em regra, pouco avultadas ', e as camaras veeni-se 
obrigadas a recorrer, em larga escala a estas contribuiçóes, 
para occorrerem i s  suas despezas. As c,amaras são aucto- 
risadas pelo codigo administrativo a lançar dentro dos limi- 
tes dos respectivos concelhos, contribuições municipaes di- 
rectas e indirectas. As directas podem ser lançadas em 
dinheiro de contado, em serviço das pessoas ou dos bens 
dos habitantes e proprietarios do aiunicipio, ou em todas 
estas especies ; ellas consistem n'uma percentagem addicio- 
na1 aos impostos predial e industrial que cada contribuinte 
paga ao estado, ou n'urna quota parte proporcional em re- 
ferencia aos rendimentos que não estiverem sujeitos iquel- 
les impostos; os proprietarios não residentes no coiicelbo 
pagam so metaile d'esta contribuição. Os jornaleiros, que 
não pagam imposto industrial ou predial, sO podein ser col- 
lectados em dois dias de trabalho, ou no dinheiro corres- 
poiidente, calculado pelo termo medio dos jornaes no con- 
cellio 

As contribuições directas municipaes, quando são lança- 
das para occorrlr a despezas obrigatorias, não teem limite 

1 N'uma receita total de 2:016 contos, de todos os municipios em 
1869-70, a proveniente dos bens proprios entra apenas por 184 contos. 

2 Artigo 137 e seguintes. 
3 Artigo 141 do Codigo Administrativo dc 1842. 



marcado pela lei, e a faculdade das camaras 6 ampla a este 
respeito. i Assim, vemos n6s este addicional elevar-se em 
muitos niunicipios, ate egualar, e mesmo exceder, o prin- 
cipal da contribuição 1 

As contribuiçúes iridireclas municipaes só podem ser lan- 
çadas sobre objectos destinados para consummo do conce- 
lho, recaindo unicamente sobre o facto da venda a reta- 
lho. Os objectos que se exportarem ou importarem, e os 
que transitarem no concelho não estão sujeitos a nenhum 
imposto municipal. A contribuição em trabalho, ou em qual- 
quer especie, p6de ser paga no seu valor correspondente 
em dinlieiro. 

Não ha sobre este assumpto outras regras estabelecidas 
na legisla~ão, de sorte que se deixa plena liberdade 3s ca- 
maras de impbr as taxas de consummo, e de escolher os ge- 
neros sohre que devem recair. 

Este estado de coisas, principalmente depois da publicação 
da lei de 13 de maio de 1872, que ampliou o real de agua ' 

1 O Codigo Administrativo de 1836 estabeleceu essa faculdade am- 
pla ; a lei de 23 de outubro de 1840 restringiu-a ; a de 27 de outu- 
bro de 1811 aiinullou a restricção, distinguindo só os proprietarios 
residentes, ou não residentes ; a lei de 10 de junho de 1843 limitou 
a restricção As despezas facultativas, ficando a faculdade ampla para 
as despezas obrigatorias. 

2 Este facto observa-se principalmente nos districtos do sul do 
reino ; nos do norte só por excepçto. 

3 Artigo 142 do Codigo Administrativo. 
4 Esta lei estabeleceu que o arroz pagaria 10 rkis por kilogramma, 

o azeite de oliveira 10 reis por litro, as bebidas alcoolicas 30 rkis e 
0 vinho 5 rkis por litro, em addição h tabella da lei de 27 de dezem- 
bro de 1870, pela qual as bebidas alcoolicas pagavam s6 20 r8is por 
litro, o vinho 5 réis por litro, as bebidas fermentadas 10 r&, e as 
carnes verdes, scccas ou preparadas 10 rkis por kilogramma ; acres- 
centou pois 5 rkis ao vinho, 30 réis As bebidas alcoolicns, e creou R 
taxa do arroz e azeite. O direito do vinho foi reduzido a 7 réis por 
litro pela lei de março de 1873. 
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e estabeleceu mais regularmente o imposto geral de con- 
summo, carece de uma reforma. 

N'este ponto levanta-se uma questão grave, que devemos 
debater antes de tratarmos da organisação da fazenda mu- 
nicipal. 

Não discutiremos aqui a questão doutrina1 dos impostos, 
para apurarmos qual merece a preferencia. 

Damos como assentado que todo o imposto e um en- 
cargo, que aggrava o custo do objecto ou serviço sobre que 
recde, e que o melhor meio de distribuir equitativamente 
este encargo, e tornal-o menos oneroso, 6 procurar que elle 
abranja todas as manifestações da riqueza, e se proporcione 
As faculdades contribuitivas de quem o paga ; isto, a nosso 
vêr, mais se consegue pela pluridade dos impostos, geral- 
mente admittidos, do que por nenhum outro systema ex- 
clusivo. - Estes principias sJo estribados na auctoridade 
de distinctos economistas e homens d'estado, sanccionados 
pela pratica das nações mais esclarecidas, e aconselhados 
pela razão despreoccupada 

Firme n'estas ideas, acceitamos o imposto de consummo, 
como um d'aquelles de que se não pbde prescindir, e de 
que os povos mais cultos, e sobretudo os mais liberaes, 
lançam mão para se go17ernarem financeiramente. JA Mon- 
tesquiezc disse, com o seu elevado e penetrante espirito, 
que o imposto indirecto era caracteristico dos povos li- 
vres, porque com elle cada um póde pagar mais ou menos 
segundo a sua vontade. Mesmo aquelles que, dominados 

1 E. de E'arieu, Traité des i~npots, t.  1.0 pag. 124. 
A. Smith, riqueza das naçües, liv. 5.0 cap. 2.0. 
Mac Culloch, pag. 133, cita os seguintes versos : 

Whoeaer e x p t s  a faultleas tax to see 
Expecte what neilher b, Ror e'er shall CP. 

ou *o  que espbra ver um impacto pr:rfcito, cspkrn o qiic 1120 8, nem 
foi, riem ha de ser nunca.* 



por idéas abstractas de escola, ou por espirito de especu- 
lação politica, rejeitam in limine o imposto de consumnio, 
por urna flagrante contradicçáo, adoplam-no para os muni- 
cipios; n'este terreno, pois, o consenso parece ser geral. 

Convir& porem, que a principal fonte de receita dos niu- 
nicipios seja o imposto directo ou indirecto? Aqui levanta-se 
uma divergencia de opinião, que ultimamente se accentuou 
no nosso paiz. a proposito da ampliação da lei do real de 
agua. 

Pretendeni uns que o imposto de corisummo seja exclusi- 
vamente municipal, e constitiia a mais importante receita 
das camaras, e que o iniposto directo seja entregue de pre- 
ferencia ao estado, para que este o torne mais rendoso e 
regular; querem outros que o imposto de consunimo tenlia 
o caracter de um imposto geral, embora d'elle possam par- 
ticipar as localidades. devendo estas converter em proveito 
do seu orçamento toda a elasticidade tributaria da contri- 
buição directa, por meio dos addicionaes ao principal que 
o estado d'atli aufere. 

Fiel As nossas doutrinas e convic~óes, sustentamos aqui 
a mesma opinião que defendemos eni 1872 no parlamento, 
e que este adoptou sanccionando-a com a auctoridade do 
seu voto '. Nbs preferimos o segundo systema ao pri- 
meiro. 

Todos I-econliecem que o rendimento da co~ií.i~ibuiçáo pre- 
dial náo esta em relação com a riqueza agricola do paiz $. 

1 Sess8o legislativa de 1872. (Diario dao Côrtes.) 
2 A coiitribuipso predial ordinaria, calculada sobre as matrizes, 6 

iio continente do reirio de 1:705 contos; a extraordiriaris B dc 341 
contos ; o addicional para os escrivZes de fazenda é de 41 contos ; 
sobre a ordinaria rechem os 40 OIo para viaçlo. Os 2 para falhas 
e annullações dão 59 contos. Vide oryamento de 1873-74 ; isto é, um 
imposto de 2:828 contos sobre 60:000 contos de renda collectavel, 
pelos menos, ou 4,7 o/, apciias. 
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Este mal vem de longe, e tem resistido a todos os re- 
medios que se tem empregado para o curar. 

Que a contribuição seja de repartição ou de quota, isso 
pouco importa na essencia; o vicio radical esta na falta de 
base segura para o lançamento, que nasce da difficuldade, 
senão impossibilidade, de obter o conhecimento exacto da 
renda collectavel de cada um. D'aqui deriva o empyrismo 
na fixação dos contingentes districtaes, e as desegualdades 
da sua subdivisão pelos concelhos, pelas freguezias e pe- 
los individuos. 

Todos accusam estes defeitos. Não ha governo que se 
não tenha empenhado em os corrigir; mas elles sobrevi- 
vem tenazmente a todos os expedientes empregados para 
os extirpar '. Experimentou-se uma especie de regimen pa- 
triarchal, confiando na dedicação e bom senso dos proprios 
contribuintes $; vendo a inefficacia d'este systeina, aper- 
tou-se mais a acção fiscal da auctoridade, e o producto da 
contribuição conservou-se estacionario quando não decres- 
ceu, continuando os pequenos proprietarios sempre a bra- 
dar, que s6 elles carregavam com o peso do tributo, sendo 
alliviados os grandes 3. 

Recorreu-se i s  declarações e ao exame directo para ar- 
rolar os predios, e apurar o seu verdadeiro rendimento; 
e a massa contribuinte repelliu estes meios de informação, 
chegando até a violencia e i insurreição 

O cadastro, além de exigir uma avultadissima despeza, 

1 Vide Relatorio sobre o imposto predial, pelo deputado Carlos Ri- 
beiro. Broch. in 8.0 1872. 

2 Lei de 24 de abril de 1835. 
3 Vide decreto de 9 de janeiro de 1837, lei de 7 de abril de 1838 ; 

decreto de 11 de abril de 1844; lei de 19 de abril de 1845; decreto 
de 31 de dezembro de 1852; lei de 30 de junho de 1860, decreto de 
3 de novembro de 1860. 

4 Enl 1846 o 1870. 



e um prazo muito largo para se concluir, pelas suas inse- 
paraveis imperfeições, e pelas continuas mudanças no modo 
de ser da propriedade, pode reputar-se inconveniente e in- 
efficaz. 

As matrizes, apesar de deficientes e inexactas, de todos 
os alvitres de que se lançou mão, foi aquelle que produziu 
menos maus resultados, depois de estahclecida a contri- 
buição de repartição em 1852. De 1834 a 1870 ellas indi- 
cam um augmento de 8:260 contos de reis na materia col- 
lectavel; esta era em 1854 de 13:967 contos, e em i870 
elevava-se a 23:227 contos. Pelo emprego dos outros ex- 
dedientes, e com a contribuição de quota, dir-se-hia que a 
materia collectavel permanecera quasi estacionaria, porque 
tendo produzido a decima e impos t~s  aiinexos 1:020 con- 
tos em 1837, em 1853 s6 procluziu 1:220 contos, isto é, 
no mesmo periodo de 16 aiinos apparece um augmento 
de receita de 200 contos, o que indica uni accrescimo ape- 
nas de 2:000 contos na materia collectavel. Se considersr- 
mos que o rendimento liquido da propriedade é superior 
a 60:000 contos i (incluindo 10:000 de predios urbanos) o 
que representa o triplo do rendimento accusado pelas ma- 
trizes, ver-se-ha quanto estas se afastam da verdade, e 
que, apezar de este ser o meio de apreciar a materia col- 
lectavel que tem produzido menos maus resultados, não 
podemos todavia confiar n'elle, para elevar a contribuição 
predial ao que ella deve ser, e para a repartir com egual- 
dade. 

ll'estas resumidas ponderações conclue-se, que qualquer 
governo encontrará sempre graves dificuldades para me- 
lhorar a repartição e cobrança do imposto predial, e para 

1 Vide obr. cit. de Carlos Ribeiro, pag. 102. Ferreira Lapa, relat. 
sobre o Minho - 1871, calcula o rendimento bruto annual agricola 
em 118:OOO contos ; Rebello da Silva, Economia rural, 1.0 voL, pag. 
200, adopta o mesmo xlgarisrno. 



elevar o seu reddito at6 onde a justiça distribuitiva e as 
necessidades pnblicas o exigem. O principal do imposto 
tem-se conservado estacionario, e sò a titulo de expediente 
transitorio, e conio contribuição extraordinaria, se augmen- 
tou com S1O010 sobre o seu producto, porque o addicinnal 
para viação náo 4, peculiar ao imposto predial, mas appli- 
cado a todas as outras contribuições directas, como a sum- 
ptuaria, a pessoal, a industrial, a de registo, os direitos de 
merce, as matriculas e cartas. 

A par d'este facto, vemos as camaras municipaes e as 
juntas de parochia recorrerem cada vez em maior escala 
ao imposto predial. 

Toda a receita municipal das contribuições directas, que 
era em 4860-61 de 260:530B000 réis, sobe em 1868-69 a 
608:840&000 rs., o que da um augmento de 248:300WOOOrs., 
ao passo que a das contribuições municipaes indirectas, que 
era em 4860-61, 590:4504000 réis, eleva-se em 1868-60 a 
7!29:2t)O&000 rs., o que da um augmento de 133:8308000 rs., 
isto e,  a tendencia para explorar as contribuições directas 
é muito mais forte, porque o augmento do seu rendimento, 
no mesmo periodo, eleva-se ao dobro do que respeita As 
contribuições indirectas. E se notarmos que dos 729 con- 
tos, que renderam as contribui(óes indirectas, 250 contos 
pertencem aos direitos de barreiras de Lisboa e Porto, f i -  
cam s6 479 contos para os impostos indirectos municipaes 
de todo o resto do paiz '. 

Pelos mappas relativos ás derramas parochiaes de 1869, 
1870 e 1871, que tivemos presentes, vê-se que as paro- 

1 Mappas publicados no Diario do Governo de 27 de maio de 187% 
Nos mappas publicados no Diario de 11 de junho de 1873 vem rts 
contas do anno de 1869-70 ; comparando, d~ mesma forma, os ter- 
mos extremos, s6 em referencia 4 receita propria do anno, acha-se 
um augmento de 199:1585000para aa ~~ltribuições directas, e de 130 
contos para as indirectas. 



chias1 tambem recorreram de preferencia As contribuições 
directas. 

Este facto, que se dá em Portugal não lhe e peculiar; 
apparece em todos os paizes cultos e livres, e se encontra 
alguma excepção e na Persia, no Egypto e na Turquia, que 
de certo não primam pela sua civilisação. Em toda a parte 
o iinposto territorial tem per.manecido estacionario, como 
contribuiqão do estado, e sb teni cresciclo debaixo de fbrma 
de imposição municipal; 6 o que se observa na Inglaterra, 
Belgica, IIollanda, hllemanha, Suissa, nos Estados Unidos 
da America, e ate na França, apezar da sua centralisação. 

É fbra de di~vitla que uma naf30 precisa, em todo o caso, 
ter um arrolamento geral da propriedade, conhecer o seu 
valor e as suas condi~óes, e apreciar devidamente o seu 
rendimento liquido ; e esse um dos elementos mais impor- 
tantes para a estatistica da sua riqueza e das suas facul- 
dades produclivas, sobretudo ri'um paiz essencialmente agri- 
cola, como o nosso. Jiilgamos, porem, que o meio de nunca 
chegarmos a este desideratunz e tomar esse trabalho por 
base de um augmento de contribuição predial, porque as 
resistencias de todos os interessados em manter o statu 
quo, e as apprehensões infundadas, mas reaes, d'aquelles 
que poderiam lucrar com uma repartição mais equitativa, 
hão de sempre obstar a que se consiga conhecer a verdade, 
pelo receio que d'ahi lhes possa advir algum aggravamento, 
de encargos. 

Demais, a França, apezar da obra monuniental do seu ca- 
dastro, ainda não poiide conseguir regularisar a sua contri7 
buição territorial, havendo continuas e fundadas queixas 
contra as desegualdades da repartição, aggravadas pela mul- 
tiplicação successiva dos addicioriaes. Estas circumstancias, 
reunidas a outra ordem de considerafies, teem feito com 
que o iniposto territorial, fixado em 1189 na importancia de 
2/10 iniltiõcs dc francos, sob a infliiencia das doutrinas phi- 



siocrntas, em vez de augmentar esteja reduzido a 170 mi- 
lhões de francos, crescendo s6 os centimos addicionaes para 
as despezas dos departamentos e municipios, a ponto que 
a sua percentagem chega em alguns departamentos ate 
i 72 O/O L. Ainda n'alguns paizes, poucos, existem as barrei- 
ras nas povoações urbanas como fontes de receita munici- 
pal. Mas este systema de tributar de origem feudal, condem- 
nado pela sciencia, e pela pratica das nações de mais perfeita 
organisação financeira, tende a desapparecer do quadro dos 
orçamentos locaes e mesino dos geraes e s6 sxcepcional- 
mente se conserva. A Belgica, que è um povo digno de imi- 
tar, j i  ha mais de dez annos o baniu da sua nomenclatura 
tributaria, como contrario i economia publica e ao pro- 
gresso dos municipios, substituindo-o por contribuiqões di- 
rectas, não obstante conservar os impostos geraes de con- 
summo, os assises, constituindo uma das principaes receitas 
do estado 3. 

5 8: 

Não desconhecemos que o governo tem entre n6s encon- 
trado tambem difficuldades no lançamento e cobrança do im- 
posto geral de consummo ; mas parecem-nos menores e mais 
susceptiveis de vencer pacificamente, com o tempo, do que 
as que se oppõem a uma ampla e conveniente exploração 
da contribuição predial, e julgamos, pelos factos que temos 
observado e apontado, que os municipios mais facil e eqiii- 
tativamente poderão obter d'essa contribuição o que ella 
deve dar. 

O nosso desejo seria aperfeiçoar e organisar systemati- 

1 No departamento de Sena e Marne B de 126 o/,, no Drome de 1160/,, 
as Coraega 167 %, na Alta Saboia de 172 ato. 

2 Por lei de 18 de julho de 1860, proposta por mr. FrBrc Orban. 
3 Vide Defooz, tom. 4.0 pag. I22 e seguintes, e Annuaire d'Econo- 

mie polit., anno 1873. 



carnente o imposto geral de consummo, e dar uma percenta- 
gem do seu producto aos municipios, que por este modo 
se interessariam no maior rendimento d'este imposto. Mas, 
como temos por principio, sobretiido em materia de impos- 
tos, não atacar de frente os liabitos e os costumes dos po- 
vos, julgamos que se poderi permittir provisoriamente aos 
niunicipios que continuem a lançar estas contribuições in- 
directas, unia vez que seja sO na ~ ~ e n d a  em grosso ou por 
atacado, para consummo dentro do respectivo concelho, no 
consummo dos generos de produccão propria, e no d'aquelles 
sobre que não  pesar t a x a  geral do estado; devendo em todo 
o c,aso, ser quanto possivel ad valorem esse direito muni- 
cipal, e sempre dentro dos limites que permittir o preço 
remiinerador do genero, para que rierihuma industria se 
torne impossivel. Na reforma do Codigo Administrativo de- 
vem-se estabelecer algumas disposições restringindo, no sen- 
tido que acab;imos de indicar, o arbilrio das camaras. Isto 
evitar8 o inconveniente de accumular impostos geraes e lo- 
caes com a mesma iiicidencia. 

Os addicionaes devem comprehender as contribuiç5es 
directas, predial, industrial e pessoal, mas cumpre que se- 
jam graduados, para se attender aos dictames da justiça, 
por uma certa escala. 

A contribuiç30 predial, fbra das cidades de Lisboa e 
Porto, estli, alem de desegual, muito abaixo do que devia 
ser na contribuição industrial e pessoal, embora não haja 
completa exactidão, não lia as sonegações e as irregulari- 
dades que se ericontram na predial; a percentagem n'esta 
deve, pois, ser em regra maior, sobretudo nos concelhos 
ruraes, priricipalmente nas provincias do norte %. 

1 Vide divcrsos factos apontados por C. Ribeiro. Rclnt. cit. 
2 IJelo relatorio do ministro da fazenda de 7 de janeiro de 1874, 

vê-YC yiic das ovaliaçi5eu a que mandou proceder nos diversos dis- 
trictou, coiifroiitadns coni as matrizes, se deduzem os seguintes re- 



A receita principal dos miinicipios deverá ser a que pro- 
vem das contribuiçóes directas. 

Não julgamos, por isso, que o estado deva prescindir 
absolutamente da receita d'esta origem, mas que deve man- 
ter no orçamenlo a verba que hoje d'alli tira, constituindo 
o que em linguagem financeira se chama o principal da 
contribuição, deixando aos districtos e muriicipios explorar 
a grande elasticidade que ainda offerece este tributo. 

Na França, como dissemos, o principal da contribuição 
predial para 4873 e de i 70  milhões de francos, e os addi- 
cionacs sobem de 248 milliões. Em Inglaterra o land-zax, 
oii contribuição predial, e de 2.377:500 libras esterlinas, 
sendo 1.111:288 libras a parte rustica, e 1.863:05;8 libras 
a parte urbana; ao passo que o producto das contribuições 
directas municipaes, assentes em regra sobre a base do 
poor.tux, isto e, sobre o rendimento liquido da proprie- 
dade ruslica e urbana, se eleva d enorme somma de 
36.292:605 libras esterlinas. 

Já se v&, pois, que, na Grã-Bretanha, o estado entrega 
a exploração do imposto directo ao districto, ao municipio 
e i parochia, e que se não deve concluir, pela simples 
inspecção do orçamento geral, sem examinar as contas lo- 
caes, que a propriedade náo paga alli senão um diminuto 
imposto. A contribuiçio geral de consumo, ou excise, pro- 
duz 25.747:000 libras esterlinas para o estado; nos orça- 
mentos municipaes as tasas d'esta natureza quasi que não 

sultados: - No Algarve a avaliação excetie a matriz em cerca de 
G %; em Beja, Evora e Portalegre, 9 O/,; Lisboa, Leiria e Santn- 
rem, 10 O/o ; Castello Branco, Coimbra e Vizeu, perto de 50 ; 
Guarda, 30 O/o ; Aveiro, em 60 0 ; Porto, Braga e Vianna, 110 ; 
Bragança e Villa Real 100 Oio  Vê-se pois que nas proviiicias do norte 
C: onde o valor das matrizes se afasta mais da realidade, chegando 
muitas vezes a não ser nietade do que se obtem pela avaliaçilo di- 
recta, que se não póde taxar de rigoroaa. Parece que os poderosos 
silo os que mais escapam i acção do fisco. 



figuram; emLondres ha algumas sobre a venda das fructas, 
do carvão, dos legumes e dos vinhos; nas outras agglome- 
raçi3es urbanas estabelecem os mercados e alugam os lo- 
gares, construem e exploram os matadouros, os lavadou- 
ros publicas, a distribuição de aguas e de gaz ' e algumas 
vezes cobram direitos de entrada e saida dos navios nos 
portos de mar. 

Na Belgica, as fontes de receita municipal são : 1 . O  os 
addicionaes 4s contribuições directas, e esse e o rendimento 
principal; 2." derramas, ou uma especie de taxas de capi- 
tação, reguladas por lei $; 3." dotação especial, que substi- 
tuiu o imposto de barreiras, (octroy), a qual consiste prin- 
cipalmente n'uma percentagem do producto dos impostos 
geraes de consumino, que pesam sobre o vinho, a aguar- 
denle, a cerveja, o vinagre e assucar; 4 . O  direilos dos lo- 
gares nas feiras e mercados, de aferição de pesos e me- 
didas, de-caes, de porto e docas, de pontes e de barreiras 
nas estradas. 

Nos Estados-Unidos e na Suissa, as contribuiqões directas 
constituem, em regra, as receitas dos municipios, as despezas 
geraes são custeadas pelo producto dns taxas indirectas. 

Aos que argumefitam que, reservando a contribuição de 
consummo para os municipios, os povos soffrei-iam menos 
vexames, respondereinos que as camaras administram es- 
tes impostos por arrematac;ão, que e o systema mais vexa- 
torio para os contribuintes; se quizessem adoptar a admi- 
nistração directa faltava.lhes a fiscalisação, ou tinham de 
despender na cobrdnça a maior parte ù'esta receita j. 

1 Gneist, obr. cit. ; Vsnder Straeten, obr. cit. 
2 Lei de 18 de julho de 1860. Estas taxas existem em 200 commu- 

nus rurses e produzem cerca de 4 mxlhòes de francos. Os addicio- 
naes szo cohr:itlos eorn os irnpostos geraes (lei com. rtrt. 138.0) 

3 A expcriencin feita pcla cainara municipal do C'oimbra deu este 
resultado, c voltoii ;i riireiii:itsy50. 



A arrematação do real de agua pelo estado, ao contra- 
rio, vcri6cou-se, pela experiencia, que era mais rendosa e 
menos vexatoria do que pelo antigo systema dos arrema- 
tantes e sublocatarios, contra cujas exacçQes e vexames 
havia constantes reclamações dos povos 1. 

A contribuição geral de consummo tem a vantagem de pro- 
duzir maior rendimento, sem aggravar as suas taxas, a pro- 
porção que o consummo augmenta, pelo deserivolvimento da 
riqueza publica, que habilita cada um a ampliar os seus 
gastos. 

Assim, a prosperidade do thesouro publico acompanha 
a da nação ; o que não acontece na contribuição de repar- 
tição, cujo contingente annual tem um caracter estaciona- 
rio, porque e muito difficil augmental-o sem incorrer em 
graves resislencias; jii pelos tramites legaes que ha a se- 
guir, ja pelas constantes lastimas dos lavradores e proprie- 
tarios -as quaes da parte dos pequenos são miiitas vezes 
fundadas - j i  pela razão capital e verdadeira, que se al- 
lega, de que não ha base segura, pela deficiencia das ma- 
trizes, para fazer uma repartição equitativa de qualquer 
augmento, que iria, por esse motivo, aggravar as desegual- 
dades existentes e. 

Como conseguirão, porem, as localidades explorar esta 
mesma contribuição sem encontrar as mesmas dificulda- 
des ? - Pelo metliodo que j i  indicamos : - Entregando As 

1 Foi em 1864 e 1865 que fiz essa experiencia, deixando de arre- 
matar o real de agua em alguns districtos, sem augmentar o pessoal 
fiscal ; a renda cresceu, e as  reclamaqôes acabaram. Vide os meus 
relatorios, como ministro da fazenda, d'essa cpoca. 

2 Quando em 1863 propuz, na qualidade de ministro da fazenda, 
um augmento apenas de 85.6895000 no imposto predial, nao obstarite 
corresponder na razão de 10 01, ao trccressimo de materia collectavel 
accusado pelas matrizes, tive de vencer n'uma lucta renhida, levan- 
tada no parlamento e f6ra d'elle pela cegueira das paixces politicas 
que especulavam com interesses mal entendidos. 



commissões locaes de concelho e de parocliia o lançamento 
e repartição do augmento de imposto directo, 1-150 pela base 
da matriz, mas pelo conhecimento especial que teem das 
circumstancias e haveres de cada um dos seus vizinhos. Os 
povos jA seguem este metliodol. Nos mappas das derra- 
mas, lançaiias pelas juntas de paroctiia, nos tres annos de 
1868, 4869 e 1870, observa-se que as juntas não estabe- 
lecem percentagens sobre as contribuições directas, pagas 
ao estado, mas calculam a respectiva parte segundo o co- 
nhecimento que teem dos haveres e rendimentos de cada 
um, n'algumas freguezias declaram que foi por accordo 
entre os parochianos. 

No districto do Porto ha muitas freguezias, onde a per- 
centagem da derrama paroctiial se eleva de 40 O/o a 50°/o 
sobre a contribuição paga ao estado. No districto de Braga 
6 onde, em geral, menos percentagens se calculam, com 
referencia As contribuic;ões geraes directas pagas ao estado; 
mas as que apparecem revelam que as matrizes são um 
escarneo n'aquelle districto '. 

Por este modo, os addicionaes, em vez de aggravarem 
as desegualdades das matrizes, tendem a corrigil-as. 

A asserção de que o imposto geral de consummo pesa mais 
sobre as classes menos favorecidas da fortuna do que tendo 
a forma de imposto municipal, e destituida de fundamento; 

1 Pelos art. 5.. e 6.0 da lei de 19 de março de 1873, admittidos sob 
proposta do deputado Marianno de Carvalho, jti sc tornoii facul- 
tiva a distribuição dos coiitingcntes nos concelhos e parochias por 
comniiss0es locaes; coiiiitit quc em alguns municipios se teem apro- 
veitado d'estas disposições, rnas não ha ainda informaç2lo oficial. 

2 Nota se esta falt:~, sobretudo, nos concelhos de Terras de Bouro, 
Amares, Vieira e Villa Verde. As pcrcentagcns que apparecem nas 
fregiiezias de Escariz, do Sezures, Midaes, Aldren, Chavão, Gamil, 
Alvellos e Goes variam de 90 O/,, a 314 (!) o quc B mais uma prova 
de quanto alli estão extremamente baixas as matrizes, pois, aliAs, OS 

povos 1150 podcriain sii1)portar pcrccntagciis tt'est'i urdem. 



o contrario é que é a verdade, como vamos demonstrar 
com alguns exemplos. 

Hoje, lia quatro districtos no reino onde prepondkra o 
imposto municipal de consummo, como fonte principal tlas 
suas receilas, sao o de Aveiro, Braga, Coimbra e Vianna 
do Castello; como se v& pelo seguirite mappa das ullirnas 
contas muriicipaes pul~licadas, que se referem ao anno de 
1869-1870 ' : 

Ora, assentando estes impostos indirectos sobre a venda 
a retalho, quem os paga 6 o povo, são as classes menos 
abastadas, que compram a retalho ; o proprielario, que con- 
somme productos de producção propria, e o rico, que se for- 
nece por atacado, não pagam. Este facto torna-se mais sa- 
liente rios districlos dc Aveiro e Vianna do Caslello, em 
que as receitas de impostos directos representam uma frac- 
ção insignificante da receita total dos muriiçipios Y Seguct-se 
que os mais abastados, os poderosos, são os que concor- 
rem em menor escala para as desperas municipaes. 

Districtos 

Aveiro. . . . . . . . 
Braga.. . . . . . . . 
Coimbra.. . . . . . 
Vianna.. . . . . . . 

1 Diario do Governo dc 11 de junho de 1873. 
Em 1868-1869 não se lauçarani contribuiç0es directas municipaes 

no8 eeguintes concelhos do districto de Aveiro : Agueda, Albergaria, 
Anadia, Aveiro, Castello de Paiva, Estarreja, Feira, Ilhavo, Macieira 
de Cambra, Oliveira de Azemeis, Oliveira do Bairro, Ovar e Serer 
do Voiiga. Só houve alguns addicionaes ti contribui980 directa, nos 
conccllios de Arouca, Ivlealhada e Vagoti. 

Contribuições municipaes 
L 

Directas Indirectas 

4.0143422 44.3538738 
33.4293370 44.071$173 C -  19.0141248 51.(\68&627 
2.3683565 39.8114200 

Observações 

Receitas propriaa 
do 

anno economico 
de 1869-70 



Estabelecido o imposto geral de constimmo, invertem-se as 
condiçóes; todos háo de pagar esse irnposto, por que elle 
deve pesar egualmente sobre o consumrno a retallto e em 
grosso; e quando de facto, o imposto não possa attingir 
este ultimo consummo, reservando a receita d'essa origern 
para as municipalidades, como nhs propomos, hão de pa- 
gar tambem os ricos, e riso sb o polbrc, que se fornece nas 
lojas e casas de venda a retallio. Por outro lado, como o s  
municipios teráo de recorrer em mais larga escala aos iin- 
postos directos, os addicionaes a estes teráo cle generali- 
sar-se; e se  distribuirão, pelo methodo que indic:itnos, mais 
equitativamente, comprehendendo tambern os grandes pro. 
prietarios. 

Portanto, explorando o estado de preferencia o imposto 
de consummo, ou indirecto, e as localidades o  directo,^ que 
acontece não e o povo ser mais sobrecarregado e vexado, 
e, pelo contrario, que o rico, que hoje escapa ao imposto de 
consunzmo e ao amposto directo local, sc verá obrigado a pa- 
gar, corno todos os cidadáos menos favorecidos da fortuna, 
esses inipostos, e perderá a sua situação privilegiada, em 
desal'lronta da egualdade offendida, e dos interesses do povo 
prejudicados pela isenção tributaria dos magnates. O povo 
será alliviado, eni vez de aggravado, por que o peso do 
tributo se repartira por uin niaior riumero de contribuin- 
tes, ao passo que se liberla da adrninistrz~áo dos arrema- 
tantes das imposições indirecta$, que 6, a mais ~exatoria e 
exigente que se conhece. 

Abra o povo os ollios, e veja que, sob colbr de defende- 
rem os pobres, querem os poderosos das localidades, a oly- 
garchia do campanario, reservar-se o direito de tributar no 
municipio tudo o que e mais necessario A alimentação e ao 
viver do povo, isentando-se d'esse imposto, e furtando-se 
ao (10 rilp;irtição, por que o producto d'riqucllc, com os ren- 
tliri~critos pi-ol~rio: e diversas outras receitas, d i  pard tuclo. 



Pelo que respeita As ilhas adjacentes, no anno economico 
de 1869-70, nos districtos de Angra, Funchal e Horta, não 
houve receita municipal de impostos directos; em Ponta 
Delgada esta receita foi apenas de 1 :i464559 reis; ao passo 
que a receita dos impostos indirectos rios quatro distriçtos 
subiu a 81:49&jOCH) reis. Aqui ainda melhor ajustam as 
ponderações que fizemos a respeito dos quatro citados dis- 
trictos do continente. 

Nos districtos do sul do reino acontece o contrario; são 
as contribuições directas que fornecem as principaes recei- 
tas dos municipios. Nos districtos de Villa Real, Vizeu, San- 
tarem, Leiria, quasi que se equilibram as receitas d'estas 
duas origens. 

Castello Branco, Guarda, e Bragança sobretudo, por ex- 
cepçiio, estão n'uma situação analoga aos districtos do sul. 
Lisboa e Porto estão em sitoayão excepcional, por que na 
capital ha a alfandega niunici1)al e no Porto as barreiras '. 

Não admira, portanto, que rios districtos onde as de.pe- 
zas municipaes são custeadas pelo producto dos impostos 
que pesam principalmerite sobre a alimentação das classes 
menos favorecidas da fortuna ', ao passo que são allivia- 
das d'esse onus os proprietarios mais abastados, os ricos 
e os poderosos, estes reajam contra os impostos geraes de 
consummo e contra os addicionaes as contribuições directas, 
que os devem abranger egualmente; o que e de lastimar 

1 O rendimento da alfandega municipal de Lisboa foi em 1872-73 
dr  1:230 contos : o das barreiras do Porto foi em 1872-73 de 247 
contos. 

2 OB generos mais geralmexite taxados nos municipios são : os vi- 
nhos ordinarios, as aguardentes communs, a sardinha, a cavalla, o 
sal, o toucinho, o unto de porco, o chibato, o carneiro, o bacalh:tu, o 
azeite, o vinagre, a lenha, a farinha de milho, o trigo, o centt,io, o 
carv80, o tremôço curtido e o arroz da terra ; isto 8, o consummo do 
povo. 

Vidc rnapp. das contrib. municip. Diario - 1873. 



è a boa fé, se não dependencia ou ignorancia dos povos, 
que fazem caiisa commum com aquelles que os explo- 
ram ! 

Com os impostos directos, equitativamente repartidos 
como indicamos, e com os indirectos sujeitos a restric- 
ções, pari1 se não encontrarem com os do estado, nem 
exaggerarem a qualidade e quantidade das taxas, e com os 
rendimentos proprios, multas e outras receitas evenluaes, 
os miinicipios ficarão dotados com os meios necessarios 
para occorrerem As suas despezas '. 

O orçamento devera ser elaborado pela commissão exe- 
cutiva municipal, e apresentado arinualmente na camara, 
ou junta municipal, sendo sujeito i approva~áo da commis- 
são districtal, que deve ordenar a sua reforma sempre que 
liaja desequilibrio entre a receita e a despeza, ou quando 
contenha qualquer oulra irregularidade. Da decisão da com- 
missáo districtal ha recurso para o conseltio de estado, no 
caso de violaç30 de lei. 

Se, corridos todos os tramites, a camara não inserir no 
orçamento as verbas necessarias para cobrir o deficit, o 
governo decretara essa inserção ex-oficio, augmentando os 
impostos municipaes, dentro nas leis, oii propondo as car- 
tes lei nova, quando isso seja necessario $. As despezas 
legaes obrigatorias devem ser sempre cobertas; cumpre 

1 l? necessario reduzir o numero de artigos sobre que pesam as 
taxas municipaes, pois em alguns concelhos eleva-se acima de 200 ! 
No futuro, os addicionaes As contribui(;Ges directas, uma percentagexri 
nos impostos geraes de consummo, e os rendimentos proprios, certos ou 
eventuaes, deverão constituir as receitas regulares dos municipios, 
como o aconselham os principias de justiga e :is convrnieiicias da 
econqmia publica. 

2 E o que se segue na Bclgica - Vide De Fooz, obr. cit., t. 4.9 

pag. 137-A commissão districtal, quando ha d'estas duvidas, manda 
commissarios 4s localidades, para melhor as resolver dopois de exa- 



que esta regra seja inexoravelmente applicada, alias não 
poderá haver boa administração municipal. 

A commissão executiva municipal ùeverá apresentar a 
conta de gerencia todos os znnos, e a de exercicio, dentro 
de 60 dias depois de fechado este. Estas contas, que deve- 
rão ser documentadas e impressas, serão julgadas pela 
commissão districtal ou pelo tribunal de contas, conforme 
a sua importancia, segundo a legislação em vigor. 

A commissão municipal, in solidum, e cada um dos seus 
vogaes em particular, ser4 resporisavel pela gerencia do; 
dinheiros e fazenda do municipio. Os vogaes que não toma- 
rem parte nas deliberar,ões de que resultar responsabilidade 
imposta no julgamerito das contas, o11 que, tendo tomado 
parte n'ellas, se assignarem vencidos, ou protestarem con- 
tra as mesmas deliberações em acto continuo, serão pro- 
porcionalmerite relevados da responsabilidade solidaria im- 
posta á referida commissão 

As camaras mu~iicipaes gozam dos privilegias que, pelos 
artigos 885.O e 887." do codigo civil pertencem a fazenda 
publica, mas sem prejuizo d'esta. As dividas passivas das 
cainaras, fundadas em contractos, se não forem satisfeitas 
pelo processo administrativo, podem ser exigidas pelo ju- 
dicial, sendo porSm as camaras so obrigadas a pagal-as 
pela consignação de rendimentos, sob pena de execução 
sobre esses rendimentos quando a isso faltem. É necessa- 
rio dar garantias a quem empresta dinheiro as camaras, ou 
contracta com ellas, aliAs não poderão levantar os fundos 
de que carecem para os diversos melhoramentos municipaes. 

Na parte penal e multas, julgamos poder-se adoptar a 
doutrina consignada no titulo 13.O da proposta de lei de i2  
de janeiro de 1872, e no livro S.', titulo unico da reforma 
de SI de julho de 1870. 

1 N'esta parto seguimos a doutrina consignada na proposta da lei 
de 12 de janciro de 1872, por nos parecer justa e conveniente. 



CAPITULO VI11 

Da administraNo parochial 

Como no systema que sustentamos, os pequenos conce- 
lhos podem continuar a existir ou formar-se, elles consti- 
tuem os primeiros elementos administrativos, e as paro- 
ctiias, debaixo d'este ponto de vista, não carecem de ter a 
mesma irnportançia do que no systema que não admitte 
senão os grandes municipios, e em que, portanto, as func- 
çóes rudimentaes da administrafão teem de ser exercidas 
pelas freguezias. Nesta nossa ordem de idkas não damos, 
pois, unia cathegoria propriamente administrativa a esta 
primeira divisão ecclesiastica do territorio, conservando-lhe 
o caracter que hoje tem pelo codigo. 

Entendemos que as juntas de parochia devem ser com- 
postas, alUm do paroclio, que e vogal nato, de mais dois 
vogaes nas freguezias que não excederem a quiiihentos fogos, 
e nas de superior povoação de rnais quatro vogaes. Estes 
vogaes devem ser eleitos, sendo admittidos a votar todos 
os chefes de fmilia, enibora não paguem a quota censitica 
que lhe exige o artigo "13." do codigo actual. D'entre os 
seus membros a junta nomeará o thesoureiro e o fiscal, 
que deve ser encarregado da execução das suas delibera- 
ções. O logar de secretario seri permanente, e provido por 
concurso publico, feito perante a respectiva çommissáo mu- 
nicipal. O parocho sci.á o presidente da junta, iio seu iiii- 



pedimento o coadjiitor que o siibstitue, e ria falta d'este o 
vogal mais antigo. Quando rias freguezias não houver pes- 
soas aptas para os cargos 1)aroctiiaes serão annexadas para 
esse effeito pela commissão municipal respectiva; se hou- 
ver omissão por parte d'esta. proveri a com».~issão distrG 
ctal, e quando esta deixe de o fazer, o governador civil orde- 
nari a annexaçáo das freguezias sobre proposla dos seus de- 
legados na parochia e no concelho, em que se der a falta. Es- 
tes mesmos tramites dererão scguir-se quando deixe de haver 
eleição em qualquer parochia, nos prazos legaes, para a no- 
mearão das respectivas juntas paroçliiaes. É necessario que 
as localidades nunca fiquem ?em governo; se são inertes ou 
deelcixadas e indispensavel supprir a sua iiicuria, para que 
não soffra a administração. Nas freguezias mais importan- 
tes haverb um commissario parocliial, encarregado da iiis- 
pecção e fiscalisação administrativa, como delegado do 
governo. As freguezias menos populosas e de menor area 
deverão ser agrupadas, para o effeito de haver um sci 
commissario parochial para cada grupo, ficando todavia in- 
dependentes para todos os effeitos civis e ecçlesiasticas. 
Estes cornmissarêos parochiaes ser50 nomeados pelo gover- 
riador civil sobre proposta dos commissarios municipaes, e 
não terão o caracter de magistrados administrativos, mas 
de simples delegados e subordinados d'esles. 

Ja se vê, pois, pelas indicações que acabamos de fazer, 
que as alterações que propomos, n'esta parte, ao codigo 
administrativo se resumem ern pouco : - alargamos a base 
eleitoral ampliando o direito de votar a todos os chefes 
de familia, no goso dos seus direitos civis, o que alem 
de ser mais liberal da maiores garantias administrativas; 
supprimimos o actual regedor de parochia, subdividindo 
as suas funcções entre o fiscal da junta e o commissario 
parochial, pela appliçação do principio fundamental que 
separa as funcções da admiriistraqão local das que ca- 
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excepção dos logares em que ha algum habil escrivão, que 
as intrigas politicas ou de campanario deixam, por necessi- 
dade ou por preito A sua capacidade, incolume e collado no 
seu logar. Demais, como n6s não desejamos fazer das pa- 
rocliias um centro importante de administração, mas res- 
tringir as suas attribuições aos assumptos da fabrica da 
egreja, aos de beneficencia e a poucos mais, reservando 
para commissões especiaes alguns objectos de maior inte- 
resse, como são, por exemplo, os que se referem ii repar- 
tição de contribuições geraes. e devolvendo os trabalhos do 
registo civil para as administrações dos concelhos, não ve- 
mos motivo para afastar o parocho de presidir ao exerci- 
cio de funcçóes que são tão appropriadas ao seu minis- 
terio I. 

h doença de que soffre a adrninistração parochial B a 
mesma de que padece a municipal entre nós; provkm de 
que a gerencia dos seus scrviços e da sua fazenda estáo 
quasi que exclusivamente entregues, como dissemos, aos 
seus escrivIes ou secretarios, pela falta de pessoal habili- 
tado e idoneo nas localidades, ou pela indifferença e negli- 
gencia d'aqi~elles que estariam no caso de prestar para 
alguma consa se tivessem mais alguma dedicação pelos in- 
teresses publicas. Por isso, em militas localidados escas- 
seiam os elementos para constituir as siias corpora~ões ad- 
ministrativas, de modo que satisfdçam ti sua missão, e ás 
vezes ate deixam de se constitiiir de qualquer maneira. 

Este mal. encarnado nos liabilos, e alimentado pelo 
egoismo e pela indolencia, 6 difficil de extirpar, e só cotti 
o tempo poderá conseguir-se minoral-o ; a ignorancia, in- 
felizmente, ainda muito grande na massa das populações, 

1 O parocho, qiiando haja motivo, drve podcr ser arredado da pre- 
sidencia da junta. Para isto deverli Iinrr~r reclamação da junta, ou 
do commiasario parochial, perante a coriimissão municipal ou junta 
de comnrra, com recurso para R. commissão districtal. 



tambem (! uma das causas da doença, e e necessario com- 
batel-a diffundindo a instrucçJo. A formaçao das comarcas 
administrativas ou municipios complrxos, onde se agrupam 
os diversos concelhos pequenos, e a reunião administrativa 
das freguezias, onde os elementos de governo local hão de 
ser mais valiosos e mais proporcionados ás necessidades, 
devem melhorar, em parte, este estado de atonia. A exi- 
gencia de habilitações para os escrivães das camaras e das 
parocliias, e o seu provimento por concurso dari  mais ga- 
rantias de termos funccionarios activos e idoneos, que pro- 
movam e conservem o andamento regular da administração 
local; mas elles serão melhor riscalisados, e correr-se-ha 
menor risco de que a sua acção se torne demasiado pre- 
ponderante ou abusiva, qriando as camaras municipaes e as 
juntas de parochia forem composlas de homens, que com- 
prehendam o mecanismo r ln  cii.g:iriisai~áo administrativa, que 
saibam e queiram exercer as funccões dos cargos, que ao 
seu edlo e 11lustrac;ão entregou a confiança dos seus conci- 
dadão~  '. 

s 2." 

As attribuições das ji~ntas de parochia podem ter por ob- 
jecto: 1." a administração da fabrica da egreja; 2." a ad- 
ministração dos hens da parochia; 3.O o desempenho de to- 
dos os actos que, na qualidade de commissões de benefi- 
cencia, Ihes forem incunibiclos. 

Como encarregada da fabrica, compete á junta: a admi- 
nistração dos bens e rendimentos da fabrica, havendo titulo 
expresso ou costume que Ili'a attribiia, alias a adrninistra- 

1 Convém que os cscriv8es de parochia nzo o sejam tambem dos 
juizes eleitos, porque essa accumulação origina abusos, c distrae-os 
dos seus deveres administrativos. Com os elcimeritos que damos A pa- 
rochis, elles podem ser mellior pagos. 

2 Art. 3 0 7 . 0  a 318.0 do codigo administrativo. 



ç2o dos foros impostos em bens da egreja pertence ao pa- 
rocho; a adrniiiistraçáo dos bens e rendimentos doados h 
freguezia, com appiica~5o geral ou especial para despezas 
do culto ou para obras pias '; a adrriinistração dos bens e 
rendimentos das ermidas ou capellas dependentes da egreja 
paroctiial. 

A administração parochial rião comprehende : os bens das 
irmandades e confrarias legitimamente erectas; os que fo- 
ram legados a alguma corporação ou pessoa certa, por ti- 
tulo legal; os que pertencerem a ermida ou capella de 
quaesquer visinhos ou moradores da parochia; os que são 
propriedade dos hospitaes e albergarias ; os passaes e ca- 
sas de residencia dos parocbos, ou de quaesquer outros 
empregados no serviço do culto; finalmente os rendimen- 
tos, benesses e quaesquer emolumentos applicados a sus- 
tentação dos parochos. 

Como administradora dos bens da parochia, pertence 
h junta: a administração dos bens communs da paro- 
chia e o modo de regular a fruiçáo d'esses bens, pastos e 
quaesquer fructos de logradouro commum e exclusivo dos 
moradores da parochia. Quando esse logradouro perten- 
cer a mais de uma paroctiia do mesmo concelho, ser8 
regulado pela respectiva commissão municipal e pela 
commissão districtal, ouvidas as respectivas commissões 
municipaes, se as parochias pertencerem a concelhos diffe- 
rentes. 

Como commissão de berieficencia incumbe a junta de pa- 
rochia : promover a extincção da mendicidade ; arrolar os 
que teem direito a ser sustentados pela beneficencia pu- 
blica s ; promover e solicitar os soccorros de que carecem ; 

1 Com as excepçoes, e segundo as regras eetsbelecidas lia legisla- 
ção. Vide cod. administrativo aiiiiutado. Not. aos art. 226.0, 306.0 e 
308.0 

a Decret. de 3 de iiovembro de 1852. Codigo rivil, art,. 294.0 



fiscalisar a creação dos expostos, informando ;I camara mu- 
nicipal dos abusos que notar; crear cadeiras de ensino pri- 
mario '; praticar em geral todos os actos de beneficencia 
e piedade que lhe forem incumbidos por lei, pelos regula- 
mentos geraes, ou por ordem das auctoridades supe- 
riores. 

As juntas de parochia devem requerer as camaras mu- 
nicipaes sobre quanto fbr a bem da administra@o paro- 
chial, e representar superiormente quando não forem at- 
tendidas. As juntas são obrigadas a satisfazer a qualquer 
requisição que Ihes fizerem as auctoridades administrativas, 
em objectos da competenda d'estas. -As pessoas que se 
julgarem prejudicailas por alguma deliberaçso das juntas 
de paroctiia poder20 recorrer em primeira instancia á com- 
missa0 municipal, e d'esla para a çornmtksão distri- 
ctal. 

A jiinta de parochia delibera : sobre contrair empresli- 
mos e estabelecer-lhes hypothecas; sobre contractos de 
obras de interesse parocliial; sobre a alienação, acquisição 
e troca das propriedades da parochia ; sobre a convenien- 
cia de intentar ou defender pleitos de interesse parochial. 
As de1iberac;ões das juntas acerca il'estes objectos, não são 
executorias, nem produzem effeito legal, sem serem appro- 
vadas pela respectiva commissão municipal, ou pela jzcnta 
de cornarca, quando a parochia pertencer a algum munici- 
pio de 2." classes, com recurso das suas rr?soluções para 
a commissão districtal. Nos emprestimos e a1ienac;óes. 
A tambem precisa a approvação da commissão distri- 
ctal 3. 

A junta póde ser, por motivo fundado, dissolvida por 

1 Deoret. de 20 de setembro de 1844. 
2 Hoje carecem de approvação do governador civil. - Art. 318.. 

do cod. adm. 
3 Hoje exige-se a spprovaqao do governo, ibid. 



alrar6 do governador civil, devendo o mesmo alvard man- 
dar proceder immediatamente a nova eleição. 

As despezas parochiaes, são obrigatorias ou facultativas. 
São obrigatorias : as rlespezas da conservação e reparo da 
egreja parochial e suas dependencias ; as do culto, em pa- 
ramentos, vasos sagrados, alfaias e guisamentos; os venci- 
mentos do escriv5o e do thesoureiro da junta ; as da secre- 
taria ; os impostos a que estiverem siijeitas as propriedades 
e rendimentos que as juntas administram ; as feitas com os 
pleitos em que a junta devidamente figurar; o pagamento 
das dividas etigiveis ; o cumprimento dos legados a que es- 
tiverem sujeitas as propriedades, e rendimentos que as jun- 
tas administram ; em geral todas as outras despezas que es- 
tiverem a cargo das juntas de parochia por disposifio das 
leis. 

Todas as outras despezas, alem das mencionadas, são 
facultativas. 

Quizeramos qiie as gratificações aos professores de ins- 
trucção primtiria, bem como as despezas com a casa e mo- 
bilia para essas escolas, fossem expressamente incluidas nas 
despezas obrigatorias, pois o decreto de 90 de setembro 
de 1855, auctorisa, mas não obriga as juntas a fa- 
zel-as. 

As receitas das parochias, são ordinarias e extraordina- 
rias. As ordinarias, compõem-se: do rendimento dos bens 
proprios da parocliia que não são de logradouro commum. 
e dos que estão applizados para a fabrica ; do producto dos 
direitos que a fabrica por lei ou estylo fOr auctorisada a 
levar nos baptisinos, cazamcntos e obitos ; do producto 
das multas impostas por lei ou postura a beneficio da pa- 
rochia. 

As receitas extraordinarias, compõem-se : do produclo 
da alienacáo de bens paroctiiaes, devidamente auctorisados, 
de (lonativos. doações, legados, esmolas e ohlntas, de em- 



prestimos devidamente auctorisados, e d e  qualquer outra 
receita accidental '. 

A junta pertence deliberar sobre a conveniencia do fazer 
concorrer para as despezas da parocliia todas as irmanda- 
des e confrarias n'ella existentes, e propor a quota com 
que devem contribuir. Estas deliberaçóes devem ser sujei- 
tas i approvação das respectivas commissões municipaes 
ou juntas de  comarca, com recurso das suas resoluções, 
para a commissáo districtal a. 

Na falta de outros meios, a junta de parochia requerera 
ti camara municipal auctorisação para lançar alguma finta 
ou derrama sobre os parochianos ; esta auctorisaçáo ser& 
dada por meio de  postura. a qual s6 ter i  effeito depois de 
approvada pela commissão districtal 3. 

O orçamento parocliial C! proposto pelo fiscal da junta, 
e discutir10 e approvado por ella com assistencia do com- 
rnissnre'o parocl~ial. - O orçamento náo poderA produzir 

1 No anno de 1864 a 1865, ultimo de que ha noticia publicada, s 
despeza das pnrochias, foi a seguintes : 
Congrua a 3:803 parochos. ........................ 641:008$724 
Congrua tt 305 coadjutores.. ...................... 17:750&510 
Aos secretarios das juntas de arbitramento ......... 11:551$894 
Aos cobradores .................................. 9:130&389 

679:4415517 
A receita foi : 

Pcnsaes e f6ros. ................................. 1@1:391$331 
Pé d'altar e outros rendimentos parochiaes. ......... 267:8546441 
Derramas.. ..................................... 310:195$745 

679:441/517 
N. B. Falta computar a receita dos direitos da fabrica, e a des- 

pem com a conservação dos t~mplos e com guisamentos e alfaias. 
2 Hoje carecem da npprovaçSo do governador civil em conselho de 

districto. Cod. adm., art. 324, 5 unico. 
3 Hoje B approvacltt pelo governador civil em conselho de dietricto- 

- Cod. sdm. art. 325. 



effeito algum legal sem a approvação da respectiva camara 
municipal ou junta de  comarca 4 .  

A junta de  parocliia da anriualmente contas perante a 
camara municipal ou  junta d e  comarca 

O commissario do concelho assiste a este acto como de- 
legado de  inspecção e fiscalisação, devendo interpbr re- 
curso para a commissão districtal de  tudo quanto for deli- 
berado contra qiialquer disposicão legal, ou conveniencia 
da administração. Se a junta não prestar contas em devido 
tempo, deve ser intimada para a s  prestar em prazo breve, 
e no caso de  falta relaxada ao poder judicial. 

Incumbe ao commissario p;trocliial: dar parte ao corn- 
missario rriiiniçipal das dcliberaqões das juntas, que jul- 
gar exorlritantes da sua jurisdicção, ou offensivas das leis 
ou da çonveniencia publica, advertindo primeiro a junta ; 
abrir os testamentos com as formalidades legaes ; propbr 
ao commissario municipal a nomeação dos cabos de poli- 
cia; dar a estes, setis subordirr;tdos, as instr11cc;ões do ser- 
viço que Ihes cumpre desempenhar. e suspendel-os dando 
parte ao respeclivo commissario. 

O commissario municipal assistira 9s sessões da com- 
miss3o municipal ou da junta de  comarca em que se  tra- 
tar do  exame dos orçamentos parochiaes, e deverá verifi- 
car se  n'elles estão incluidas todas as despezas obrigatorias 
e as receitas necessarias para as cobrirem, e requerer, 
caso o não estejam, a sua inserção, náo podendo ser appro- 
vado orçamento em que haja deficit. 

Se a requisicão do commissario não fbr attendida, recor- 
rera para a commissão districtal, e se  esta não prover de  

1 Hoje. exige-se a approvaçPo do governador civil. - Cod. adm. 
nrt. 326. 

2 O decret. de 6 de novembro de 1839 regula a contabilidade da 
jiintn de parochia ; a refornia de 1870 melhorava esta parte. 

3 Ai%. 1933 do codigo civil. 



remedio, o governador civil maridard ex-oficio reformar o 
orçamento na conformidade d'aguellns disposições, e esse 
serd o unico legal para todos os effeitos. 

No que respeita As derramas, ou contribuições directas 
parochiaes, entendemos que quando as contribuições dire- 
ctas do estado estiverem assentes em bases regulares, de- 
verão consislir em addicionaes a estas contribuições ; mas 
em quanto este facto se não der, a sua repartição deverá 
ser feita proporcionalmente aos haveres e rendimentos de 
cada um, segundo o conhecimento mais exacto que d'elles 
tem nas freguezias. O produeto ù'estas fintas ou derramas, 
o rendimento dos cemiterios parochiaes, e o producto das 
quotas impostas ds irmandades e confrarias da parochia, 
devem ser encorporados nas receitas extraordinarias. 

As rnisericordias, irmandades, confrarias, os hospitaes, e 
mais estabelecimentos de beneticençia e associações de suc- 
corros mutuos acham-se muito disseminados pelas localida- 
des, e, em regra, mal administrados ou malbaratados os 
seus haveres, e ate muitas vezes frustrado o fim da sua 
instituição l .  

Seria muito conveniente que estes estabelecimentos se 
agrupassem nos concelhos, nas comarcas ou nos districtos, 
e constituissem bancos agricolas e industriaes, segundo Ihes 
faculta a lei de 24 de jultio de 1866, indicando-lhes as ope- 
rações em que podem empregar os seus capitaes com se- 
gurança e proveito proprio, e com vantagem sobretudo da 
pequena agricultura e da pequena industria. Para engrossar 
esses capitaes podem os bancos agricolas e industriaes in- 

1 As dividas activas d'estes estabelecimentos, segundo uma esta- 
tistica de 1863, que é a mais recente de que temos noticia, importam 
em 8:575 contos, pela maior parte, senão todos, incobraveis. 



teressar os particulares, já por meio de acçóes, jA organi- 
sando caixas economicas, j6 recebendo depositos com juro, 
já emfim emittindo litulos fiduciarios, com relação sbmente 
as suas operações, cujo valor esteja garantido não sbpelo seu 
fundo social mas pelos penhores, pela consignação de ren- 
dimentos ou de fructos pendentes. A condição impreteri- 
vel de que os emprestimos sejam unicamente applicados h 
agricultura ou a industria, exercida dentro da area terri- 
torial fixada no aclo da constituição de cada banco, e o 
processo mais rapido que a lei Ihes concedeu para haverem 
os seus creditas, caso as circumstaiicias a iss6 as ohriguem- 
são garantias para tornar mais seguro o emprego dos ca, 
pitaes. - E  ocioso encarecer as vantagens que d'estas in- 
stitui$óes de credito poderiam advir aos particulares : os que 
tiverem capitaes disponireis e tempo menos occupado as- 
sociam-se aos seiis inleresses e A sua gerencia; os que qui- 
zerem conservar temporariamente parado o seu dinheiro 
tem alli um deposito seguro e lucrativo, pelo juro que re- 
cebem das quantias depositadas; os que forem menos fa- 
vorecidos da fortuna encontram nas caixas economicas um 
meio ,de a accrescentar com o tempo, adquirindo o bom ha- 
bito da economia; os que desejarem um lucro certo e ao 
mesmo tempo possuir um titulo de facil negociação acham 
não só nas acções mas nas obrigações amortisaveis a pra- 
zos o emprego que Ihes convem. -Tudo recommenda a 
crsação d'estas institui~ões, que o banco de credito pre- 
dial náio @de supprir, porque este tem uma indole di- 
versa, não pbde emprestar senão sobre hypotheca de pro- 
piedade i w o v e l  e náo sobre a consignação de rendimen- 
tos, de fructm pendentes ,e de bens moveis, dando unica 
e exclusivamente obrigações aos prestamistas e não moeda 
sonante. 

Convinha reformar successivamente os compromissos 
d'estas corporaçóes, cuja instituiçfio e meramente civil, e 



ir supprimindo aquellas que eslão presas por qualquer vin- 
culo canonico, sempre que ellas estejam irregularmente 
constituidas, ou não tenham sido legalmente erectas. Ape- 
sar do decreto de 21 de outubro de 1836 e mais legisla- 
ção posterior, que regula este assumpto, e não obstanle as 
portarias e cireiilares que, para a sua execução se tem ex- 
pedido, muitos abusos continuam, e as leis não são cum- 
pridas; e necessario que todos se empenliem n'esla tarefa, 
e o modo de facilitar o seu desempenlio e interessar mais 
as adminislraçóes locaes na regulrisaçiio d'este objecto ; 
convertendo o que se apurar em receita para a sua gereri- 
cia, o que farA diminuir as derramas, ou applicando-o, pelo 
mmos em parte, para custear a instrucçáo primaria, para 
a construcção de camintios vicinaes e municipaes ou outros 
melhoramenlos de utilidade dos povos. 

Instituidos os bancos agricolas e industriaes e as caixas 
economicas, pelo m3do que temos indicado, os fundos e 
rendimentos das corporaçóes pias cresceriam corisideravel- 
mente, e proporcionariam maiores recursos para occorrer 
as uteis e indispensaveis despezas que demanda o progresso 
moral e material das localidades que, n'esta santa crusada 
da çivilisação derern cooperar com o governo do estado j. 

Na creação das cadeiras de instrugão primaria e neces- 
sario facilitar mais o processo. Hoje e preciso requerer ao 
governo, mostrando haver casa e mobilia apprqpriada, e 
depois ha uma informação circumstanciada do governador 
civil sobre este requerimento, indicando a popula~ão da fre- 
guezia respectiva, o numero dos meriinos ate quatorze ara- 
nos, distancia do logar d escola mais proxima, freguezias 
que podem approveitar da nova escola, alimero dos seus 

1 A respeito da legislayilo, consultas e pareceres sobre o assnm- 
pto de irmandades, coiifrarias e estabelecimentos pios, vejam-se M 
diversas notas respectivas do codigo administrativo tiunotado, ediqiio 
de 1863. 



fogos e habitantes, estado da casa e alfaias para a escola, 
quantitativo do subsidio offerecido pela parochia, opinião 
das juntas de parochia que estiverem ate ires kilometros 
de distancia sobre a creação da nova cadeira, informaçTio 
e parecer da commissão dos estudos. Depois de tudo isto 
vir para o ministerio do reino, vae a consultar ao conselho 
de instriicção publica, e sobre essa consulta e que o mi- 
nistro decreta em nome do rei a creação da cadeira. 

Quando o estado tenha de pagar aos professores, com- 
prehende-se que haja mais niinucia n'esse exame para crear 
cadeiras primarias: mas sempre que as parochias ou mu- 
nicipalidades quizerem crear escolas a expensas suas, en- 
tendernos que isso se Ihes deve facilitar mais, e ser tanto 
menos severo e meticuloso n'esses exames previos quanto 
maior e o suhsidio por ellas offerecido. O que cumpre aos 
agentes do governo 6 verificar se a casa e as alfaias estão 
nas convenientes condições, e depois nada mais ha a fazer, 
por parte do governo, senão nomear o professor com as 
necessarias habilitações e qiialidades moraes, sem se em- 
baraçar com outras informações que elle deve obter para 
conhecer o estado das cousas, mas não corno condição prh- 
via para a concessão de cadeiras, para a qual convem evi- 
tar todas as dificuldades, porque não ha a receiar que se 
exagere a sua multiplicação, qiiarido o ensino primario ca- 
rece ainda de tanto desenvolvimento entre nbs i .  

O que nos parece e que se devia, quando as circumstan- 
cias o permittissem, inverter as posiqões de hoje ; em vez 
do estado pagar os ordenados dos professores e as locali- 
dades o subsidio, deveriam estas pagar, em regra, os or- 
denados, e o estado as gratificações, não sb porque e esta 
uma das despezas em que os rnunicipios e as parochias po. 
dem empregar melhor os seus recursos, que pelas reformas 

i Hoje ha apenas, termo medio, uma escola por cada 2:000 habi- 
tantes. 



que propomos devem aupmentar, mas porqiie o orçamento 
r10 estado, aliviado d'esse onus, podia, pela distribuição 
das gratificações aos professores de instrucçfio primaria, 
aiigmentar os exigiios vencimentos d'essa classe tão dc~va- 
lida quanto prestavel, estirniilando-lhes o zelo e dedicação 
pela melhor remuneração dos seus valiosos serviços ;i so- 
ciedade, qiie por mão d'elles recebe a primeira alimentação 
do espirito. 

5 &.O . 

Ha nas parochias um assurnpto especial que tem grave 
importancia e que complica a gerencia local ; e a adminis- 
tração dos bens, pastos e quaesqiier fructos de logradoiiro 
commum e exclusivo dos moradores da parochia '. As ques- 
tóes de posse e de usurpações de terrenos parocliiaes, de 
vedarões para libertar tractos de terra do onus dos pastos 
commiins, as relativas ao antigo direito de compascuo e 
6 fiscalisação das hervagens parochiaes. finalmente as qiie 
se referem a logradouros qiie pertencem em commum a 
mais de lima parochia, ou a moradores de logares de di- 
versas parochias, são questões difficeis de resolver, que 
provocam ds vezes conflictos e desordens ou originam plei- 
tos judiciaes; de sorte que e necessario que as aiictorida- 
des locaes sejam, alkm de illustradas, imparciaes e conci- 
liadoras para evitar estes inconvenientes, que perturbam o 
viver dos povos. 

O modo de fn~içáo dos logradouros que pertencem em 
commum a mais de lima parochia, ou a moradores de lo- 
gares de diversas parocliias, dever6 ser regulado pela com- 
missão municipal se as ditas parochias pertencerem ao 
mesmo concelho de primeira classe, pela junta de comarca 
se pertencerem a differentes concelhos de segunda classe 

1 A lei de 25 de julho de 1850 regula esta materia. 
2 C) cndigo dv2 artigos 2:2&3.O n 2968.0 regnln este direito. 
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agremiados, e pela commissáo districtal se pertencerem a 
differentes concelhos distinctos e separados, ouvidos os lo- 
gares, as parochias e os municipios interessados na ques- 
tão '. 

O que convem e acabar com os baldios e logradouros 
communs que não forem essenciaes para o viver das po- 
voações, entregando esses terrenos a industria particular, 
que e o modo de os tornar mais produclivos, e de Ihes dar 
as condições regulares da propriedade. Julgamos, pois, ur- 
gente applicar a estes baldios e bens denominados, muitas 
vezes impropriamente, de logradouro commum a lei de 
desamortisação de 28 de agosto de 1869, e o seu respe- 
ctivo regulamento de 25 de novembro do mesmo anno, que 
não torna a venda obrigatoria, e deixa as localidades a fa- 
culdade de optar entre esta e o aforamento. 

N6s aconselhariamos de preferencia o aforamento, porque 
reputamos a emphyteuse o mellior modo de colonisar o 
paiz e de desenvolver a sua agricultura, sendo, na bypo- 
these sujeita, o expediente que mais facilita aos individuos 
menos providos de capitaes, a acquisição de algumas par- 
cellas d'esses baldios, não os monopolisando pela venda 
nas mãos dos mais abastados, e attenuando, senão des- 
truindo, assim, as reluctancias que encontra esta tHo racio- 
nal quanto util transformação. Verificada ella, a parochia e 
o municipio veriam crescer os seus rendimentos, ao passo 
que augmentava, pelo mais adequado aproveitamento dos 
terrenos, a riqueza das populações, e melhoravam as con- 
dições das classes menos favorecidas da fortuna, nas quaes 
0 mais predominante o amor a terra que as viu nascer, e 
que, desde muitas gerações successivas, estão habituadas a 
fecundar com o seu suor. 

As corporações não devem possuir senlo as  proprieda- 
1 Hoje esta attribuiglo pertence ao governador civil em conselho 

de districto, pelo artigo 10.0 do codigo administrativo. 



des de que carecerem para o exercicio das suas funcções. 
A administração local, assim, simplifica-se, melhora as suas 
receitas, evita conflictos, desordens e pleitos, e entrega ao 
trabalho particular e á circulação ~~ublica uma grande massa 
de propriedade, que anda segregada das leis economicas 
com grave prejuizo da prosperidade nacional '. 

O que 6 necessario e remover as dificuldades que têem 
impedido ou retardado a desamortisação dos baldios paro- 
chiaes e municipaes, alterando a legislação actual nos pon- 
tos em que a experiencia tiver demonstrado essa necessi- 
dade, ou empregar mais activos meios para a sua execução. 
Examinemos esta questão. 

A lei de 28 de agosto de 1869, que tornou extensivas as. 
disposicões das leis de 4 de abril de 1864 e 22 de junho 
de 1866 B desamortisação dos baldios, exceptuou os terre- 
nos que forem necessarios ao logradouro commum dos po- 
vos, e determinou que o governo, ouvidas as administra- 
ções interessadas, faria a demarcação dos terrenos exce- 
p tuado~ da desamortisação. Fixada assim a área a que se 
deve applicar a lei, ainda esta concede ás camaras e paro- 
cliias o direito de opção entre a venda e o aforamento dos 
terrenos. E n'estes dois pontos que se têem levantado os 
principaes attritos ao regular andamento pratico d'este 
negocio. 

As instrucções, que fazem parte do decreto de 25 de 
novembro de 1869, determinam que as corporações inte- 
ressadas enviem á direcção geral dos proprios nacionaes as 
suas representações fundamentadas, as quaesdever30 decla- 
rar os predios a exceptuar, com as suas confrontações e 
rendimentos, e bem assim o uso e serviço a que devam ser 
applicados, para o governo resolver o que fòr de justiça, 
em quanto A demarcação dos terrenos, que lhe compete e 

1 O valor dos baldios póde computar-se, sem receio de errar, em 
6:000 coiitos de r&. 



cumpre fazer. - Ora as corporações teem sido pouco solli- 
citas em fazer estas representações, o que tem demorado o 
processo. Não sabemos se esta falta de iniciativa provem 
tle incuria, de preconceitos, ou de interesses abusivos em- 
pentiados em manter o statu quo; seja como fdr, parece-nos 
jiisti ficado e opportuno recorrer a algum expediente accei- 
tavcl para remover'este inconveniente. 

Feita a demarcação, por despacl~o do governo, os pro- 
cessos voltam para as localidades, para estas optarem en- 
tre a venda e o aforainento, como Ihes faculta a lei, e de- 
pois procederem em conscquencia da resolução que toma- 
rem. Acontece, porkm, quc levantam contestações e duvi- 
das, pretendendo, qnasi sempre, sustentar que os terrenos 
são todos de logradoiiro commum, militas vezes com fureis 
pretextos, e em todo o caso, demoram a participafio tlo 
modo porque optaram, ou optam pelo aforamento para o 
qiial teem um prazo de tres annos. 

Parece, pois, que com as formalidades e os largos pra- 
zos, que a legislação vigente prescreve ou facalta, ser i  dif- 
ficil prever quando esta salutar providencia chegara ao termo 
da sua lenta e morosa realisação, se fbrmos a ajuizar pelo 
que ella tem andado durante cinco annos. 

Pelas informações que podkmos obter consta-nos, que os 
baldios se acham apenas inventariados incompletamente nos 
districtos de Bragança, Castello Branco, Coimbra, Faro, 
Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre e Santarem; dos outros 
oito districtos do reino e quatro das ilhas ainda não veiu 
inventario nem avaliação ; calcula se, porém, por approxi- 
maçio, que o seu valor deverá subir no total a perto de 
6:000 contos de r6is. 

O valor dos terrenos que ate hoje teem sido desamorti- 
sados 6 de 3:431&150 reis, tendo sido a avaliação de rkis 
2:135/$340, isto 8, subiram mais de 33 O/O pela venda. Afo- 
ramentos hn apenas feitos quinze, todos no districto de 



Lisboa, e a maior parte em Cintra e Cascaes. Muitos pro- 
cessos estão pendentes nas corporações locaes jli com a 
deinarcação do governo, correndo os prazos da lei. Nos dis- 
trictos de Lisboa e bveiro jli muitas camaras e juntas de 
parochia teem escolhido a fbrma da desamortisaçáo dos 
baldios; nos outros districtos pouco ou nada se tem feito. 
Tem-se observado que a tendencia geral das localidades 
para considerarem todos os baldios de logradouro commum, 
e reputal-os exceptuados da desamortisaçáo, mas quando 
se Ihes prova que não teem fundamento as suas allegac;óes 
não reagem. 

A vista d'isto, figura-se-nos que se pode, sem impru- 
dencia e com justificado motivo, tornar a lei um pouco mais 
vigorosa e eficaz, para ver se se consegue abreviar, não 
com violencia mas coarctando os impedimentos dilatorios, 
a sua successiva e pontual execuqão. 

O auctor da malograda reforma da administracão civil de 
1867, comprehendendo todo o alcance d'esta questão teve 
uma idéa similhante á nossa, declarando n'um dos artigos 
da lei que depois da sua promulgaçáo ficavam desamorti- 
sados os terrenos baldios dos municipios e parochias ; mas 
nos artigos subsequentes exceptua d'esta disposição os ro- 
cios, as praças e quaesquer terrenos applicados a feiras ou 
a outros usos communs permanentes e necessarios dos po- 
vos, competindo ao governo, oiividas as corporações lo- 
caes, demarcar os terrenos; de sorte que, vinha a incor- 
rer nas mesnias difficuldades a que nos temos referido. a 
proposito da legislaçáo vigerite. 

O que parece mais aconselhado e inverter a ordem em 
que hoje se procede, deixando de subordinar a esecuqáo 
da lei ao processo preparatorio. Para esle fim, o goverrio, 

1 Esta reforma, feita por Martens Ferrão, é um trabalho impor- 
tante que tem muita eoiisa aproveitavel, embora n6s discordemos dos 
principio8 que presidiram B sua elaboragao. 



i proporção que fòr concluindo os inventarios e avaliações 
dos baldio$, publicari no diario oficial a lista dos terrenos 
que devem ser vendidos ou aforados em hasta publica nas 
respectivas localidades dentro de urn prazo determinado. 
Qualquer reclamação, por parte d'estas, para retirar da lista 
alguns terrenos, com o fundamento de que'são de uso com- 
mum, permanente e necessario dos povos, s6 poderá ser 
admittida dentro de um prazo curto e improrogavel, a contar 
d'aq~iella publicação, cumprindo que venha devidamente 
instruida e informada. O governo, colhidos os devidos es- 
clarecimentos, resolveri estas reclama(.óes como fòr de jus- 
tiça. Assim, as corporações interessadas serão mais solli- 
citas em enviar as suas representações, e evitar-se-ha a 
demora que hoje soffre o processo por omissão sua. Dever- 
se-hão marcar egualmente prazos curtos, posto que razoa- 
veis, para as localidades optarem pela venda ou pelo afo- 
ramento, e para verificarem este, sob pena dos bens serem 
vendidos em hasta publica I. As arrematações deverão ser 
conseciitivas, e graduadas por forma que se não accumiile 
na praça uma tal massa de bens, que tenda a deprecial-os. 

Realisada a desamortisaçáo dos baldios, teremos dado 
um grande passo para melhorar a sorte das localidades, a 
administração publica e a economia do paiz. 

1 O prazo de tres sniios que hoje se faculta para concluir os afo- 
ramentos 8 excessivo, 



CAPITULO IX 

De Contencioeo Administrativo 

Tendo indicado ate aqui os principias que, em nosso en- 
tender, devem presidir ii reforma administrativa, bem como 
as mais importantes funqões que julgamos deverem caber 
aos diversos agentes ou corporações que cooperam na ad- 
ministração geral e local; cumpre-nos agora, para comple- 
tar o nosso pensamento, apontar os meios pelos quaes se 
hão de garantir i sociedade e aos individuos os seus direi- 
tos e interesses, sem tolher a acção administrativa nem per- 
mittir os abusos. 

A escola franceza de direito politico e adminislrativo, sem 
duvida uma das mais distinctas pelo valor e numero dos 
seus escriptos, tem sido entre n6s seguida com exclusiva 
preferencia; foi pelas suas doutrinas que se regulou a nossa 
legislação administrativa, e por ellas se tem interpretado e 
applicado, como se pode ver pelos pareceres dos fiscaes da 
corda e pelas consiiltas do conselho d'estado '. Convem por- 
tanto, para maior clareza do que temos a expbr n'esta parte, 
começar pelo exame conciso e resumido das fontes de onde 
emana o nosso direito administrativo, afim de melhor o en- 
tender e apreciar, scm o que mal poderemos conhecer onde 
a sua reformação pode ser justificada. 

1 *Resoluçtes do conselho d'estado na secqilo do contencioso ad- 
ministrativos, colligidas e explicadas por JosB Bilvestre Ribeiro, 9 
volumes.-Notas do d g o  adminietrativo annotado, edição de 1863. 



A adininistraçáo, na app1icac;ão das leis e na gere~icia dos 
negocios ~)ul>licos, pode encontrar opposições e duvidas, 
que Itie cumpre vencer ou resolver para que a sua acção, 
exercida em nome do interesse geral, não seja paralysada. 
Por outra parte, e necessario abrigar os direitos dos çida- 
dáos, bem como os seus legitimas interesses, contra qual- 
quer ataque ou invasão da auctoridade. Conseguir este du- 
plo fiin é o arduo prublema a resolver. 

A escola franceza admitte o principio da divisão e intle- 
pendencia dos poderes, legislativo, executivo e judicial. 
O poder legislativo faz as leis, e obra por prescripções ge- 
raes e permanentes; ao executivo incumbe executal-as, 6 
a lei em acqão, imprime o movimento aos negocios, e actua 
por medidas especiaes, segundo as circumstancias.; o po- 
der judicial tem por missão punir os crimes e regular os 
direitos privados por meio da applicaçáo das leis de ordem 
penal e civil. , 

Esta e a doutriiia geralrnente professada, embora no seio 
d'esta escola haja algumas divergencias '. 

.4s leis civis regulam as relações de farnilia o as coiiveri- 
çíjes particulares, que constituem O estado social ; as leis 
administrativas regem as relações do poder publico cuni os 
interesses privados. -O poder executivo divide-se em dois: 
o poder politico, goverriamental ou executivo puro, e o po- 
der administrativo. D'aqui a distincção entre governo e ad' 
rninistração, pertencendo ao primeiro o poder politico, e & 
segunda o poder administrativo 

1 Por exeuiplo, Cabantuu *Itbp6titionu Ccrites sur le droit public et 
administratif~, considera. o poder judicial como um ramo do execu- 
tivo. Colmei-o ederecho administrativo espafiol., tambem sustenta 
que o poder executivo deve eer considerado como o superior com- 
mum da administraçiio e da justiça. 

2 Vide : Semgny gTraité de la competente et da la organisation 
admini7tr:itive. - LafewBre ~Cours de droit public et adm.. - 
cart cEléments de droit public ct adm.~ - A. Chauveau 'Principeb 



O poder executivo puro e o que tem a direcção geral da 
governação publica, é o que nomeia e demitte os emprega- 
dos do estado, o que concede titulos e honras, o que con- 
voca e addia as cdrtes, o que exerce a inciativa das leis, o 
que dirige as negociações com as nac;ões estrangeiras, o 
que provê a tudo que fôr concernente a segurança interna 
e externa do estado '. 

O poder administrativo e o que applica as leis adrninis- 
trativas por intermedio dos seus agentes, disseminados pe- 
las diversas circumscripçóes do territorio, fazendo para isso 
os regu1;lmentos e expedindo as instrucções convenientes, 
bem corno resolvendo quaesquer difficuldades que se en- 
contrem na execução. 

Em quanto a administração opera sem encontrar recla- 
maçáo alguma, pouco importa discutir a natureza do po- 
der que exerce; mas desde que uma reclamação particular 
se aluvanta contra um acto seu, torna-se necessario verifi- 
car a que ordem de auctoridade pertence aquelle acto, e se 
su arguc unia offensa de simples interesse particular ou de 
direito constituido; no primeiro caso a administração re- 
solve a reclamação como julga mais conveniente ao iate- 
resse geral, conciliando-o com o particular pelo principio 
da equidade, mas discricionariamente; no segundo caso, 
pertence ao contencioso administrativo decidir a questão. 

Assim, o poder administrativo divide-se em gracioso, e 
em contencioso, tendo os respectivos recursos a denomina- 
ção de graciosos e contenciosos. $ A circumstancia, pois, 

de competence et de jurisdictiou administratives.~ -Dalloz ~Reper- 
toire de legislatiou, v e r b ~ .  Competencr, etc. 

1 Eiitre iiOs, pela Carta, está dividido em poder moderador e exe- 
cutivo. - 'Tit. 3.0, art. 11.0 

2 Tainln.rii sc chain:~ ao poder administrativo gracioso, adminis- 
t~açáo  actzva, voluntaria, discricionaria ou pura. A juriadicção com 
tenciosa é exercida em E'rariga, na primeira iiistiliicia, pelo consell~o 
de prefeitura, e na ultima pelo conaelho d'eatutlo. 



de ser offendido um direito por um acto administrativo A 
o que da origem ao contencioso administrativo. Esta dis- 
tincção, diz Chauveau, B a chave da competencia adminis- 
trativa; ella e de uma importancia capital, accrescenta Trol- 
ley i, e canstitiie a grande dificuldade da moderna sciencia 
do direito administrativo. 

Os direitos politicos e civis dos cidadãos estão fbra do 
alcance da administração, e a respeito d'elles n8o pode ha- 
ver, em regra, nem gracioso nem contencioso administra, 
tivo a. Estes direitos estão sob a snivaguarda do poder ju- 
dicial. O direito, administrativamente considerado, pode ser 
constituido ou perfeito, e adquirido ou imperfeito; o pri- 
meiro é fundado em lei ou contracto; o segundo nasce de 
uma concessão da administração 3. A offensa a qualquer 
d'estes direitos pode provir de qne a auctoridade excede a 
sua competencia, ou de que, dentro d'ella, infringe qual- 
quer disposic;ão ou formalidade legal. aAssim, o conten- 
cioso administrativo, como diz mr. Vivien, compõe-se de 
todas as reclamações sobre a violação das obrigações im- 
postas A administração pelas leis que a regem ou pelos 
contractos que subscreve; assim, toda a lei que estabelece 
uma competencia, que traça uma forma de instrucção ou 
que prescreve uma regra de decisão, pode dar logar a um 
debate contencioso, se se allega que a competencia foi in- 
vertida, preterida a forma, ou violada a regra., 

1 Vide Chnuveau,obr. cit., e Trolley, eTrait6 de Ia hierarchie admi- 
nietrative. * 

2 Salvas as  excepções estabelecidas expressamente por leis espe- 
ciaes. 

s O nosso codigo civil divide os direitos em originarioo e adquiri- 
&e; os primeiros s2o os que rcsultam da propria natureza do homem, 
non facta eed nata tez; os segundos siio os que resultam de fato 
proprio ou de outrem, da combinayão d'estes dois factos, ou dembra 
disposic;ão da lei. D'estes direitos, s6 os que resultam de mbra dispo- 
siç&o de lei, de facto do governo, ou em que elle intervem, 6 que po- 



Iia outros escriptores que chamam jurisdicção conten- 
ciosa da administracão aquella que exercem os tribunaes 
administrativos, quando decidem questões, que se levan- 
tam da luta entre o interesse geral e os direitos privados, 
que se ligam á acção administrativa '. 

Chauveau, querendo compendiar estas idéas e corregir 
estas de6nii;ões diz aque o caracter dominante e distin- 
ctivo do contencioso administrativo consiste em que elle 
se occupa das questões entre o interesse especial que emana 
do interesse geral, discutido, e um direito  privado.^ 

Esta formula demasiado synthetica, parece-nos querer 
dizer, que o interesse geral coristitue o direito social, que 
não pode entrar em discussão perante a auctoridade admi- 
nistrativa com um direito privado, porque e da competen- 
cia do poder !egislativo e do poder governamental regular 
este interesse geral, que gira n'uma esphera superior 4s 
contestações individuaes; mas que, na sua applicação, o 
interesse geral se individualisa e se torna especial, sendo 
necessariamente discutido, pois que se não lia desaccordo 
não p6de Iiaver contencioso. 

Estas regras e definições doutrinaes, que esclarecem o 
assumpto, e ministrzm algumas indicações para demarcar 
as competencias e qiialificar os recursos, não conseguem 
todavia resolver a questão, nem dispensam o exame das 
leis especiaes, nos differentes casos da sua applicação, para 
instaurar as devidas acções e seguir regularmente os pro- 
cessos; elias 96 demonstram a dificuldade, senão impossi- 
bilidade, que ha em traçar positiva c exactamente as raias 
que separam, entre si, o contencioso administrativo, a admi- 

dem considerar-se em materia de contencioso administrativo ; todos 
os oiitros direitos siio dc ordern civil ou politica, <: estilo, em nosso 
entender, fora de discussão, quando se trata de apreciar o que pode 
fazer objecto da jurisdiqão contenciosa da administragão. 

Vide Inst. de direito adm. pelo dr. Juatino de Wha. 



nistracçáo pura, e as justiças ordinarias. -De feito, ha 
questões de natureza graciosa As quaes apezar d'isso a lei 
applica a forma de processo e os recursos contenciosos; ha 
outras de indole contenciosa que ella entrega completamente 
A jurisdicçuo voluntaria; finalmente ha questnes com cara- 
cter judicial que a lei sujeita as aiictoridades administrati- 
vas, e outras propriamente administrativas que ella trans- 
fere para o dominio do poder judicial. 

Para sair d'esta confusáo e d'estes embaraços tentam 
alguns auctores estabelecer regras praticas, que facilitem a 
discriminação das dilferentes jurisdicçúes e a natureza dos 
diversos recursos, pretendendo outros fazer a nomencla- 
tura dos negocios que cabem propriamente ao contencioso 
administrativo. Não entraremos n'este ultimo assumpto, 
que alongaria demasiado a nossa escripta sem grande uti- 
lidade, limitar-nos-henios a transcrever alguma das regras 
que podem guiar no meio d'este labyrintho 3. 

1." regra. - Os actos que são de puro mando fazem parte 
da administraçao activa ou graciosa; squelles que, pelo 
contrario, esta0 cumpreenrlidos no imperium mixtum, cui 
inesl jurisdictio, pertencem ao contencioso administrativo. 
- 2." regra. Os decretos ou portarias que prescrevem provi- 
dencias de administração publica, ou do policia, não adrnit- 
tem recurso na forma contenciosa. -- 3." regra. Se o acto, 
emanado da auctoridade, deriva d'um poder discricionario, 
que lhe B confiado por lei, não p6de dar logar ao recurso 
contencioso, ainda que, considerado em si mesmo, pareça 
ser amagis jurisdictionis quam imperii. -. 4." regra. Conhe- 
ce-se que um acto emana do poder discricionario da admi- 

1 Entre estes apontarei Serrigny. Chauveau, Colmero, obr. cit. e 
Cormenin. . Questions de droit administratif. 

2 Em 1833 tentou se debalde esta empresa em França, que, na opi- 
nino de mr. Vivien, seria um trabalho impossivel e interminavel. 

3 Vidc Serrigny, obr. eit. 



nistração quando fére, não um direito consagrado pela lei, 
mas sim um simples interesse do reclamante. - 5." As 
questões que se ligam a tratados e a convenções diploma- 
ticas, ou a actos do governo que teem um caracter essen- 
cialmente politico, não podem ser levadas ao conhecimento 
do conselho de estado pela via contenciosa, ainda que par- 
ticipem anaagis j u r i s d i c t l o ~ ~ ~ ~ ,  q ~ r r t r n  zmperii.-6: Os actos 
que pertencem 4 tutella que a administraç30 exerce sobre 
os districtos, municipali(1ades e estabelecimentos publicas, 
não podem dar logar a recursos perante o consellio d'estado. 

Estas regras são uteis, mas não resolvem todas as ques- 
tões e deixam de comprehender muitas hypotheses que 
apparecem na pratica. - Por isso, outros escriptores fran- 
cpzes procuram achar a verdadeira definiçáo do contencioso 
administrativo na jurisprudencia do seu conselho de estado, 
estabelecida por uma serie de arestos durarite o perioílo de 
cincoenta nnnos L. 

a0 cons~llio ile estado, dizem elles, concentrou-se nos 
dois caractcres que constituem o contencioso administra- 
tivo, nunca aclmittiu, salva expressa disposição legal em con- 
trario, recursos, uma vez que se tratasse de uma reclama- 
ção fundada em direito, e que esse direito não pertencesse 
d ncgão administrativa. Assim, repelliu sempre toda a pre- 
tenção fundada sobre um simples interesse, devolvendo-a 
4 ndministração pzcra, e recusoii tomar d'ella conheci- 
mento pela via contenciosa. Restituiu aos tribunaes toda a 
questão de direito commum ou de mero interesse privado. 
Nos negocios contenciosos, de que conh~ceu regularmente, 
separou todos os incidentes que não tinliam caracter admi- 
nistrativo, o absteve-se de os julgar. Nos actos do governo 
distinguiu os que eram proprios do poder administrativo, 
d'aquelles que pertenciam ao poder politico. 

Assim recusou conhecer das discussões relativas a tra- 
1 Mr. Vivien, Diimon, Portnli~,  Dalloz e oiitros. 



tados ou a negociações diplomaticas, deixando ao governo 
regular os direitos que podiam affectar as relações inter- 
nacionaes. Recusou cnlrar na apreciaçao de discussões re- 
lativas a regulamentos de fazenda, submettidos ao voto das 
camaras, deixando a acção parlamentar o seu direito de 
exame, e a sua jurisdicçáo politica sobre estas materias. 
Recusou conhecer de discussões a respeito de providencias 
de alta policia, tomadas pelos ministros no interesse da se- 
gurança publica, deixando i responsabilidade constitucio- 
nal o seu jogo livre e inteiro. A sua jurisprudencia encer- 
rou pois o contencioso administrativo em limites bem de- 
terminados, e separou o que não devia fazer parte d'e1le.w 

Esta demarcac;ão da area em que deve mover-se o con- 
tencioso administrativo, apesar da sua incontestavel aucto- 
ridade, não consegue todavia limitar a esphera da sua acção, 
e definir completamente a sua jurisdicçáo. 

Muitas leis excepcionaes alteram a competencia das di- 
versas jurisdiccões, de sorte que quando se julga ter che- 
gado a separal-as apparecem de novo confundidas, o que 
alem de subtrahir cada negocio ao seu juiz natural, com- 
plica os processos, e origina os conflictos de competencia. 
Assim, por exemplo, as questões relativas ao direito de pro- 
priedade, que perteiicem sem contestação ao dominio dos 
tribunaes civis, quando se trata de transacções sobre pro- 
prios nacionaes, pertencem na França ao contencioso ad- 
ministrativo, bem como outras que se levantam depois do 
dessecamento de pantanos entre os proprietarios interessa- 
dos. As questões sobre eleições districtaes e municipaes 
tambem são decididas pelo contencioso administrativo, não 
obstante serem antes operações politicas do que actos ad- 
ministrativos; elle delibera egualmente sobre contravenções 
em materia de viação publica, e p6de impor multas, poder 
que parece usurpado aos tribunaes correccionaes. Por ou- 
tra parte resolve questões que, pela sua natureza, se  po- 



deriam reputar comprehendidas na jurisdicção puramente 
administrativa, como, por exemplo, as auctorisações concedi- 
das ou recusadas aos estabelecimentos insalubres e incom- 
modos de segunda e terceira classe. 

A tlieoria da desclassij$ca~ão, ddclassement, imaginada por 
Chauveau para explicar estas anomalias, não significa mais 
do que o facto de que, por uma razão de estado, se julgou 
conveniente alterar a competencia das jurisdicções para cer- 
tos negocios, expressando este facto por um vocabulo espe- 
cial: não 0 mais que uma questão de palavras, como diz 
Foucart, sem mudar a natureza das coisas. 

Não obstante serern reconhecidos pelos proprios defen- 
sores do contencioso administrativo os inconvenientes que 
acabamos de apontar, não persistem elles por isso menos 
em sustentar a necessidade e utilidade d'esta jurisdicção 
especial, collocada entre a graciosa e a judicial, por uma 
ordem de argumentos, que vamos resumir : -o principio 
da divisão dos poderes, dizem elles, tem por consequen- 
cia obrigada a liberdade de cada poder dentro da esphera 
de acção que lhe é propria; assim, o poder executivo 
quando administra deve ter a jurisdicção necessaria para 
resolver as difficuldades que se podem oppbr Q execução 
dos seus actos, alias a sua acção ficaria dependente de ou- 
tro poder. Se A justo que os interesses particulares náo se- 
jam conculcados pela administração, não é menos indispen- 
savel que os interesses geraes, que ella representa, não 
sejam sacrificados aos interesses particulares. Supprimi o 
contencioso administrativo, os tribunaes administrativos, e 
tudo viri a pertencer ao poder discricionario da adminni- 
tração. Entregae aquelle contencioso ao poder judicial, e 
desappareceri a independencia do executivo. Se o poder ju- 
dicial podesso conhecer dos actos administrativos, poderia 
annullal-os, e então contrariava as vistas geraes da admi- 
nistração, e a sua acção, que deve ser desembaraçada e 



prompta, e sujeitava o poder executivo a uma fiscalisação 
geral e illimitada. O poder judicial tem um andamento mais 
moroso, fhrmas mais complicadas, está acostumado a jul- 
gar os feitos entre particulares, e não as collisões entre o 
interesse geral e um direito privado; applica a lei pelo 
stricti jzlris com todo o rigor sem attender a outra ordem 
de considerafões; não esta habililado para bem apreciar as 
razões de estado, as conveniencias publicas que devem do- 
minar nos assomptos administrativos ; o contencioso dá ga- 
rantias analogas As partes, por um processo mais breve e 
menos dispendioso, por que lhe abre o recurso, com exame, 
discussão puhlica, e decisão final em curto prazo, sendo an- 
tes mais vantajoso clo que nocivo aos direitos individuaes, 
pois faz com que muitas questões, que seriam julgadas e 
resolvidas discricionariamente pela administração sem estas 
formalidades, o sejam por modo qiie deixa aos interessa- 
dos os meios de provar a justiqa da sua causa, sem receio 
de que ella deixe de ser devidamente apreciada. 

Pela succinta exposiq50, que temos feito das doutrinas 
tla escola franceza e d a s  praticas da sua administração, v&-se 
cnm toda a evidencia qu8o espinhosa e complicada B esta 
questão do contencioeo administrativo, e como elle sempre 
escapa a todas as formulas e regras com qiie o tem pretea- 
dido circumscrerer os pahlicistas mais distinctos, mais pro- 
fundos e cle maior engenho. Não tem sido possivel traccr 
na pratica as raias positivas que separam o contencioso ad- 
ministrativo do judicial e da administração pura. 

O caracteristico de haver offensa de direito ou de inte- 
resse, resultante de um acto administrativo, náo 6 suffi- 
ciente, por que o direito p6de ser civil ou politico e ent3o 
pertence A jurisdirção do poder judicial ; phde ser p~rfeitn, 



ou direito propriamento dito, isto 6, fundado j2i em lei jii em 
contracto, ou direito adquirido, isto e, derivado de uma 
concessão do poder executivo no eaercicio legal das suas 
attribuições, parecendo que as questões que se referem ao 
primeiro são mais proprias dos tribunaes ordinarios, a quem 
pertence julgar da applicação da lei e da execução dos con- 
tractos entre partes; p6de o direito estar invalidado por 
disposição expressa e excepcional de lei que auctorise, em 
certos casos, a sacrificar o direito individual ao social, pelo 
principio de utilidade publica, e n'essa hypothese 1120 cabe 
recurso contencioso de quiilidade alguma. Do mesmo modo 
o interesse pode ser garantido por lei, por contracto, ou por 
concessão administrativa. e n'esse caso converte-se em di- 
reito, por que o direito não é sen'ão um interesse garantido. 

Na pratica todas estas questões são intrincadas e dificeis 
de deslindar, complicam os processos, arrastam em dclon- 
gas, mulliplicam os conflictos de competencia, e confundem 
as jurisdicções. 

A distincção entre direito perfeito, e direito adquirido, 
poderia servir para simplificar a questão, se se quizesse li- 
mitar o contencioso administrativo s6 as contestações que 
se levantassem entre a administração e um particular em 
referencia ao direito adquirido por um acto administrativo; 
mas não se deprehende similtiante conclusão da doutrina 
dos defensores tio contencioso administrativo, antes, pelo 
contrario, se v6 que ampliam a sua alçada a muitos direi- 
tos positivos ou perfeitos. Portanto esta distincc.30, que se 
dB como uma descoberta da sciencia moderna, não serve 
para disci*irriiriar o contencioso administrativo de outro qual- 
yucr de um modo delinitivo e claro. 

A formula syntbetica de Chativeau, com o seu interesse 
especial emanado do interesse geral em conflicto com um 
direito privado, como criterium para distinguir o que 6 con- 
lonciuso a(lmiriistrativo, do que o não é, p6de ser muito 
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engenhosa, mas emaranha-nos em dificuldades analogas ás 
que temos ponderado, accrescentadas ainda pela maior ge- 
neralidade das expressões que emprega, cujo alcance, por 
não estar definido, se presta a muito variadas interpreta- 
ções. 

A demonstração analytica de Mr. Vivien, feita pela juris- 
prudencia do conselho de estado, para fixar os limites onde 
deve parar o contencioso administrativo, póde ser um e& 
clarecimento apreciavel, um voto auctorisado em referen- 
cia á legislação franceza e ao modo por que está alli orga- 
nisada a administração, mas não defins doutrinalmente o 
contencioso administrativo, nem o çircumscreve dentro nos 
limites que lhe são proprios, porque o conselho de estado 
tem de obedecer nos seus accordãos 6s anomalias e exca 
pções estabelecidas nas leis especiaes, que transtornam ou 
modificam a ordem e a competencia das diversas jurisdic- 
ções. 

A asserção, do mesmo distincto escriptor, de que se nIo 
deve confundir o contencioso administrativo com os accres- 
cimos irregulares que Ilie tem juxtaposto, porque o seu 
objecto normal c exclusivo consiste nas contestações susci- 
tadas pelas leis que regem a admitiistração e pelas estipu- 
lações que ella subscreve, é de uma generalidade tal, que 
p6de comprehender, directamente ou por incidente, assum- 
ptos que contendam com o eslado civil das pessoas e da 
propriedade, que nenhuma legislação dos paizes cultos se 
lembrou ainda de subtrahir i jurisdicção do direito com- 
mum. Esta idba não está de certo no seu pensamento, mas 
p6de logicamente deduzir-se da sua definição, que, por isso, 
n3o satisfaz, e deixa o espirito entregue As mesmas duvi- 
das sobre o modo de caracterisar esta jurisdicção amphJ- 
bia, que tem o quer que e de judicial e de administrativa, 
sem ser rigorosamente nem uma nem outra coisa. 

As regras dè Serrigny não comprehcndem a hypothese 



do poder discricionario da administração, no exercicio das 
suas legitimas fâculdades, ferir, não um simples interesse, 
mas um direito, na qual só ao coritencioso administrativo 
parece caber a jurisdicção de resolver; porque, segundo as 
doutrinas da sua escola, os actos de pura administração, 
quando ha incompetencia ou excesso de poder, não esca- 
pam A acção do conselho de estado, que, n'esta parte, re- 
presenta no administrativo o mesmo papel que desempe- 
nha no judicial o tribunal de cassação, ou supremo tribunal 
de justiça. 

Emquanto a este systema empregado para constituir o 
direito administrativo contencioso por meio de regras, em 
vez de fazer derivar as rvgras do proprio direito, esta elle 
em diametral opposição com aquella maxima ou preceito dos 
mestres da sciencia, tantas vezes invocados, que diz onon 
ex regula jus sunzatur, sed ex jure quod est regda fiat i., 

O principio constitucional da divisão e independencia dos 
poderes, em que se pretende estribar o contencioso admi- 
nistrativo, está longe de auctorisar d'um modo incontroverso 
esta consequencia. De feito, se o executivo deve ser inde- 
pendente dentro da sua esphera de acção, tambem da mesma 
maneira o deve ser o judicial, e essa condição ser4 illu- 
dida sempre que o primeiro d'estes poderes, com o funda- 
mento do que a sua acção não deve ser embaraçada por 
qualquer estorvo que elle não possa remover, se arrogar 
o direito de julgar contestações que são da alçada do se- 
gundo. A indivisibilidade do executivo não póde ser invocada 
por aquelles mesmos que não a admittem quando o dividem 
em poder politico e administrativo, siibdividindo einda este 
em contericioso e gracioso. Como a competencia de julgar 
da applicaçáo das leis t: dada ao poder judicial e não ao 
cxecutivo pela constituição. não nos parece bem applicadã 
n'sste: caso a doutrina do direito romano sobre o mero e 

1 Dc regulis juriu - Liv. 17. 



mixto imperio, que reputa tambem incluida n'este aquella 
jurisdicção, porque no direito romano não se consignava o 
principio da divisão dos poderes politicos, nem a separa- 
ção c10 atlniinistrali\.o do judicial, que nasceu do direito 
publico moderno '. N3o estando pois consubstanciada no 
executivo a funcção de julgar, embora a justiça, por uma 
mera ficção ou reminiscencia, se requeira ao rei e se faça 
em nome d'elle nos governos monarchico-constitucimcs, 
antes, pelo contrario, se considera e se acha effectivamente 
tlistincta e separada pela constituição, tambem não e o caso 
de adduzir arjuelle outro aforismo do direito romano ucui 
jurisdiclio data est, ea qzloqzte concessa esse videntur, sine 
quibus jtlrisdictio explicari nequit %I porque a jurisdicção 
de julgar nãa foi dada pela lei fundamental ao poder exe- 
cutivo, e portanto negando-lha não se lhe nega o exercicio 
de uma jurisdicção que lhe pertença. 

Se quem é encarregado de executar as leis e, por esse 
facto, reputado o unico competente para julgar se as leis 
são bem ou mal executadas, ou se os contratos que sub- 
screveu são bem ou mal cumpridos, isso equivale a sus- 
tentar a paradoxal doutrina de que o mais competente juiz 
e cada um em causa propria, ou em que e parte, o qiie e 
contrario b regras de justiça. Por consequencia, quando ha 
uma acção em nome de um direito, cujo fim n3o póde ser 
senão manter esse direito, o julgamento d'essa acção per- 
tence ao poder judicial. Embora a sentença dos tribunaes 

1 OR j~iri~ronsultos mrsnlo os mais distinctos, como 11. de Pniisey, 
Macarel, Serrigny, Portnlis e outros, imbrbidos no estudo do direito 
romano, esqiiecem-se ;is vezes do direito publico constitucional das 
sociedades modernas ; assim iiivocam elleu, a proposito d'esta divi- 
uso de poderes, em vez do pacto fundamental, a lei 3.° do dig. dcju- 
risd. na qual o jurisconsiilto Ulpiano diz aImperii~m aut merum aut 
mixluni est. J ler i r r~~  uat i ~ p r i i u r n  quod etiam potestas appelatur, 
Mixtum cst i rnp~rir tnt  c117  rtiarn jtrrisdictio iae.st.3 
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orciinarios não declare annullar o acto da administração, 
riem se intrometta em julgar da sua conveniencia, para não 
invadir as attribuições d'csta nem violar o principio da di- 
vis50 e independencia dos poderes, ella terá por effeito ex- 
onerar o cidadão da obrigação de obedecer a um acto ille- 
gal, livraiitlo-o de toda a penalidade, e pondo o seu direito 
ao abrigo da justiça i. 

Ern regra, não pode pois haver senão uma justiça, por 
que não lia senão um direito. Por isso nos dissemos9 que 
não admittiamos em principio o conteiicioso administrativo, 
e crdmos haver demonstrado, salvo o devido respeito As 
auctoridades em contrario, a nossa asserção. 

As outras razões, que se allegam em favor do conten- 
cioso riclministrativo, são de conveniencia publica, entram 
n'outra ordem de Idkas, e n'esse campo não duvidamos 
admittil-o, restringindo-o ao que fôr essencial para o inte- 
resse geral, segundo o exigirem a organisação, a indole, 
os habitos e o estado de civiliçaião da sociedade a que se 
adaptar. 

A nosso ver o contencioso administrativo s6 p6de justi- 
ficar-se como uma garantia dada aos cidadãos contra o ar- 
bitrio administrativo. 

Ha paizes onde não existe o contencioso administrativo, 
ou é entregue d propria administração e se confunde com 
a jurisdicçáo graciosa, como na Prussia e sobretudo na 
Austria; tia outros em que todo o contencioso e entregue 
aos tribunaes ordinarios, como na Inglaterra, nos Estados- 
Unidos, e n'alguns cantões da Suissa; na Belgica e na Hol- 
landa segue-se a mesma regra com excepqão unicamente 
em referencia i s  eleições, contribuições directas e milicia, 
cujas questóes são julgadas em primeira instancia pelas 

1 $ a jurisprudencia seguida na Belfiica. Vide De Fooz. t. 1.. 
4.0 tit. 

2 Cap. 3.0 - pag. 50, nota 1. 



deputações permanentes dos conselhos provinciaes, com 
recurso para o tribunal de cassação, ou supremo tribunal 
de justiça.-Na Prussia mesmo a constituiçáo 1 declara 
que toda a contestaçáo sobre direito entre um particular e 
o estado pertence, em regra, aos tribunaes ordinarios; as 
leis distinguem, porem, entre o estado que possue e con- 
trata e o estado que manda; no primeiro caso os juizes 
decidem. no segundo resolve a administração, admittindo 
os recursos perante as corporações administrativas dos cir- 
culos =. 

As vantagens e inconvenientes do contencioso adminis- 
trativo estão em relação com o modo por que se acha con- 
stituido cacla paiz. Nos paizes de centralisação e hierarchi- 
camente ordenados, como a França, onde todos os negocios 
administrativos são tratados pelos agentes ou delegados do 
poder central, onde este exerce uma tatella absorvente so- 
bre as localidades, onde nada se move no districto, no 
municipio e na parochia, senão pelo impulso da adminis- 
tração geral, concebe-se que sendo ella um instruniento nas 
mãos do governo, o contencioso administrativo tome maior 
desenvolvimento, se torne uma necessidade, e se converta 
n'uma garantia para a liberdade e para os direitos dos ci- 
dadãos, porque, do contrario, a maior parte dos seus ne- 
gocio~ e interesses ficariam dependentes do poder discri- 
cionario da administração, e seriam resolvidos pelos minis- 
tros, isto e, pelas repartições das secretarias, sem audiencia 
das partes, sem recurso, sem discussão publica, sem o 
exame de uma corporaçáo alheia aos actos praticados, sem 
nenhuma das formalidades do contencioso, que precatam 
contra o arbitrio. 

Mas nos paizes d6scentralisados, como a Inglaterra, que 
tratam dos seus proprios negocios, onde as leis entrani em 

1 Constit. de 31 de janeiro de 1850, tit. 2 . O  n.O 7. 
2 Rmnne - direito publico prussiario (Praeussiches Staatrecht). 



todas as minucias e dispensam os regul.imenlos do go- 
verno, onde as localidades se administram emancipadas da 
tutella do poder central, ahi pbde-se prescindir do conten- 
cioso administrativo, porque as questões que elle poderia 
tratar com vantagem não se alerantam, e qualquer recla- 
maçso particular sobre uma oBensa de direito ou de inte- 
resse, ou sobre um abuso da auctoridade, pbde ser julgada, 
sem inconveniente para a administração, pelos tribunaes 
ordinarios; - não ha aqui conflicto entre o cliamado poder 
administrativo e o poder judicial, nem o allegado receio da 
sua reciproca invasão, que ameace o equilibrio dos pode- 
res. - Para a fiscalisação do poder politico 18 estão o par- 
lamento, a imprensa, e a opiniso publica. 

Nos paizes que eslão collocados entre estes dois extre- 
mos, onde a administração local B descentralisada, mas 
onde ao governo incumbe velar pela execução das leis, e 
fazer 1)at-a isso os necessarios regulamentos, como acontece 
na Belgica e na Hollanda, então o contencioso administra- 
tivo deve diminuir de importancia, mas não pode sem in- 
convenieiite ser completamente supprimido. S esta a hy- 
pothese que se da entre nos, se se adoptar na reforma 
administrativa a doutrina que temos exposto nos preceden- 
tes :apitulos. 

Portanto, o contencioso administrativo varia conforme a 
constituição politica, e a organisação judicial e administra- 
tiva de cada povo. O principio da divisão dos poderes, ge- 
ralmente admittido, não tem em todas as constituições o 
mcjsmo alcance e a mesma significação; as attribuições dos 
poderes legislativo, executivo e judicial, podem ser mais 
o11 inenos amplas, relativamente consideradas, e assim pre- 
pondera um ou outro d'estes poderes no andamento dos 
negocios do paiz, e necessita ter uma organisação mais ro- 
busta quando e mais larga a sua missão. -Foi por esla 
ordem d e  considerações, que prendem na concatenaçáo de 



certos factos, qiie 116s dissemos n'uin dos precedentes ca- 
pitnlos ' que não cra possivel estabelecer entre n6s :i dcs- 
centralisação 8 ingleza ou i americana, com probabilidades 
de bonz exito, prn qiiarito não mudassem as circumstanci;is 
em que nos acliâmos: e do mesmo modo e pelas mesmas 
razões não julgamos cornpativel supprimir o coiitencioso 
administrativo completamente, mas reputamos conveniente 
restringil-o e circumscrevel-o. 

A Ilespanha, por decretos de 13 e I 6  de outubro de 1868, 
supprimiu a jurisdicção contenciosa da administração, ate 
então exercida pelo conselho de cstado e pelos conselhos 
provinciaes, segiindo a lei de 17 de janeiro de 18GO e de- 
creto de 19 de outubro do mesmo anno, transferindo-a 
para o supremo Iribunal de justiça e para as rclocd~s dos 
diversos districtos judiciaes (alidiencias). Conservori poreni 
o contencioso administrativo, tal qual era definido na legis- 
lação anterior, creando para o julgar uma secção especial 
(sala) no supremo tribunal e em cada uma das audiencias, 
onde o rninisterio publico e representado por delegados. 
Manteve egualmente o processo estabelecido, que para os 
conselhos provinçiaes e o determinado no regulamento do 
1." de outuhro de 18'13, e para o conselho de estado o 
de 30 de outubro de 1846. 

Reconheceu pois esta legisia1;20, como a anterior, a ne- 
cessidade de um procedimento especial para o exame e de- 
cisão dos negocios contenciosos da administraqáo; mas, em 
vez de os conservar no campo administrativo, transplantou-os 
para o terreno jiidicial, com o que se propõe obter as van- 
tagens de dar as decisões ou accortlios dos tribunaes ad- 
ministrativos o caracler de sentenças. sein dependenria de 
homologaçêo do governo, e de n2o negar o recurso pela via 
contenciosa sem audiencia da parte interessatla. Conio ga- 
rantia de que o judicial n5o invadir8 o administrativo, ofierece 

1 Ctlp. 3.0 - psg. 54. 



a intervençáo tlo ministerio publico, ou de um fi~cal  da co- 
rba, que pbiie levaniar coiiflicto quando o judicial queira 
exorbitar da sua competencia, sendo esse confiicto resolvido 
em ultima instnncia pelo governo, oiivido o consellio de es- 
tado em sessão plena. A dispensa da iiitervenç3o do governo 
para que os accordãos dos tribunaes, em materia do con- 
tencioso administrativo, possam produzir todos os seus ef- 
feitos legaes, e a audiencia previa das partes antes da ne- 
gac;ão do recurso, sáo realmente duas alterações recommen- 
daveis; mas a faculdade conferida ao governo de limitar, 
pela resolução suprema dos conflictos, a jurisdicção dos tri- 
bunaes no contencioso administrativo, deixa a porta aberla 
para que o poder discricionario da administração decida 
muitas questões sem as garantias do processo contencioso, 
a que estavam sujeitas perante os tribunaes administra- 
tivos. 

De sorte que, querendo conciliar o respeito devido aos 
direitos iridividuaes e ao interesse geral, pdde-se deixar de 
conseguir por esta combinação, como se tem verificado pela 
pratica, uma e outra coisa, mallogrando o seu proposito, 
apezar da justiça estar alli mellior organisada do que entre 
n6s. 

0 3.O 

Em Portugal seria incompativel, sem graves transtornos, 
transferir desde j A  o contencioso administrativo para o po- 
der judicial, antes de uma completa reorganisação dos tri- 
bunaes ordinarios, que augmentasse o numero de juizes, 
que creasse em diversos centros do reino os assises, ou a 
justiça collectica em vez da ringular, que aiigmentasse o 
vencimento e a cathegoria dos magistrados. S6 assim seria 
possivel crear as secções especiaes do contericioso aclmlnis- 
trativo nos tribunaes de primeira instancia e no supremo 
tribunal, onde para estes iiegocios se deveria seguir um pro- 



cesso mais expedito do que o das justiças ordinarias, ado- 
ptando o que esta em pratica nos nossos tribunaes admi- 
nistrativos, depois de reformado. Alem d'isto, e necessario 
que o paiz se tenha habituado a tratar dos seus proprios 
negocios, a occupar-se da sua administração, que a descen- 
tralisação se tenha aclimado e creado raizes, de modo que 
se possa prescindir, se não completamente, ao menos no mais 
essencial, da direcção do governo, ou da que  resuita dos 
accordãos e consultas do conselho de estado, a qual não 
pode ser supprida pelas sentenças dos tribunaes, que teem 
uma indole diversa e tratam s6 de applicar a lei ao facto. 

Sem estas condições previas, lima simples suppressáo do 
contencioso administrativo para in~estir n'essa jurisdicção 
um poder judicial insuficiente para desempenhar a sua maio 
vasta missão, teria por consequencia necessaria, ou a para- 
lysação da vida administrativa, ou o sacrifiçio das garantias 
individuaes, que d i  o debate contradictorio perante os tri- 
bunaes administrativos, para nos entregar manietados, em 
muitas questões importantes, ao julgamento secreto e sem 
discussão da jurisdicção volunlaria. 

Não obstante sermos, em principio, de opinião conlraria 
ao contencioso administrativo, julgamos, todavia, pelos mo- 
livos ponderados, que devemos por ora contentar-nos em 
imitar a Belgica e a Hollanda, cujos exemplos não são para 
despresar, sem nos abalançarmos imprudentemente a que- 
rer resolver de salto esta diffiçil questão, antes de termos 
preparado o terreno, embrenlhando-nos n'esse caminho aven- 
turoso e cortado de acciderites em quese lançoua Hespanha. 

O contencioso administrativo, entre nos, anteriormente 
6 creação da monarchia constitucional, achava-se n'um es- 
tado anomalo ; não so porque o administrativo estava con- 
fundido com o judicial, mas tambem porque não existia a 
divisão dos poderes politicos, de modo que, o chefe do es- 
tado accumulava todos, tinha o merum e o mzktum anpc- 



rium, e muitas vezes a seu arbilrio decidia questões con- 
tenciosas, sem se embaraçar com a natureza d'ellas, embora 
delegasse, em regra, essa jurisdicção a individuos ou cor- 
porações de ordem judicial ou administrativa '. 

O contencioso administrativo mal definido pela legisla- 
ção administrativa de 1835 e 1836, que confundiu as con- 
testações da competencia dos tribunaes ordinarios com as 
proprias dos tribunaes administrativos, embora manifes- 
tasse a idka de devolver dquelles as questões puramente 
contenclosas 5 sò foi regularmente organisado, entre nos, 
pelo codigo administrativo de 1843, em 1.' instancia, e em 
ultima instancia pela lei de 3 de maio de 1845 e respe- 
ctivo regulamento de 16 de julho do mesmo anno, que 
reformou o consellio d'estado, cujas funcções foram defi- 
nitivamente reguladas pelo regimento de 9 de janeiro de 
1850, ainda vigente 3. 

Pelo artigo 280.O do Codigo Administrativo compete ao 
consellio de districto julgar sobre o contencioso da admi- 
nistração com recurso para o conselho d'estado. Assim, 
alem das attribuições que por leis espeeiaes Ilie pertencem, 
o conselho julga : as reclamações e recursos contra postu- 
ras, regulamentos e deliberações das camaras municipaes; 
as reclamações, tanto officiaes como particulares, relativas 
As decisões das mezas eleitoraes e a validade das eleições 
das diversas auctoridades e corpos electivos; os recorsos 
de particulares para descarga ou reducção da sua quota 
no lançamento ou repartição das contribuic;ões directas do 

1 No cap. 2.0 descrevemos essa orgariisn<;io, e por elln. se r 6  que 
ns furicç3es do contencioso administrativo eram umas vezes dcuem- 
pcnhadas por juizes, outras por administrridorcs, jA isolados, j B  for- 
mando tribunaes ou consellios. 

2 Decretos de 18 de julho de 1835 e de 31 de dezembro de 1836. 
3 Esta refundiyzo c10 regulamento de 1845, que 1130 alterou este 

em pontos eseenciaes, foi feita por anctorisação da lei de 18 de ju- 
lho de 1849. 



estado ; os recursos dos que se julgarem prejudicados na 
reparticão de coritrihriiqão directa miinicipal ; as dificulda- 
des e queslões que se suscitarem eiitre a administrarão do 
districto, do municipio ou da parocllia sobre o seritido e 
execução das vlatisulas dos cnritratos com os arrematantcs 
de quaescjuer rendas, obras ou forneciinentos publicos; as 
reclamaqões de particulares contra damnos ou aggravos 
causados por facto pessoal dos emprelieridedores de obras 
publicas, ou por fornecedores ; 4 as reclamações e recursos 
sobre questões de servidões, distribuirão d'aguas e uso- 
fructo de terrenos baldios ou arvoredos, e pastos de logra- 
douro commum dos visirihos do concelho, que tiverem por 
fim a utilidade geral, e por fundamento algum acto da au- 
ctoridade publica ou em que esta seja parte, salvo quando 
se tratar da verificação e liquidaqão de indemnisações; as 
questões que se suscitarem sobre o cumprimento dc con- 
tratos e arrematações de bens e rendas pertencentes aos 
cencelhos; as questões e duvidas que se suscitarem sobre 
as obras feitas pelas camaras municipaes ; as dificuldades 
que se suscitarem em quaesquer pontos de estradas, ca- 
naes e outras vias publicas; o contencioso da adminis- 
tracão de todos os estabelecimentos de piedade e bene- 
ficencia; os recursos interpostos pelo administrador do 
concelho na approvaçáo das contas das juntas de paro- 
chia pelas cainaras municipaes ; as decisões das camaras 
municipaes tomadas sobre reclamações das pessoas que 
se julgarem lesadas por alguma deliberação das juntas de 
parochia; em geral o conselho julga todas as reclamações 
contra os actos da administração fundados nas leis e regu- 
lamentos administrativos. Os recursos para o conselho de 

1 Esta disposição nâo compraheiide o fncto da concessZo das em- 
presas ou fornecimentos, que é da conhl~etciicia da rcsprctiva admi- 
iiistraq50, nem o processo para a liquidaçtio das iiidcmiiisaç6es, o 
qual pertence A auctoridade judicial. 



districto teem s6 effeito devolutivo, salvos os casos exce- 
p tuado~ pelas leis. - Independentemcrile d'estes reciirsos 
lia outros cliie se interpõe directamente perante o conselho 
d'estado, corno, por exemplo. as reclamações das camaras 
municipaes contra a manifesta injustica na reparticão dos 
contingentes pela junta geral do districto. 

O consellio d'estado delibera e propõe os decretos que 
tem de estatuir : sobre os recursos interpostos das decisões 
aclministrativas em mnteria contenciosa ; sobre os conflictos 
de jurisdiccáo e competencia entre as aiictoridades adminis- 
trativas, e entre estas e as judiciaes; sobre os recursos que 
se interpozerem por incompetencia e excesso de poder, de 
quaesquer auctoridades administralivas; sobre todos os ne- 
gocio~ do contensioso ailministratiuo, em geral, que por 
virtude de disposições legislativas ou regulamentares tive- 
rem de ser directamente siibmettidos ao conselho d'estado '. 

Por esla ultima disposição generica, o conselho d'ertado . 

exerce as attribuições conlenciosas que antigamente perten- 
ciam ao cstincto tribunal do thesoiiro publico; contiece, em 
recurso do tribunal de contas, das suas deliberações nos ca- 
sos de incompetencia, violação de lei ou preterição de for- 
malidades essenciaes ; %conhece das decisões da direcção ge- 
ral das contribuições directas em recurso extraordinario para 
a reducçiio ou annullação das collectas; conhece das decisões 
das commissões districtaes sobre escusas do recrutamento 
para o exercito; das decisões do coiiselho de districto so- 
bre o rendimento das minas e imposto que Ibes corresponde. 

1 Regulam. geral do conselho, npprovado por decreto de 9 de ja- 
neiro de 1850. 

2 Vide decretos de 10 de novembro de 1849, 27 de fevereiro de 
1850, e 19 de agosto de 1859. 

3 O art. 34.0 do decreto com força de lei de 14 de abril dc 1869 
estabeleceu excepcionalmente para o ministcrio da fazenda, que das 
decis0es do ministro nXo haveria recurso p:ira o coiiscllio dc estado 
scngo por iiicompetencia ou exccsso de poder. 



Ráo sc admitte recurso das decisões do conselho de dis- 
tricto como corpo deliberante com o governador civil, se- 
não no caso de violação de lei expressa, excesso de juris- 
dicção ou offensa de direitos adquiridos i. As deliberações 
tomadas pelo consellio de districto, como corpo deliberante, 
dentro nos limites da sua jurisdicção e sem offensa da lei, 
são irrevogaveis, e as auctoridades devem cumpril-as. 

Entre nós repetem-se inconvenientes analogos aos que já 
apontimos a respeito do contencioso administrativo em 
França; porque não est j  bem definida a sua jurisdicção, 
de que resulta a confi~são no andamento dos negocios, in- 
vasão reciproca de attribuições entre as auctoridades ad- 
ministrativas e judiciaes, dificuldades na escolha do cami- 
nho legal a seguir para intentar cortas acções, e conflictos 
de competencia que complicam e retardam os processos. 

Parece-nos pois conveniente que, descentralisada a admi- 
nistração, como propômos, se reduza a esphera de acção 
do contencioso administrativo, como então se torna mais 
compativel, devolvendo ao judicial as questões que sáo pro- 
prias da sua competencia, salvo um rcstricto numero de 
questões de que depende a vida regular da administração. 
e simpliflçando a legislação que regula o contencioso de 
qualquer ordem. 

O estado, o districto, o municipio ou a parochia podem 
praticar actos de ordem civil, como pessoas moraes; taes 
são, por exemplo, os que se referem a administração de 
bens proprios, a transacções de compra e venda, e a qual- 
quer especie de contractos; ri'esta qualidade, os actos da 

1 Porque d estas circumstancias lhe dzo o c:iraeter de contencioso 
administrativo, segundo a opinião do conselho de estado em diversas 
consultns, sanccionadas por miiitos decretos. O dr. Justino de Frei- 
tas, nas suas sinstituiçoes de direito adrniniatrativo~, tambem inter- 
p E t a  do  niesmo modo n iiosb:~ Icgislagão, soguixido as doutrinas da 
~ ~ s c o l a  firtiiccza, que tciiios o:\] o: lu. 



administração teem o caracter de actos privados, suscepti- 
veis de coritestação como todos os da mesma natureza que 
praticam os particulares. Elles constituem a vida civil do 
estado e das localidades. 

Sob este ponto de vista, a administração deve estar su- 
jeita aos tribunaes ordinarios, como os simples cidadãos. 

Quando o estado ou as localidades, dentro nas leis e re- 
gulairientos, e no exercicio das suas attribuicões, tratando 
de interesses de ordem publica, tomarem deliberações ou 
resolverem difficulclades de execução sem offensa de direi- 
tos individuaes, civis ou politicos, praticam actos de natu- 
reza ad~ni?íistrativa; quando offenderem esses direitos ou 
tomarem resoluções que prejudiquem interesses particula- 
res garantidos por lei ou por contracto, então praticam 
actos de indole civil. A competencia para julgar qualquer 
contestação que se alevante, em virtude dos actos pratica- 
dos, não depende da qualidade de quem os praticou, indi- 
viduo ou pessoa moral, mas da qualidade d'estes actos:- 
assim, á administração compete o coritencioso relativo aos 
actos de natureza administrativa; os actos de indole civil 
entram no dominio da lei commum e são da cornpetencia 
dos tribunaes ordinarios. 

Pode qualquer auctoridade administrativa exorbitar das 
suas attribiiições, ou no exercicio d'ellas violar qual(4uer 
lei ou regulamento; se a auctoridade se recusa a emendar 
o seu acto, sobre reclamaqão partjcular, então deve estar 
aberlo o recurso contencioso adrniiiistratiro, e em todo o 
caso, ha sempre, contra a injustiça da decisão d'este, o 
abrigo do poder judicial, unico competente para julgar, em 
cada hypothese que llie e sujeita, se  a lei obriga ou não 
obriga o cidadão. 

Quando dos actos de qualquer auctoridade resultar ape- 
nas offensa de interesses particulares, não garantidos por 
lei neni por contracto, então só cabem os recursos ptiru- 



mente adn~znistratzvos, salvo quando esses interesses resul- 
tarem d e  uma concessão da administrac;áo, por que então 
o recurso tcr i  o caracter de  contcncioso administrativo. 

Taes sáo as indicacóes que so nos figura deverem I re -  
sidir ii reforma d'esta parte complicada da nossa !egisla- 
çáo adrriinistrativa. 

Para maior clareza, exemplificaremos o modo por que se  
devern applicar estas inclicaqijes na organisação administra- 
tiva que lembrámos. 

As reclainaçóes relativas a regulamentos e deliberações 
das juntas geraes e commissões dislrictaes, das camaras, 
oii juntas, e conimissões muliicipaee, e das juntas de pa- 
rochia, no exercicio das suas attribuições; - as relativas 
As eleições das diversas auctoridades, dos corpos adminis- 
trativos, confrarias e administrações cle estabelecimentos de  
piedado e beneficencia; a s  que se  referem a assumpto d e  
contribuições directas do estado, nos termos das leis espe- 
ciaes; as que versarem sobre o lançamento, repartição e 
cobrança das contribuições locaes; - as que  tiverem por 
objecto a escusa dos cargos districtaes, municipaes ou pa- 
rocliiaes; todas estas reclamações, que acabamos de  men- 
cionar, tèem caracler adrrrinisn-ativo, bem como as reso- 
luções que sobre ellas tomar a commissão districtal, e os 
respectivos recursos que d'ellas se podem interpor perante 
o conselbo de  estado. Se porém n'esta ordeni de facios ap- 
parece, por incidente, offensa de direito individual, civil ou 
politico, violaçáo de  lei, ou prejuizo de interesse particular 
garantido por lei ou por contracto, ri'esses casos ha sempre 
recurso para os tribunaes orclinarios, que sáo os u~iicos 
competentes para decidir o litigio collocado n'este termno. 

As reclamafões sobre questões de  usofructo de  terrenos, 
de  distribuiçáo d e  aguas, d e  se r~ idões ,  e todas as que im- 
plicarem com o direito de  propriedade; as que se  referi- 
rcin a contestações sobre conlractos feilos enlre o estado, o 



districto, o municipio ou a parochia e um particular ou 
pessoa moral, para empreitadas de obras, arrematação de 
rendas, fornecimentos, emprestimos e alienaqão ou acqui-h 
sição de quaesquer bens; são todas de direito civil, e a 
sua resolução 6 da competencia do poder judicial, salvas 
as questóes technicas de mera execução de obras que a 
administração tera a faculdade de resolver, e os casos de 
se estipularem arbitros nos contractos para decidirem todas 
as duvidas, que se possam levantar na sua execução '. 

Os recursos que versarem sobre actos administrativos, 
praticados por qualquer auctoridade o11 corporação dentro 
da orbita das suas atvibuições, deverão ter s6 effeito de- 
volutivo, ainda que na reclamação se allegue que houve 
violação de lei; por que a administração não pbde parar 
na sua marcha, quando exerce as attribiiições que lhe per- 
tencem, sb pelo motivo de que um individuo se lembrou, 
talvez para a estorvar, de contestar a legalidade de qual- 
quer dos seus actos. Havendo, porem, exorbitancia de au- 
ctoridade o effeito do recurso deve ser suspensivo; por 
que, nenhuma auctoridade póde legalmente mandar senão 
dentro da sua jurisdicção, alihs haveria anarchia na admi- 
nistração. 

Os recursos por offensa de direitos, embora resultante 
de actos administrativos praticados pela auctoridade na or- 
bita das suas attribuições, clsverão ter effeito suspensivo 
quando puderem causar damno irreparavel. - Os recursos 
por offensa de simples interesses não deverão ter effeito 
suspensivo, excepto quando se tratar do interesse geral, 
por que esse interesse constitue um direito social, que deve 
primar, não s6 sobre o interesse particular, mas sobre o 
local de qualquer ordem que seja. 

Na reclamação sobre um direito adquirido por uma con- 
1 Foi no sentido d'estas idbas quc a pag. 146 e 178 nos referimos 

WLOB recur808 das resoluções e actos dna camaras e das juntas geraea. 
18 
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cessão da administra~ão, estabelecemos que a questão deve 
pertencer ao çontencioso adininistrativo, porque as corpo- 
r a ~ 0 e s  administrativas são mais proprias para apreciar a 
conveniencia publica que póde 1iavi.r em manter, modificar 
ou retirar a concessão, e bem assim a justiça que assiste li 
parte interessada em visla das clausulas com que aquella 
foi feita, do que os tribunaes ordinarios, onde as questões 
se encaram pelo lado do strtcti juris, ponto de vista não sO 
inconveniente mas deslocado na hypothese sujeita, por isso 
que se não trata de um direito positivo e perfeito, mas ape- 
nas de um quasi-direito ou de um direito condicional. E como 
se não trata tambem de um simples interesse, mas de um 
interesse garantido por um acto administrativo, seria egcal- 
mente improprio e exorbitante entregar a resolução do ne- 
gocio A jurisdicção graciosa, voluntaria ou discricionaria da 
administração. 

Na reclamação sobre incompetencia, excesso de poder, 
ou violação de lei por parte de qualquer auctoridade ad- 
ministrativa, abrimos o recurso para os tribunaes do con- 
tencioso administrativo, não obstante parecerem, ou antes 
serem ein todo o rigor, estas questões mais proprias dos 
tribunaes ordinarios, a quem cahe pela constituição ap- 
plicar a lei ao facto, porque, sendo entre 116s a adiiiinis- 
tração encarregatla de fazer os regulamentos para a esecu- 
ção das leis e de velar pelo seu cumprimento, incumbe-ltle 
ordenar ás auctoridades não s6 que as façam cumprir e guar- 
dar mas que as cumpram e guardem, encaminhando-as, ad- 
vertindo-as e corrigindo-as quando ellas, por omissão ou 
commissão, se esquecem ou desviam da observancia d'este 
seu primeiro dever. Seria abandonar esia missão ao poder 
judicial, desriaturando a indole do nosso systema conslitu- 
cional, e despojar d'ella o poder executivo, se em questões 
d'esta ordem se lhe desse a exclusiva e directa jurisdicção 
de decidir, inhibindo a administração de superintender e di- 
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rigir os seus agentes e delegados, iniitilisando a acção dis- 
ciplinar que deriva da sua hierarchia, e supprimindo as con- 
sultas e os accordãos das suas corporações, que servem de 
arestos e normas para regular o seu proceder e para im- 
primir o caracter de unidade ás suas vistas geraes. A re- 
cusa do poder judicial em se associar d acção administra- 
tiva, para compellir os cidadãos a obedecer a actos illegaes, 
evita aquelles inconvenientes, e tem a vantagem de oppbr 
um dique aos abusos do governo, de o advertir que não 
deve progredir na sua marcha invasora, de collocar os di- 
reitos individuaes sob a salvaguarda da justiça, sem per- 
turbar o andamento regular da administraçáo, nem invadir 
as suas attribuições, por que os tribunaes jiidiciaes não de- 
vem ter o direito de apreciar o merito, a opportunidade ou 
a conveniencia dos actos administrativos, nem o de intimar a 
annullação d'estes quando os julgam illegaes ds auctorida- 
des I. 

Como transferimos certas attribuições de tutela, sobre os 
municipios e as parochias, do estado para o districto, e fi- 
zemos dos agentes do governo, no que respeita á adminis- 
tração local, simples auctoridades de inspecc;áo e fiscalisa- 
ção, em regra, não nos parece conveniente á unidade e 
ordem administrativa, nem á melhor gerencia dos negocios 
locaes, sobretudo n'um periodo de transformação e antes 
do paiz estar habituado ao regimen da descentralisação, 
que dos actos de tutela não haja recurso com caracter pu- 

1 .O governo, diz Chauveau, tirar& d'estas recusas salutares ad- 
vertencias, que prevenirão perturbaç0ea graves e mesmo revolu<;Gea. rn 

.Eu quero, ajunta elle, um governo livre, forte, energico, mas re- 
pillo-o invasor, inconstitucional; e asteio o meu estandarte no meio 
da magistratura que ser& sempre a salvaguarda das nossas liber- 
dades.. 

Mr. de Fooz chama a esta acç5to dos tribunaes *a força de inercia 
da justiqa. 



ramente administrativo para o conselho de estado, que deve 
n'esta parte supprir a acção do governo '. 

Nos actos administrativos que ferirem simples interesses, 
e em que não haja incompetencia nem excesso de poder, 
dissemos que A administração pertencia resolver qualquer 
reclamação que elles provocassem, porque não estando em 
lucta nenhum interesse particular garantido com o interesse 
geral, as considerações que derivam d'este são as que de- 
vem dominar a questão, e essas são da competencia da ju- 
risdicção voluntaria da administração, podendo recorrer-se 
da aiictoridade inferior para a superior, afim d'ella julgar 
a reclamação, e o acto ser emendado, quando para isso haja 
razão ; em actos d'esta ordem, a auctoridade superior tem 
sempre a faculdade de ordenar á inferior nquillo que julga 
mais equitativo e mais conveniente ao interesse geral. 

Pelo que respeita ao processo e julgamento das contas 
com a fazenda publica, entendemos que deve continuar a 
jurisdicção especial do tribunal de contas %, que da as ne- 
cessarias garantias ao estado e aos particulares, admittin- 
do-se unicamente o recurso das suas sentenças ou acc.or- 
dãos para o conselho de estado, nos casos de incompetencia, 
transgressão de formulas ou violação de lei. 

Nas ideas que acabamos de expor sobre o contencioso, 
que reputamos applicaveis entre nOs, seguimos em geral a 
legislação belga, da qual todavia nos affastamos no que res- 
peita a faculdade que ella concede ao governo para suspen- 
der ou annullar os actos das corporações electivas locaes 

1 Hoje d'esses actos de tutela, que eram exercidos pelo governa- 
dor civil em conselho de districto deliberante, não havia recurso. 

2 Decreto de 19 de agosto de 1859, anctorisado por lei de 14 de 
agosto de 1858. 



que julgar contrarios ao interesse geral ou feridos de qual- 
quer niillidade; porque, n'esta parte, julgamos mais libe- 
raes as nossas praticas que conferem essa faculdade aos 
tribunaes administrativos, pondo os negocios proprios das 
localidades mais ao abrigo do arbitrio do poder central. É 
necessario, pelo contrario, subtrcir quanto possivel, os ne- 
gocio~ propriamente administrativos ao predominio da po- 
litica, que tende a traristornal-os ou a imprimir-lhes uma 
direcção inconveniente, sobretudo nos paizes, como o nosso, 
em que a vida publica esta um pouco amortecida, e em que 
a opinião publica não e bastante esclarecida e robusta para 
exercer a influencia, que lhe cabe no systema representa- 
tivo, sobre a marcliz dos governos. 

Com a Fdculdade de suspender ou annullar os actos 
da administração local, pode o ministerio paralysar esta ad- 
ministração, sujeitand0.a ao seu arbitrio e tirando-lhe toda 
a indepenclencia e toda a liberdade de acção na gerencia dos 
seus negocios. E verdade que este inconveniente não se faz 
sentir, em regra, na Belgica, onde existem radicados os ha- 
hitos de liberdade local e de governo constitucional, e onde 
a opinião. publica tem um grande imperio; mas e de receiar 
que avulte nos paizes em condições diversas, onde as pra- 
ticas de uma exagerada centralisação tenham habituado o 
governo a exercer um conlpleto arbitrio e uma tutela ab- 
soluta na gerencia dos negocios locaes, e acostumado os 
districtos, os municipios e as parochias i subserviencia e 
i inercia, como entre nbs, esperando tudo da iniciativa e 
dos meios do poder central. 

Que os delegados do governo instaurem as convenientes 
acções para cohibir os abusos das auctoridades e corpora- 
ções locaes, e para não deixar prevalecer qualquex acto 
ferido de nullidade, por incompetencia, excesso de poder, 
violação de lei, ou por ser contrario ao interesse geral, im- 
pondo aos auctores de actos similhantes a responsabilidade 



que lhes cabe na conformidade das leis, compreliende-se, e 
n'isso est i  a garantia da sociedade; mas que o governo 
possa, de seu motu-proprio e sciencia cerla, suspender ou 
annullar esses actos, não nos parece consentaneo com os 
principias de justifa e de liberdade. 

Concebe-se que as attribuições de ordem politica, como 
são a feitura de regulamentos para a execução das leis, as 
providencias de ordem policial, as concessões graciosas ou 
voluntarias da adrilinistraç20 a qualquer particular, perten- 
çam exclusivamente ao executivo ptc7.0, rneri inaperii, e náo 
estejam sujeitas a nenhuma outra jurisdicção ou superin- 
tendencia que não seja a do parlamento e a da opinião pu- 
blica, de que deve ser orgão vigilante a imprensa '; mas 
a faculdade de suspender ou annullar os actos adniinistra- 
tivos das corporações locaes, por se lhes irrogar qualquer 
nullidade, não est4 n'esse caso, porque o exercicio racional 
d'essa faculdade presuppõe o julgamento da nullidade irro- 
gada, e uma tal funcção e essencialmente jurisdacciona2, e 
não pode ser inherente ao executivo puro. Aqui i! o caso 
de applicar aquelle aforismo dos jurisconsultos romanos, 
que separa o mando da jurisdiccáo aea quae sunt jurisdi- 
ctionis non s m t  meri imperi i~,  e ainda o outro que quali- 
fica como a maior causa que pode infirmar qualquer acto, 
o excesso de poder anon major defectus quam defectus po- 
testatis ¶D. 

A Belgica viu-se talvez forçada a dar ao governo esta 
exorbitante faculdade, por lhe faltar a instiluiçáo do con- 
selho de cstado, que, a nosso v&, não podia dispensar, 

1 Salvo sempre o direito que teem os tribunaes, e de que nilo po- 
dem ser despojados, de garantir o estado civil, a liberdade e a pro- 
priedade dos cidadãos contra quaesquer vias de facto que não en- 
trem no exercicio dos poderes constitucionaes. 

2 Por isso n8o approvamos a eitaçiio que fez n'esta parte a lei 
de administraç80 civil de 1867. 



sem alterar as bases tla sua constituição no que respeita 
as attribuições dos diversos poderes, não obslante haver 
organisado mais larga e robustamente a justiça ordinaria, 
a cuja jurisdicção confiou a resolução de quasi todos os li- 
tigios de ordem administrativa, incluindo o julgamento em 
ultima instancia, no tribunal de cassação, do limitado nu- 
mero de questões a que circumscreve a competencia do 
contencioso administrativo, que conservou. 

Não escaparam i apreciação dos homens de estado da 
Belgica os inconvenientes que deixamos ponderados, e, por 
isso, para attenuar o arbitiio do governo, recorreram ao 
expediente de dar ao parlamento jurisdiçção e interferen- 
cia no exercicio da faculdade de annullar os actos dos con- 
selhos provinciaes e cornmunaes; mas esta idea tambem 
não nos parece digna de imitação. Admittida ella, corre-se 
o risco de que o governo, com a sua maioria, faça annul- 
lar alguns actos administrativos das corporações locaes, que 
não ousou atacar sob sua exclusiva responsabilidade, i som- 
bra cla auctoridade parlamentar, ou de que, pela pressáo 
de certos deputados que o appoiam, acceda a annullar 
actos que devessem ser isentos d'essa medida violenta, sa- 
crificando assim as liberdades e conveniencias das localida- 
des aos interessesoupainões de partido. Nem colheo allegar-se 
que os actos de que se trata são sb os que se reputarem 
contrarios as leis e ao interesse geral, pois que ninguem 
pbde assegurar que o governo e a sua maioria os qualifi- 
carão com justiça e imparcialidade, quando estiverem do- 
minados pelo espirito politico, que de ordinario preside as 
suas deliberações; e, em todo o caso, essa intervenção do 
poder legislativo representa uma invasão nas attribuições 
dos outros poderes co~~stitucionaes, que tende a perturbar 
o seu equilibrio, e a transtornar o andamento regular da 
adriiinistração geral e local. 

A legislaçáo belga tanto previu a possibilidade das hy- 



potheses que temos figurado, que no artigo t 0 7 . O  da coii- 
stituição determina, que os tribunaes judiciaes não possam 
applicar nos seus julgamentos qilacsquer resoluções ou re- 
gulamentos da auctoridade, que não forem conformes i lei. 
E pois da sua cornpetencia examinar, a requerimento das 
partes, se quaesquer actos se praticaram em harmonia com 
a lei ou se lhe são contrarios, bem como se n'elles se pre- 
teriu qualquer formalidade legal. Mas esta disposição, que 
B uma garantia contra os abusos, em concorrencia com as 
anteriores, a que nos temos referido, pode originar confli- 
clos entre as decisões parlamentares e as dos tribunacs, ou 
entre estas e as do governo, o que siiccede sempre que se 
confundem as jurisclicções, polilica, administrativa, e judi- 
cial, dando a diversas entidades egual competencia para 
julgarem as mesmas ou identicas contestações. Assim, pode 
acontecer que haja actos administrativos que os tribunaes 
julguem que não podem produzir effeitos legaes nem obri- 
gar os cidadãos, ao passo que nem o poder executivo riem 
o legislativo julgam devel-os annullar; e outros, que um ou 
outro d'estes poderes tenha annullado, e que os tribunaes 
jiilguem conformes á lei, bypothese que pode sobre- 
tudo verificar-se em referencia a actos de admiriistra- 
ção local praticados dentro da espbera que lhe 6 propria. 

Similhante dissonancia 6 contraria á logica e i hrirriionia 
dos differentes poderes, e a sua eaistencia na legislação de 
um paiz tão sensato e tão illustrado, como e a Belgica, só 
prova quanto e difficil arrancar pela raiz a arvore da cen- 
tralisação, uma vez plantada, como alli foi pelo primeiro 
imperio francez, ficando sempre com vida alguma radicula 
para alimentar um ou outro rebentão, exotico no campo da 
liberdade, que s6 o tempo e o progresso das instituições 
consegue extirpar de todo. Por isso mr. de Laceleye, talvez 
com demasiado rigor, mas com certo fundo de razão, qualifica 
a Belgica, apezar das suas liberdades provinciaes e munici- 



paes, no numero dos paizes em que o regimen parlamentar 
se acha ainda combinado com a centralisação administrativa '. 

Podem levantar-se contestações entre as auctoridades 
administrativas, ou entre estas e as judiciaes, sobre qual 
tem a jurisdicção para conhecer e decidir uma determinada 
questão; estas contestações e que se denominam conpictor 
de competencia. Estes conflictos s3o qualificados de posi- 
tivos ou negativos, verificando-se os primeiros, quando duas 
auctoridades diversas se iulgam egualmente competentes 
para conhecer e resolver a mesma questão, e os segundos, 
quando ambas se declaram incompetentes no mesmo litigio. 
Afim de que cada auctoridade exerça a jurisdicção que ltie 
cabe, ou não invada a alheia, e indispensavel que haja um 
tribunal superior que resolva estes conflictos de attribui- 
ções, rle modo que os processos não parem e possam pro- 
gredir coni a devida regularidade. 

Pela nossa reforma judicial de 21 de maio de 1841 ¶, per- 
tencia ao supremo tribunal de justiça conhecer dos confli- 
clos entre as auctoridades administrativas e judiciaes. Mas 
pela lei de ,i3 de maio de 18i5, que reformou o conselho 
de estado 3, passou aquella attribuição para este conselho, 
que ainda lioje a conserva. - Que o conselho de estado 
decida os conflictos que se derem entre auctoridades admi- 
nistrativas, nada mais natural e mais de accordo com n se- 
paração que deve liaver entre o judicial e administrativo; 
mas que elle so conheça d'uma questão que interessa egual- 
mente o judicial e o administrativo, não parece a disposi- 
ção mais de accordo com os principios, nem com as con- 
veniencias publicas e particulares. 

1 ~Essa i  sur les formes de gouvernement dans les socidt6s moder- 
nes,, par E. de Lavelepe, 1 vol., 1872 -pag. 175. e 

2 Tit. 1.0 Cap. 3.0, art. 20.#, n.O 8. 
3 Art. 13, n.O 2. Esta disposipão foi conservada na reforma de 1850, 

que ainda hoje vigora. 



Na Belgica, apezar de ter na sua legislação estabelecida 
a regra de que uma questão, que não pertence por lei es- 
pecial, positiva e expressa, ao contencioso administrativo, 
e sempre da competencia dos tribunaes ordinarios, appa- 
recem, todavia, os conflictos, que são decididos pelo tribu- 
nal de cassação, ou supremo tribunal de justiça '; na Hol. 
landa, na Inglaterra e nos Estados Unidos tambem essa 
decisão pertence ao poder judicial; na Allemanha tem-se 
generalisado os tribunaes mixtos, que começaram a existir 
na Prussia desde 1847 e na Baviera desde 4850 3, bem 
como em muitos cantões da Suissa. A França desde 1848 
a 4854 teve um tribunal mixto, composto de conselheiros 
de estado e de juizes do tribunal de cassação, que provou 
bem na pratica. Em toda a parte onde existem estes tri- 
bunaes mixtos para resolver os conflictos, teem produzido 
bons resultados. Por isso, nòs indicamos a conveniencia de 
organisar um tribunal similhante entre n6s, composto de con- 
selheiros de estado e de juizes do supremo tribunal de jus- 
tiça. Alem da auctoridade da experiencia, parece racional 
que, tendo o negocio uma natureza duvidosa e participando 
do caracter judicial e do administrativo, intervenham na 
sua resoluçáo os representantes tl'estas duas ordens de in- 
teresses, o civil e o geral, a fim de que a sociedade e o 
individuo tenham egual garantia, e se consiga harmonisar 
melhor a justiça com a administração. 

Resumindo. A regra geral e que as contestações que 
teem por objecto direitos civis ou politicos são da exclusiva 

1 Const. belga, art. 106. 
2 Veja-se sobre a legislação e juriepi iitic~iicia piussiana a obra de 

Hartman. (Das Verfahren bei Kornpett~iiz Iíonflikten). 
3 Direitos*politicos süo os que se rcfcreni As relações que se for- 

mam entre o governo, a sociedade, e os cidadãos ; estes <lireitos estão 
definidos na constituição. - Direitos civis 850 ae faculdades que a 
lei garante ii todos os individuos nas suas relaçijes p r i u h ;  estes 



competencia dos tribunaes ordinarios, bem como as ques- 
tões de direito criminal. 

A administração não p6de ser revestida de nenhuma ju- 
risdicçáo contenciosa senão nas materias que teem caracter 
politico, devendo esta jurisdicção ser-lhe conferida por leis 
especiaes. Estas leis, que estabelecem as excepções A regra 
geral, deverão comprehender unicamente : a contabilidade 
publica do Estado e das localidades; o recrutamento para 
o exercito e armada ; todas as contribuições locaes e s6 as 
directas do Estado; as eleições dos corpos e funccionarios 
administrativos. 

Os actos que constituem a vida civil do Estado, do dis- 
tricto, do municipio e da parochia, como pessoas moraes, 
entram na ordem de actos privados, e devem ser sujeitos 
A jurisdicção dos tribunaes ordinarios. 

Os tribunaes ordinarios conhecem da legalidade dos actos 
da administração geral, districtal, municipal ou parochial, 
no sentido de dever recusar o apoio da sua auctoridade 
para obrigar os cidadãos ao cumprimento de quaesquer 
actos administrativos illegaes. 

Os actos administrativos praticados por quaesquer agen- 
tes ou corporações immediatamente subordinadas ao go- 
verno poderão ser suspensos, reformados ou annullados 
por ordem superior, salvo sempre o recurso no caso que 
haja prejuiso de terceiro ; quando porem esses actos forem 
praticados pelas corporações ou funccionarios da adminis- 
tracão local, s6 a esta compete egual faculdade, salvos os 
respectivos recursos, por parte de qualquer particular, se 
elle e o prejudicado, ou parte do ministerio publico se ha 
offensa do interesse geral. 

As contestações entre a administra-o e um particular, 

direitos estto consignados no codigo civil. As questòes de direito cri- 
minal sâo reguladas pelo codigo penal, e as commerciaes pelo codigo 
conimercial. 



ou pessoa moral, sobre qualquer concessão feita por aquella, 
adrnittem o recurso contencioso administrativo, o qual de- 
vera ser interposto perante a commissão districtal, se a 
concessão tiver sido feita pela administração local, e perante 
o conselho de estado se o tiver sido pela administração ge- 
ral. Se, a proposito d'esta questão, surgir qualquer outro 
incidente relativo a interesses de terceiro, garantidos por 
lei ou por contracto, então n'essa parte o litigio é da com- 
petencia dos lribunaes ordinarios, a menos que não haja 
disposicão ou estipulaçáo especial em contrario. 

Para evitar as invasóes reciprocas do judicial e do admi- 
nistrativo, e manter cada um na esphera das suas attribui- 
ções, havera o direito de levantar coriflictos, por parte da 
administração e dos particulares, sempre que houver nega- 
çáo, inversão, ou concurso de competencias entre os tribu- 
naes administrativos e os judiciaes, devendo a decisão d'es- 
tes conflictos ser entregue a um tribunal mixto, composto 
de conselheiros de estado e de juizes do supremo tribunal 
de justiça. Os conflictos que se derem entre as auctorida- 
des administrativas serão resolvidos pelo conselho de  estado. 

Taes são os principios e as regras que entendemos de- 
verem presidir a reforma da nossa legislação, com referen- 
cia especial B difficil questão do contcncioso administrativo, 
e a discriminação e limitação das diversas jurisdicçúes, que 
teem de intervir na execução e applicação das leis. 

Estasdoiitrinasestãode accordo com as idkas que temossus- 
tentado em todo este nosso traballio, e são o complemento, 
a consequencia necessaria, da reforma razoavelmente des- 
centralisadora que propomos. Alem de nos parecerem ra- 
cionaes, s3o ellas auctorisadas, não s6 pela opinião de dis- 
tinctos escriptores, mas pela pratica de uma nação tão es- 
clarecida e tão bem governada pelo systema monarchico- 
constitucional, como é a Belgica, que ha mais de meio se- 
culo as traduziu na sua legislação. 



Assim se desembaraça a administração sem deixar ir a 
sua acção ate ao arbitrio; se simplifica o contencioso ad- 
ministrativo, circumscrevendo-o ás questões em que elle 
cabe no nosso systema de governo; se evita que o poder 
judicial seja despojado da jurisdicção que lhe compete sem 
todavia usurpar as attribuições proprias da administração ; 
se põe cobro a tendencia ambiciosa da jurisprudencia ad- 
ministrativa para invadir os dominios do direito commum; 
se escapa ao duplo escolho de que o judicial absorva o ad- 
ministrativo, e de que a custa do contencioso se enriqueça 
o discricionario com prejuizo das garantias individuaes ; se 
acautella o prurido da administração em levantar conflictos 
de competencia, pela creação de um tribunal mixto para 
os julgar, em que ella não predomina, e onde as resolu- 
ções hão de ser ponderadas pelo elemento judicial e admi- 
nistrativo. 



CAPITULO X 

Do Conselho de Estado 

Tendo feito mais de uma vez referencia, no decurso d'este 
nosso trabalho, a recursos interpostos perante o conselho 
de estado, j h  pela via puramente administrativa, jb pela 
contenciosa, resta-nos fallar da organisação d'esta alta cor- 
poração. 

Antes de indicarmos qualquer modificação que nos pa- 
reça opportuna na legislação vigente sobre este objecto, 
julgamos dever começar por expor qual e o perisamento 
que nos guia, pois o conselho de estado póde ser organi- 
sado de diversas maneiras segundo a missão que se lhe 
attribue. 

O conselho de estado deve ser, no nosso entender, a pri- 
meira corporação administrativa do paiz, tendo a seu cargo: 
consultar o governo sobre as propostas de lei que tem de 
apresentar As cortes; collaborar nos regulamentos necessa- 
rios para a execução das leis ; esclarecer e encaminhar a 
administração geral e local na sua gerencia ; remover ou 
resolver os embaraços e dificuldades que ella encontra nos 
seus actos. Isto, independente da sua missão politica, como 
alto corpo consultivo do chefe do estado, no exercicio das 
suas attribuições e prerogativas constitucionaes. 

E evidente que, partindo n6s d'esta idba, não podemos 
considerar o conselho de estado como um simples tribunal 



do contencioso administrativo, nem tambem como um corpo 
exclusivamente consultivo. O conselho de estado tem di- 
versa natureza, segundo a organisação politica da nação em 
que existe. Nbs desejamos um conselho de estado apro- 
priado ao regimen monarchico-representativo, como elle se 
acha estabelecido entre nbs, pelo menos no que respeita 
aos seus principios fundamentaes. 

Em França, sob o primeiro e segundo imperio dos Na- 
poleUe;, o conselho de estado converteu-se n'uma especie 
de succursal do corpo legislativo, ou antes constituia o 
grande centro da governação publica a que presidia o im- 
perador. Ao mesmo tempo absorvia, pela enorme extensão 
dada no contencioso administrativo, uma grande parte das 
funcções do poder judicial, subtraindo i jurisdicçáo dos 
tribunaes ordinarios muitas das questões de ordem civil, 
afim de que o poder executivo predominasse sobre todos 
os outros, e a justiça administrativa lhe servisse de ins- 
trumento para vencer todas as resistencias e dificuldades 
que se podiam oppôr, em nome da lei e do direito indivi- 
dual, ri execução dos seus actos e das suas ordens. 

Não e este o conselho de estado que deve existir n'uma 
monarchia constitucional ; elle deve ser antes uma garan- 
tia das liberdades locaes e dos direitos civicos. O conselho 
de estado organisado em França no tempo do governo libe- 
ral de Luiz Filippe çorresponde mais á nossa idea '. 

Sendo entre nós reconhecidamente vantajoso subtrair, 
quanto possivel, a administração ás influencias politicas 
que a desnaturam e transviam, o meio de neutralisar estas 
influencias e de imprimir á gerencia administrativa, tanto 
geral como local, urna direcção mais conveniente e regular, 
e collocar ao lado do governo o conselho de estado, que 
pela interposição das suas consultas e accordãos restrinja 

1 Lei de 19 de junho de 1845. 



o arbitrio das secretarias, e ponha os ministros ao abrigo 
da pressão dos empentios e das exigencias partidarias. 

No regimen mais descentralisado que propomos, 1130 po- 
demos desde logo confiar ria activa e acertada gerencia das 
administrações locaes, entregues a si e sem direcç3o supe- 
rior; desviada essa direcção das secretarias, i? indispensa- 
vel transferil-a para uma alta corporação, composta de ho- 
mens competentes, separada dos ministerios, independente 
e alheia As paixões partidarias, e essa corporaçáo n2o pòde 
ser outra senão o consellio de estado administrativo: por 
isso, nòs, restringindo as suas attribuições contenciosas 
o deiximos mais desembara~ado para exercer, em maiur es- 
cala, e mais efficazmerite, as importantes funcções adminis- 
trativas de que deve ser incumbido. 

Em Portugal, o conselho de estado da antiga monarchia 
nunca teve uma organisação regular nem attribiiições deE- 
nidas. O rei consultava os prelados e grandes'do reino nos 
negocios graves, mas esse costume era antes o resultado 
de uma tradicção do que de uma obrigaçáo legal. Mais 
tarde, quando os jurisconsultos preponderaram na direcção 
dos negocios, essas funcções passaram principalmente para 
o desembargo do paço, não obstante serem tambem i s  ve- 
zes chamados a conselho alguns membros de outros tribu- 
naes ou juntas superiores '. 

1 A existencia do conselho de estado, entre n6s, B anterior a 1385, 
pois nas cortes de Coimbra o mestre de Aviz, antes de proclamado 
rei, obrigou-se s ouvir o seu conselho cm todos negocios que fossem 
graves. A ordenação affons. Liv. 1.0 tit. 58, trata dos conselheiros do 
rei, e das qualidades e condições necessarias para similhante cargo. 
Por  alvarh de 8 de setembro de 156!J dcu el-rei D. Sebastião regi- 
mento ao seu conselho de estado. E1-rei L). João iv deu-lhe outro 
regimento em 31 de março de 1645. Limitava-se o conselho dc estado 
de então a examinar os papeis e ucgocios que el-rei mandara ver, a 
fazer as lembranqns que pareciam necessarias e r\, dar conta. El-rei 
mandava pôr & margem ca sua resoluçPo. 



Foi em 1821, depois da revolução liberai, que, por de- 
creto das cortes de 22 de setembro, se creou o primeiro 
conseltio de estado, como uma instituição regular. As suas 
principaes attribuigões eram: fazer ao rei as propostas, em 
lista triplice, dos que houvessem de ser nomeados para os 
bispados e quaesquer beneficias n8o curados, para os car- 
gos da magistratura ate as relações inclusive, e para os 
mais officios civis de justiça ou fazenda; ser ouvido pelo 
rei nos negocios graves, e designadamente sobre dar ou 
negar a sancção das leis, declarar a guerra ou fazer trala- 
dos com as naqões estrangeiras. 

A restauração do governo absoluto em 1823 revogou 
esta organisação do conselho de estado. 

A carta constitucional, no artigo 107.O, determinou que 
l~ou\~esse um conselho de estado, composto de conseltieiros 
de estado vitalicios, nomeados pelo rei; e no artigo 110." 
estatuiu que fossem ouvidos em todos os negocios graves 
e medidas geraes de publica administração, principalmente 
sobre a declaração de guerra, ajustes de paz, negociações 
com as nações estrangeiras; assim como em todas as oc- 
casiões em que o rei se propontia exercer qualquer das at- 
tribuições proprias do poder moderador, indicadas no ar- 
tigo 74.", ii excepção do 3 S.', que auclorisa o rei a nomear 
e demittir livremente os ministros de estado. 

O decreto de 19 de setembro de 1833 creou, em cum- 
primento d'estas disposições da constituição, doze conse- 
lheiros de estado com o ordenado de 41:400#000 reis cada 
um, de que e presidente o rei, e na sua falta o conselheiro 
mais antigo, e deu-lhe as attribuiqões consignadas no artigo 
110." da carta. 

A lei de 3 de maio de 1845 estabeleceu as bases para a 
reorganisação do conselho de estado, as quaes foram des- 
envolvidas no regimento de 16 de julho do mesmo anrio. 
Esta legislação conservou os doze conselheiros de estado 
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effectivos e vitalicios, creou at6 doze conselheiros extraor- 
dinarios, um secretario geral, e até 18 praticantes com a 
denominação de ouvidores. 

As at1riboic;ões do conselho de estado, que eram mera- 
mente consultivas, e propriamente politicas e administrati- 
vas, foram ampliadas a conhecer em recurso das decisões 
administrativas em materia contenciosa, e dos conflictos de 
jurisdiccão entre as auctoridades administrativas, e entre 
estas e as judiciaes, bem como dos recursos do tribunal 
de contas nos casos de incompetencia, transgressão de fdr- 
mulas e violação de lei. 

O regulamento de 9 de janeiro de 1860, decretado por 
auctorisaçáo de lei de 14 de janeiro de 1849, não alterou 
as atlrihuições do conselho de estado, e, salvas algunias 
modificações, mais de forma do que de fundo, conservoii-o 
assente sobre as mesmas bases. O decreto com força de 
lei de 31 de dezembro de 4868 reduziu de 48 a 8 o nu- 
mero dos conselheiros de estado effectivos, e o dos extra- 
ordinarios de 12 a 10, e a isto se limitou. 

O decreto dictatorial de 9 de junho de 1870 separou o 
conselho de estado politico, creado pelo artigo 107.O da 
carta, do consellio de estado administrativo, a que deu o 
nome de supremo tribunal administrativo. Tornou gratui- 
tas as funcções do conselho de estado politico, e fixori o 
niimero dos conselheiros em 4%.  Compoz o supremo tribu- 
nal administrativo de um presidente e quatro vogaes com 
o ordenado de 6:600b000 reis cada um. Determinou que a 
este tribunal ficasse pertencendo conhecer em ultima in- 
stancia das questões contenciosas da administração. Trans- 
feriu as attribuiçóes administrativas, que pertenciam ao an- 
tigo conselho de estado, para o procurador geral da corhn 
e fazenda, em conferencia com os seus ajudantes, até que 
se regulasse definitivamente este serviço. Estatuiu que os 
coiiselheiros de estado existentes continuassem com o mesmo 



vencimento, e que a primeira nomeação dos vogaes do su- 
premo tribunal administrativo rec,aisse nos conselheiros de 
estado extraordinarios, que estavam no antigo quadro. Ga- 
r a n t i ~  os vencirnenlos dos empregados do conselho de es- 
tado cujos logares hoi~vessem de ser supprimidos. Reservou, 
finalmente, para medidas posteriores os pontos omissos, 
que são muitos, n'este esboço de reforma. 

Como sem preencher as lacunas d'esta nova organisa- 
ção era impossivel que ella funccionasse, e a antiga tinha 
deixado de existir, mandou-se applicar provisoriamente ao 
serviço do tribunal, por decreto de 11 de junho de 1870, 
o regulamento do conselho de estado de 9 de janeiro de 
1850, continuando ate hoje este estado provisorio, porque 
as providencias que deviam desenvolver as bases da re- 
forma e regular o serviço ainda não foram publicarias. 
D'aqiii tem resultado a confiis20 e o transtorno em todos 
os negocios da administraçái, publica, que dependem das 
fiincções regulares do conselho de estado. Falta determi- 
nar as condições para a nomeação dos vogaes do supremo 
tribunal administrativo, estabelecer as formas a seguir na 
instrucção e julgamento dos processou, organisar a respe- 
ctiva magistratura do ministerio publico, e fixar o quadro 
da secretaria. Tal B o estado de desorganisação, para não 
dizermos anarchia, em que se acha entre n6s este impor- 
tante ramo do serviço publico. 

Pela legislação de 18W o conselho de estado é composto 
de 42 conselheiros effectivos, ale 42 extraordinarios, atei 
18 ouvidores, e um secretario geral. Os conselheiros de 
estado effectivos teem "20004000 reis de ordenado; os ex- 
traordinarios st5 vencem, na razão da metade d'este orde- 
nado, quando servem mais de um mez. No impedimento 



do conselheiro de estado effectivo o rei nomeia, por de- 
creto especial, o conseltieiro de estado extraordinario que 
o deve substituir. 

O conselho de estado funcciona: 1 . O  em assemblQa ge- 
ra l ;  2 . O  em secção adrninistratica; 3." em SPCÇÜO çontcn- 
ciosa; 4 . O  em quatro commissdes, tratando a I :  dos nego- 
cios do reino e da guerra, a 2." dos negocios da justiça, 
ecclesiasticos e estrangeiros, a 3." dos negocios da fazen- 
da, e a Ir.' finalmente dos negocios da marinha e ultramar. 
.i assemblda geral e exclusivamenle composta dos conse- 
lheiros de estado effectivos, e exerce as attribuições poli- 
ticas que lhe confere o artigo 1 1 0 . O  da carta. A secçáo ad- 
ministrativa é formada de sete conselheiros de estado effe- 
ctivos, e deve necessariamente ser ouvido o seu parecer 
sobre todos os regulamentos de administração publica, bem 
como sobre quaesquer outros negocios que por disposições 
legislativas ou regulamentares tenham de ser submettidos 
ao exame do conselho de estado, incumbindo-ihe egual- 
mente dar parecer sobre as propostas de lei que teem de 
ser presentes no corpo legislativo, e sobre outros assumptos 
a respeito dos quaes e livre ao governo consultal-o ou não. 

A seçgão do contencioso e composta de cinco conselhei- 
ros de estado effectivos e dois substitutos permanentes, 
nomeados por decreto do rei de entre os conselheiros de 
estado extraordinarios, sendo por egual decreto nomeado 
o presidente. Junto d'esta secção ha cinco ou~idores, e o 
secretario geral do conselho de estado serve de secretario 
da secção. São da competencia d'esta secção: os recursos 
interpostos das decisões administrativas em materia con- 
tenciosa; os conflictos de jurisdicção entre as auctoridades 
administrativas, o entre estas e as judiciaes; os recurso9 
que se interpozerem por incompetencia ou excesso tle 110- 

der de quaesquer auctoridades administrativas; todos os 
negocios do contencioso administrativo, em geral, que por 



virtude de disposiçóes legislativas ou regulamentares tive- 
rem de ser directamente submettidos ao conselho de es- 
tado. Sobre todos estes assumplos a secção contenciosa de- 
libera, e propõe os decretos que tem de estatuir. 

Cada uma das quatro commissões, em que se divide o 
conselho de estado, c.ompõe-se de tres conselheiros de es- 
tado effectivos nomeados todos os annos pelo rei. Os mi- 
nistros de estado são os presidentes natos das commissões, 
presidindo a sessão aquelle a que disser respeito o nego- 
cio que n'ella se tratar, e no impedimento do ministro pre- 
side o conselheiro de estado mais antigo. Junto de cada 
commissão ha dois ouvidores, dos quaes um serve de re- 
lator e outro de secretario. Cada uma das commissões se 
reputa ligada aos respectivos ministerios, conforme os ne- 
gocio~ da sua competencia, para ser ouvida sobre todos 
aquelies, em que o respectivo ministro a quizer consultar; 
e bem assim para preparar qiiaesquer propostas de lei, e 
projectos de regulamentos, de decretos, ou de outras me- 
didas geraes, de que o governo a encarregar. Quando o 
bem do serviço o exigir podem reunir-se duas ou mais 
commissdes. 

Esta organisação não confundiu, como lhe assacam, as 
funcções politicas com as administrativas reunindo-as na 
mesma corporação, porque, de facto, o conselho politico 
funcciona separadamente do administrativo, e este do con- 
tencioso, com attribuições diversas em cada uma d'essas 
cathegorias ; o que fez foi encarregar os mesmos individuos 
do desempenho de funcçóes differentes. Esta disposição 
pbde ter vantagens e inconvenientes. Os membros do con- 
selho d'estado politico que teem de aconselhar o rei no exer- 
cicio das mais importantes faculdades do poder moderador 
e do executivo, nos negocios de alta governação do paiz, 
devem, por natural indicação, ser escolhidos de entre os 
homens d'estado mais distinctos e de mais consummada re- 



putação, em quanto que para os negocios ordinarios do 
administrativo e do contencioso são mais apropriados os 
homens que se tecrn dedicado a essas especialidades, e que 
n'ellas teem dado provas de ititelligencia e de aptid3o ; e o 
deixar de attender a esta differença 6 o inconvenierite tle 
encarregar os mesmos conselheiros d'estado polilicos dos 
negocios administrativos. Mas a isto objecta-se tambem, que 
para dar bons conselhos ao rei e necessario conhecer o 
paiz e saber o modo por que caminha a sua administração 
geral e local, accrescendo que o conselheiro d'estado vita- 
licio, inamovivel, e de elevada posição social, parece dar 
mais garantias de independencia nas suas consultas admi- 
nistrativas e nas suas resolu~ões sobre o contencioso, do 
que um conselheiro que esteja em inferiores condições. - 
Estas considerações preponderaram no Brazil quando alli 
se discutiu a questão do conselho d'estado, de que resul- 
tou ficar elle organisado sobre as mesmas bases que o 
nosso de 1843 e 1850 '. Effectivamente a experiencia mos- 
trciu entre nós, que os conselheiros d'estado politicos de alta 
cathegoria e illiistraçáo esclareciam algumas vezes os ne- 
gocio~ praticos com as suas superiores luzes, e não des- 
denhavam entrar nos pormenores da administração =. 

6 certo, porem, que as funcçóes propriamente atlminis- 
trativas do conselho d'estado, sobretudo no que respeita a 
preparar propostas de lei, e a fazer projectos de regula- 
mentos administrativos, apezar de comprehendidas nas suas 
attribuições, nunca foram exercidas, que n6s saibamos ; o 
contrario exactamente do que se observa em França, d'onde 
imitimos a nossa instituição, pois alli o conselho d'estado 

1 Vide r&nsaio sobre o direito (ctlminiutrativo . pelo viscondr de 
Umguap. 2 vol., onde vem trsnscriptos differentes excerptil- (10s 
brilhantes discursos proferidos no senado d'aquelle imperio, a pro- 
posito d'esta qu~stão. 

2 Virle differentea consultas e accordtXos do conselho d'estado. 



tem sempre sido um efficaz cooperador dos governos, e 
um valioso auxiliar da administração. A razão principal 
d'este facto parece-nos encontrar-se na circumstancia de 
que os conselheiros d'estado em França não teem funcçóes 
polilicas, mas unicamente administrativas e contenciosas.- 
Com effeito, tendo sido entre nbs o conselho d'estado com- 
posto em regra de notabilidades politicas, de chefes de 
partido, e de homens d'estado, para estar ao nivel da pri- 
meira cathegoria que lhe cabe pelas disposições da carta 
constitucional ; jii por esta circumstancia, jA por incompa- 
tibilidades partidarias, não era uma tal cooperação a mais 
propria para que os ministros, com desassombro e fran- 
queza, a encarregassem da tarefa subalterna de lhes pre- 
parar projectos de lei e fazer regulamentos praticos, em 
que se traduzissem as suas vistas e a sua vontade na di- 
recção e gerencia dos negocios publicos. -Assim, dispen- 
saram sempre os governos uma collaboração, que porven- 
tura se lhes antolhava como muito sobranceira e fidalga, 
senão suspeitosa e rival algumas vezes, para procurarem 
auxiliares nas secretarias, n'um ou n'outro amigo affeito a 
elaborar projectos, ou em commissões especiaes nomeadas 
de proposito. Dividindo pois as funcções, e fazendo tio eon- 
selho d'estado politico um conselho privado do soberano, 
como o de Inglaterra, para o aconselhar nas mais graves 
queslóes do estado, e creando i parte o conseltio d'estado 
administrativo sem tão elevadas cathegorias nem prerogati- 
vas, composto de bons administradores, de jurisconsultos, 
de homens praticos nos diversos serviços, com habilita- 
tações e edade propria para um trabalho mais aturado, te- 
remos constituido um conselho d'estado, que pbde e deve 
ser um poderoso auxiliar para os governos, e uma garantia 
de boa administração para os cidadãos. 

Tem-se reconhecido, entre nbs, os graves inconvenientes 
dos governos apresentarem nas camaras propostas de lei 



286 -- - 

menos bem pensadas e estudadas do que seriam por uma 
corporação dedicada a esses assumptos, que cnrilic~~csse 
de perto a administração do paiz, que reunisse i illu-Lra- 
ção os elementos necessarios para redigir uma boa iei. ou 
para elaborar uma reforma com perfeito coritiecimento de 
causa. Mesmo os regulamentos e as instrucqões, para a 
exectição das differentes leis, que teem uma grande impor- 
tancia e são o complemento iridispeusavel das reformas, 
apezar de serem elaborados pelas direcções geraes dos mi- 
nisterios, resenlern-se muitas vezes da falta cie conheci- 
mentos praticos, de escassez d'estudos administrativos e de 
certo espirito de rotina que e irilierente li brr~.ocrac?l~. I l 'n-  
qui tem resultado que uma lei, uma reforma, ao principio 
bem recebida pelo publico, por mal interpretada doutrinal- 
mente pelos seus executores, por menos acertaclarnerite 
applicada nos seus pormenores torna-se As vezes vesatoria 
na pratica e levanta graves resislencias e reluctanciits dos 
povos, ficando o seu exito compromettido, e condemnado 
como prejudicial o que era um verdadeiro melhoramento. 

Os ministros, occupados com a direcção politica do 60- 
verno, com as discussões das camaras, com os negocios de 
expediente diario, com as diffiçuldades e questões de toda 
a ordem que, deritro ou fbra do parlamento, embaraçam a 
sua marcha, e que é preciso vencer ou remover para m:iri- 

ter em equilibrio a situaç3o politica i frente da qual se acham, 
pouco tempo lhes sobeja para pensar maduramente na re- 
dacr;ão das propostas de lei, na feitura dos regulamentos e 
na apreciação doa immensos processos que teem de resol- 
ver. Assim, delegam elles muitos d'esses trabalhos, umas 
vezes a um ou outro empregado mais habil das secretarias, 
outras a individuos avulsos da sua confiança, ou a comniiq- 
sões officiosas, que não dão as mesmas garantias 110 iiiie 
uma corporação regularmente organisada para esse fim, 
onde os individuos foram escolhidos com as habilitações 



necessarias para o salisfazer, e que estáo habituados a tra- 
tar essa ordem de negocios. 

Os fiscaes da coroa, em conferencia ou isoladamente, não 
podem supprir a lacuna que deixaria a falta da secção ad- 
ministrativa do conselho de estado. Elles teem de respon- 
der principalmente sob o ponto de vista juridico rios diver- 
sos processos que o governo tem de resolver; o seu estudo 
versa sobre a jurisprudencia especial de cada ramo de ad- 
ministração, que esti a cargo dos diversos ministerios; oc- 
cupam-se de preferencia do direito constituido e das suas 
applicações, e não do direito constituendo, antes dos regu- 
lamenlos, decretos, portarias e instrucções existentes, do 
que do modo por que estas provisões se devem fazer; não 
podem consultar em matcria de recurso das resoluções das 
secretarias, pois que as suas consultas devem instruir os 
processos antes de serem tomadas estas resoluções; não 
teem, pela natureza do seu emprego, que e de confiança e 
amovivel, a arbitrio do governo, embora os fiscaes sejam 
digrios e de caracter rispido, a mesma posição desassom- 
brada, a parte, tão desprendida de laços de disciplina e su- 
bordinação, tão garantida, tao segura, tão oficialmente in- 
dependente como teem os conselheiros de estado. 

Por esta ordem de considerações é que mr. Sirey diz, 
que o conselho de estado, na sua accepção mais geral, é 
uma reunião de homens versados nos diversos ramos de 
administração e de jurisprudencia, encarregados de auxi- 
liar com as suas luzes e os seus trabalhos o governo do 
paiz, principalmente para a preparação das leis e regula- 
mentos, e para todas as decisões contenc.iosas que não são 
da competencia dos tribunaes ordinarios, ou delegadas a 
alguma magistratura especial. E por isso que Colmero diz 
rque o poder executivo necessita de conselho para resolver 

1 Derecho administrativo espagfiol, 2 vol. 



certos negocios arduos da administração, preparar as leis 
e regulamentos, resolver assumptos contenciosos, introdu- 
zir a unidade na jurisprudencia administrativa, forlaleccr o 
governo e permittir-lhe consagrar algum tempo aos irile- 
resses da politica, sem prejuizo dos seus deveres em quanto 
4 administração. B 

#As repartições, accrescenta elle, servem para instruir 
negocios de expediente e preparar decisões, mediante a ap- 
plicação das regras estabelecidas; servem para se  confor- 
mar As ordens do ministro e procurar a sua execução, 
sendo portanto utilissimos auxiliares do governo; porem o 
respeito ás tradicções e praxes produz o espirito de rotina, 
e o Iiabito da obediencia extingue aquella liberdade de es- 
pirito tão necessaria para conceber vistas elevadas, como 
se requerem nos homens encarregados da direcção geral e 
superior dos negocios publicos. D 

*As commissóes especiaes, compostas de pessoas enten- 
didas em certos ramos de administração, aproveitam para 
illustrar o governo n'uma questão determinada, porem não 
corrigem o vicio do isolamento em que se encontra o po- 
der central. Estas commissões auxiliares, tão varias e des- 
connesas entre si, s lo  recursos precarios e ineficazes a que 
os governos se teem visto obrigados a appellar pela lei da 
necessidade. Toda a administraçáo illustrada e sollicita d o  
bem publico deve rodear-se de um corpo permanente, que 
suppra com seu conselho as commissões accidentaes, que 
raras vezes prestam eilicaz auxilio ao governo, ou verda- 
deiros serviços ao  estado.^ Entre nòs, estas commissões 
servem As vezes para entreter a opinião publica, fornecendo 
pretexto para addiar indefinidamente a resoluçáo de uma 
questIo, quando não são um expediente para conservar na 
capital certos funccionarios publicos ou deputados, no in- 
tervallo das sessões, afim de se não vêrem obrigados a ir 
desempenhar, n'outras terras ou em diversas repartições, 



os serviços qae estão a seu cargo, com transtorno d'esses 
serviços, e prejuizo dos outros empregados, que se vdem 
sobrecarregados de trabalho que llies não pertence. 

aNo complexo dos trabalhos adminislrativos, diz mr. Vi- 
vien, o conselho de estado e para os ministros um guia 
tanto mais seguido, quanto mais sabe resistir-lhe opportu- 
namente; para os cidadãos um defensor tanto mais escu- 
tado, quanto menos Iiesita em dizer-lhe quando não tem 
razão nas suas reclamações. Tem na mão o fiel da balança 
para pesar dc  mesmo modo a administração para todos; 
acalma os debates de attribuições que surgem entre as di- 
versas repartiqões dos differentes ministerios, e introduz 
assim a unidade na pluralidade. Interpõe-se como um ar- 
bitro entre a administração e os administrados; empenha-se, 
sem aconselhar nunca indignas concessões, em supprimir 
os attritos, e em tornar a marcha do governo mais facil e 
mais suave.n Tal deve ser em nosso entender a missão do 
conselho de estado. 

a O conselho de estado, continua o mesmo auctor, forta- 
talece a auctoridade do governo, em vez de lh'a desfalcar, 
e adverte-o acertadamente em vez de o embaraçar. Se no 
exame dos negocios surprehende algum principio errado, 
ou alguma irregularidade commettida, adverte-o ; censura 
inflexivel, mas benevolente, que disperta a cautella e o cui- 
dado nas repartições publicas, faz respeitar as regras e os 
principios, e conserva em todas as partes do serviço a or- 
dem e a exactidão. N'um dissentimento qualquer do governo 
com as corporações electivas locaes, ou n'uma questão con- 
troversa nas camaras legislativas, o governo estribando-se 
na opinião emittida em consulta pelo conselho de estado, 
sente-se mais forte e a sua responsabilidade mais rePguar- 
dada, para resolver aquella difficuldade ou para fazer trium- 
phar as suas idbas. D 



A organisação de i850  não podia satisfazer As indicai:r>es 
que levamos feitas sobre a missão que deve caber ao con- 
selho de estado, porque, accumulava nos mesmos conse- 
lheiros as funcções politicas com as administrativas e con- 
tenciosas; porque não discriminava bem a indole e cathego- 
ria d'estas duas especies dz conselho; porque estabelecia 
para funcções diversas identicas qualificações nos funccio- 
narios; porque creava difficuldades ou quasi impossibilida- 
des para que o conselho de estado podesse auxiliar adrni- 
~iistrativamcnte o governo; por que demorava o andamento 
dos processos contenciosos, encarregando das minucias da 
administração individuos que pela sua edade, alta posir,ão 
e outras condições n50 se podia exigir nem esperar cl'elles 
esse serviço sobretudo com a pontualidade e brevidade ne- 
cessarias. 

Os doze conselheiros de estado eflectivos haviam de che- 
gar para tudo, e por pouco que se lhe não exigia o dom 
da ubiquidade. Reunidos todos em assemblea geral consti- 
tuiam o consell~o de estado politico ; separados, sete forma- 
vam a secção administrativa; cinco a contenciosa; e tres a 
tres, as quatro commissõeu respectivas ao serviço dos diffe- 
rentes ministerios. S6 quando algum estava impedido e que 
era substituido por um conselheiro de estado extraordina- 
rio. Um tal pessoal era insuficiente e pouco appropriado 
para accumular tantas funcções. Por isso, nao admira que 
os processos contenciosos se demorassem, e se perdesse a 
vantagem da maior rapidez das decisões, que e uma das 
que se attribue ao contencioso administrativo. 
A reforma de 1870 estabeleceu o bom principio da se- 

paração do conselho de estado politico do administrativo, 
creando o supremo tribunal do contencioso administrativo; 
mas supprimindo de facto a secção puramente administra- 



tiva do conselho e as suas commissões, cujas funcções trans- 
feriu para os fiscaes da coroa em conferencia, mutilou esta 
instituição na parte mais essencial e mais util do serriço, 
que 6 chamada a prestar ao governo do estado e á admi- 
nistração geral e local do paiz. O proprio tribunal do con- 
tencioso ficou em mas condições para poder funccionar re- 
gularmente, porque aquella reforma reservou para uma 
providencia especial a prescripçáo das regras que devem 
presidir á nomeação dos novos membros d'este tribunal, 
quando a disposição provisoria quc adoptou para os primei- 
ros provimentos não desse o numero suficiente. Pelos escla- 
recimentos officiaes, que foram presentes a camara dos depu- 
tados na sessáo finda em abril de 1874, soube-se que entre 
todos os conselheiros de estado sb foi possivel apurar cinco 
para funccionarem no contencioso administrativo, estando 
os outros impedidos por doença ou por diversas comissões 
de serviço. Ora, como este numero e o restrictamente ne- 

.cessario para abrir a sessão do tribunal, aconteceu que mais 
de uma vez foi isso impossivel, para o que bastava o im- 
pedimento fortuito de um dos vogaes em exercicio. 

A proposta de lei que foi presente á camara dos depu- 
tados, na sessão a que nos referimos, para prover de re- 
medio sobre este objecto, tratava unicamente da compo- 
sição do supremo tribunal administrativo, e auctorisava o 
governo a fazer o respeclivo regulamento e simplificar o 
processo, mas não providenciava em quanto 3 organisação 
do serviço puramente administrativo do conselho d'estado. 
Esta proposta não chegou a ser approvada, e as coiisas 
permanecem no mesmo estado, que não pbde nem deve 
continuar. 

O que e necessario é fazer uma reorganisação completa 
do conselho d'estado, baseado nos principios que temos 
expendido. Deve conservar-se separado, como jii está, o 
conseltio d'estado politico, ou conselho privado do rei, do 



conselho d'eslado administrativo, formando dois corpos in- 
dependentes, de diversa cathegoria, e com distinctas attri- 
buições. O conselho d'estado administrativo deve ser divi- 
dido em duas secções, uma administrativa, e outra do con- 
tencioso. O conselho d'estado politico devera ser composto 
de homens d'estado de longa experiencia e reconhecida ca- 
pacidade, livremente escolhidos pelo rei de entre as sum- 
midades do paiz ; o conselho d'estado administrativo deverá 
ser formado de administradores, jurisconsultos, financeiros 
e economistas de provado saber e aptidão pratica, de uma 
edade menos avançada e ainda vigorosos para trabalhos 
mais arduos e assiduos. Os primeiros deverão ter a alta 
cathegoria que pela carta Ihes e concedida, e serão vilali- 
cios ; os segundos deverão ser equiparados em honras aos 
conselheiros do supremo tribunal de justipa, e aos do tri- 
bunril de contas. Aquelle sera o conselho do chefe do es- 
tado no exercicio das suas principaes prerogativas e attri- 
buições constitucionaes ; este o conselho do governo, o seu 
primeiro auxiliar administrativo, o fiscal effectivo das attri- 
buiçóes tutelares do districto e do municipio, e o tribu- 
nal em ultima instancia do contencioso da administração. 

A secção administrativa dever8 ser dividida em commis- 
sões correspondentes aos serviços dos respectivos ministe- 
rios sobre que tem de consullar. 

Assim, approveitariamos o que tem de bom a organisa- 
ção de 1830 e a reforma de 4870, harmonisando-as e dando 
vida a muitas disposições proficuas, que nunca chegaram 
a ser devidamente apreciadas por que ficaram letra morta. 
Alem dos membros que o compõe, o conselho d'estado ad- 
ministrativo poderd aùmittir, por iniciativa sua ou do go- 
verno, as suas sessões os chefes de differentes serviços ou 
quaesquer individuos versados n'algum ramo especial de 
administração, para tomarem parte nos seus trabalhos e o 
ajudarem com os seus esclarecimentos. 



Junto das secções d'este consellio (levem funccionar os 
delegados do ministerio publico, para vigiarem pelos direi- 
tos e interesses da administraçã~ publica e do estado, e 
interporem os devidos recursos de conflicto. Os ouvidores 
contiuuaráo, mas sem vencimento d'aqui em diante, para 
cooperarem nos diversos serviços que lhe furem destribui- 
dos pelos presidentes das scc@ies, por que as suas func- 
ções se devem considerar como um mero noviciado ou ti- 
rocinio, que os habilita e Ihes da a preferencia para serem 
despachados para outros empregos proprios da sua pro- 
fissão. 

Não basta porkm organisar o pessoal superior, 6 indis- 
pensarel, para que os negocios caminhem com rapidez e 
acerto, que as repartiçacs, onde os processos primeiro so 
examinam, preparam e informam, antes de serem submetti- 
dos i delibera$ão das secções do conselho, sejam constitui- 
das de forma que possam satisfazer este utilissimo serviço. 
O secretario sb, como ate agora, coadjuvado apenas por 
alguns empregados de secretaria, é insuficiente para supe- 
rar as difficuldades de tão ardua e penosa tarefa. Assim 
conio no tribunal de contas ha os contadores, que prepa- 
ram os processos que teom de ser julgados, sem o que se- 
ria impossivel que os conselheiros podessem proferir re- 
gularmente os seus accordTios, tambem do mesmo modo, 
e por analogas razões, deve haver referendarios, que exa- 
minem por miudo as questões e as relatem perante as res- 
pectivas secções do conselho d'estado, onde os conselheiros, 
partindo d'esta base essencial para o seu juizo, se podem 
elevar nas suas consultas e nos seus accordãos a conside- 
raçóes de maior tomo, a vistas geraes mais complexas, a 
doutrinas e applicaçóes que tendam a estabelecer arestos e 
normas no regimern administrativo. 

Estes empregados devem ser d'uma cathegoria elevada, 
irnmediatainente inferior d dos conselheiros como a do se- 



cretario geral, e em numero sufficiente para o serviço, oito 
seriam talvez bastantes, sendo providos por concurso em 
que se lhe exigissem as devidas habilitações e idoneidade. 
Estes funccionarios são os que ern França se chamam mai- 
tres-de-requète, e todos sabem que estes empregados teem 
sido alli, em todos o s  tempos, senão a alma do conselho 
d'estado, pelo menos a mola real d'esta instituição. - Com 
a indispensavel creação dos referendarios, podera diminuir 
proporcionalmente o numero de  officiaes da secretaria do 
conseltio d'estado. 

E necessario não parar na melhor organisação e escoltia 
do pessoal, deve-se facilitar o expedierite, simplificar a fOr- 
ma do processo, e assegurar a prompta decisão das ques- 
tões. A fhrma de processo e o modo de  julgamento, hoje 
ainda em pratica no supremo tribunal administrativo, sobre 
materia de  eleições, contribuições e recrutamento, arrasta 
em delongas prejiidiciaes aos direitos e interesses dos re- 
clamantes, pela sua escusada complicação e pela falta de  
fixação d e  prazos obrigatorios; e necessario corrigir este 
defeito sem prejudicar as garantias de  publicidade e de  dis- 
cussão, applicando a estes objectos o processo summario 
por que são tratados os conflictos de  competencia, e faci- 
litar a interposição dos recursos, acceitando-se qualquer 
protesto, contra o indeferimento em primeira instaricia, feito 
nas proprias petições para o effeito do processo ser remet- 
tido officialmente ao conseliio de  estado. Nos recursos de  
recrutamento e necessario fixar os prazos de  modo, que os 
cadernos de  recenseamerito fiquem definitivamente encerra- 
dos e notadas as decisões dos recursos antes do chama- 
mento dos mancebos ao serviço do exercito e da armada. 

A exigencia da homologação do executivo, para que os  
accordãos do conselho de  estado em materia contenciosa 
possam produzir os  seus effeitos legaes, tem o ioconve- 
niente de  demorar a resolucáo dos processos e a s  vezes de  



os addiar indefinidamente, prejudicando os direitos e inte- 
resses individuaes sem vantagem real para o governo, cuja 
auctoridade moral nunca p0de lucrar com estes abusos, 
quer sejam tilhos do desleixo, quer do calculo, de deixar 
dormir os processos nas gavetas das secretarias. Para ga- 
ranlia do estado, e para evitar qualquer invasão de juris- 
dicções, 18 estão os delegados do ministerio publico perante 
o conselho de estado administrativo, que podem obstar a 
qualquer irregularidade pela sua intervenção e levantar os  
conflictos quando o caso o pedir. -4 organisação do tribu- 
nal mixto de confiictos dar4 garantias a todos os poderes 
publicas, sem prejudicar as dos cidadãos. JulgAmos, pois, 
que os accordãos do conselho de estado administrativo, em 
materia propriamente contenciosa, não devem carecer da 
formalidade da honiologação do governo, para produzirem 
todos os seus effeitos legaes, como não a carecem os accor- 
dáos do tribunal de contas. N'esta parte vamos de 3ccordo 
com as doutrinas que deixamos estabelecidas no precedente 
capitulo, pelas quaes se reconhece que a jurisdicção con- 
tenciosa não pertence em principio ao poder execu- 
tivo '. 

Temos traçado os principaes lineamentos da refbrma do 
conselho de estado, como nbs a entendemos, e isso basta 
para o nosso proposito; se tivessemos a pretensão de apre- 
sentar um projecto completo, entrariamos em pormenores. 

1 O deputado Francisco Wanzcller, versado n'estes sssumptoa, se- 
gue estas mesmas idbas no projecto de lei que apresentou na camarn 
em sessto dc 16 de março de 1874, embora as v l  filiar, como outros 
partidarios do contencioso a(lministrativo, no principio da delegação 
do executivo. Já hoje, nota elle, e 8 exacto, o supremo tribunal ad- 
ministrativo exerce esta jurisdicção privativa quando manda sus- 
pender decis0es administrativas pendentes em recurso, ou quando 
rejeita por via de accordãos recursos perante elle interpostos; caso 
este nunca deve verificar-se sem audiencia das partes. 

20 



Demonstrhmos a urgencia d'esta reforma e o sentido em 
que deve ser feita; a outros de maior competencia cabe o 
encargo de executar obra mais acabada. 

FIM 

NOTA 

Quando dissemos, nota 1 pag. 179 que para as  camaraa de Lis- 
boa e Porto devia haver disposições especiaes s náo quie8mor signi- 
ficar que lhes nilo eram applicaveis as disposições geraes, quc lembra- 
mos para a melhor organisação municipal, as  quites devem abranger 
todos os munieipios do reino ; se algumas excepç0es sZo admissiveis 
e justiíicaveis, em refereneia aos grandes centros de popula~Ho, seriri, 
todavia injusto collocal-os fóra da lei eommum. 

N'aquella nota pretendemos, pois, unicamente indicar que na divi- 
silo terdorial,  os munieipios de Lisboa e Porto continuariam a ser 
divididos em bairros, sem a condi90 d'estes coincidirem com se co- 
inareaa, ou varas civeis e criminaes ; que o numer? dos membros das 
suas corporações eleetivas, e dos seus funccionarios continuaria a ser 
maior ; que os concelhos de Lisboa, Porto e Villa Nova de Gaia con- 
tinuruiam a reger-se por leis especiaes quanto aos impostos mbre o 
consumo, a expropria@ee e emprestimos para melhoramentos publi- 
coa, 4 administraçilo de estabelecimentos pios, e 4 policia. Entende- 
mos tambem que diversos serviços especiaes, a cargo da administra- 
çBo local, carecem de uma melhor organiaaçáo, sobretudo nas cidades 
mais importantes. D'esses serviços de interesse publico, que se refe- 
rem B policia e segurança, 4 viaçào e outros melhoramentos, Q ine- 
trucgáo e educago, Qs institui@es de caridade e beneficencia, Q saude 
e hygiene, tencionamos oceupar-nos mais detidamente n'um outro 
trabalho separado, em que posshmos tratar tão importante assumpto 
com o devido desenvolvimento. 
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a cornrnisb%o de :idininistra@o publica d3 camara dos dcpu- 



tados procuraram prover de remedio na sessão finda em abril 
de 1874. -1nsnfficiencia d'esta providencia que nHo chegou 
a approvar-se. - O que ha a fazer. Reorganisação do conse- 
lho d'estado. Bases d'esta reforma. Indicações para a sua 
realisação. Justificação das id8as apresentadas. Conselho de 
estado politico. Conselho d'estado administrativo, dividido em 
duas secções, a contenciosa e a administrativa. Pessoal e 
funcções respec ivas. CreaçIo dos referendarios. Secretario 
geral c empregados subalternos. Ouvidorea. - Reforma do 
processo e fórma do julgamento. Dispensa da homologação 
para os accordãos da secção do contencioso administrativo. 
- Ministerio publico junto do conselho d'estado administra- 
tivo. - Sua missão. Conflictos. Conclusão. 

NOTA - Sobre a organisaçáo dos mnnicipios de Lisboa e 
Porto..  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 



ERRATAS 

Pag. 
m 

8 

8 

s . 
8 . 
w 

8 

8 

I 

s 

s 

8 

D . 
w 

, 

lin. 12 - acha. .............. l&a-ee achava . 31 - menoredade. ......... menoridade .............. 4-lndole. indo& . 32 - 1088.. .............. 1808 . 29 - l h e . .  . . . . . . . . . . . . . . e  Ihes ........... . 1 e2-difiniçòea. dejiniçoea . 6 - peeeonalidade. . . . . . . .  veraonalidade . nota - Moctteequieu.. . . . . . . .  ,Montesquieu 
8 14 - indisculvavel . . . . . . . .  indesculpavel ........... . 16-acepçiio. ..... . 22 -administrativa ........ 8 nota - TorqueviUe. ........ . 15 - benijicencia. ............ . 22-  ~hn'f8 ............ 8 nota - Scamen ............. . 6-per te . .  ............. . 9 -  assum ........ . 12 - magistatica. .......... . 32 - lngalerra ........... . nota - Garret.. ....... . 29 - deacriminas.. ............. 3 14 -maio. .  

accepç&Ô 
administrativa 
Tocqueville 
beneficencia 
sheriffs 
Seaqnen 
parte 
assuma 
mageetatica 
Inglaterra 
Garrett 
discriminar 
rn aia 


	Prólogo
	Capítulo 1 - Algumas indicações históricas sobre a índole da nossa antiga administração.

	 Situação da população e estado da propriedade nos primeiros séculos da monarquia. Divisão do território. Diversos funcionários militares, judiciais e administrativos. Organização dos concelhos e sua origem. Forais, o que eram. Esboço do mecanismo da administração do século XIII; legislação e circunstâncias que o produziram. Leis gerais. Cortes. Poder real. Concordatas. Desenvolvimento dos forais e suas causas. Municípios, coutos e honras. Ordenações afonsinas. Juízes de fora. Pronunciada tendência para a centralização. Introdução do direito romano. Corregedores.

	Reforma dos forais e organização do municípios. Centralização consumada no tempo d'el-rei D. Manuel. Ordenação manuelina. Ordenação filipina. Usurpação estrangeira. Restauração de 1640. O marquês de Pombal. a revolução de 1820. Juízo sobre as instituições desde os primeiros séculos da fundação da monarquia portuguesa até ao advento do regime liberal. Conclusões.


	Capítulo 2 - Da administração desde 1820 até aos nossos dias

	Resumo da organização administrativa que a antiga monarquia legou à revolução de 1820. Divisão do território. Funcionários e corporações de diversas ordens. Juízo sobre esta organização e sobre o sistema de impostos. Trabalhos das cortes de 1820, e qual foi o seu erro capital. Consequências d'este erro.  Reformas da restauração liberal de 1832. Juízo sobre estas reformas. Revolução de setembro de 1836. Código administrativo d'essa época. Código administrativo de 1842, e reformas posteriores. Juízo sobre o período constitucional. Conclusões. 

	Capítulo 3 - Algumas definições e alguns princípios

	Administração geral e local. Centralização e descentralização e suas diferentes espécies. Ciência administrativa e direito administrativo. Diversos modos de entender estas doutrinas. Aplicação a Portugal, comparando-o com outros países. Governo. Estado. Tutela administrativa. Como se devem entender estes vocábulos. Diferença entre tutela e fiscalização.

	Capítulo 4 - Centralização e descentralização

	Vantagens e inconvenientes de cada um d'estes sistemas. Discussão desenvolvida. Não se deve confundir a centralização com o socialismo unitário, nem a descentralização com o socialismo federal. Perigos d'estas aberrações. A descentralização não pode suprir a falta das liberdades políticas, nem estas bastam para corrigir os defeitos da centralização administrativa. O que deve ser a verdadeira descentralização, e como ela é compatível com a monarquia representativa, ou antes é o seu necessário complemento.


	Capítulo 5 - Divisão administrativa do território

	Aplicação das precedentes doutrinas a Portugal. Fim da divisão territorial, e causas que a produziram. elementos primordiais ou pré-existentes. Princípios que devem presidir a uma boa divisão do território. comparação da nossa divisão territorial com a de outros países. Sua história entre nós. Condições a que está sujeita. Bases em que deve assentar a sua reforma. Necessidade da circunscrição intermédia entre distrito e o concelho, comprovada pela experiência, entre nós, e n'outros povos. Aplicação. Modo de fazer a nova circunscrições territorial. Regras para ser modificada ou aperfeiçoada.

	Capítulo 6 - Da organização distrital

	Origens históricas dos distritos. É uma divisão meramente administrativa. Sua utilidade. História da organização distrital entre nós. Junta geral e suas atribuições. Análise do que dispõe n'esta parte o código administrativo de 1842, que é ainda a legislação vigente. Governador civil e secretário geral. Juízo crítico d'esta organização. Como deve ser reformado. Nova base eleitoral para a junta geral. Comissão distrital ou executiva. Funções d'estes corpos. Administração colectiva e individual. Funções de inspecção e fiscalização dos agentes do governo. Como se constituem e renovam os corpos electivos. Justificação da reforma. Comparação com os países estrangeiros. Meios de corrigir os abusos e incúria da administração distrital.
	Fazenda e contabilidade dos distritos. Orçamento. Impostos. Reformas a fazer n'esta parte. Sua justificação. Correcção das desigualdades das matrizes da contribuição predial. Meios de tornar efectiva a gerência financeira dos distritos. Conselhos da experiência em França e Inglaterra. Resumo das nossas ideias sobre a administração distrital.


	Capítulo 7 - Da administração municipal

	O que é o município. Como deve ser considerado na organização administrativa. Se deve haver municípios de um só tipo ou de diversas classes. Municipalidade complexa ou comarca administrativa. Vantagens d'esta circunscrição. Atribuições que podem exercer os munícipios. Questão capital a respeito da sua organização. História da organização do município entre nós. Juízo crítico das diversas organizações. Necessidade da reforma municipal. Diferentes sistemas que se tem seguido ou podem seguir. Código administrativo de 1842. Reformas de 1867, 1970 e 1872. Quais devem ser as bases da nova organização. Extensão e limites das atribuições dos municípios, e meios de corrigir os abusos ou incuría da sua gerência.

	Administração própria e cooperação com a administração geral. Câmara ou junta municipal, e comissão executiva municipal. Funções respectivas d'estes corpos. Presidente e secretário da câmara. Administrador do concelho ou comissário do governo. Suas funções de inspecção e fiscalização. Comparação com a legislação estrangeira. Necessidade de subdividir as funções que hoje acumula o administrador do concelho. análise e demonstração. A que se devem reduzir as suas atribuições. Supressão dos concelhos municipais. Municípios de duas classes. Aplicação das doutrinas expostas aos pequenos municípios. Justuficação do sistema que lembramos. Sistema da Prússia e da Bélgica. Parte penal de multas. Fazenda, impostos e contabilidade municipal.

	Receita e despesa. Regras que devem presidir à feitura do orçamento, e à sua aprovação e aplicação. Qual deve ser o sistema geral dos impostos municipais. Estudo comparativo dos diversos sistemas. Quais são sobre este objecto as indicações da experiência entre nós e nos países estrangeiros. Contribuições directas e indirectas. Contribuição predial e contribuição do consumo em especial. Esclarecimentos estatísticos de Portugal, França, Inglaterra, Bélgica, Estados-Unidos e Suíça. Justificação do sistema que lembramos. Conclusões.


	Capítulo 8 - Da administração paroquial

	Que papel deve representar a paróquia na organização administrativa. Como devem ser compostas as juntas de paróquia. Secretário paroquial. Comissário paroquial. Modo de prover à constituição do governo da paróquia. Resumo das alterações que propomos à organização actual. Justificação demonstrativa das nossas ideias. Quem deve ser o presidente da junta de paróquia. Doença de que sofre a administração paroquial e a municipal. Remédios para curar este mal. Atribuições das juntas paroquiais. O que lhes cumpre fazer em cada um dos objectos que aquelas compreendem. Objectos que não são compreendidos. Como se corrigem os seus abusos e incúria. Da receita e despesa paroquial. Elementos da receita; regras para regular a despesa.
	Modificações em referência ao estado actual. Como é elaborado, aprovado e aplicado o orçamento paroquial. Modo de prover de remédio quando é insuficiente. Impostos paroquiais, que sistema se deve adoptar. Misericórdias, irmandades, confrarias, hospitais e associações de socorros mútuos. Reforma a fazer sobre este objecto. Criação de bancos agrícolas e industriais. Instrução primária, modo de facilitar e conseguir o seu desenvolvimento. alterações a fazer em certas disposições legislativas e regulamentares sobre as escolas de instrução elementar, e sobre a remuneração dos professores.
	Administração dos bens, pastos, e quaisquer frutos de logradouro comum dos moradores da paróquia. Como deve ser regulado este assunto. Convém acabar com os baldios e logradouros comuns que não forem essenciais ao viver das populações, entregando esses terrenos à indústria particular. Venda, aforamento, qual é o melhor sistema. Vantagens para as povoações e para a sociedade desta desarmotização. Modo de a tornar efectiva. Actual estado de coisas. Alterações a fazer na legislação vigente. Óptimos resultados desta transformação económica.


	Capítulo 9 - Do contencioso administrativo

	Doutrinas da escola francesa, seguida entre nós. Princípios. Divisão dos poderes. Governo e administração. Contencioso e gracioso. Definição do contencioso administrativo. Diversos modos porque tem pretendido circunscrever a área da sua acção. Dificuldade em distinguir o contencioso judicial e da administração pura. Nomeclatura dos negócios, regras práticas, colecção de arrestos do conselho de estado. Nenhum destes expedientes satisfaz completamente para discriminar as diversas jurisdições. Teoria da desclassificação. Argumentos dos defensores do contencioso administrativo. O nosso juízo crítico sobre esta intrincada questão. Análise e demonstração.
	Rejeitamos em princípio o contencioso administrativo. Até que ponto o admitimos na prática. Conclusões. Comparação da legislação de diversos países. Aplicação da reforma feita em Espanha em 1868. Aplicação a Portugal. Que sistema reputamos adoptável entre nós. História do contencioso administrativo no nosso país. Organização actual, em primeira e segunda instância. Análise do modo porque funciona. Juízo crítico dos seus inconvenientes. Regras que devem servir de base à reforma. Exemplos com aplicação à organização administrativa que propomos. Natureza dos recursos e seu efeito suspensivo ou devolutivo.
	Legislação belga, parte em que a seguimos e parte em que nos afatamos dela. Faculdade que ela concede ao governo para suspender ou anular os actos das corporações locais que julgar contrários ao interesse geral ou feridos de qualquer nulidade. Inconvenientes desta faculdade. Como ali se procuraram remediar, sem o conseguir. Explicação desta dissonância da legislação belga. Conflitos negativos e positivos. O que são e qual é o tribunal que os deve julgar. Tribunal misto de conflitos, e sua justificação. Legislação comparada de diversos países com o nosso. Resumo de toda a doutrina do contencioso administrativo, que julgamos aplicável entre nós. Conclusão geral.


	Capítulo 10 - Do conselho de Estado

	O que deve ser o conselho de estado em nosso entender. Tem diversa natureza segundo a organização política da nação em que existe. Nós desejamos um conselho de estado apropriado ao regime monárquico-constitucional. Conselho de estado em França sob diversos regimes. Conselho de estado político e conselho de estado administrativo. Missão de um e de outro. Atribuições que deve exercer o conselho de estado administrativo entre nós. Sua justificação e utilidade. Restrição da jurisdição do contencioso administrativo. História do conselho de estado em Portugal. Conselho de estado da antiga monarquia, e do período constitucional.
	Conselho de Estado da constituição de 1822 e da carta de 1826. Atribuições de um e de outro. Sua organização em 1833, 1845. 1850 e 1870. Como hoje se acha. Análise crítica destas organizações. Lacunas da última reforma. Organização do conselho de estado noimpério do Brasil. Razões porque as funções da secção administrativa relativas ao preparo de projectos de lei e regulamentos nunca foram exercidas. Inconvenientes de esta falta. Necessidade da cooperação do conselho de estado como auxiliar do governo.
	Os fiscais da corôa em conferência não podem suprir esta falta. Opinião de diversos escritores distintos sobre a índole e atribuições do conselho de estado. A coadjuvação de indivíduos isolados ou de comissões acidentais não pode suprir o auxílio que presta ao governo uma corporação permanente e devidamente habilitada. Demonstração desta asserção. A organização de 1850 não podia satisfazer as indicações que temos feito. Dificuldades para formular as consultas, e demora nos processos.
	Escassez e má organização do pessoal. Conveniência da separação do conselho de estado político do conselho de estado administrativo, consignada no decreto ditatorial de 1870. Deficiência desta reforma. Inconveniência da supressão da secção administrativa do conselho de estado. Males que daqui resultaram para este importante ramo do serviço público. Como o governo e a comissão de administração pública da câmara dos deputados procuraram prover de remédio na sessão finda em Abril de 1874. Insuficiência desta providência que não chegou a aprovar-se. 
	O que há a fazer. Reorganização do conselho de estado. Bases desta reforma. Indicações para a sua realização. Justificação das ideias apresentadas. Conselho de Estado político. Conselho de Estado administrativo, dividido em duas secções, a contenciosa e a administrativa. Pessoal e funções respectivas. criação dos referendários. Secretário-geral e subalternos. Ouvidores. Reforma do processo e forma do julgamento. Dispensa da homolgação para os acórdãos da secção do contencioso administrativo. Ministério público junto do conselho de estado administrativo. Sua missão. Conflitos. Conclusão.
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